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A evolução recente da economia mundial ê marcada por um 
conjunto de profundas transformações econômicas, 
tecnológicas e sociais. os limites desse conjunto ainda não 
estão perfeitamente definidos, mas algumas de suas 
caracter1sticas são bastante evidentes: o intenso ritmo das 
mudanças tecnológicas que acelera a obsolescência técnica e 
econômica de equipamentos, processos e produtos; a 
globalização-e o acirramento da concorrência; as crescentes 
flutuações nos mercados; a diluição das fronteiras e o 
aumento das condições de incerteza e de risco em que sào 
tomadas as decisões dos agentes econômicos. 
Em conseqüência, para se adaptar aos impactos dessas 
transformações, as empresas (em especial as grandes 
empresas) são obrigadas a rever e a reformular suas 
estratégias de inserção e de atuação nos mercados, no âmbito 
de sua organização interna e nas interações que permeiam a 
cadeia de relações da qual fazem parte. como não é possível 
fazer seguro para proteger-se dos efeitos da incerteza, as 
estratégias caminham no sentido de diluir suas fronteiras 
tradicionais, adquirir flexibilidade para ampliar o escopo 
de possíveis respostas às imposições de um ambiente em 
constante mutação. 
o grau de liberdade da empresa nas respostas depende, 
em grande medida, dos recursos disponíveis, das competências 
e das irreversibilidades {e seu custo} com as quais deve se 
defrontar, dadas as especificidades de sua organização. O 
objetivo flexibilidade envolve essas três dimensões e impõe 
diagnósticos e reavaliações das aplicações dos recursos, das 
atividades e das relações intra e interfirmas: os 
investimentos são concentrados nas atividades nucleares, 
i i 
preservando o controle do processo produtivo; as funções no 
interior da empresa são menos nltidas, e revestidas de maior 
"conteúdo" e "envolvimento". A reorganização interna implica 
reavaliar as relações entre a empresa e os demais agentes 
envolvidos em suas estratégias. Em decorrência, as relações 
entre empresas podem adquirir novas feições em função dos 
novos requerimentos. 
À luz dessas considerações, o objetivo deste estudo é 
situar as pequenas e médias empresas (PMEs) no contexto da 
reorganização industrial conduzido pelas grandes empresas 
(GEs). As estratégias reformuladas das GEs visando a 
flexibilidade requerem um maior grau de integração na cadeia 
de relações entre empresas para frente e para trás. A fuga 
de aspectos rígidos, que tolhem os movimentos de resposta, 
exige "compartilhar" com terceiros parte das 




internamente o que implicaria, no mínimo, 
sentido uma rigidez). Exige, enfim, novas 
das PMEs, aumentando a demanda por 
subcontratação de especialização e pondo em evidência as 
assimetrias entre fornecedores concorrentes. 
É certo que algumas dessas respostas têm caráter 
conjuntural .. Outras, porém, são estruturais e vão alterar 
os condicionantes da inserção, do desenvolvimento e da 
possível contribuição dessas empresas para o desempenho e a 
competitividade da estrutura industrial. Mais precisamente, 
pretende-se investigar essas condições considerando as 
especificidades da realidade da organização industrial no 
Brasil. 
Para tanto, o primeiro passo é verificar se existe um 
processo de reorganização nas empresas no Brasil; em 
seguida, é necessário configurar esse processo. A partir 
iii 
disso, é possível situar as PMEs nesse cenário, sua 
funcionalidade e suas perspectivas. 
A hipótese subjacente considera que as PMEs têm, no 
mínimo, a nuclear função de 





tamanhos necessários para dar resistência ao concreto não 
deixando espaços vazios). Portanto, são parte necessária 





tecnologia e dos mercados 
devem ser investigadas 
formulação de pol1ticas 




tende a alterar suas posições 
relativas e suas funções, mas não a eliminá-las (enquanto 
manifestação do pequeno capital e não como unidades 
individuais). 
É na relação GE/PMEs que a funcionalidade das PMEs se 
manifesta de forma inequivoca, dai a opção por focalizar 
este estudo principalmente (mas não apenas) nessa modalidade 
de inserção~ A crescente retomada, nos anos recentes, do 
debate sobre as PMEs deve-se, em parte, ãs mudanças 
qualitativas imprimidas pelas GEs ãs suas relações com as 
PMEs, no bojo do processo de concentração que as orienta. 
Ambas, a reformulação das estratégias das GEs e a 
complementaridade mais qualitativa das PMEs, têm de ser 
analisadas sob a ótica da concorrência que, em última 
instância, delimita os objetivos da empresa. 
cabe advertir que a focalização nas relações GE/PMEs 
não significa que neste estudo não se consideram a 
diversidade que caracteriza as PMEs. Essa diversidade 
inviabiliza tratá-las como questão geral, quer seja no que 
se refere ãs condições que explicam sua 
crescimento (ou desaparecimento), quer 
medidas de politicas públicas (e 
sobrevivência e seu 
seja no âmbito das 
de instituições 
especializadas) voltadas à sua promoção. A própria 
i v 
heterogeneidade das PMEs conduz a que não seja possivel 
encontrar argumentos a favor de medidas indiscriminadas de 
apoio e promoção que se sustentem, sem maiores 
qualificações, 
beautitull (ou 
apenas em justificativas do tipo 
que rejeitem qualquer medida de 
small 
apoio 
promoção sob o argumento de que small ísn't beautifull). 
Questões e Hipóteses para o Desenvolvimento do Trabalho 
is 
e 
As evidências sobre o desenvolvimento das PMEs não 
autorizam diagnósticos que apontem para o seu 
desaparecimento (enquanto segmento) da estrutura produtiva, 
apesar das desvantagens estruturais relacionadas ao pequeno 
porte. A heterogeneidade e outras caracteristicas desse 
segmento tornam de pouca utilidade análises que tratem as 
PMEs como uma questão geral ou nas quais o objeto seja a 
empresa individual. 
A hipótese básica que norteia este trabalho é que as 
alterações nas formas de relações entre as empresas são 
fruto da necessidade de reformulação das estratégias das 
GEs~ A partir dessa proposição, investiga-se o possível 
espaço das PMEs, em especial nos seguintes casos: 
forte vinculação estrutural e histórica com as GEs, 
constituindo uma rede de empresas comandada e 
coordenada por uma 11 empresa-mãe 11 (caso mais notório é o 
do Japão); 
redes de PMEs altamente especializadas, com alto grau 
de flexibilidade, possibilitando o acesso a economias 
coletivas (externas a cada empresa individual mas 
internas â rede) e permitindo uma atuação expressiva 
enquanto segmento produtivo, conjugando o binômio 
concorrência/cooperação (o caso mais notório é o dos 
distritos industriais da Itália). 
v 
Duas questões básicas orientaram o desenvolvimento da 
análise: 
Dada a importância das "externalidades11 e das economias 
coletivas geradas pela organização dessas empresas em 
redes, medidas conjunturais de apoio e promoção do tipo 
"assistencialista" são eficazes no que diz respeito ao 
desempenho do segmento das PMEs? 
No caso brasileiro, qual a relevância das formas de 
inserção apontadas, tendo em vista as caracteristicas 
das relações entre empresas (PMEs X GEs; PMEs X PMEs)? 
O referencial nesse caso é o processo de reorganização 
que vem sendo conduzido pelas GEs, principalmente a 
partir do inicio da década de 90. 
Desenvolvimento da Análise 









identificar e avaliar suas diferentes funções, as formas de 
inserção e sua possivel contribuição para o desempenho de 
determinada estrutura produtiva4 São destacados como fatores 
explicativos para sua sobrevivência no atual quadro de 
reestruturação industrial, as novas formas que assumem as 
relações PMEs/GEs em especial aquelas atreladas à 
estratégia de desintegração vertical pela qual as GEs vêm 
optando em anos recentes - e a existência de 11 nichos" de 
mercado que abrem espaços para determinados tipos de PMEs4 A 
partir disso, sugere-se uma tipologia de PMEs que evidencia 
a heterogeneidade caracteristica desse segmento de empresas. 
Ao final do capitulo, identifica-se, de forma não exaustiva, 
algumas possiveis trajetórias e procura-se avaliar as 
perspectivas das PMEs em cada uma delas4 
vi 
No Capitulo 2, apresenta-se breve discussão dos ajustes 
promovidos pelas GEs em face da reestruturação industrial. 
Enfatiza-se a busca, por parte das GEs, de flexibilidade (em 
suas diversas vertentes) e seus efeitos sobre a estrutura 
produtiva e sobre o espaço das PMEs nessa estrutura. 
o Capitulo 3 é dedicado ã caracterização do modelo de 
especialização flexivel, tendo como referência principal a 
análise de Piore e Sabel. Destacam-se o papel central das 
redes de empresas e a eficiência coletiva por elas geradas 
(em especial os distritos industriais na Itália e as redes 
de subcontratação no Japão) na configuração do que os 
autores consideram como a alternativa ao modelo de produção 
em massa. Apresentam-se os elementos que sintetizam o modelo 
de especialização flexível e que o diferenciam do modelo de 
produção em massa, sugerindo que nem sempre as fronteiras 
entre os dois modelos são perfeitamente delimitadas e que 
não necessariamente são totalmente excludentes. 
No capitulo 4, situa-se a questão das novas formas de 
relações entre empresas no contexto da reestruturação 
industrial e, a partir disso, busca-se delinear 11perfisn e 
identificar as características relevantes e os fatores que 
condicionam essas formas de articulação. O pressuposto 
básico é o de que a intensificação da interdependência dos 
agentes econômicos - empresas, trabalhadores, instituições -
resultante da onda de transformações que marca as duas 
últimas décadas tende a criar e a renovar conceitos 
relacionados à atuação das empresas nos mercados. Termos 
como sinergias derivadas de inter-relações, cadeias 
produtivas, redes de coordenação e de cooperação, tendem a 
ganhar espaço no debate sobre as novas tendências da 
organização industrial. 
No capitulo 5, são apresentados e analisados os 
resultados da pesquisa desenvolvida em uma amostra de 
vi i 
empresas localizadas no estado de São Paulo, Brasil. o 
principal objetivo foi aprofundar o conhecimento sobre as 
formas de ação das empresas diante dos impactos das 
transformações no ambiente competitivo em que se inserem. 
Esse ciclo de açõestreaçõesjações pode tender mais para 
estratégias defensivas (de resposta) ou ofensivas (capazes 
de criar novas condições, agindo antecipadamente). As 
características do processo de reorganização da empresa 





das características do processo 




medidas de ajuste 
de 
e 
mudanças na estrutura organizacional das empresas; 
mudanças na organização da produção e nos processos de 
trabalho; 
principais destinos dos investimentos que integram o 
esforço de reorganização das empresas; 
o cenário das relações entre empresas, destacando os 
pontos positivos e negativos apontados nas entrevistas, 
com especial ênfase para as relações decorrentes de 
externalização {"terceirização") 1 os motivos que 
conduzem a ela, as vantagens e desvantagens, os fatores 
limitantes à sua expansão. Busca-se assim constituir o 
cenário para a reavaliação do espaço das PMEs nessa 
reorganização. 
Da análise e reflexões sobre o conjunto de informações 
sistematizadas, são apontados os obstáculos à solidificação 
do processo de reorganização e suas principais decorrências: 
racionalização, envolvendo em uma primeira etapa 
redução do número de empregados e avanço da 
terceirização; 
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reformulação das estratégias das empresas, o que requer 
repensar os conceitos de empresa, de produto, e de 
qualidade entre outros e rever as formas de relações 
entre as empresas; 
como resultado da reformulação das estratégias, o 
aumento do número de redes de subcontratação, em 
simultâneo a um processo acentuadamente seletivo, 
conduz ao surgimento de uma hierarquia de empresas 
acompanhando a tendência à expansão do processo de 
desverticalização das GEs. 
o capítulo 6 é destinado às reflexões finais sobre a 
análise desenvolvida neste estudo. São recuperados os 
principais pontos discutidos ao longo do trabalho e a partir 
deles propõe-se alguns pontos para reflexão. Enfatiza-se 
que, dada a heterogeneidade característica das PMEs, mais 
importante que questionar se essas empresas (enquanto 
segmento) têm potencial de crescimento e emprego, é discutir 
em que condições isso pode ocorrer. Isso implica admitir que 
não pode haver resposta única quando se trata de PMEs. Nesse 
sentido, propõe-se que apoiar as PMEs deveria significar 
contribuir para que possam dotar-se das condições exigidas 
para sua efetiva integração no processo de desenvolvimento 
da economia. Isso, por sua vez, requer, necessariamente, 
medidas seletivas de apoio baseadas em rigorosa definição de 
critérios. Estes devem levar em conta que o dinamismo dessas 
empresas só pode ser entendido no contexto do movimento 








vêm afetando as relações GEs/PMEs 
reestruturação industrial regido 
Quanto a esse processo, é necessário considerar que 
apesar dos evidentes esforços de reorganização por parte das 
empresas pesquisadas, a análise das estratégias adotadas 
aponta para um carâter nitidamente defensivo. Dois foram os 
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fatos apontados como desencadeadores ou aceleradores do 
processo de reorganização: a exposição â concorrência 
internacional que se intensificou ao longo da década de so, 
em especial na sua segunda metade, e a abertura comercial 
conjugada ao aprofundamento da recessão no mercado interno 
no inicio da década de 90. Ficou evidenciado também que a 
perda de credibilidade na capacidade de regulação e 
coordenação por parte das instituições püblicas acentua o 
caráter de ajuste defensivo das estratégias de 
reorganização. Ao final, a anãlise do dinamismo decorrente 
dessas estratégias impõe uma questão inquietante: como 
transpor essa dinâmica verificada no âmbito das empresas 
para o nivel da competitividade da estrutura industrial. 
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l. O ESPAÇO DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS ( PMEs) NA 
ESTRU'l'URA J:NDUSTRJ:AL 
O objetivo deste capitulo é analisar os condicionantes 
do espaço ocupado pelas pequenas e médias empresas (PMEs) no 
atual processo de reestruturação industrial que se espalha 
pela economia mundial. 
O capitulo está dividido em sete partes. Na primeira, 
destacam-se algumas particularidades do processo de 
reestruturação industrial. Na segunda, à luz da análise de 
steindl (1946 e 1952} sobre as PMEs, discute-se a natureza 
da inserção desse segmento de empresas na estrutura 
industrial, ressaltando-se os fatores que contribuem para 
sua existência continuada. Na terceira, a posição e o 
desempenho das PMEs são analisados, levando-se em conta suas 
possiveis vantagens e qualificando-se sua presença na 
estrutura produtiva. Na quarta, apresenta-se uma tipologia 
das PMEs a partir das modalidades de sua inserção. A quinta 
parte é dedicada à discussão de uma característica básica do 
segmento das PMEs: sua heterogeneidade. Na sexta, são 
sintetizadas algumas das observações de Fajnzylber (1983) no 
que se refere ao papel que deveria caber às PMEs em um lugar 
específico - as economias em desenvolvimento (da América 
Latina). Na sétima parte, a partir da exposição desenvolvida 
ao longo do capitulo, são apresentadas quatro possíveis 
trajetórias para as PMEs, destacando-se as características 
de cada uma delas. Aponta-se que duas dessas trajetórias - o 
Modelo Comunitário e o Modelo de Coordenação - vão servir de 
eixo para o desenvolvimento dos demais capítulos. Essas 
trajetórias sintetizam as condições a partir das quais as 
PMEs podem buscar construir vantagens competitivas capazes 
de permitir que desempenhem papel atuante no cenário da 
reestruturação industrial. 
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1.1. Afinal, por que as PMEs? 
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transformações. Essas transformações afetam a estrutura 
econômica das diversas economias e imprimem novos contornos 
ã divisão internacional do trabalho, aos mercaUos, aos 
processos produtivos 
modificam relações e 
movimento de mudança 
décadas, à medida 
e às formas de concorrência; enfim 
normas vigentes. Em nlvel mundial, esse 









organizacionais que caracterizam esse período.. Os efeitos 
dessas transformações conferem uma nova racionalidade à 
atuação e à interação entre os agentes econômicos 
empresas, consumidores e instituições. Ao mesmo tempo, 
evidenciam que a economia mundial está caminhando para uma 
nova configuração no que se refere ao padrão de 
desenvolvimento. 
Trata-se, portanto, de um momento de transição. Entre 
suas características, interessa ressaltar: o intenso ritmo 
das mudanças tecnológicas que acelera a obsolescência 
No âtlbito dos objetivos deste trabalho, julgou·se não ser necessário dedicar un espaço 
especial para a discussão dos diferentes critérios utilizados para conceituar as PHEs (e 
para diferenciar as pequenas das médias empresas). A questão é relevante e já foi analisada 
em vários estudos: por ex., Steindl (1946 e 1952), Gonçalves (1976) e Rattner (1985). A 
partir das considerações desses autores, a conceituação das PMEs, entendidas como pequeno 
capital, deve levar em conta: o montante de capital e;o;igido para iniciar e operar a 
empresa; a capacidade de produção; a forma de inserção no mercado; o efeito das 
descontinuidades tecnológicas; o caráter de dependência e subordinação das pequenas âs 
grandes empresas; as condições de acesso a financiamentos eKternos; aspectos quat itativos 
referentes à organização 'interna e gestão da ~resa. A referência às PHEs neste trabalho 
subscreve essas considerações. 
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técnica de equipamentos, processos e produtos e propicia o 
rejuvenescimento de indústrias "maduras11 e o surgimento de 
novas atividades industriais, comerciais e de serviços; as 
crescentes flutuações dos mercados; a diluição de suas 
fronteiras; o acirramento da concorrência e o aumento das 
condições de incerteza e de risco em que são tomadas as 
decisões dos agentes econômicos. 
No âmbito econômico e mais especificamente da 
indústria, essas caracteristicas provocam mudanças nas 
formas de produzir, de administrar e de distribuir4 Por essa 
via, alteram, em simultâneo, as relações entre empresas 
(fornecedores, clientes e concorrentes), entre empresas e 
trabalhadores, entre empresas e demais instituições. No caso 
das empresas, o aumento da incerteza e a intensificação da 
concorrência significam privilegiar soluções que aumentem 
sua agilidade de resposta às novas condições mais incertas e 
mutáveis. Além disso, as empresas (em especial as grandes), 
em muitos países, defrontam-se, nesse período, com 
crescentes tensões com os sindicatos e com o aumento do peso 
dos encargos sociais na folha de pagamentos. Esses fatos 
obrigam as grandes empresas a reformular suas estratégias. 
A partir dessa reformulação, as articulações entre 
empresas ganham novos contornos e passam a integrar o rol 
dos condicionantes do aumento da competitividade industrial. 
No processo decisório das empresas, são enfatizados: o 
objetivo de atuar minimizando riscos e as discussões sobre 
as possíveis formas de compartilhá-los; e as opções para 
eliminar, repassar ou dividir custos, tanto os decorrentes 
do trabalho (salários e encargos sociais) quanto os de 
investimentos em ativos fixos, dado seu componente de 
irreversibilidade e a acelerada obsolescência. 
esses desenvolvimentos representam o f i o 
combinados, 
condutor do 
movimento de reestruturação industrial que vem se difundindo 
em nível mundial. 
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Nos estudos sobre a dinâmica dessa reestruturação, 
observa-se, freqüentemente, um capitulo avaliando os 
possíveis papéis das PMEs nesse processo. O interesse parte, 
em geral, da constatação da existência e permanência 
continuada das PMEs, apesar de suas desvantagens 
estruturais, especialmente no acesso ao financiamento e aos 
beneficios das novas tecnologias. A multiplicação dos 
estudos sobre o desempenho das PMEs no contexto das 
transformações recentes é sintetizada em termos como: 
redescobrimento das PMEs, renascimento das PMEs, novo 
dinamismo das PMEs, rejuvenescimento das PMEs, etc. 
Essas referências evidenciam que a questão "afinal por 
que as pequenas empresas?" não é novidade na literatura 
econômica e que, ao longo do processo de concentração de 
capital, as PMEs, em nenhum momento, deixaram de existir 
(Rainnie, 1989). A esse respeito, observe-se: "as 
desvantagens competi ti v as da pequena empresa são tão 
consideráveis que os economistas parecem haver considerado 
necessário explicar sua sobrevivência11 (Penrose, 1959:238) e 
"a observação empírica do aumento, em termos absolutos, do 
número de pequenas e médias unidades produtivas, em pleno 
processo de industrialização oligopolista, colocou a 
problemática das PMEs de novo no centro das polêmicas dos 
economistas" (Rattner, 1985:49). A versão atual da questão 
no caso das economias desenvolvidas diz respeito aos porquês 
de sua vitalidade aparentemente renovada sob os efeitos das 
estratégias de reestruturação. 
As cifras relativas ã participação das PMEs no número 
total de empresas e no emprego2 significativas mesmo (e 
especialmente) em momentos de crise, as referendam como um 
instigante objeto de análise. Além disso, a análise da 
2 Para l1tl8 detalhada apresentação desses dados para as seis maiores economías capitalistas 
avançadas (Alemanha, Itália, Japão, Reino Unido e EUA), ver Sengenberger & loveman C199Q:9· 
20). 
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evolução recente das PMEs certamente contribui para o 
entendimento de algumas das principais dimensões das atuais 
transformações na organização industrial. Uma delas é a 
tendência à desverticalização das grandes empresas (GEs} em 
direção a unidades menores (sob a mesma propriedade de 
capital ou não) . Nesse contexto, 
especialização é revitalizada. 
a subcontratação ligada ã 
outra tendência é a 
valorização das virtuais vantagens da atuação conjunta de 
PMEs. Ressalta-se a eficiência coletiva que pode advir da 
aglomeração de pequenas empresas organizadas em uma 
articulada rede de relações - os distritos industriais da 
Itãlia são o exemplo mais citado. Essas tendências são 
objeto de análise também neste trabalho~ 
Várias outras justificativas são apresentadas para o 
estudo das PMEs, destacando-se: a) estimulo à livre 
iniciativa e à capacidade empreendedora; 
capital/trabalho mais harmoniosas; c) possivel 
b) relações 
contribuição 
para a geração de novos empregos e absorção de mão-de-obra 
(muitas vezes aquela liberada pelas GEs em seu processo de 
ajuste), seja pelo crescimento de PMEs já existentes, seja 
pelo surgimento de novas; d) efeito amortecedor dos impactos 
do desemprego; e) efeito amortecedor dos efeitos das 
flutuações na atividade econômica; f) manutenção de certo 
nível de atividade econômica em determinadas regiões; g) 
contribuição para descentralização da atividade econômica, 
em especial na função de complementares às GEs; h) potencial 
de assimilação, adaptação, introdução e, algumas vezes, 
geração de novas tecnologias de produto e de processo (esse 
ponto vem sendo enfatizado em estudos mais recentes3 ). 
De comum, nessas justificativas, nota-se a preocupação 
em apontar que as PMEs são funcionais à atividade econômica 
e industrial. Além disso, no quadro das explicações para a 
3 Ver, por e,.;~lo, RispoU & Volpato (1986); OECD (1982} e D'lribarne (1987 e 1986). 
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inserção "positiva" das PMEs, sobressai a costumeira 
referência à sua maior flexibilidade e simplicidade, isto é, 
a capacidade de adaptar-se às transformações conjunturais (e 
estruturais?) de seu ambiente, às novas exigências do 
mercado, etc. 4 , apesar das restrições econômicas 
financeiras às quais, por definição, estão submetidas. 
1.2. Natureza da Inserção das PMEs 
e 
o referencial analítico para o estudo da inserção das 
PMEs na estrutura industrial pode ser buscado na clássica 
análise de steindl5 , no bojo de sua crítica à abordagem 
marshalliana do processo de crescimento das empresas. Para 
Marshall, este seria comparável às etapas biológicas de 
crescimento: as empresas nasceriam e cresceriam até um 
tamanho "limite11 , a partir do 





pequenas empresas, sujeitas ao mesmo processo, tal qual em 
uma floresta. O importante a observar aqui ê que a floresta 
com diferenciados tamanhos de árvores se mantém. Isto é, não 
se trata em Marshall de uma tendência a um tamanho único, 
como pretendem algumas interpretações neoclássicas6 , mas sim 
a configuração de uma estrutura em que convivem firmas de 
diversos tamanhos. As condições em que se dá tal convivência 
é que interessa analisar, para os propósitos deste estudo. 
Steindl destaca a descontinuidade, as assimetrias e o 
diferencial de vantagens como as principais características 
no que se refere ã estrutura por tamanho de empresas. A 
passagem de pequena para grande tem baixa probabilidade de 
ocorrer, na medida em que as vantagens inerentes às GEs - as 
vinculadas às economias de escala e as referentes ãs 
4 A noção de flexibilidade será apresentada de forms mais detalhada no Capitulo 2. 
5 Ver Steindl (1945: cap. I, 11, VI, VII) e Steindl (1952: cap.V). 
6 Ver a esse respeito as consideraçóes de Possas (1985:18) em partícular sobre a 
interpretação de Pigou do pensamento marshalliano. 
condições de acesso às fontes de financiamento 
elimináveis e não são acessíveis a PMEs. 
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não são 
A maior ou menor facilidade de acesso ao crédito está 
atrelada ã proporção de capital próprio em relação ao 
passivo. Dado que as PMEs dispõem, em geral, de pouco 
capital próprio algumas vezes associado a um alto grau de 
endividamento, suas possibilidades de obter financiamento 
são extremamente reduzidas limitando-se a linhas de crédito 
de curto prazo e altos custos (taxas de juros mais 
elevadas). Para Steindl, "a condição financeira da pequena 
empresa e o conseqüente alto custo dos empréstimos são 
influenciados pelas economias de escala no próprio processo 
de produção (ou distribuição). t justamente porque o tamanho 
pequeno representa uma desvantagem técnica que as pequenas 
empresas têm de suplementar o capital próprio recorrendo a 
empréstimos de curto prazo em condições desfavoráveis" 
(Steindl, 1945:20). Para o autor, no rol dos fatores que 
influenciam a posição das grandes e pequenas empresas, as 
economias de escala ocupam o lugar central. Mesmo 
considerando a possibilidade de que futuros desenvolvimentos 
tecnológicos pudessem comprometer certas economias derivadas 
do aumento do tamanho das plantas produtivas, adverte que as 
vantagens da pesquisa industrial (praticamente acessível 
apenas às GEs dado o alto custo) continuariam a dar 
superioridade às maiores empresas. 
As pequenas empresas estariam, portanto, limitadas 
tanto em relação ao volume de financiamento concedido quanto 
o que é mais importante em se tratando da decisão de 
expansão - ao prazo de amortização dos empréstimos; o acesso 
ao mercado de capital de longo prazo teria custo proibitivo 
para as pequenas empresas (Steindl, 1945:19). Isso 
potencializa os riscos inerentes ã decisão de ampliação, 
fazendo com que mui tas vezes boa parte dos investimentos 
seja financiada com recursos próprios, (normalmente em 
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detrimento do capital de giro). Explica-se assim, em grande 
parte, a alta taxa de mortalidade no segmento das pequenas 
empresas. 
As grandes empresas podem já nascer grandes e as 
pequenas podem morrer antes de crescer, contrapõe Steindl a 
Marshall. Isso, todavia, não pode ser entendido como uma 
inexorável tendência ao desaparecimento definitivo das PMEs 
enquanto pequeno capital. A conseqüência vai mais no 
sentido de uma intensa rotatividade de pequenas 
empresas de tal forma a configurar uma organização 
industrial caracterizada pelo corte 
médias e grandes empresas com 
estrutural - pequenas, 
marcado diferencial de 
vantagens e, por decorrência, de margens e taxas de lucro, 
segundo o porte de empresas. 
assimetria em favor das GEs. 
Com isso fica clara a 
A argumentação de Steindl sobre a convivência de 
empresas de diferentes tamanhos no mercado não deixa düvidas 
sobre as condições adversas às pequenas empresas. Apesar 
disso, o autor aponta alguns fatores que explicam sua 
existência continuada (Steindl, 1945:58-62}. A explicação 
básica decorre da constatação de que o crescimento do grande 
capital às expensas do pequeno é um processo gradual que 
exige tempo. o grande capital empresarial não brota do chão 
(sua oferta não é elástica); depende do crescimento do 
capital já existente. Assim r embora as pequenas empresas 
percam terreno continuamente, o processo é lento. 
A persistente permanência das pequenas empresas deve-se 
também a alguns fatores, não muito honrosos, do sistema 
econômico. A atitude de 11 jogador11 de pequenos empresários é 
uma delas. A atraçào pelo possivel status de empresário e 
pelas vantagens de nser seu próprio patrão", a determinação 
(ou necessidade) de buscar em um empreendimento próprio a 
alternativa ao desemprego (especialmente em uma situação de 
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desemprego generalizado) fazem com que empresários com pouco 
capital (mas ambiciosos e com espirito aventureiro) aceitem, 
tal como jogadores, riscos relativamente altos com baixa 
remuneração. A persistência de altos indices de desemprego 
aumenta o número de candidatos a pequenos empresários e pode 
comprimir ainda mais a remuneração em termos reais, 
principalmente dos empresários mais próximos à situação de 
"empregados por conta própria". O movimento resultante é o 
de uma corrente continua de entradas e saidas de pequenas 
empresas. De modo continuo, pequenos empresários entram na 
indústria, apenas para sairem após um curto periodo de tempo 
sendo substituidos por novos e esperançosos candidatos, com 
toda a perda de energia decorrente dessa intensa 
rotatividade. 
Assim como o desemprego, 11 imperfeições de mercado" 
derivadas de motivos irracionais também são citadas como um 
desses fatores pouco nobres que favorecem a preservação do 
grupo das pequenas empresas. Por exemplo, a diferenciação 
(em contraste com a produção em grande escala de produtos 
padronizados das GEs) muitas vezes significa altos custos 
sem oferecer qualquer vantagem objetiva. Apesar disso, pode 
representar significativa oportunidade para pequenas 
empresas voltadas a oferecer produtos que atendam 
necessidades de consumidores desejosos de 11 independência 11 em 
relação a produtos massificados (o culto a determinadas 
marcas fornece um exemplo bastante atual desse tipo de 
diferenciação) . 
Ainda no campo das imperfeições, o autor salienta que, 
para as 
trabalho 
pequenas empresasf imperfeições no mercado de 
podem ser ainda mais importantes que as dos 
mercados de produtos~ Muitas pequenas empresas só conseguem 
sobreviver porque estão em indústrias nas quais o estimulo à 
adoção de técnicas poupadoras de mão-de-obra é baixo e a 
mão-de-obra é de baixo custo e não organizada. Essa situação 
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permite que pressões tipicas da concorrência em preço sejam 
contrabalançadas por reduções no custo da mão-de-obra. Em 
outras indústrias, pequenas empresas que concorrem com 
grandes 
obtidas 
só continuam a existir 
a partir de menor custo da 
em função de 
mão-de-obra .. 
vantagens 
No que se refere à existência continuada das pequenas 
empresas, Steindl destaca ainda que em certos casos ela pode 
ser explicada pelas próprias condições oligopolisticas da 
indüstria. "A razão é que as grandes empresas tendo 
conseguido firmar-se como lideres de preço teriam pouco a 
ganhar com a eliminação de pequenas empresas que respondem 
apenas por uma pequena parcela da oferta total da indüstria11 
(Steindl, 1945:60). 
A existência de um certo número de pequenas empresas 
poderia ainda ser útil em outros sentidos. Por exemplo, 
servindo de prova inconteste no caso de a indústria 
necessitar defender-se de acusações de monopólio. A 
desverticalização de processos e partes que podem ser 
desenvolvidos em pequena escala é apontada como exemplo 
adicional do possível interesse das GEs em aceitar a 
permanência das pequenas empresas. Esse tipo de 
desintegração vertical aparentemente oferece perspectivas de 
novas oportunidades para pequenos empresários (como 
destacado por Marshall, por exemplo). Entretanto, esses 
"subcontratados" - produtores ou distribuidores -, por serem 
parceiros pequenos e em grande número, em situação de 
barganha com poucas e grandes empresas ocupam uma posição 
economicamente frágil e sua independência é em grande medida 
fictícia. 
Analisando-se os fatores listados, percebe-se que 
steindl recorre a eles não só para explicar a tenaz 
sobrevivência das pequenas empresas, mas também (e 
principalmente} para justificar sua convicção quanto à 
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gradual perda de independência econômica e politica dessas 
empresas, em face do avanço do processo de concentração de 
capital. Posteriormente, ao escrever, em 1972, a introdução 
para uma edição em espanhol de nsmall and Big Business", o 
autor de certa forma reafirma seu ceticismo ao reconhecer 
que 11 tal como me equivoquei ao descuidar das deseconomías, 
expressei -me em termos por demais adversos sobre as 
possibilidades das pequenas empresas, embora meus 
comentários sobre o grau decrescente de sua independência 
tenham sido confirmados pelos desenvolvimentos posteriores" 
(Steindl, 1972:17) 7 . 
Essa reconsideração sobre o espaço das pequenas 
empresas levou em conta 
publicação original e 
desenvolveram algumas 
que, ao longo dos 25 anos entre a 
a segunda edição do livro, se 
atividades propícias a uma 
significativa participação de empresas pequenas 
(especialmente alguns tipos de serviços e fabricação de 
produtos especializados e personalizados). Nesse período, 
também foi ampliada a tendência à subcontratação por parte 
das GEs. o movimento de desintegração vertical abre espaços 
para que alguns tipos de PMEs possam atuar em cooperação com 
GEs contratantes, preservando 
particularmente para PMEs 
relativa autonomia. Isso vale 
que tenham potencial para 
desenvolver e explorar conhecimentos tecnológicos que não 
dependam de grandes 
aliar tamanho pequeno 
investimentos. Empresas que 
a conhecimentos e recursos 
consigam 
humanos 
especializados e de qualidade certamente terão um papel a 
desempenhar em uma organização racional da economia. 
7 t interessante observar que também Labini, outro estudioso do processo de concentração e da 
estrutura industrial, no prefácio à -edição brasileira (1980) de seu livro, afirma: "Ê 
verdade que as firmas menores são, na realidade, satélites e dependentes das grandes 
empresas; e assim sendo, não podem se desenvolver sem o crescimento das maiores. Mas é 
tanbêm verdade que existem eiJllresas pequenas e médias que não podem ser consider1:1das 
satélites nem dependentes. Devo reconhecer que este último tipo de e!Jl.lresa não foi 
considerado adequadamente" Clabini, 195-6:13). 
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A pertinência {e atualidade) do realce a esse 
particular tipo de PMEs no que tange à sua maior capacidade 
de enfrentar as adversidades próprias ao pequeno capital é 
notável. Acrescente-se que o autor deixa bem claro também 
que o processo de concentração havia alcançado uma nova e 
mais alta etapa~ Alguns fatores tenderam a favorecer ainda 
mais as GEs: a automação, a crescente import&ncia das 
atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e o avanço 
dos computadores. O uso adequado de computadores pode 
compensar algumas das deseconomias de escala, principalmente 
as resultantes da maior complexidade da estrutura 
organizacional e das conseqüentes dificuldades no que se 
refere à coordenação e ao processo decisório. Além disso, no 
período mencionado o poder e a influência das empresas 
multinacionais evoluiram de forma crescente e as políticas 
governamentais dos paises, revertendo tendência anterior, 
passaram, na década de 60, a estimular a fusão e a formação 
de grandes unidades, argumentando que só elas teriam 
capacidade de enfrentar as gigantes norte-americanas. 
Enfim, a revisita de Steindl, em 1972, ao texto 
original do Small and Big Business resultou em algumas 
emendas, basicamente quanto à interpretação de dados. No que 
diz respeito à convivência pequenas, médias e grandes 
empresas, novos fundamentos foram agregados à argumentação 
original, mas sem alterar sua proposição central. Os 
privilégios conferidos à atividade produtiva enquanto tal, 
são discriminados e Ufuncionais" no que se refere à 
preservação de 
Incessantemente, 
margens de lucro 
reproduz-se a 




capitalista contemporâneo, cujo dinamismo e liderança se 
localizam nas grandes empresas oligopolisticas. Estas aliam 
à maior capacidade de acumulação interna maior facilidade de 
acesso ao crédito e, portanto, às inovações tecnológicas. 
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A introdução de uma inovação tecnológica por parte de 
urna grande empresa é exatamente o ponto de partida para a 
posterior análise de Steindl (1952) sobre o padrão de 
concorrência na indústria. 
A construção teórica de Steindl considera, nos dois 
casos que analisa, a posição das PMEs. No primeiro, as PMEs 
"produtoras marginaisn embora representem parcela 
significativa do mercado obtêm, em termos gerais, apenas o 
lucro "normal" {eventualmente podem alcançar lucro acima do 
normal que, todavia, não se mantém dada a pressão 
competitiva). Em contraste, as GEs- as líderes- apresentam 
lucros extraordinários, expressão de vantagens de custo (e 
preços}. Estas podem recorrer ãs PMEs para crescer ou 
proteger-se dos efeitos da retração da atividade econômica. 
Apesar dessa posição totalmente subordinada, caracterizada 
por baixas margens de lucro, baixa relação capital/produto e 
pouca possibilidade de crescimento, as PMEs podem 
sobreviver. Situações de crescimento econômico muito lenta, 
porém, podem conduzir a um processo de concentração 
absoluta. As PMEs, mais frágeis financeiramente, não têm 
como resistir à concorrência e são eliminadas. 
No segundo caso, que trata especificamente do 
oligopólio, as PMEs (mais rigorosamente, as firmas 
marginais), apesar de não terem participação significativa 
no mercado, podem obter lucros acima do 11 normal". Isso lhes 
confere maior resistência às ofensivas das GEs, não sendo, 
portanto, facilmente elimináveis. Isto é, apresentam 
condições financeiras de absorver os efeitos de preços 
menores (e custos maiores), pelo menos até o ponto em que o 
diferencial entre as margens de lucro dessas empresas e 
aquelas das empresas "progressivas n se torne por demais 
acentuado. 
14 
Nesses dois tipos de estrutura, e nos demais casos 
admitidos pelo oligopólio, a dinâmica, as funções, o 
desempenho e a sobrevivência e acumulação de capital das 
PMEs vinculam-se, em grande medida, ao potencial de 
acumulação e às estratégias das GEs quanto ao investimento 
do capital por elas gerado8 . 
Um dos inequivocos caminhos para a inserção de PMEs na 
estrutura industrial é a complementaridade. o desempenho 
dessas empresas estaria, nesse caso, determinado pelas 
necessidades das GEs. A esse respeito, pode-se citar o setor 
de autopeças, que configura um ramo complementar às GEs 
automobilisticas, basicamente no sistema de subcontratação. 
Dada a natureza da interligação com as GEs de um ramo 
dinâmico, as PMEs desse setor apresentam feições distintas 
das pequenas empresas inseridas em ramos tradicionais. No 
setor de autopeças, as empresas são praticamente obrigadas a 
adotar técnicas modernas para atender aos requisitos de suas 
contratantes. Essas, não raras vezes, mantêm um técnico em 
tempo permanente na empresa fornecedora para inspecionar e 
garantir a qualidade do produto. Esse fato pode trazer 
vantagens em termos de modernização e produtividade. Em 
simultâneo, pode ser utilizado como um dos indicadores da 
condição de subordinação caracteristica dessa forma de 
inserção das PMEs na estrutura industrial. 
1.3. Posição e Desempenho das PMEs: Algumas QUalificações 
A argumentação anterior permite uma reflexão sobre a 
posição e o desempenho das PMEs. Por um lado, nada indica 
que haja uma inexorável tendência à sua completa eliminação. 
Por outro lado, enquanto pequeno capital - face ao grande -
sua posição e seu desempenho estão estreitamente vinculados 
ao processo de oligopolização, cuja dinâmica é definida pela 
8 Sobre as formas de inserção, condições de concorrência e possibilidades de sobrevivência 
das PMEs nas diversas estruturas oligopolístieas, ver Gonçalves (1976:cap. 1). 
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atuação das GEs (ou grande capital) nas diversas estruturas 
de rnercado4 Dinâmica essa que tende a reproduzir e perpetuar 
as formas vigentes de dominação e liderança. 
Sobre a não inevitabilidade do desaparecimento das 
PMEs, vale citar que 11 a tendência ao desaparecimento da 
pequena e média empresa como conseqüência da concentração 
empresarial, determinada, 
escala mínima frente ã 
por sua vez, pelas dimensões da 
estreiteza do mercado, não se 
verifica necessariamente. Em primeiro lugar, esta dimensão 
mínima só existe para as empresas de alguns ramos. Em 
segundo lugar, juntamente com o desaparecimento da pequena e 
média empresa tradicionais, substituídas pelas grandes, 
verifica-se o surgimento da pequena e média empresa moderna, 
fornecedora ou cliente da grande empresa dinâmica, bem como 
um acelerado desenvolvimento das empresas artesanais de luxo 
que acompanha a sofisticação do mercado urbano11 (Tavares, 
1973: 195). Dessa perspectiva, não seria adequado analisar as 
PMEs pensando-as enquanto "questão geral", sem as 
qualificações e mediações que permitam dar conta da 
heterogeneidade que as caracteriza. 
o reconhecimento de que os determinantes da dinâmica de 
desenvolvimento e acumulação das PMEs estão submetidos à sua 
forma de inserção nas respectivas estruturas de mercado 
recomenda que o debate sobre o espaço das PMEs considere as 
especificidades dessas estruturas9 . Isso torna-se tão mais 
importante quanto se tenha presente o atual estágio de 
transformações nas estruturas industriais em âmbito mundial, 
9 É: necessário ter presente que a natureza e as dimensões das barreiras à entrada representam 
a variável fundamental na análise dessas especificidades. Por exe!JfJlo, "encontramos a 
peculiar coobinaçã11 de círcunstâncias que caracteriza as ~resas que não têm 
possibilidades de crescer: alto ritmo de entrada e saída, baixos nfveis de lucrt:~ e de 
progresso técnico (. •• ) só aqueles cuja capacidade e recursos são extremamente limitados 
entrarão nestes caminhos cujas oportunidades de desenvolvimento ulterior não são 
prometedoras" (Penrose, 1959:239). 
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alavancadas em grande parte pelos desenvolvimentos da 
microeletrõnica, como serã discutido mais adiante. 
1.3.1. Possíveis vantagens 
As linhas mais tradicionais de argumentação quanto à 
funcionalidade das PMEs caminham no sentido de evidenciar 
sua função de absorvedoras de mão-de-obra e suas vantagens 
quanto ao custo desse fator de produção. A maior 
flexibilidade das PMEs, vista desse ângulo, pode, ao final, 
significar menor produtividade e implica, no mínimo, dois 
pressupostos que podem lhes conferir conotação negativa em 
relação ao fenômeno da pobreza dos assalariados. 
Primeiro, por possuírem tecnologia 11mais atrasada11 , 
podem utilizar 
aprendizado se 
mão-de-obra menos qualificada (cujo 
dã, em boa parte das vezes, na própria 
empresa). Essa mão-de-obra sujeita-se a salários menores e a 
contratos e condições de trabalho menos favoráveis, que 
chegam a não obedecer plenamente às exigências sindicais e 
legais. Segundo, as PMEs apresentam vantagens quanto ao 
custo de mão-de-obra, beneficiando-se de certos incentivos 
governamentais {e outros meios não-oficiais) em relação aos 





sindicatos, etc. Esse tipo de 
ser um dos argumentos mais 
tradicionais para explicar o desempenho das PMEs, obviamente 
ganha destaque em momentos de crescente desemprego - como, 
por exemplo, o que marca as economias capitalistas 
desenvolvidas no rastro da crise dos anos 70 - quando se 
verifica maior condescendência, por parte das instituições 
governamentais e da sociedade, com as práticas precárias de 
emprego. 
Por outro lado, há que se considerar que a 
sobrevivência das empresas está crescentemente relacionada 
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ao aumento da competitívidade. Esta, por sua vez, depende de 
fatores que exigem mão-de-obra cada vez mais qualificada, 
mais poli valente (e bem remunerada) . Com isso, vantagens 
competitivas fundadas em menores custos da mão-de-obra 
tenderão a sofrer crescente erosão~ Assinale-se ainda que 
nada garante, a não ser de uma perspectiva neoclâssica, que 
menor custo da mão-de-obra implique, diretamente, alteração 
relação 
partir do 
favorável ao componente trabalho na 
capital/trabalho. Políticas formuladas a 
reconhecimento de vantagens dessa natureza não vão além de 
medidas de curto prazo. Além disso, podem conduzir à 
institucionalização de um mercado dual de trabalho - de um 
lado, empregos instáveis e malremunerados; de outro, 
ocupações estáveis e bem pagas - que pouco oferece em termos 
das respostas positivas e de longo prazo que as mudanças de 
natureza estrutural estão hoje a exigir de empresas e 
governos6 
Visto isso, a não ser na hipótese de aceitar as PMEs 
apenas como participantes "marginais" na estrutura 
produtiva, sem maior influência no desempenho dos setores em 
que se inserem e com possibilidades cada vez menores de 
expansão e sobrevivência10 , o argumento de absorvedoras de 
mão-de-obra (a que salários?) por si só não justificaria 
maior preocupação com elas, no âmbito dos objetivos de 
política econômica e de politica industrial. Caberia 
discutir a questão na esfera de politicas sociais. De 
qualquer forma, é dificil argumentar a favor dessa 
dualidade~ como então pensar-se em pequenas empresas (ou 
10 o que não significa qJe possam ser vistas como pertencendo a U1l IIIJI'ldo à parte • o lado não· 
capitalista da economia (ou não-organizado da produção). As pequenas empresas, mesmo quando 
na "economia subterrânea", podem distanciar-se mais ou menos de ~resas capitalistas 
strictu senau, podem aproximar-se mais ou menos da noção de "expedientes" adotados pela 
mão-de-obra liberada em momentos de crise, mas, em qualquer dos casos, são parte integrante 
do sistema capitalista - lX!Ia de suas manifestações • sujeitas, portanto, à sua lógica. A 
esse respeito ver Souza (1979:69·112). 
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qualquer outro estrato) construindo vantagens duradouras a 
partir dela? 
Afastando-se dessa concepção mais convencional, é 
forçoso reconhecer que as PMEs, especialmente aquelas que se 
situam em setores dinãmicos11 , e as que atuam como 
subcontratadas de GEs terão de ter acesso à adoção de 
inovações técnicas e organizacionais. Essa é uma condição 
necessária para que se tornem viáveis como unidades 
produtivas integradas de fato na atividade econômica. Nessa 
situação, o custo da mão-de-obra perderá peso na estrutura 
de custos das empresas, se comparada a outros itens 
matérias-primas, energia, manutenção, etc. 
Nessa conjuntura, a 
organizacional das PMEs 
maior simplicidade da estrutura 
(hoje um dos alvos principais no 
esforço de reorganização das GEs) é apontada como um fator 
determinante de vantagens. A maior proximidade 
patrão/empregado (seja em termos técnicos, seja em termos 
fisicos), o maior conhecimento do processo de produção como 
um todo por parte dos operários (as PMEs seriam menos 
11 taylorizadas 11 ) e o fato de serem menos intensivas em 
capital estimulariam uma maior participação: todos podem 
contribuir para a solução de determinado problema; sugerir 
alterações na seqüência de operações dos processos 
das mãquinas e produtivos; melhorar o funcionamento 
prolongar sua vida útil, adaptando peças que não sejam mais 
encontradas no mercado de reposição; criar novas máquinas, 
equipamentos e processos, etc. Em sintese, improvisar com 
criatividade em situações nas quais a maior rigidez da 
estrutura organizacional e a especialização da mão-de-obra, 
caracteristicas das empresas maiores, não permitiriam (nesse 
sentido, a terceirização intensificada recentemente pelas 
GEs contribui para amenizar tal rigidez). 
11 Entre outros, os de informática, microeletrônica e novos materiais. 
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Deve-se advertir, no entanto, que estrutura 
organizacional 
PMEs - não pode 
mais simples caracteristica inerente 
ser reduzida ao caráter mais informal 
às 
(com 
relação às GEs) das relações interpessoais nas PMEs. Também 





o convivia entre empregados, e entre estes e o 
aparentemente mais próximo conduz ao maior 
(e comprometimento) dos empregados nas 
da empresa. É bastante questionável que a 
satisfação derivada de 
rigidas possa superar 
relações "mais humanasn e menos 
os efeitos negativos de baixos 
salários combinados com condições de trabalho inadequadas 
(mui tas vezes sem condições minimas de higiene) e menores 
beneficios sociais12 • Nessas circunstâncias é forçoso 
admitir que "small isn't beautifull" 13 e que possiveis 
ganhos propiciados por essa via de redução de custos nada 
têm a ver com vantagens competitivas. 
O tempo de permanência no mercado pode representar uma 
verdadeira vantagem para as PMEs. A longa permanência 
permite acumular experiência, gera ganhos de aprendizagem, 
pode permitir que o nome da empresa represente uma 
diferenciação a partir do status de fabricante (ou marca) 
tradicional. No caso de empresas subcontratadas, a longa 
permanência pode favorecer laços mais está.veis e de 
12 Claro está que esse contexto apenas evidencia que, no caso das PMEs, pode estar ocorrendo o 
que Marx (1867: livro t) classificou como "subordinação informal" do trabalho vivo ao 
capital. Subordinação essa que ocorre no momento anterior à total objetivação do processo 
procNtivo especificamente capitalista. Esse momento histórico caracteriza o "patrão" ainda 
como 1.111 aliado do seu operârio. Este é confirmado devidamente como 1.111 ~"virtuose" • 1.111 homem 
qualificado para fazer da máquina a sua ferramenta. E a partir dela q~Je cria novos 
instrunentos de trabalho. No entanto, a evolução do desenvolvimento do capitalismo 
industrial apenas confirmou o oposto do que se disse acima: o homem é qlle se tomou un 
apêndice da máquina (o "fordismo"). Antes, o trabalho vivo "et011omizava" o trabalho morto, 
a máquina. Agora, o trabalho morto suga o trabalho vivo, submete~o formalmente à sua 
engrenagem. Nessa etapa, o "patrão", inevitavelmente, retira·se para o "andar superior" (o 
de planejamento e "maquinação" das estratégias> enquanto, em seu antigo lugar, surgem novos 
h~ "delegados" qlle vão s.l.bstituir o "bem patrão", na figura de supervisores, gerentes, 
diretores, etc. 
13 Termo utilizado por Rainnie (1989) para qualificar as relações de trabalho nas PMEs. 
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confiança com os contratantes, o que também representa uma 
forma de diferenciação e, talvez, um certo poder de barganha 
nas negociações contratuais. Maior tempo no mercado está, 
normalmente, associado a maior resistência às crises e 
melhores condições de acesso ao crédito. 
Não obstante a indiscutivel importância da 
subcontratação e de outras formas de associação 
pequenas/médias/grandes empresas, recentemente vem sendo 
enfatizado o surgimento e a consolidação de um segmento de 
pequenas empresas que não gravitam diretamente em torno das 
GEs. Apresentando um dinamismo próprio, chegam a ser 
competitivas (inclusive no mercado internacional). Muitas 
dessas empresas situam-se nos setores mais dinâmicas da 
economia (os chamados novos ramos) e, em termos de "idade", 
são relativamente novas, mas com perspectivas de crescimento 
sólido. Não raro, o "capital" dessas empresas é o 
conhecimento de seus proprietários; o investimento inicial 
não é elevado. Essas condições podem permitir uma taxa de 
acumulação que possibilite uma situação privilegiada, 
tratando-se do segmento de empresas de pequeno porte. Essas 
empresas podem alcançar o porte médio ou podem tornar-se 
fortes candidatas à compra por uma GE (nesse sentido 
funcionariam involuntariamente como "pilotos" ou como 
"desbravadoras" de mercado para as GEs) . 
Usualmente, essas empresas conseguem resistir a 
situações de crise apoiadas na adoção bem-sucedida de uma 
estratégia de focalização - processos, produtos, mercados 











serviços ou produtos). Trata-se, então, de alguns produtos 
(ou serviços} dirigidos para segmentos especificas de 
mercado, que normalmente não interessa às GEs explorar, 
configurando a identificação e inserção em determinados 
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"nichos" como, por exemplo: 
personalizados 
a fabricação de produtos 
especiais ou em pequenas séries; a 
especialização em fases específicas do processo produtivo; a 
concentração das vendas em certos segmentos do mercado, etc. 
Esses 11 nichos" estão, em geral, presentes em maior ou menor 
número e de forma mais ou menos visível e acessível, seja em 
indústrias onde as GEs exercem marcada liderança (neste 
caso, os "nichos" freqüentemente resultam da própria 
dinâmica das GEs), seja em mercados mais competitivos onde a 
presença das PMEs (ao menos em número) é significativa. 
t possível afirmar que a permanente existência de tais 
"nichos 11 (entendidos, de um ponto de vista dinâmico, como a 
continua formação e renovação de espaços possiveis de 
inserção derivados do próprio mecanismo de evolução da 
estrutura industrial) permite uma resposta positiva à 
questão relativa à sobrevivência (ou não) das PMEs como 
estrato de empresas com caracteristicas próprias: porte; 
acesso a crédito; constituição juridica; forma de 
propriedade e responsabilidade do capital; formas de gestão; 
estrutura organizacional interna; formas de relações 
proprietários/empregados; fluxos de informação e 
comunicação; em suma, condições de rentabilidade e 
acumulação do capital. 
1~3.2. PMEs: que tipo de presença? 
A exposição anterior não pode ser entendida no sentido 
de uma proposição de caráter geral que possa explicar a 
resistência e a sobrevivência, e a ampliação do número de 
PMEs (em particular as de porte reduzido), em contextos de 
inflexão das taxas de crescimento e mesmo de queda da 
atividade econômica. Ou seja, a resposta positiva para a 
preservação das PMEs, tomadas agregadamente, não pode ser 
estendida diretamente para cada unidade em particular. os 
determinantes da alta taxa de rotatividade que caracteriza 
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as PMEs devem ser buscados na mesma dinâmica que propicia a 
formação de "nichos" e nas mesmas caracteristicas que as 
distinguem das GEs. 
Em periodos de expansão econômica, multiplicam-se os 
espaços para as PMEs que então surgem e proliferam como 
cogumelos1 4. Em per lodos de crise, só conseguem permanecer 
no mercado as PMEs que haviam alcançado desempenho superior 
ã média, seja em termos de taxas de lucro, seja porque 
conseguiram solidificar 
que se mantêm mesmo 
sua posição em determinados 11nichos" 
com a crise (e, nesse caso, a 
sobrevivência não estaria tão associada à taxa de lucro). 
Isso pode explicar, parcialmente, porque, enquanto conjunto, 
esse estrato de empresas pode estar mantendo ou mesma 
ampliando o n11mero de pessoas empregadas, em situações nas 
quais as GEs estão procedendo a ajustes significativos em 
seu contingente de mão-de-obra15 . Todavia, isso não é 
suficiente para sustentar afirmações do tipo: "Na crise, as 
PMEs resistem melhor e apresentam maior dinamismo em matéria 
de emprego que as GEs" (Delatre, 1982:3) . Afirmações como 
essa devem ser melhor qualificadas. Em particular, devem ser 
ponderadas as diferentes posições e os diferentes graus de 
resistência e liderança que cabem às PMEs e às GEs na 
estrutura industrial. 
Na categoria das pequenas empresas, o ajuste de emprego 
é, muitas vezes, feito, normalmente, não pela redução do 
número de empregados, mas antes pelo desaparecimento de 
empresas (Delatre, 1982:15). Ademais, com a crise, algumas 
empresas médias reduzem o número de empregados, com o que 
"caem" para a categoria de empresas pequenas. Algumas 
14 Expressão usada por Tavares <1985:113) ao referir-se (para o caso do Brasil) ao surgimento 
de una burguesia industrial de segunda ordem, constitufda pelas PMEs. 
15 Ê o caso, por ex~lo, da França no perfodo 1974~79. "Entre 1974 e 1979, a população 
assalariada das GEs (acima de 500 ~regados) diminuiu em 300.000, a das médias ~esas 
(entre 100 e 499 ~regados) em 100.000 e a das pequenas (entre 20 e 99) e micro~resas 
(menos ele 20) em 30 ou 40.000" {Oelatre, 1982:4}. 
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destas, por sua vez, passam a fazer parte do grupo das 
microempresas. Estas, aliás, tendem a proliferar em momentos 
de depressão econômica. A tendência ao aumento da formação 
de novas empresas que então se verifica reflete, em boa 
medida, os movimentos de pessoas desempregadas que não vêem 
outra forma de voltar a integrar-se na estrutura produtiva, 
aproximando-se mais de "trabalhadores por conta própria" do 
que de capitalistas no sentido usual do termo. Tal tendência 
pode, ainda, estar sendo reforçada por medidas encorajadoras 
dos governos (isenção de impostos, facilidades burocráticas 
para a abertura de firmas, redução de exigências legais 
quanto ã localização, etc.). 
Assim, o aumento do número de empregos nas pequenas 
empresas, em paralelo à redução de empregos nas GEs, não 
pode ser propriamente atribuido a um possivel "maior 
dinamismo e resistência à crise11 das primeiras, sendo 
freqüentemente sinal de recrudescimento dessa mesma crise. A 
esse respeito deve-se notar que a rotatividade entre as 
empresas menores (e mais novas) é bem maior que entre as 
médias e grandes. Estas últimas, sim, têm maior resistência 
à cri se em termos de sobrevivência no mercado e liderança. 
Mesmo "cruzando os braços", podem manter certo volume de 
vendas por um periodo de tempo. Verifica-se, portanto, no 
caso das empresas maiores, uma espécie de "movimento 
inercial 11 que faz com que demorem mais a parar, apesar de 
não as tornar imunes ao fantasma da decadência. 
Em suma, dados relativos ao número de PMEs, ao 
surgimento de novas unidades e à manutenção e ampliação do 
número de empregos não podem ser interpretados isoladamente. 
Pode ocorrer que estejam expressando muito mais o impacto 
que decisões internas às GEs exercem sobre elas do que seu 
próprio dinamismo. 
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É notório que, em alguns dos paises capitalistas 
avançados (em especial da Europa, com destaque para a Itália 
e a França) , a participação das PMEs no comportamento de 
vários indicadores econômicos (emprego, criação de empresas, 
etc.) torna-se mais evidente, de forma até a provocar o seu 
ressurgimento enquanto objeto de estudo. Entretanto, não se 
pode ignorar a ocorrência simultânea de movimentos marcantes 
no conjunto das GEs. Para grande parcela das PMEs, o 
desempenho e a sobrevivência devem-se ao fato de as GEs 
terem condições de encontrar suas próprias saidas 
reorganização de produção, busca de novos mercados e 
produtos, intensificação do capital, financiamento de suas 
atividades, etc. - diante de situações desfavoráveis. 
Para entender o peculiar espaço das PMEs, para explicar 
seu desempenho e mesmo para pensar politicas que as levem em 
conta, requer-se uma abordagem que enfatize o papel dessas 
empresas dentro do arcabouço mais amplo das atuais 
transformações na organização industrial e das novas 
relações que se estabelecem entre PMEs e GEs (Sengenberger & 
Loveman, 1990). Esse é o ponto fundamental para entender a 
dinâmica das PMEs no periodo recente. 
1.4. Tipoloqia de PMEs 
As considerações até aqui desenvolvidas permitem 
GEs são apontar que as articulações entre 





Podem manifestar-se de diversas maneiras e obedecer a 
mecanismos distintos. Levando em conta as modalidades de 
articulação, é possivel identificar diferentes tipos de 
empresas no segmento de PMEs. 
Tendo como referência a complementaridade, as PMEs 
podem ser: 
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a) Empresas dependentes - PMEs que se encontram na 
função de complementar direta ou indiretamente as GEs, 
executando uma ou várias das operações que compõem o 
processo de fabricação de um produto, ou produzindo um ou 
mais de seus componentes. Este caso permite, por sua vez, 
elaborar o seguinte desdobramento: 
a.l) PMEs resultantes da descentralização de uma grande 
unidade em estabelecimentos menores pertencentes a uma mesma 
empresa como forma de se adaptar a novas condições, em 
especial no que se refere a conquistas sindicais. A rigor, 
não se tratariam de PMEs strícto sensu, mas sim uma espécie 
de "PMEização" de grandes empresas; 
a.2} empresas autônomas que trabalham exclusivamente 
sob a égide de uma GE (sob encomenda ou subcontrato); 
a.3) empresas autônomas que produzem componentes de 
produtos finais, comercializando-os diretamente com as GEs 
(neste caso, componentes sob a denominação de peças 
originais) ou no mercado de reposição. 
b) Empresas independentes - Não mantêm uma ligação 
direta com grandes empresas. Nesse caso, pode-se ter: 
b.1) empresas que operam em setores tradicionais e 
competitivos com baixas barreiras à entrada e concorrência 
em preço, e cujo desempenho está atrelado ao comportamento 
da demanda; 
b.2) PMEs que 11 concorrem11 com as grandes em setores 
mais concentrados e que só se tornam viáveis graças à maior 
flexibilidade (ou simplicidade) em termos de estrutura 
organizacional e â maior liberdade de contratar e demitir 
empregados a um menor custo; 
b.3} PMEs que conseguem ser bem-sucedidas em estruturas 







processo ou mercado 
flexiveis o suficiente 
para buscar e ocupar novos espaços à medida que os atuais se 
estreitamG Seriam as integrantes em melhor situação no seu 
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"grupo estratégico". Isto é, "empresas em uma indústria que 
estão seguindo uma estratégia idêntica ou semelhante ao 
longo das dimensões estratégícas" (Porter, 1986:133), o que 
lhes permite manter-se ã tona mesmo que em novos "nichos n. 
Este item admite uma subdivisão adicional quanto à natureza 
dos espaços ocupados. Em espaços que simplesmente não 
interessa às GEs explorar {por ex., confecções de luxo sob 
medida), as PMEs teriam uma existência assegurada. Em 
espaços que embora ocupados por PMEs não escapam às atenções 
das GEs, as pequenas empresas podem ter vida efêmera. 
Caberia, ainda, uma outra distinção para as PMEs. 
Independentemente do lugar que ocupam na classificação 
apresentada, poderiam ser agrupadas em: a) empresas que se 
utilizam de tecnologia convencional, em geral intensivas em 
mão-de-obra; b) empresas voltadas para produtos ou processos 
que exigem tecnologia avançada. Para estas últimas, a 
sobrevivência depende crucialmente de contínuos 
investimentos em atualização tecnológica. 
1.5. A Heterogeneidade das PHEs 
Da discussão anterior, 
destacados, relacionados 
heterogeneidade de funções 
alguns pontos devem 
com o reconhecimento 




caracteriza as PMEs. como foi visto, o rol destas abrange, 
em uma ponta, empresas que utilizam intensamente a mão-de-
obra, provavelmente apresentando alto indice de rotatividade 
de mão-de-obra e de empresas. O avanço tecnológico fará com 
que empresas que insistam em preservar essa estratégia se 
aproximem cada vez mais da noção de "remanescentes" de uma 
etapa anterior do desenvolvimento do processo capitalista de 
produção, vindo, assim, a ocupar os primeiros lugares na 
lista dos candidatos a serem por ele expulsas. o que não 
significa que outras não possam vir a ocupar seu lugar, mas 
o tempo de sobrevivência tenderá a ser cada vez menor. 
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Na outra ponta, encontram-se empresas altamente 
flexlveis, inovativas e independentes, geralmente com mão-
de-obra altamente qualificada, polivalente, bem remunerada e 
com grande autonomia (em termos de horários, distribuição de 
tarefas e mesmo participação nos lucros). Aplicando modernas 
técnicas de gestão, essas empresas definem estratégias 
competitivas voltadas para a qualidade e a diferenciação de 
produtos (Sengenberger, 1988:251). Dedicam-se, em geral, a 
atividades que exigem muito mais conhecimento técnico {o 
saber) que grandes investimentos em máquinas e equipamentos. 
Suas vantagens competitivas derivam de uma tecnologia 
fundada no capital humano, cada vez mais em evidência e foco 
das decisões de investimentos das empresas 16 . 
A existência e a permanência desse último tipo de PMEs 
e, em particular, a ampliação do seu número sugerem que, de 
fato, pode haver uma alternativa, no que tange às vantagens 
competitivas, em relação àquelas PMEs que fundam sua 
competitividade na reprodução do seguinte padrão: baixa 
qualificação - baixos salários e beneficios sociais - baixa 
produtividade e assim sucessivamente. Vale dizer, também 
para as pequenas empresas o trabalho altamente qualificado e 
bem remunerado passará a ser, cada vez mais, fator decisivo 
na determinação da competitividade. Com isso, a linha de 
pensamento que ainda encontra argumentos para defender a 
funcionalidade da continuidade desse padrão perderá 
consistência. Sendo assim, mesmo se confirmada a tendência 
para uma estrutura industrial que assegure maior espaço para 
plantas e empresas de menor tamanho, isso não teria porque 
estar associado à redução na qualidade das condições de 
trabalho. 
16 Aparentemente as eflllres.as no Brasil, pelo menos no período mais recente, estão despertando 
para a importância desse tipo de investimento. Pesquisa da empresa de consultoria Coopers & 
Lybrand, realizada em 205 ~resas no 11 semestre de 1993, aponta que: 92X das ~resas 
priorizam investimentos em recursos hlmanos; 69% em qual idade e produtividade e 64% em 
informatização (folha de São Paulo, 01/08/93}. 
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Essa diversidade inviabiliza tratar as PMEs como 
questão geral, quer seja no que se refere ãs condições que 





no âmbito das medidas de 
A própria à sua promoção. 
heterogeneidade das PMEs conduz a que não seja possivel 









em justificativas do tipo 
como não se sustentam 
generalizações do tipo sma11 isn't beautifull), sem maiores 
qualificações. Afinal, há que se questionar sobre o sentido 
econômico e social de discursos que defendem a aplicação de 
recursos públicos na proteção muitas vezes simples 
adiamento de um desaparecimento inevitável de empresas, 
qualquer que seja seu porte, sem uma prévia análise que 
confronte o custo social e as perspectivas de retorno dessa 
aplicação. 
A importância da avaliação do quanto e de que forma as 




o aumento da 
para o mercado 
externo, seja voltada para atender crescentes necessidades 
dos mercados internos) parece estar sendo assimilada. A esse 
respeito note-se a opção cada vez mais freqüente nos países 
capitalistas avançados pela adoção de medidas seletivas de 
apoio técnico e administrativo e promoção a setores 
específicos, com metas e formas de avaliação de resultados 
previamente definidas17 . Essas-- medidas são articuladas a um 
17 Para l.ltl resl.ltiO da política da CEE, ver Cano (1993:177·178). E interessante observar que 
várias das medidas apontadas são rruito próKimas às que vêm sendo defendidas e praticadas 
pelo SEBRAE (e por outras instituições voltadas para as PMEs) no Brasil. Pof' exettplo, 
sistema integrado de informações, bolsa de subcontratação, apoio à pesquisa, etc. O que de 
fato distancia essas medidas é que no caso do Brasil elas não estão articuladas, coma 
deveriam estar, entre si e principalmente aos objetivos de uma polftica geral de 
desenvolvimento econÕ!IIico do país e das polfticas regionais de desenvolvimento. Não 
aparecem desenhadas como um conjunto articulado entre seus principais agentes e o conjunto 
dos instrunentos de pol ftica econõmica acionáveis; não conseguem superar a qual idade de 
disposições especificas e desarticuladas <Cano, 1993). Esse de fato é o desafio quando se 
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eixo central o de uma politica industrial com claros 
objetivos de curto e longo prazo a partir do qual são 
definidos os espaços e papéis dos diversos agentes 
econômicos, entre os quais as empresas. Nesse ponto, o 
importante passa a ser não o porte, mas antes o potencial de 
contribuição para a obtenção dos resultados planejados para 
o sistema econômico. 
1.6. A Proposição de Fajnzylber 
Quando a questão é a PME, não se pode deixar de fazer 
referência ao pensamento de Fajnzylber ( 1983) sobre qual 
deva ser a conduta em relação a elas18 . 110 apoio para 
integrar eficientemente a PME em torno 
consti tu ido por GEs deve concentrar-se 
quais, pelo grau de especialização, 
a um eixo central 
naqueles ramos nos 
pela existência de 
escalas reduzidas de produção, pela ausência de economias de 
escala ou pela dispersão regional da demanda a PME adquire 
uma relevância que transcende a dimensão politico-tática e 
se converte em elemento essencial de uma estratégia 
destinada a satisfazer necessidades, desenvolvendo, 
descentralizada e criativamente, 
nacionais" (Fajnzylber, 1983:43}. As 
as potencialidades 
medidas de apoio às 
PMEs só seriam aceitáveis, então, se inseridas naquilo que o 
autor entende ser o papel do Estado: o de propiciar as 
condições necessárias para a formação e execução de uma 
politica econômica que conduza a um processo de 
industrialização "eficiente", isto é, que permita obter dois 
objetivos principais: crescimento elevado e sustentado e 
criatividade (Fajnzylber, 1983:343}. 
É justamente a ausência de criatividade nos planos de 
industrialização que conduziu os países da América Latina ã 
trata de medidas de apoio e promoção às PMEs. Para una descrição e análise das potfticas 
voltadas para as PMEs no Brasil, ver (Suzigan & Souza, 1990). 
18 E a ênfase aquí ê sobre as economias em desenvolvimento (a América latina especificamente). 
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adoção de modelos que, além de reproduz irem os padrões de 
consumo, favorecem o "transplante trunco e distorcido da 
estrutura produtiva, realizado por apêndices marginais das 
empresas que lideram a indüstria nos paises avançados" 
(Fajnzylber, 1983:347). 
Na argumentação de Fajnzylber, a inserção consciente 
das PMEs nos planos de politica industrial contribuiria para 
que, ao mesmo tempo em que a reestruturação industrial 
caminhasse no sentido de fornecer a resposta adequada às 
novas exigências de uma inserção competitiva no cenário 
internacional, não perdesse de vista a necessidade de 
superar uma disfunção (que caracteriza em particular o 
processo de desenvolvimento econômico do Brasil}: uma 
parcela 
tendo 
significativa da população permanece à margem, 
acesso aos beneficios e privilégios que 
não 
a 
industrialização oferece. Vale dizer, os esforços deveriam 
estar voltados para o que o autor denomina de um "núcleo 
endógeno" , que privilegie grupos nacionais, mesmo que 
implique a reestruturação de todo um padrão industrial até 
então gestado e jã consolidado. Isso, por sua vez, torna 
imprescindivel urna maior interação do setor público com o 
privado e no interior deste entre os diferentes tamanhos de 
empresas. 
Enfim, apesar da diversidade de opiniões sobre as 
vantagens e desvantagens de ações do governo voltadas para o 
apoio às PMEs, um ponto é indiscutivel: financiamento e 
isenção de impostos e de obrigações sociais por si só não 
garantem ganhos em termos do resultado econômico e da 
competitividade dessas empresas. A assistência financeira 
indiscriminada pode contribuir para o aumento da 
rota ti v idade de PMEs, agravando, conseqüentemente, a 
instabilidade no emprego. A isenção de obrigações 
trabalhistas e o constante recurso a mão-de-obra de baixo 
custo podem reduzir custos e ampliar um certo tipo (pouco 
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honroso) de flexibilidade das PMEs no curto prazo. contudo 
certamente produzirão, 
de desempenho, r:1enor 
como efeito colateral, menor padrão 
produtividade e até mesmo maiores 
custos, ao contrário do efeito esperado inicialmente 
(Sengenberger & Loveman, 1990). 
1.7. Trajetórias Possíveis para as PMEs 
A exposição anterior, referida ao debate recente sobre 
as PMEs, em especial às circunstâncias que envolvem seu 
renascimento enquanto tema acadêmico e de politicas 
industriais (e sociais), permite esquematizar trajetóriasl9 
de inserção desse segmento de empresas. Cada um deles 
representa distintos espaços e papéis das pequenas empresas 
na hierarquia econômica e um tipo particular de organização 
social. 
1~7.1. PMEs em mercados competitivos 
A primeira trajetória diz respeito àquelas PMEs nas 
quais flexibilidade e estratégia competi ti v a associam-se a 
menores custos de mão-de-obra (salários e benefícios 
sociais). Em determinadas circunstâncias, esses menores 
custos chegam a desempenhar importante papel não tanto para 
aumentar o emprego mas para 
de mão-de-obra chegue ao 




sentido, essas PMEs são vistas ou como um mal necessário (em 
especial por parte das autoridades econômicas) ou como um 
grande potencial em termos de emprego que deve ser apoiado e 
subsidiado para que possa se desenvolver. Teriam, portanto, 
funcionalidade social e econômica. 
19 Neste ponto, a discussão baseia-se, em boa medida, em Sengenberger {1988:252-25a), que 
sintetiza as possibilidades de desenvolvimento das PMEs em três modelos ou tra]etôrias: 
modelo de mercado competítivo; modelo de adoção; modelo de comunidade. 
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Malgrado a suposta funcionalidade desse tipo de 
empresa, cabe uma advertência quanto à inexistência de 
garantias para que medidas de apoio indiscriminadas 
- que, 
em nome do papel social dessas empresas, referendam esse 
tipo de conduta empresarial - surtam os efeitos esperados. 
Semelhantes medidas podem levar a um estado de acomodação 
por parte de seus proprietários, que, ao invés de se verem 
estimulados a aumentar os esforços em inovação de produtos, 
processos e mercados, tendem a ficar apoiados no 
"travesseiro macio" das vantagens de curto prazo do menor 
custo da mão-de-obra e dos beneficios econômicos e fiscais 
(Sengenberger, 1988:253). Ao final, a redução de custos pode 
implicar menor produtividade e maiores custos sociais. 
Por outro lado, os diferenciais no custo do trabalho 
podem encorajar as GEs a usar essas PMEs como 
"amortecedores 11 em relação à flutuação da demanda (por 
exemplo, via aumento da subcontratação} . Nesse caso, o 
aumento de empregos no âmbito das pequenas empresas é feito 
às expensas do menor emprego nas GEs, de forma que pode não 
conduzir ao aumento global de emprego, já que as GEs, dadas 
suas características estruturais, mostram melhor desempenho 
econômico que as pequenas empresas. Surgem, ainda, dúvidas 
quanto aos possiveis depositários finais desses beneficios: 
os consumidores pagarão menos pelos produtos dessas 
empresas? Haverá realmente maior emprego? ou simplesmente os 
benefícios serão retidos nas mãos dos pequenos proprietários 
(que, quer queiram ou não, são capitalistas e, como tais, 
têm de visar o lucro, mesmo que confinados ãs suas pequenas 
dimensões)? Serão apropriados por fornecedores e clientes de 
maior tamanho e maior poder de barganha? 
Nos contornos de uma trajetória assim constituída, as 
pequenas empresas são efetivamente colocadas na categoria de 
uma classe "inferior". Com isso, as perspectivas de inserção 
positiva em termos de contribuição à competitividade são 
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extremamente reduzidas, até porque freqüentemente só têm 
condições de permanecer em estruturas de mercado com menores 
barreiras ã entrada, 
mais oligopolizados, 
bem afastadas, portanto, dos setores 
lideres da economia. As explicações 
para a continuidade dessas empresas (enquanto conjunto, não 
enquanto empresas individuais, jã que sujeitas a uma alta 
rotatividade) em boa parte são semelhantes àquelas referidas 
às empresas de "suadouron20. 
1.7.2. PMEs independentes em estruturas industriais 
dinim.icas 
A segunda trajetória refere-se àquelas empresas cujo 
surgimento, 
associados 
continuidade e desempenho 
às características de 
estão bastante 
seus empresários 
condições, (schumpeterianos?) que, sob determinadas 
conseguem 11perceber" e reunir os elementos necessários para 
explorar "novos nichos 11 de mercado que recorrentemente se 
formam ao longo do percurso de um paradigma tecnológico. 
A questão quanto às perspectivas nesta trajetória está 
intimamente ligada à 
a empresa mais que 
pessoais, mantendo-a 
capacidade desses empresários de tornar 
a expressão de suas potencialidades 
continuamente na linha de frente no que 
se refere à busca de "novos nichos". Isso se torna tão mais 
essencial quanto mais estreito for o ciclo de vida dos 
produtos e quanto mais frágeis forem as barreiras à entrada 
nesse "nicho 11 • como não se trata de um 11 nicho" especifico, 
mas sim de 11 nichos" (produto inevitável de um processo), há 
20 "A caracteristica desses pequenos estabelecimentos de •suadouro•, onde i~ra o trabalho 
extenuante, é a produção de mercadorias CQ!IJJI1S de baixa qual idade, por mão·de·obra 
sutxlívidida, suOOietida a ~.n regime de baíxo salário e baixa renda e a lE sistema onde são 
desc~ridas as prescrições sanitárias e p~"evaleeem outras restl"ições industl"iais, que 
tornam esse modo de pl"odução mais barato que o de t.rna fábric-a devidamente ocupada com 
máquinas, ou estabelecimento onde os operários, entlora trabalhando manualmente, dispõem de 
instalações adequadas e proteção no trabalho" (Hobson, 1894:l0l}. 
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nesse campo espaço garantido para a inserção positiva de 
pequenas empresas e a sobrevivência dos pequenos capitais. 
Os maiores obstáculos podem ser (como sempre) as 
dificuldades de acesso ao financiamento, provável 
impedimento no sentido de que a percepção de um "nicho" se 
transforme em um empreendimento viável ou de tornar 
irrecusável a proposta de compra, fusão, etc. por parte de 
uma empresa maior. Como no caso dos distritos industriais de 
especialização flexível (EF) , a atuação das instituições 
públicas e a presença ou não de medidas seletivas de 
proteção, apoio e promoção, apesar de não serem o elemento 
estratégico, podem representar a diferença entre permanecer 
ou sair (por imposição ou decisão própria) do mercado. 
1.7.3. Mode1o comunitário 
A terceira trajetória diz respeito àquelas PMEs que 
tiveram acesso às condições que permitiram sua inserção em 
formas de organizações coletivas e cooperativas. Para que as 
PMEs que integram essas organizações tenham vantagens 
diferenciadas, é necessário que essas comunidades de PMEs 
sejam mais que simples aglomerações geográficas e setoriais. 
o ponto fundamental é que as ações conjuntas e coordenadas 
permitam obter ganhos e vantagens que, de outra forma, 
seriam inacessíveis a uma pequena unidade individual. O 
exemplo clássico desse arranjo cooperativo é dado pelas 
formações conhecidas como distritos industriais de EF. As 
características dessas organizações - sinergias potenciais, 
pouca divisão de trabalho por empresa versus significativa 
divisão de trabalho no interior do distrito, posições pouco 
rígidas, poder das empresas não muito desigual, baixa 
hierarquia nas relações entre empresas garantem grande 
flexibilidade~ Nesse sentido, a organização "comunal 11 , além 
de propiciar eficiência técnica, pode ampliar o peso e a voz 
política das PMEs, inclusive no que diz respeito a demandas 
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ao setor público~ Enfim, confere-lhes certo poder coletivo 
de manobra normalmente acessível apenas ãs GEs. 
Essa trajetória não é totalmente excludente em relação 
à que será abordada adiante (Modelo de Cooperação, que 
abrange relações de complementaridade) e, rigorosamente, 
pode até abarcar (pelo menos circunstancialmente) empresas 
"oportunistas" como as descritas na primeira trajetória. o 
que as diferencia ê a natureza das perspectivas de cada uma 
dessas possibilidades. 
Na trajetória fundada em coletividades de PMEs, dado o 
tipo de vantagens que as PMEs conseguem alcançar - enquanto 
grupo que associa cooperação e concorrência, flexibilidade e 
eficiência - as perspectivas são mais favoráveis. Se, por 
exemplo, o distrito for de fabricação de componentes para 
outras indüstrias, as PMEs podem aliar, às vantagens 
construidas a partir da eficiência coletiva, aquelas 
derivadas da situação de fornecedor altamente especializado 
e adaptado às caracteristicas e exigências de seus clientes. 
se, por outro lado, for o caso de um distrito não vinculado 
diretamente a GEs (a relação com as GEs é, muitas vezes, de 
concorrência com produtos próximos), as economias coletivas 
podem permitir vantagens competitivas (tecnologia mais mão-
de-obra polivalente mais flexibilidade) para atuar inclusive 
no mercado internacional. 
É claro que todas essas vantagens podem não ter caráter 
permanente (como aliás, qualquer vantagem) 21 . Aparentemente, 
no entanto, esses distritos têm garantida uma certa 
importância 
industrial e 
em termos de dinamismo, 
situação econômico I financeira 
desenvolvimento 
das regiões em 
21 A esse respeito Schmitz (1992) observa que o distrito de Prato, Ull dos exefll!los mais 
notáv~::is de aglomerações setoriais localizadas de PMEs betwsucedidas, mais recentemente 
está enfrentando dificuldades (de acordo com infonmações concedidas pelo prefeíto de Prato 
ao mencionado autor). 
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que se situam. Dessa forma, as PMEs que os integram estão 
mais protegidas (com relação a PMEs não organizadas em rede) 
porque, em uma situação de declinio, poderão ao menos 
beneficiar-se dessa posição relevante em termos de 





às possibilidades de permanência 
com um perfil remodelado. 
1.7.4. Modelo de coordenação 
A quarta trajetória traduz as condições e as possiveis 
formas de vinculação PMEs/GEs, seja com maior ou menor grau 
de dependência, com maior ou menor grau de autonomia, em uma 
relação mais ou menos simbiótica, etc. Essa trajetória deve 
ser vista no quadro da nova divisão de trabalho entre 
empresas e das transformações que esta imprime às relações 
entre elas. Incluem-se, aqui: PMEs subcontratadas 
(convencionais ou no buyng-ín), fornecedoras, prestadoras de 
serviços eventuais, pequenas consultorias especializadas, 
revendedoras, franchisees e licenciadas. Em suma, incluem-se 
todas as PMEs que inter agem com as GEs, fazendo parte das 
estratégias destas últimas e ficando, portanto, de alguma 
forma, sob seu controle. Em particular, a tendência no 
sentido de crescente desintegração vertical para trás das 
GEs tem ampliado os espaços para esse tipo de interação. 
Um dos casos clássicos que ilustram as formas que as 
relações PMEs/GEs podem assumir é o do sistema de 
subcontratação no Japão, que forma uma extensa rede de 
relações hierarquizadas e interdependentes entre as 
empresas. Na cúpula encontra-se a 11empresa-màe", algumas 
vezes o único ou maior cliente de um número significativo de 
empresas subcontratadas. No interior desse sistema pode ser 
observado um "efeito cascata". como resultado, tem-se a 
formação de uma imensa e complexa estrutura hierárquica de 
contratantes e subcontratadas, rigidamente coordenada (mas 
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exigindo cooperação) de forma a garantir à "empresa-mãe11 o 
sucesso, a produtividade e a competitividade advindos da 
flexibilidade que esse arranjo lhe garante. Vale assinalar: 
"No Japão, as grandes firmas tenderam a se aliar a pequenos 
fornecedores no sentido de forçá-los a modernizar e melhorar 
a qualidade de seus produtos, eliminando defeitos de 
fabricação e garantindo prazos de entrega. Com isso 
reduziram-se o tempo médio de produção (lead tíme) , os 
índices de produtos defeituosos (yeald) e as necessidades de 
capital de giro, permitindo, inclusive, que alguns segmentos 
quase que encadeassem seus respectivos processos de 
produçãou (Tavares, Torres Filho & Burlamaqui, 1991:129). 
Obviamente, além das precondições que fizeram com que o 
sistema de subcontratação adquirisse pos1.çao destacada na 
estrutura industrial japonesa, o perfeito funcionamento 
dessa engrenagem exige um estágio tecnológico que permita o 
desenvolvimento de um eficiente sistema de comunicação e 
informação centralizado na "empresa-mãe", que consegue 
manter o absoluto controle da rede até seus niveis 
hierárquicos inferiores, por mais distantes que estejam. Sem 
isso, não seria viável operar contando com o rigoroso 
cumprimento dos prazos de entrega e com os decorrentes 
beneficios de estoques "zerados 11 • 
Pelo tempo em que o sistema vem se desenvolvendo e 
pelas proporções que assumiu, pode-se afirmar que não se 
trata apenas 
vantagens dai 
de um recurso meramente conjuntural. As 
derivadas assumem caráter estrutural, 
constituindo-se em uma forma de barreira à entrada, 
obviamente reforçada pela intervenção "positiva" do Estado. 
110 Japão apresenta elevado grau de coordenação e coerência 
entre a organização estatal e a empresarial, tanto a nível 
de planejamento quanto de implementação. Do ponto de vista 
político, concorrem para tanto: o número reduzido de atores 
economicamente relevantes, o que facilita a coordenação; o 
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controle que o Estado vem, até o momento, exercendo sobre o 
sistema financeiro; e a autonomia que as agências p11blicas 
tiveram com relação ao partido do governo e às chamadas 
1 COalizões distributivas 1 , que buscam angariar favores do 
governo para seus filiados" (Tavares, Torres Filho & 
Burlamaqui, 1991:86). 
Freqüentemente, a estratégia de desverticalização das 
GEs vem associada ã diversificação da base produtiva, o que 
significa que as GEs tendem a comandar ampla gama de 
produtos e maior mix de produtos, mas ao mesmo tempo 
produzindo menos de cada produto individualmente. Esse tipo 
de realocação pode explicar a ocorrência, em simultâneo, da 
continuada concentração de capital e da descentralização da 
produção e do emprego (Sengenberger, 1988:255). 
Nessa forma de inserção das PMEs, dada a sua amplitude, 
não existe um padrão único de relação PMEs/GEs. Situam-se, 
aqui, empresas "satélites" 
comando das contratantes 
totalmente submetidas ao 
empresas que se beneficiam 
passivamente do privilégio de estar sob o guarda-chuva de 
uma GE e empresas cuja funcionalidade é tão alta que 
adquirem forte poder de barganha. Em caso de quebra dos 
vinculas, a GE no minimo defrontar-se-á com a desvantagem 
representada pelo tempo necessário para encontrar, formar e 
adaptar um novo fornecedor. Esse intervalo de tempo e a 
fraqueza temporária da GE nessas circunstâncias podem ser 
suficientemente grandes para atrair um, ou alguns, dos 
primeiros colocados na fila de potenciais entrantes. 
Ademais, aquele fornecedor pode ter adquirido conhecimentos 
e técnicas que o tornem, em caso de quebra dos estreitos 
vinculas, importante "trunfo 11 para um potencial entrante que 
passe a tê-lo como fornecedor. Portanto, a base e a dimensão 
das relações entre as empresas é mui to mais a "troca 11 (ou 
transferência) de conhecimentos e experiência que a simples 
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relação de compra e venda (como na relação de subcontratação 
tradicional)~ 
As relações de "exploração" entre capitalistas (isto é, 
aquelas ligações em bases acentuadamente desiguais a favor 
das GEs e de dependência unilateral) tendem a ser tão menos 
usuais quanto mais dinâmicos e intensivos em tecnologia 
forem os setores, ou seja, quanto mais as PMEs desempenhem 
papel relevante como determinantes da competitividade das 
GEs. Isto se dá em particular quando a subcontratação, ou 
qualquer que seja a relação, é de especialização. 
Acrescente-se que as PMEs especializadas podem ainda 
ampliar seu poder de barganha (tornando menos assimétrica a 
relação com as GEs) se sua atividade produtiva apresentar 
caracteristicas que permitam obter "eficiência coletivau22 a 
partir da organização de "comunidades 11 de PMEs. 
As perspectivas para as PMEs nesta trajetória são bem 
menos sombrias que no primeiro caso, visto que dizem 
respeito, entre outras coisas, à função clássica da PME como 
elemento complementar à GE. A questão maior aqui é quanto ao 
tipo ou às bases em que se forma essa relação. A função 
complementar é estrutural. Contudo, do lado das PMEs, 
principalmente as de menor porte, pode ser pouco mais que um 
eufemismo para a dependência completa. Nesse caso, a 
sobrevi vêncía e o desempenho das PMEs estão praticamente 
fora da esfera de suas decisões; as condições de 
continuidade dos capitais individuais representados por 
essas empresas (mas esse não é o ponto importante quando se 
trata de PMEs} afastam-se pouco das que se referem a PMEs 
inseridas na primeira trajetória. Em contrapartida, as PMEs 
subcontratadas mas altamente especializadas com alta 
flexibilidade e com capacidade de reorganização e com 
22 Conceito utilizado por Schmi tz (1992) para explicar as potencí ais vantagens de PMEs 
organizadas em aglomerações setoriais localizadas, o que permite aliar divisão de trabalho 
entre as empresas, especialização e inovação. 
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forte poder de barganha (no que se refere a condições de 
pagamento, garantia de compras, etc.) pouco se aproximam da 
figura de "amortecedores" das GEs, podendo, inclusive, 
agregar as condições técnicas e financeiras necessárias para 
saltar para o grupo das PMEs "índependentesn, mesmo que na 
condição de fornecedoras de uma GE, por exemplo fazendo 
parte (estratégica} de uma rede de fornecedores. 
A terceira e a quarta trajetórias representam possíveis 
formas de organizações coletivas de PMEs (mas não 
necessariamente só PMEs). 
sendo remodeladas {mas, 
Essas formas, embora antigas, vêm 
atenção, não revolucionadas). 
Tornam-se mais eficientes e ganham novo realce, em termos de 
contribuição para ao desenvolvimento da atividade econômica, 
no bojo da reestruturação industrial. Isso agrega um novo 
componente à já mencionada heterogeneidade das PMEs. Pensar 
a inserção das PMEs é pensar, em simultâneo: PMEs 
concorrendo de forma desarticulada ou PMEs que fazem parte 
de redes? No primeiro caso quer se trate de PMEs em 
mercados mais competitivos, quer se trate de PMEs que 
exploram "nichos" - não há "o fato novo". A reestruturação 
industrial (e considerando-se os efeitos das novas 
tecnologias) elimina alguns "nichos 11 ; cria outros; torna 
alguns deles atrativos às GEs, alijando as PMEs; acentua o 
caráter seletivo subjacente às formas de inserção. Isso 
todavia, não exige repensá-las. 
No caso de PMEs que inteqram redes de empresas, pensar 
sua inserção implica pensar o formato dessas redes e a 
natureza das relações que a fundamentam. E aqui pode-se 
falar em algo novo. É verdade que não surgiram novas formas. 
É também verdade, no entanto, que 
processo de concentração impôs 
substanciais às inter-relações que 
a evolução recente do 
mudanças qualitativas 
constituem essas redes. 
Essas mudanças influenciam as decisões estratégicas das GEs, 
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imprimem novos contornos às estruturas de mercado e alteram 
o lugar das PMEs nessa estrutura~ 
No caso embora haja 
complementaridade 
do modelo comunitário, 
(com especialização) entre as empresas, 
não se identifica a figura de uma empresa-mãe coordenando do 
topo o movimento das inter-relações. Não se configura uma 
cadeia hierárquica. As posições de cada empresa na estrutura 
não são muito rigidas; a estrutura como um todo tem grande 
mobilidade. O peso do componente concorrencial - no interior 
da rede e desta com GEs - é apontado como um estimulo à 
introdução de inovações. Apesar disso, pode, em determinadas 
situações, tornar tentadora a concorrência em preços e, por 
essa via, a busca de vantagens de custo obtidas em 
detrimento da mão-de-obra. A multiplicação dessas práticas 
pode ameaçar (de dentro) o resultado mais importante da 
conglomeração- a eficiência coletiva (Schmitz, 1992). Pode, 
também, rede f in ir as posições das empresas no interior da 
rede e torná-la mais vulnerável à concorrência externa. 
A noção de eficiência coletiva não pode ser associada 
diretamente à ausência de conflitos ou de competição entre 
as empresas do agrupamento. De fato, ela "é produto de um 
empresas crescem e outras processo no qual algumas 
decrescem" (Schmitz, 1992:65) o ponto fundamental é que ela 
facilita a ação coletiva. o resultado dessa ação coletiva 
vai determinar a viabilidade (e sobrevivência) das empresas. 
No contexto do modelo comunitário, a trajetória das 
PMEs (lembrando que nela predominam PMEs independentes, de 
acordo com os critérios da tipologia apresentada no item 1.4 
deste capitulo) será definida pela eficiência coletiva. Esta 
surge como resultado da ação articulada e coordenada das 
próprias PMEs. A questão que surge aqui é exatamente a da 
coordenação. Como não se trata de uma rede hierárquica não 
há uma empresa -mãe que assume a coordenação. Assim, 
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aparentemente, a coordenação deverá resultar da própria 
dinâmica da rede de empresas que expressa "a forçau 
relativa dos componentes cooperação (principalmente pelas 
relações verticais de complementaridade entre as empresas ) 
e concorrência (disputa por pedidos). Aglomerações de PMEs 
com produtos que disputam o mesmo segmento de mercado, isto 
é, com baixa especialização, se 
conceito de eficiência coletiva 
aproximariam pouco do 
(e da especialização 
flexivel, entendida a partir dela). A viabilidade econômica 
das empresas integrantes fica comprometida (e 
também deveriam ser questionadas possiveis 
apoio). 
se é assim, 
medidas de 
No que concerne à trajetória 11 modelo de coordenação", 
as PMEs fazem parte de uma cadeia de relações hierárquicas 
entre empresas comandada por uma empresa-mãe. Nesse caso, a 
relação com as GEs é de complementaridade (subcontratação é 
a forma mais utilizada). Em termos da tipologia já 
mencionada, trata-se de PMEs dependentes, cuja dinâmica está 
determinada pela GE contratante. Essa forma de relação é 
antiga e sempre representou um espaço para as PMEs. 
No contexto da reestruturação industrial, as versões 
antigas 
Dai a 
dessas formas tornam-se cada vez menos funcionais. 
necessidade de remodelá-las. Por exemplo, a 
complementaridade por si só significa pouco em esquemas 
just-in-time (JIT). A reestruturação industrial representa o 
resultado de ações de resposta às novas condições da 
concorrência e ao aumento da incerteza. Obviamente devem ser 
reestruturadas também as relações de interdependência dos 
agentes econômicos. Assim, hoje interessa a 
complementaridade JIT com qualidade, garantia de prazos, 
capacidade de diferenciar produtos e serviços de apoio, e 
preço. o comando certamente não é o melhor meio para obter 
isso. Há que repensá-lo. Interessa também o trabalhador 
qualificado mas, além disso, com capacidade de trabalhar em 
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equipe, interpretar gráficos estatisticos, fazer a 
manutenção preventiva das máquinas, ter capacidade de 
envolvimento no trabalho. O comando explicito nas relações 
de trabalho deixa de ser funcional. Há que repensá-lo. Os 
exemplos se multiplicam. As funções podem ser as mesmas, seu 
conteúdo é novo. É esse caráter que instigou o interesse em 
analisar e avaliar os possíveis espaços (e as perspectivas) 
das PMEs no processo de reestruturação industrial. 
A análise das quatro trajetórias apresentadas deixa 
claro que o foco deve ser centrado nas duas últimas. A 
suposição subjacente é que o espaço das PMEs só pode ser 
entendido no contexto das relações entre empresas. As formas 
que essas relações assumem são resultado das estratégias de 
reorganização das GEs. Assim, no próximo capítulo delimita-
se a referência básica dessas estratégias: a busca de 




que se refere às 
significativos dessa 
PMEs: o modelo de 
especialização flexível (EF}, ao qual se dedica o terceiro 
capitulo, e o rejuvenescimento das relações entre empresas, 
tema do quarto capitulo. A reorganização das empresas e a 
conseqüente revisão e 




da concorrência, um 
movimento mundial, enquanto o espaço da EF é bem mais 
delimitado. 
No Brasil, o movimento de reorganização das GEs e as 
mudanças nas relações entre empresas dele decorrentes 
tornaram-se aparentes e foram intensificados a partir do 
inicio da década de 90, com efeitos também sobre as PMEs 
(basicamente as relacionadas a GEs). No Brasil, como nos 
demais paises, a reformulação das relações entre empresas é 
uma das faces mais evidentes das estratégias de 
reorganização das GEs. Para entender melhor essa 
reformulação e para analisar os possiveis efeitos sobre PMEs 
articuladas a GEs, fez-se uma pesquisa em uma amostra de 
empresas. A pesquisa teve também o objetivo de avaliar se as 
tendências levantadas no quarto capitulo se aplicam à 
realidade das empresas no Brasil. 
No quinto capitulo, são apresentados e analisados os 
resultados dessa pesquisa. O último capitulo é reservado 
para as conclusões finais. 
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2 • REORGANIZAÇÃO DAS GRANDES EMPRESAS E FLEXXBILIDADE: O 
CONTEXTO PARA A REAVALIAÇÃO DAS PMEs 
o objetivo deste capítulo é delimitar o referencial das 
discussões sobre a possível renovação do papel das PMEs na 
organização produtiva. Inicialmente, faz-se uma breve 
descrição das principais características do padrão de 
acumulação dos pós-Segunda Guerra. A seguir, situa-se o 
movimento de ajuste das GEs como resposta aos sinais de 
esgotamento desse padrão, evidenciados pela crise dos anos 
70. A busca de flexibilidade é destacada como um dos 
elementos centrais das estratégias das GEs. No item 
seguinte, discute-se as possíveis modalidades que a 
flexibilidade pode assumir. Finalmente, a partir do exame 
das formas de flexibilidade apresentadas, faz-se algumas 
qualificações sobre o uso do termo, terminando com a 
advertência de que a denominação flexibilidade não pode ser 
usada para mascarar (ou dar uma conotação "modernau) formas 
precãrias de relações entre empresas e de relações de 
trabalho. 
2.1. Sobre a Flexibilidade 
Tendo em vista o referencial constituído pela exposição 
no primeiro capítulo é que deve ser considerada a 
intensificação, nos anos recentes, do debate sobre as PMEs, 
que chega a incluir sugestões do tipo "uma cultura de PMEs 11 • 
Os estudos que compõem esse debate buscam, em termos gerais, 
analisar e avaliar a posição das PMEs no movimento de ajuste 
(de empresas, famílias e governos) que caracteriza as 
economias capitalistas avançadas, a partir do início da 
década de 7 o. Tal movimento, por sua vez, insere-se no 
quadro maior de uma revolução tecnológica que transforma a 
base técnica de produção. Seu ponto nuclear reside no 
desenvolvimento, desde a década de 60, da microeletrônica e, 
particularmente a partir da 
microprocessadores. 
Em seu processo de difusão, 





de 70, dos 
e permitir a 
de máquinas-




reestruturação da organização da produção; 
combinação fabricação em pequenos lotes/alta 
diversificação da linha de produtos, cujos 
ciclos de vida são encurtados; etc. Enfim, a mecatrõnica 
abre espaço para a redefinição das estratégias competitivas. 
Se na base desse movimento está uma revolução 
tecnológica, não hã como ignorar que seus desdobramentos 
traduzem um fenômeno mais amplo e complexo de caráter 
econômico, social e politico, agregando novas questões, tais 
como: alterações na natureza das relações intra e 
interfirmas; mudanças nas 





vertical (que pode vir associada ã especialização); 
alterações nos tamanhos de plantas; novos ramos industriais 
e novas qualificações; alterações na organização social e 
espacial dos processos de produção; constantes alterações no 
perfil da demanda; etc. 
Diante desse intenso processo de mudanças, um traço 
comum é a busca de maior flexibilidade (ou fuga da rigidez) 
por parte dos agentes econômicos. De fato, é essa 
característica que serve para fundamentar uma das principais 
vertentes de análise desse conjunto de transformações que o 
vêem como a transição do chamado modelo "taylorista-
fordista" de produção - centrado na produção em massa de 
produtos padronizados - para um modelo alternativo, o de 
"especialização flexível" (EF) - sistema mais inovativo e 
flexível em termos de máquinas, produtos e trabalhadores. Em 
condições, portanto, de responder mais facilmente às 
incessantes mudanças, por pressupor uma estratégia de 
permanente inovação (Piore & Sabel, 1984) . As 
caracteristicas dessa nova vertente industrial recomendariam 
a reavaliação do lugar das plantas produtivas de menor 
tamanho na estrutura produtiva. 
A esse respeito, Carlsson (1992) argumenta que o 
deslocamento no sentido das pequenas empresas foi provocado 
principalmente por dois vetores de forças. O primeiro está 
relacionado a mudanças na economia mundial. Como resposta ao 
acirramento da concorrência global, as firmas tendem à 
crescente especialização em linhas de negócios consideradas 
nucleares. Ademais, dentro de cada linha as operações são 
descentralizadas com conseqüente ampliação da subcontratação 
e de outras formas de fornecimento externo ã firma. 
Crescente incerteza com aumento da especialização exige 
crescente flexibilidade; esta é alcançada mais facilmente 
nas pequenas unidades que nas grandes. "( ... ) diversificação 
não era mais a estratégia de escolha; construir posições 
defensiveis era. Isso envolvia 'especialização flexível': 
especialização em uma área particular de negócios (tentar 
construir uma competência única não facilmente adquirida 
pelos concorrentes) mas protegendo-a com 




o outro vetor de forças tem a ver com mudanças 
tecnológicas. A difusão das máquinas com controle numérico 
facilitou a transição da produção em massa para a 
especialização flexível. O processo foi acelerado a partir 
da introdução das máquinas com controle numérico baseadas em 
microcomputadores; os preços caíram acentuadamente; "as 
máquinas-ferramentas passaram a ser produzidas em massa 
(particularmente pelas empresas japonesas) e um novo e vasto 
mercado, foi aberto: pequenas e médias plantas" (Carlsson, 
1992:14). A difusão das máquinas-ferramentas flexíveis 
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facilitou a diferenciação de produtos e favoreceu uma nova 
di visão de trabalho entre plantas grandes e pequenas. Do 
lado das grandes, verificou-se uma tendência ao deslocamento 
da produção em massa para a produção em lotes e a 
especialização em poucos produtos; do lado das pequenas, 
verificou-se uma expansão enquanto fornecedoras das grandes. 
Acrescente-se que as relações fornecedor/cliente evoluiram, 
freqüentemente, para relações de colaboração mais estreita 
na forma de redes. 
É no contexto do 
buscadas as raizes 
conjunto dessas mudanças que devem ser 
do renascimento do interesse em 
investigar o papel e a posição das PMEs na atividade 
econômica. Mais que isso, da própria mudança de ênfase 
quanto à inserção de grandes, médias e pequenas empresas 
vis-à-vis o cenário da economia internacional a partir do 
inicio da década de 70. 
Nesse sentido, vale uma breve descrição das principais 
ocorrências que caracterizam esse periodo. É em seu bojo que 
tal linha de pensamento encontra a base de sustentação para 
a qualificação do argumento de que as PMEs podem ocupar uma 
posição mais relevante enquanto agente econômico, assumindo, 
portanto, sob certas condições, um papel maior na 
determinação da dinâmica econômica. Tese subjacente a essa 
argumentação é a de que as PMEs não só são viáveis como 
podem, em certos setores e regiões, "fazer melhor" que 
grandes empresas de produção em massan 23 • 
2. 2. A crise do Padrão de Acumulação do Pós-Guerra e seus 
Questionamentos 
o ponto de referência para o conjunto de mudanças que 
ativam as estratégias de ajuste das GEs é a crise que marca 
23 Referência de Schmitz (1989:33), à afirmação de Piore & Sabel quanto ao potencial das 
pequenas empresas em países capitalistas avançados na interior do paradigma da EF. 
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o inicio dos anos 70. Essa crise é uma clara manifestação do 
esgotamento das condições que vinham impulsionando o 
crescimento industrial das economias capitalistas avançadas 
após a Segunda Guerra Mundial. Esse crescimento insere-se 
nos objetivos do projeto, 
do espaço de produção 
(Ikonicoff, 1986:36). 
o movimento de 
comandado pelos EUA, de integração 
e de mercado dessas economias 
reconstrução e superação da 
desorganização econômica e social do imediato pós-guerra da 
Europa e do Japão foi, em grande parte, patrocinado pelos 
EUA. Isso foi essencial para a preservação da dimensão de 
potência hegemônica com a qual havia emergido da guerra. Com 
isso, ampliaram-se as possibilidades de expansão do mercado 
externo norte-americano para as indüstrias que então 
ocupavam lugar predominante bens de capital e 
intermediários. Esse fator contribuiu para a aceleração do 
processo de concentração industrial nos EUA, com as GEs 
exibindo índices crescentes de participação no valor da 
produção industrial e constituindo-se no agente dominante de 
produção24 . 
Nestas condições, o tipo de tecnologia está totalmente 
determinado pela natureza dos ramos dominantes, pelo grau de 
concentração e pela dimensão do mercado. o processo de 
inovação e criação orienta-se, quase exclusivamente, para as 
tecnologias de produção em grande escala, erigido sobre o 
conceito econômico então prevalecente: economias de escala 
(Ikonicoff, 1986:37). 








vinculação com empresas lideres, controle rígido sobre o 
comportamento dos agentes financeiros, administração das 
24 Em síntese, um quadro caracterfstico de oligopólio concentrado, tal como caracterizado por 
Labini (1956:50 e 73). 
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relações salariais, etc. , traduziu-se em aceleração do 
crescimento, com altas taxas de investimento, aumento de 
produtividade (e, de forma conectada a esta, dos salários), 
e modificações no perfil da ocupação de trabalho e na 
distribuição de renda, com aumento expressivo do poder de 
compra da população. 
Em meados da década de 50, superada a fase da 
reconstrução da capacidade produtiva, já estavam presentes 
as condições que permitiriam uma nova configuração de 
demanda e a expansão acentuada dos mercados, caracteristica 
do final dos anos 50 e da década de 60. Nessa trajetória, 
assume função nuclear a difusão do padrão de produção e 
consumo e, mais que isso, do modelo tecnológico - baseado 
fundamentalmente no petróleo - articulado desde o inicio do 
século nos EUA. Esse padrão, defrontando-se já com um 
estágio de maturidade e com os primeiros sintomas de 
esgotamento no pais de origem, encontra em tal difusão uma 
ampliação de seus horizontes. 
Assim, se na base do dinamismo do imediato pós-guerra 
destacaram-se as indüstrias básicas, com produtos 
caracteristicamente homogêneos com marcada liderança dos 
oligopólios concentrados, na segunda fase o papel primeiro 
passa a caber às indústrias de bens de consumo duráveis, 
cuja dinâmica está determinada pelo comportamento 
competitivo tipico dos oligopólios mistos que as lideram 
(Labini, 1956:48). Na estratégia competitiva desse tipo de 
oligopólio, aparecem como principais elementos 
constitutivos: a luta para ocupar e manter a posição 
pioneira na inovação e diferenciação de produtos {e 
obviamente os lucros de monopólio e as vantagens 
competitivas dai advindas); a adoção de capacidade ociosa 
como forma de barreira à entrada; e a minimização de custos. 
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Uma das dimensões que a nova forma de concorrência 
assume, é a expansão multinacional dos oligopólios. o 
movimento é encabeçado pelas GEs norte-americanas, atraidas 
pelas expressivas taxas de crescimento, pelo dinamismo e 
pela acessibilidade do mercado europeu. Sob a ótica da 
lógica das decisões empresariais, 
visto como a reação das GEs 
estreitamento das possibilidades 
esse movimento pode ser 
americanas em face do 
de crescimento no mercado 
de origem: a expansão para o mercado europeu representa um 
escoadouro para o potencial de acumulação dessas empresas. 
Ocorre que, ao se implantarem na Europa, levam consigo não 
só seu modelo de estrutura organizacional, tecnológica, 
financeira e comercial como também o estilo de vida 
americano. 
Esse processo, se por um lado acelerou ainda mais a 
difusão do padrão de crescimento industrial originário da 
matriz, por outro 
intercapitalista. 
nacional (privado 
induziu à intensificação da concorrência 
Nas economias hospedeiras, o capital 
e estatal), fortemente articulado com os 
grandes bancos, responde ao desafio da invasão do capital 
americano, intensificando os investimentos em renovação 
tecnológica e os esforços no sentido de maior integração e 
consolidação do mercado europeu, e incorporando-se 
ativamente no processo de internacionalização do capital. Ao 
final, o dinamismo dessas economias restou fortalecido com o 
aumento de competitividade de seus produtos no mercado 
mundial, cristalizando a recuperação de sua posição frente à 
economia americana. 
Enfim, a observação conjunta da primeira e segunda 
fases do pós-guerra (reconstrução e recuperação) permite 
identificar elementos motores do crescimento convergente das 
economias capitalistas avançadas: 
influência do padrão de organização industrial e de 
consumo dos EUA; 
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resposta do setor de bens de capital que incorporava, 
multiplicava e difundia o progresso técnico; e 
disponibilidade de mão-de-obra qualificada e de 





de condições que autoriza associar 
a noção de "circulo virtuoso 
cumulativo11 , ou seja: crescimento- progresso técnico-
comércio internacional crescimento (Fajnzylber, 
1983:83). 
As dimensões desse "circulo" foram expandidas com o 
avanço da transnacionalização das atividades produtivas e da 
distribuição.. Essa expansão, dadas as características do 
padrão de organização industrial já em fase madura de 
difusão ao mesmo tempo potencializava as vantagens da 
produção em grandes lotes de produtos padronizados. Essa era 
a receita para diluir os custos de produção, ampliar o ciclo 
de vida dos produtos e garantir uma certa estabilidade da 
linha de produtos. Adernais, essa expansão representava o 
estreitamento das possibilidades de criação de demanda 
suplementar e o acirramento da concorrência internacional. 
No que tange às decisões estratégicas das GEs, a 
tendência dominante era a escolha pela centralização, em 
grandes plantas, das diferentes fases do processo produtivo. 
Assim como os produtos, atividades de planejamento e de 
comercialização tendiam a ser padronizadas e hierarquizadas 
no contexto de uma estratégia- ·de integração vertical, para 
frente e para trás. A decisão era fundamentada a partir da 
difundida associação entre aumento de produtividade e 
produção em massa. A lógica subjacente a essa opção 
sustentava-se na noção convencional de eficiência, derivada 
do princípio do comportamento racional dos agentes 
econômicos (no caso, as empresas) de maximização dos lucros. 
Tratava-se, então, de explorar ao máximo as economias de 
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escala de produção, de administração e de distribuição, com 
decorrente redução de custos. 
Para viabilizar esses objetivos, as empresas podiam 
contar, na época, em termos de organização dos processos de 
produção e do trabalho, com o conhecimento sistematizado e 
solidificado dos métodos tayloristas de "administração 
cientifica1125 • Visando acelerar o ritmo de trabalho, reduzir 
o tempo improdutivo e aumentar a produtividade do trabalho, 
a receita taylorista sugeria: 
introdução de técnicas poupadoras de trabalho; 
fragmentação e padronização do trabalho; 
execução de tarefas repetitivas por operários, sob 
controle cada vez mais intenso e dissociados do 
conhecimento do processo de produção como um todo; 
operários cada vez mais executantes 
planejadas em outra esfera a dos 
de tarefas 
técnicos 
acentuando a polarização entre concepção e execução. 
A mão-de-obra era vista apenas como mais um fator de 
produção que, como tal, devia ser controlado pela gerência 
para atingir rendimento padronizado e ter seus custos 
minimizados. No interior do conjunto da classe trabalhadora, 
foi-se cristalizando a dissociação entre técnicos e 
trabalhadores não-qualificados. Note-se ainda que, a esse 
conjunto de métodos tayloristas mais voltados para a linha 
de produção, associavam-se as propostas de Fayol (1920) 
quanto às formas de administração ou gestão propriamente 
dita das empresas~ Estas, refletindo uma visão 
essencialmente burocrática e hierárquica da estrutura 
organizacional, incluiam grande nümero de niveis 
hierárquicos, perfeitamente delimitados, e relações formais, 
rigidamente definidas e impessoais. 
25 Oenc;wninação·síntese do conjunto de pdncfpios de reorganização do processo de trabalho 
intensamente aplicados na década de 20 e proposto por Taylor (1911). 
t da aplicação intensa desses principies quando 
generalizados e incorporados ao sistema automático de 
máquinas, que dita o modo de operação e o ritmo de trabalho 
de seus operadores, permitindo redução dos tempos indiretos 
de produção (principalmente pela redução dos tempos de 
deslocamento dos materiais) e aumento do controle sobre a 
força de trabalho que deriva o processo fordista de 
produção. Este ganha força a partir da Segunda Guerra 
Mundial e constitui um dos traços marcantes do período em 
discussão. 
Estes elementos constituiriam a 11vertente produtiva do 
fordismon, à qual seria acrescentada, para seu 
desenvolvimento pleno, uma segunda vertente, a da adaptação 
11 do consumo de massas aos ganhos de produtividade" (Lipietz, 
1984:51), em boa parte garantida pela regulação das relações 
trabalhistas (acordos coletivos, salário minimo estabelecido 
pelo Estado e com crescente poder aquisitivo, Estado-
Previdência, etc. ) . Essa regulação pode ser vista como um 
dos componentes básicos do "circulo virtuoso cumulativo11 • 
Deve-se notar que a ação reguladora do Estado estendia-se 
também no sentido de legitimar uma estrutura produtiva que 
permitia às GEs dos setores líderes administrar seus preços 
pelos procedimentos de mark-up (Lipietz, 1985:58). Esse 
mecanismo possibilitava a manutenção (e reprodução} do 
"circulo virtuoso cumulativo" na medida em que garantia, em 
grande parte, a capacidade de auto-financiamento das GEs. 
o somatório desses componentes princípios tayloristas 
de organização do trabalho e desenvolvimento do consumo de 
massa - explica, em parte, as altas e estáveis taxas de 
crescimento das economias desenvolvidas no pós-Segunda 
Guerra. Dai a justificativa para a denominação de "regime 
fordista de acumulação1126 • "Por um lado, a organização 
26 Denominação utilizada pelos autores da escola regulacionista francesa. 
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social do trabalho desenvolveu e aprofundou o principio 
mecânico. Por outro, foi constituido e estruturado um modo 
de consumo tipicamente capitalista, segundo uma produção em 
massa de mercadorias correntes ( .•. ) chamamos de fordismo ao 
regime de acumulação preponderantemente intensivo baseado 
nessas transformações históricas" (Aglietta, 1986:339). o 
conjunto dessas condições levou, ademais, à estabilidade e à 
harmonia nas relações sócio-econômicas e, em seu bojo, à 
estabilidade das estruturas industriais em termos de 
organização e de liderança das empresas nos diversos 
setores. t essa aparente estabilidade que a crise, entre 
outras coisas, vai questionar, forçando mudanças. 
Dada esse referencial, não é de surpreender que, no 
âmbito da análise econômica 
dada ao desempenho (e 
e industrial, 
seus efeitos) 
a ênfase fosse 
dos grandes 
conglomerados sobre a atividade econômica e, em particular, 
sobre a estrutura industrial. Isso, evidentemente, refletiu-
se na literatura econômica da época. 
As raízes para a compreensão da crise, primeiramente 
denunciada pela queda da produtividade, devem ser buscadas 
no rompimento das mesmas condições que haviam gerado o 
dinamismo do periodo anterior. Ademais, como o fordismo 
havia sido disseminado, os efeitos da crise também teriam de 
o ser; mais que isso, os efeitos da crise foram ampliados 
graças à intensa interconexão das diferentes formações 
sócio-econômicas (Lipietz, 1985:57). 
A partir da década de 70, com a consolidação dos 
sintomas da crise, começam a surgir questionamentos acerca 
de um dos pilares fundamentais do modelo fordista: as 
economias de escala. Os questionamentos ãs economias de 
escala surgem motivados em especial por razões associadas à 
crise, à mudança tecnológica e à reestruturação do sistema 
econômico mundial. "0 caráter estrutural de certos aspectos 
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da crise estabeleceu as bases para o inicio da difusão de um 
novo paradigma técnico-econômico baseado em aumento 
significativo do conteüdo de informação dos produtos, a 
partir da difusão da microeletrônica para o conjunto das 
atividades econômicas e sociais. A difusão de alguns 
elementos do novo paradigma iniciou um caminho de superação 
de alguns aspectos rigidos do modelo fordista e está 
estabelecendo como prática produtiva ótima um maior grau de 
flexibilidade" (Gatto & Yoguel, 1989:11-12). Ou seja, no 
novo fator-chave - complexo eletrônico - propicia uma nova 
organização ideal que implica a fusão de administração, 
produção e comercialização em um só sistema integrado para 
produzir de maneira flexível um conjunto variável e mutável 
de bens intensivos em conteúdos de informação 11 (Pérez, 
1986: 49-50). 
2.3. Ajustes Promovidos pelas GEs: A Busca da Flexibilidade 
Para se entender o processo de reestruturação e avaliar 
o espaço das PMEs, é fundamental examinar os ajustes 
promovidos pelas GEs, dado que são elas que impõem o 
dinamismo dessa reestruturação. Portanto, é a partir de seus 
movimentos que será possível entender as mudanças nas 
relações PMEs/GEs e na evolução das respectivas 
participações no total de empresas e no total de emprego de 
uma determinada economia. 
Em face da desarticulação do padrão de acumulação do 
pós-guerra, observa-se a partir 
um movimento de ajuste a fim 
crescimento da produ ti v idade 
de meados da década de 70, 
de recuperar as taxas de 
no âmbito das economias 
nacionais e das empresas. Do ponto de vista das GEs, as 
manifestações mais evidentes dessas tentativas de ajuste às 
novas condições marcadas pelo aumento da incerteza no 
cálculo capitalista, refletem-se em mudanças na organização 
e nas escalas produtivas. Isto é, empresas grandes com um 
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número maior de plantas menores em oposição à tendência ao 
gigantismo observada até então. Com isso verifica-se um 
crescimento no número de plantas menores e, em alguns casos, 
como na Itália e na França, de plantas muito pequenas. 
A busca de maior flexibilidade pelas GEs pode 
apresentar diversas motivações: 
resposta ao aumento das pressões sindicais {e, nesse 
caso, não seria conjuntural?); 
forma de reduzir custos; 
forma de "limpar" o conjunto de suas atividades, 
canalizando recursos para aquelas julgadas de 11primeira 
linha"; 
a externalização adquire uma funcionalidade específica 
nas fases iniciais do ciclo de vida do produto (e então 
poderia haver, em momento posterior, um movimento de 
internalização); 
a externalização assume a condição de barreira à 
entrada. 
Os principais e mais difundidos tipos de ajuste 
apontados pela literatura no âmbito das GEs podem ser 
agrupados conforme segue: 
racionalização do emprego; 
descentralização ou desverticalização, com o decorrente 
surgimento de uma rede de fornecedores, etc.; 
fragmentação e relocalização espacial do processo 
produtivo; 
desenvolvimento de novos mercados; 
uso generalizado de métodos e técnicas que permitam a 
racionalização, a modernização e a redução de custos 
(que passa a ser essencial, dado o acirramento da 
concorrência internacional). 
Essas medidas e outras de mesma natureza são 
freqüentemente sintetizadas sob a denominação "busca de 
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maior flexibilidade como resposta ao aumento da incerteza". 
A noção de flexibilidade, hoje considerada um ponto-chave da 
reestruturação industrial, tem seu escopo ampliado. Não 
basta associá-la à superação dos aspectos 
(rigiditíes} do modelo fordista de produção. 
rigidos 
Flexibilidade deve englobar a habilidade para lidar não 
apenas com as flutuações de demanda mas com todas as formas 
de turbulência no ambiente. Isto porque 11 flutuações na 
demanda representam apenas um aspecto do ambiente das 
empresas que exige flexibilidade. Mudanças no mercado dos 
produtos da empresa podem ocorrer devido à mudança 
tecnológica: novos produtos podem surgir, assim como 
melhorias nos produtos já existentes na forma de maior 
qualidade, novas variedades, etc. Ademais, a mudança 
tecnológica pode afetar o sistema produtivo, por exemplo na 
forma de novo maquinário e métodos de produção, novos 
sistemas de gerenciamento e controle, etc." (Carlsson, 
1989: 182). 
Esse conteúdo da flexibilidade torna-a adequada à noção 
de eficiência dinâmica da firma em oposição à eficiência 
estática (combinar os fatores de forma ótima): capacidade de 
gerar novas idéias ejou responder rapidamente 11 a novas 
idéias, onde quer que elas tenham se originado, de forma a 
construir vantagens a partir delas, antecipando-se aos 
concorrentes (Carlsson, 1982). 
2.4. Formas de Flexibilidade 
A partir da identificação de um amplo espectro de 
aspectos rígidos existentes, é possível organizar uma 
tipologia das formas de flexibilidade, visando abranger as 
diferentes conotações em que o termo é utilizado. 
Considerando-se em conjunto a tipologia proposta por 
Meulders & Wilkin (1987:6-9}, os cinco tipos de definições 
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propostas por Boyer (1987:109-111) e a argumentação de 
carlsson (1989) que privilegia a evolução do conceito de 
flexibilidade no contexto da teoria da firma, tem-se que a 
flexibilidade - sempre em oposição a algum tipo de rigidez -
aparece, em geral 1 referida aos aspectos comentados a 
seguir. 
2.4.1. Flexibilidade de salários 
Expressa a sensibilidade dos salários (nominais ejou 
reais) à situação econômica de cada empresa ou ã situação 
geral do mercado de trabalho e às flutuações das condições 
econômicas mais gerais. A flexibilidade, aqui, expressa a 
luta contra a rigidez representada por: sistemas de 
indexação salarial; garantia de salários mínimos; legislação 
trabalhista; custos dos encargos sociais; etc. 
Seus defensores apontam que a rigidez à baixa, que 
impediria os salários de se situarem em seus patamares 
"naturais", conduziria ao desemprego. Contrariamente, um 
aumento de flexibilidade dessa natureza propiciaria: o 
aumento de lucros e de investimentos, reduzindo o desemprego 
estrutural; uma modificação na relação capital/trabalho, a 
favor deste último; o fortalecimento da posição competitiva 
das empresas e, por essa via, o aumento na demanda por seus 
produtos. 
Desconsiderando os outros fatores que explicam a 
diversidade das taxas de emprego de diferentes países, os 
integrantes dessa linha de pensamento usam como argumento a 
seu favor o fato de que países com flexibilidade de salário 
(EUA, Japão) apresentam baixo desemprego, ao contrário de 
vários países da Europa que apresentam rigidez de salários 
mas com altas taxas de desemprego. O que esses autores não 
trazem à luz é que a generalização de uma tal flexibilidade 
conduziria de fato à deterioração genérica do trabalho. 
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2.4.2. Flexibilidade numérica 
Diz respeito à "mobilidade de trabalhadores" (Boyer, 
1987:109), significando o "ajustamento do volume de trabalho 
às necessidades das empresas em resposta a variações 
estruturais ou ciclos na demanda efou mudanças tecnológicas" 
(Meulders & Wílkin, 1987:7). O alvo de ataque- a rigidez-
neste caso é constituido pelas dificuldades que a legislação 
ou acordos sindicais impõem ao ajuste do número de 
trabalhadores, em especial cláusulas restritivas quanto à 
demissão e/ou redução nas horas pagas de trabalho e ainda 
quanto à possibilidade de transferências para outras 
empresas do grupo ou para outras regiões. A situação ideal 
em termos de flexibilidade nesse sentido seria um contrato 
de trabalho que permitisse revisão diária de suas condições. 
Em suma, qualquer medida que se aproxime da 11 1 i vre 
negociação" entre patrões e empregados seria muito bem-
vinda. 
o aumento desse tipo de flexibilidade reduziria o 
desemprego basicamente pelas mesmas razões apontadas no 
primeiro caso, uma vez que ambos dizem respeito aos custos 
da mão-de-obra. Obviamente não interessa a seus defensores 
evidenciar o outro lado da moeda a tendência à 
proliferação de relações de emprego de natureza precária -
o que poderia conduzir à institucionalização de mercado dual 
de trabalho (Meulders & Wilkin, 1987:9}, como no Japão, por 
exemplo. 
Logicamente, esses dois primeiros tipos de 
flexibilidade estão ligados. Se o primeiro fosse atingido, 
isto ê, se os trabalhadores aceitassem menores salários, os 
instrumentos do segundo - demissões, etc. - não precisariam 
ser acionados. 
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2e4.3. Flexibilidade nas contribuições sociais e fiscais 
De certa forma ligada aos dois primeiros tipos (pois 
envolve custos de mão-de-obra), este tipo de flexibilidade 
coloca-se em oposição à rigidez representada pela crescente 
carga de compromissos sociais e fiscais imposta pelo Estado 
e que acabou gerando um complexo sistema de normas, 
regulações e controles, com repercussões negativas, algumas 
vezes em relação aos próprios objetivos pretendidos pelos 
legisladores. Nesse caso, flexibilidade significa 
reorganizar, "limpar11 e desburocratizar esse sistema, 
reduzir a intervenção do Estado - mas mantendo e respeitando 
os direitos dos trabalhadores em nome de maior 
eficiência, em especial quando se trata da criação de 
empregos (Boyer, 1987:111). 
2.4.4. Flexibilidade de tarefas 
Refere-se à amplitude de tarefas que os trabalhadores 
podem exercer, em uma organização estável ou em situações de 
rápida mudança. Em outros termos, trata-se aqui da maior ou 
menor especialização e padronização de tarefas, da maior ou 
menor fragmentação de tarefas, do maior ou menor 
conhecimento do processo de produção como um todo, por parte 
dos trabalhadores, etc. Aqui, a palavra-chave é 
polivalência: habilidade para ocupar postos variados, 
participação dos trabalhadores na definição e manutenção dos 
padrões de qualidade, menor rigidez na separação entre as 
funções de planejamento e de execução, definição menos 
rigorosa dos niveis hierárquicos, etc. Enfim, em busca de 
maior produtividade, a rigidez a ser superada aqui é aquela 
representada pelo modelo taylorista-fordista de organização 
da produção no interior das fábricas. 
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2~4~5~ Flexibilidade na orqanização do tempo de trabalho 
Consiste na 11 adaptação das escalas de trabalho e na 
organização do tempo de trabalho" (Meulders & Wilkin, 
1987:9). De fato, pode ser vista como complementar ao tipo 
anterior de flexibilidade, no sentido de um afastamento do 
receituário taylorista-fordista de aumento de produtividade, 
visto que envolve aspectos referentes ãs condições de vida 
no trabalho, tais como: fixação da jornada máxima de 
trabalho; períodos alternados de trabalho e treinamento; 
horários de entrada e saída mais flexíveis (personalizados); 
etc. 
2.4.6. Flexibilidade técnico-organizacional 
Definida pelo maior ou menor grau de adaptabilidade da 
organização produtiva, que dependerá grandemente da 
tecnologia e do tipo de organização escolhidas, quando da 
projeção da unidade produtiva. A questão aqui é quanto ao 
alto grau de especialização das máquinas, rigidez 
característica do sistema fordista de produção e que provoca 
sérias dificuldades em termos de ajuste às novas condições 
da demanda. As indústrias que constituem o coração desse 
sistema - ferro, aço, veículos automotores - são aquelas 
para as quais o ajuste implica maiores custos. 
Os novos equipamentos flexíveis estão sendo projetados 
de forma a serem capazes de- atender a novas exigências da 
demanda e agilizar a incorporação de novas linhas de 
produtos, inclusive os produtos personalizados. O aumento 
desse tipo de flexibilidade significa caminhar em direção a 
fábricas automatizadas e flexíveis com alta adaptabilidade, 
em termos de administração e métodos de organização (Boyer, 
1987:109}, em face das novas configurações da demanda no que 
concerne a: reorganização do mix produtojmercado; 
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intensificação da competição internacional; e possibilidades 
oferecidas pela nova tecnologia. 
Dessa forma, "a flexibilidade técnico-organizacional 
resulta da capacidade de a empresa poder combinar novas 
técnicas de organização e equipamento diversificado em uma 
estrutura global. O objetivo é satisfazer uma demanda 
incerta quanto ao volume e à composição de produtos. 
Naturalmente, esse tipo de flexibilidade tem íntima 
vinculação com os tipos anteriores (flexibilidade de tarefas 
e na organização do tempo de trabalho), isto é, pressupõe 
formas mais fluidas de organização" (Meulders & Wilkin, 
1987:8). 
A fluidez da organização deve ser considerada não 
apenas no que se refere à agilidade para responder a 
mudanças nos processos de produção, mais genericamente deve 
abranger: capacidade de lidar com eventos previsíveis mas, e 
principalmente, quanto à capacidade de identificar, gerar e 
explorar, construindo vantagens competitivas e novas 
oportunidades~ Isto significa responder rapidamente a 
eventos não previsiveis, seja no mercado seja na tecnologia. 
A esse respeito, Carlsson (1989) sugere que ao se considerar 
a flexibilidade "ã necessário incluir, não só aspectos 
relacionados à utilização da capacidade mas também questões 
estratégicas (de gestão) relativas à organização da firma, 
assim como questões tecnológicas relativas aos produtos e 
processos de produção da firma" (Carlsson, 1989:185). 
Partindo desse argumento, o autor destaca três dimensões da 
flexibilidade: flexibilidade operacional; flexibilidade 
tática; e flexibilidade estratégica. 
A flexibilidade operacional diz respeito ao 
funcionamento rotineiro da empresa e aos procedimentos que o 
regem. Flexibilidade, nessa dimensão, significa poder mudar 
rapidamente escalas e seqüências de produção, passar 
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produtos de uma linha para outra, trocar rapidamente as 
ferramentas, etc. O exemplo tipico é a divulgada diferença 
de tempo de troca de ferramentas entre Japão e EUA. 
Na dimensão tática, a flexibilidade refere-se à 
versatilidade das instalações 
reflete decisões tomadas antes 
como um todo e, portanto, 
da implantação de empresa. 
Reflete também a escolha de tecnologia em face das 
expectativas e atitudes dos tomadores de decisão com relação 
aos futuros acontecimentos nos mercados dos produtos para os 
quais a empresa foi planejada. 
A flexibilidade estratégica está ligada à inovação e 
refere-se à habilidade das firmas para se reposicionarem no 
mercado, mudar seus planos de atuação, desmontar estratégias 
e formular outras. Flexibilidade, nessa dimensão, significa 
habilidade para: introduzir novos produtos e novos 
processos, redefinir as vantagens competitivas pretendidas, 
redefinir a missão da empresa, etc. Expressa, enfim, 
posicionamento da empresa com relação a mudanças futuras e 
suas atitudes em direção à inovação. 
considerando essas três dimensões, o autor conclui que: 
11 talvez o aspecto mais importante da flexibilidade 
estratégica seja a natureza da organização da firma e as 
pessoas que nela interagem e sua atitude em relação ao risco 
e ã mudança ( .•• ) uma organização flexível exige uma 
estrutura flexível, não apenas pessoas flexíveis. É 
especialmente importante que a alta administração da 
organização reconheça isso" (Carlsson, 1989:199-200). Nesse 
ponto refere-se à notória falta de flexibilidade dos 
sistemas flexíveis de manufatura instalados nos EUA. 
Flexibilidade é muito mais uma questão de planejamento 
de processo que uma questão de controle de processo. Não se 
trata de instalar computadores (embora possam facilitar o 
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controle) mas sim de aprender a conduzir o processo. Esse 
aprendizado, fundado na interação e na acumulação pela 
experiência, é a fonte das competências que delimitam as 
especificidades de cada empresa e definem o campo de suas 
possíveis vantagens competitivas. A flexibilidade, nesse 
sentido, exige tempo e recursos (representando aspectos 
r1gidos). A urgência na flexibilidade torna atrativas 
fórmulas que permitam superar essa dada rigidez. o recurso 
ao aprendizado acumulado de terceiros (via subcontratação de 
especialização, por exemplo) vem sendo uma opção cada vez 
mais escolhida. A flexibilidade como objetivo nas GEs, abre 
caminhos para a inserção de PMEs cuja vantagem esteja 
exatamente no aprendizado e nas competências já acumuladas. 
2.5. o Objetivo Flexibilidade: Algumas Qualificações 
De inicio, cabe indagar quais os virtuais efeitos da 
busca crescente pela flexibilidade engendrada pelas GEs 
sobre as PMEs. A demanda por flexibilidade e os efeitos dos 
ajustes dai derivados refletem-se não só no interior das 
unidades produtivas que os promovem mas também sobre seu 
ambiente externo, na medida em que assumem diversas formas 
de externalizaçào: subcontratações, reorganização das 
relações com fornecedores e compradores (como forma de 
viabilizar o just in time, por exemplo), etc. Pode-se 
considerar, portanto, que o movimento das GEs na direção da 
flexibilidade provoca alterações no campo das PMEs. 
Por outro lado, nada há a indicar que as PMEs tenham 
sido fonte de inspiraçào para as novas formas de organização 
assumidas pelas GEs. Estas apenas buscaram maior 
flexibilidade porque a rigidez que era funcional ao padrão 
fordista, graças à estabilidade que conferia às estruturas 
(rigidez essa reforçada, inclusive, pela intensa regulação 
do Estado), não mais convinha. Ademais, se os próprios 
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Estados buscavam então novas formas de ajustes, as GEs 
também foram levadas ao mesmo processo. 
Se para as GEs a busca pela flexibilidade é resultado 
de uma decisão estratégica, o mesmo não se pode, dizer, em 
geral, quando se trata das PMEs. Para estas, um certo tipo 
de flexibilidade é uma propriedade inerente. Essa 
caracteristica adquire, no caso das PMEs, um aspecto que se 
aproxima, na maioria das vezes, a um estado de 
"desorganização11 • Essa situação tende a ser tão mais 
acentuada quanto menor for o porte da empresa. Como 
indicadores da desorganização pode-se citar: proprietários 
exercendo múltiplas funções, do planejamento à execução; 
interrupções na seqüência de operações de um lote de 
produtos para atender a pedidos de "urgência" de clientes 
"preferenciais"; fabricação de produtos fora de linha para 
atender um pedido especial; etc. 
Acrescente-se que esse aspecto é apontado como uma das 
possíveis fontes de vantagens das empresas menores (uma de 
suas "flexibilidades"), conferindo-lhes, grosso modo, 
condições para que mantenham certo tipo de competitividade. 
A flexibilidade residiria exatamente na ausência de regras 
definidas rigorosamente e a priori, isto é, rígidas. Essa 
fluidez contribuiria para que pudessem amoldar-se mais 
facilmente a mudanças, permitindo melhor aproveitamento de 
demandas especificas e de oportunidades de mercado 
inesperadas, compensando, de certa forma, a desvantagem 
primeira do pequeno capital - o difícil acesso a fontes de 
financiamento. 
No entanto, não se pode confundir flexibilidade com 
desrespeito à legislação. A esse respeito, são ilustrativos: 
mão-de-obra de 11 Segunda linha"; operários sem qualificação e 
malremunerados; não observância de legislação trabalhista, 
etc. 
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Neste ponto, cabe notar que alguns autores27 chamam a 
atenção para o fato de que o discurso sobre a flexibilidade 
envolve realidades múltiplas (De Bandt, 1985:69). Dai 
decorre que não hã uma definição única. Mais que isso, ela 
não é definida em si; expressa a necessidade de luta contra 
os aspectos rigidos - estes sim, especificados e definidos. 
Sendo entendida em oposição a eles, representaria a solução 
de problemas, o dinamismo, o progresso, a renovação; enfim, 
no bem em relação ao mal 11 • 
Assim, a questão envolve desde a perda de flexibilidade 
da sociedade pela intensificação do processo de 
oligopolização e de regulação, em paralelo ao envelhecimento 
das organizações e instituições, até a rigidez que 
conquistas sindicais e legislações trabalhistas impõem à 
administração da força de trabalho (em relação a salários, 
admissões e demissões, jornada de trabalho, segurança no 
trabalho, mobilidade de mão-de-obra no interior da fábrica, 
etc.). 
Note-se que a busca (e alcance) de flexibilidade em 
oposição a esse tipo de rigidez pode representar de fato a 
proliferação de formas precárias de trabalho. Esse tipo de 
"flexibilidade11 (que aparentemente tende a aumentar em 
economias desenvolvidas e em desenvolvimento e em pequenas e 
grandes empresas) não apresenta qualquer relação positiva 
com o "novo" e com a competitividade. Ao contrário, pode 
significar aumentos de custos e queda de receita e, por essa 
via, deterioração das condições em que as firmas concorrem 
no mercado. Aliás, flexibilidade desse tipo tem 
caracterizado a história toda do capitalismo (Curry, 1992). 
Nas duas ültimas décadas, porém, têm proliferado (algumas 
novas, outras rejuvenescidas), em nome da flexibilidade, 
formas casuais de emprego tais como: trabalho temporário, 
27 ver, entre outros: De Bandt (1985), Meulders & Witldn (1987:6-9), Soyer (1987:109-111) e 
Salvatti (1988). 
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trabalho a domicílio (e o computador potencializou as 
oportunidades nesse campo), trabalho subcontratado, 
empregados "terceirizados11 , estagiários com funções 
ampliadas, etc. 
O próximo capítulo é dedicado à caracterização e 
análise de uma das formas que a flexibilidade pode assumir: 
a especialização flexível {EF). Procura-se mostrar que, 
embora a EF admita espaços para as PMEs (na forma de 
aglomerados cooperativos), a associação direta EF-pequenas 
empresas é indevida. 
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3. ESPECIALIZAÇÃO FLEXÍVEL E AS PHEs 
o objetivo neste capítulo é caracterizar o modelo de 
especialização flexível (EF} , tendo como referência 
principal a visão de Piore & Sabel (1984). São privilegiados 
os aspectos que o tornam um dos possíveis espaços de 
inserção das PMEs. Adverte-se, porém, que os condicionantes 
ao surgimento e desenvolvimento desse espaço, e suas 
especificidades não permitem que seja generalizâvel e 
passível de "construção11 • O que de fato pode representar um 
caráter geral é o componente integração que caracteriza a 
organização de empresas em redes, uma das características da 
EF. 
3~1· Sobre a Noção de Especialização Flexível 
A interação das "flexibilidades" internas e externas às 
empresas, especialmente quando associada à incorporação da 
automação flexível, pode configurar um novo modelo de 
organização produtiva vis-à-vis o modelo fordista (como na 
Itália) ou "flexibilizar" (como no Japão) a produção em 
massa (muitas vezes vista como sinônimo de rigidez). Nesse 
contexto, abrem-se novos espaços para pequenas, médias e 
grandes empresas e para novas formas de interação entre 
elas. 
como a própria noção de flexibilidade, esse modelo 
flexível pode admitir interpretações diversas. Uma das mais 
difundidas, sintetizada no chamado modelo de 11 especialização 
flexível" (EF), é a de Piore & Sabel (1984). Promovida tanto 
pelos trabalhos que a criticam quanto por aqueles que a 
aceitam, interessa incluir aqui a perspectiva desses 
autores, dada a posição que atribuem em seu modelo ãs 
pequenas empresas. 
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Na concepção de Piore & Sabel, o modela de EF abrange 
formas de organização de empresas como as dos distritos 
industriais na Itália (redes de PMEs independentes) e formas 
de organização como as firmas-redes no Japão (PMEs 
articuladas, pela complementaridade, a uma GE). Os elementos 
comuns às duas formas: integração (entre PMEs no primeiro 
caso; entre PMEs e uma GE no segundo) e especialização. 
Apesar desses elementos comuns, a inclusão dessas duas 
formas em um só conceito - EF - é criticada na medida em que 
para os autores a EF é a alternativa ao modelo de produção 
em massa. Ocorre que, no caso dos distritos industriais na 
Itália, a flexibilidade pode ser amplamente associada a um 
rompimento com o fordismo. Essa é a especificidade desses 
distritos. No caso do Japão, entretanto, a flexibilidade dos 
fornecedores, isto é, sua capacidade de responder 
produção e rapidamente a exigências de mudança na esfera da 
na esfera do mercado, convive perfeitamente com a introdução 
de várias características do fordismo na fabricação de 
componentes especificas (Durand, 1991) . Trata-se portanto de 
modalidades diferentes de flexibilidade. 
Do ponto de vista das PMEs, ambas as formas de 
flexibilidade representam espaços de inserção. No caso da 
empresa-rede no Japão, a inserção 
características descritas na 
coordenação" PMEs dependentes 
complementaridade PME/GE é a via 
ocorre basicamente pelas 
trajetória 11 modelo de 
de GEs ou seja, a 
de inserção. o caráter 
complementar da relação pequena/grande empresa é o elemento 
nuclear para a inserção de pequena empresa (este é o espaço 
de inserção discutido no próximo capitulo) . 
No caso das redes de PMEs nos distritos, a inserção se 
dá pelas características descritas na trajetória "modelo 
comunitário". A especialização refere-se à concentração de 
empresas em um segmento produtivo (em produto de uso final), 
o que potencializa o surgimento de economias internas ã rede 
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e aumenta a flexibilidade. Não há relação de dependência 
direta com GEs (o produto da rede no entanto pode concorrer 
com produtos de GEs) e as relações de complementar idade 
ocorrem no interior da rede entre as PMEs que a constituem. 
Este é o espaço de inserção discutido neste capitulo. 
Um distrito industrial fundado sobre a especialização 
flexível é definido pelas seguintes características (Ourand, 
1991: 51): 
organização industrial constituída de pequenas empresas 
sem dominação de uma GE; 
um tecido industrial coerente, voltado para a produção 
flexível em um determinado setor; 
um conjunto produtivo que é reconhecido, por seus 
produtos, no mercado externo; 
uma comunidade social com forte coesão interna. 
3.2. A Visão de Piore e Sabel 
Na busca de razões para a persistência não como 
vestígio histórico e vitalidade continua das pequenas 
empresas, as características vistas no modelo de 
especialização flexível (EF), em contraposição ao modelo de 
produção em massa, podem oferecer alguns indicativos de 
respostas. com este intuito, Piore & Sabel ( 1984: cap. 2) 
expõem, de inicio, as justificativas apresentadas pela 
vertente dualista e ressaltam suas insuficiências. 
vertente dualista: breve caracterização e 
insuficiências 
Segundo a vertente dualista, as condições que explicam 
a permanência da produção não-massificada encontram-se na 
própria lógica do modelo de produção em massa, visto que, 
entre outras coisas, as máquinas altamente especializadas 
por ele exigidas não podem ser produzidas em massa. Ademais, 
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a produção em massa pressupõe mercados de grandes dimensões. 
Mercados sujeitos a flutuações de demanda ou com niveis de 
demanda persistentemente baixos não estimulariam a entrada 
de produtores em massa, representando, assim, um refúgio 
para a pequena produção. Esta seria, portanto, a exceção à 
regra, uma 11 segunda" e contrária forma de produção inerente 
- enquanto complementar e subordinada - ã lógica do padrão 
de produção em massa. 
Tecnologicamente 
constituiria a fonte 
marca a sociedade 
dinâmica, 
do fluxo do 
industrial 





econômico. Desse ponto de vista, a industrialização teria 
revitalizado a produção 11 artesanal 11 , visto não poder dela 
prescindir, mas reorientando-a e submetendo-a 
próprios fins (Piore & Sabel, 1984:27-28). 
a seus 
Piore & Sabel assinalam que a visão dualista é 
insuficiente, principalmente porque suas proposições não 
levam em conta o fato de que já no século XIX pontuavam 
exemplos bem-sucedidos de "distritos industriais1128 - formas 
de organização nas quais pequenas empresas freqüentemente 











produção de bens 
Dessa forma, a observação do dinamismo 
28 segundo os autores, o termo foi "~restado" de Marshall que o utilizou ao referir-se a 
Lancashire (indústria algodoeira) e a Sheffield (cutelaria) como ex~los de bons 
resultados a partir do aproveitamento de vantagens oferecidas por uua "indústria 
localizada" originada de "agrupamentos de trabalhadores especializados que se retinem dentro 
de estreitos limites de una cidade manufature ira ou de uua região industrial densamente 
povoada" (Marshall, 1890:234). A questão da localização industrial e dos fatores que a 
condicionam jã havia sido tratada por Hobson, que destaca a tendência à especialização de 
funções nesses "distritos" alertando, todavia, que "a forte organização local de UI'! ramo 
iq)Ortante exige que se agrupe em torno dele certo núnero de ramos secundários ou 
awdliares ( ••• ) é vantajoso que os processos principais se agrupem próximos uns dos 
outros, mesmo que não sejam unidos pela mesma ~resa ( ••• ) Não se deve ver, então, na 
unidade de especialização local, UI'! ramo único, mas UI'! grupo de ramos intimamente 
vinculados, coordenados, dependentes e derivados uns dos outros". (Hobson, 1894:121). 
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tecnológico dessas pequenas e grandes empresas desafiaria a 
visão "clássica 11 de progresso econômico - que o relaciona 
diretamente à produção em massa - e a noção de que a pequena 
produção deva necessariamente ser tradicional ou 
subordinada. Ao contrário, a história dessas formações 
econômicas evidenciaria a existência de uma alternativa 
viável à produção em massa, enquanto modelo de avanço 





do século XJ:X: fontes de 
Piore & Sabel apontam que os distritos industriais do 
século passado apresentavam 
interdependentes, fontes de seu 
vitalidade tecnológica: 
três caracteristicas 
a) Em relação ao mercado, 




e de sua 
a produzir 
regionais 
altamente diferenciados e - mais importante - os produtos 
eram constantemente alterados, em parte como resposta a 
mudanças nos gostos (seriam "escravos" das tendências da 
moda), e em parte para criar novos gostos (seriam os 
"criadores 11 da moda), de forma a abrir novos mercados (essa 
primeira característica estimularia e dependeria das outras 
duas}; 
b) No que tange à tecnologia, verificava-se o uso 
flexível de tecnologia de produtividade crescente e larga 
aplicação. A tecnologia tinha que ser flexível em sentido 
amplo e restrito: deveria permitir, simultaneamente, a 
diversificação de produtos (sem maiores gastos) dentro de 
uma mesma família de produtos e a constante expansão da 
variedade de materiais utilizados e das operações produtivas 
de forma a facilitar a transição de uma linha de produtos 
para outra; 
29 Piol'e & Sabel (1984:29~31). 
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c) Em relação ao aparato institucional, a atuação de 
instituições regionais que pudessem garantir um 
balanceamento entre as necessárias cooperação e competição 
ser ia essencial no sentido de estimular permanentemente a 
inovação. As instituições deveriam, então, propiciar um 
ambiente no qual habilidades e bens de capital pudessem ser 
constantemente recombinados de forma a garantir a rápida 
alteração de produtos. Como precondição para isso, as firmas 
deveriam ser desencorajadas da competição via redução de 
salários e preços e incentivadas a competir em inovação de 
produtos e processos. 
3.2.3 .. Distritos industriais do século XIX: tipoloqia das 
formas de orqanizaçio 30 
As formas de organização que tornavam possivel a 
flexibilidade no uso de recursos observada nesses distritos 
industriais variavam de acordo com as particularidades de 
cada indústria, distinguindo-se três tipos de sistema. 
3.2.3.1. Municipalismo 
Consti tuia a forma predominante no caso de pequenas 
unidades de produção com poucas exigências de capital. 
Através do municipalismo, pequenas produções dispersas 
territorialmente eram centradas em uma base urbana ou 
coordenadas por ela, adquirindo a forma de associação (ou 
corporações) de pequenas oficinas especializadas por fase do 
processo produtivo. Entre outras, a indústria de seda em 
Lyon constituiu um dos exemplos bem-sucedidos mais famosos 
desses distritos industriais. 
No que tange ã operacionalização do sistema, 
normalmente tornava-se imprescindivel a coordenação exercida 
30 Piore & Sebel (1984:31-35). 
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ou por um "agente intermediário" (como os atuais impanattori 
dos distritos industriais italianos) - que fornecia crédito 
e matérias-primas e assumia a comercialização do produto 
final dos subcontratados - ou pela atuação de uma GE que, 
além de desenvolver as mesmas tarefas do "agente", 
encarregava-se também da montagem dos produtos finais. 
No conjunto, o funcionamento era flexivel e fluido, 
permitindo rápido ajuste a mudanças imprevistas no mercado, 
enquanto as posições e funções de cada agente não eram 
cristalizadas. Assim, um produtor com "linha própria" que em 
determinado ano se defrontasse com demanda acima da prevista 
podia recorrer a um concorrente menos favorecido para 
subcontratar a produção adicional. Isso não assegurava, 
todavia, que no ano seguinte esse mesmo produtor não fosse 
obrigado a vender parte de seu equipamento ou mesmo todo o 
seu equipamento {podendo o comprador ser seu antigo 
subcontratado), permanecendo no sistema na condição de 
subcontratado ou mesmo de empregado, podendo posteriormente 
voltar à posição inicial. 
Em um sistema como esse, as relações eram informais, os 
contratos assegurados "por palavra 11 e a intuição pessoal 
sobre o caráter dos possiveis parceiros era vista como um 
dos fatores essenciais para o sucesso vantagem, em 
principio, tão maior quanto maior fosse a experiência 
adquirida ao longo dos anos de permanência no sistema. Ao 
mesmo tempo, o arcabouço institucional, através de pequenos 
governos municipais, desempenhava importante papel no que se 
referia à estabilidade da indústria, inclusive em termos de 
"policiar" a competição entre as firmas 
proibindo a venda de produtos de qualidade 
marca loca131 e, em especial em épocas 
exercendo estreita vigilância sobre o 
por exemplo, 
inferior sob a 
desfavoráveis, 
sistema de 
31 Observe-se que essa preocupação aparece como lJ'!'1 dos pontos nucleares das atuais "políticas 
de qualidade global" das ~resas. 
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estabilização de salários, cujas regras visavam impedir a 
concorrência predatória via corte de salários e preços. 
3.2.3.2. Capitalismo do bea-estar ou paternalismo 
constituia a forma predominante no caso de indústrias 
que exigiam um montante de capital não acessivel 
produtores {produção de aço, por exemplo). 
a pequenos 
Apesar da 
produção concentrada em grandes plantas, usando máquinas 
avançadas para a época e empregando grande número de 
pessoas, uma observação mais detalhada da forma de 
organização do trabalho nestas grandes fábricas do século 
passado mostra que elas se aproximavam muito mais de uma 
agregação de pequenas oficinas sob um mesmo teto, produzindo 
grande variedade de produtos de forma flexivel e mantendo as 
habilidades artesanais. Não seria correto, portanto, 
associá-las ãs grandes plantas de produção em massa, forma 
de organização perfeitamente articulada que iria 
caracterizar o século XX. 
A denominação atribuida a esse sistema origina-se do 
programa de capitalismo do bem-estar ou paternalismo, 
adotado por firmas desse tipo ao dominar uma localidade, 
chegando a gerar verdadeiras comunidades, com extensa rede 
de instituições 
cursos 
sociais, criando e 
de especialização, técnicas, 




asilos, etc. Ou seja, assumindo funções que, no sistema de 
municipalismo, caberiam aos governos municipais. 
3.2.3.3 .. sistema familiar ou usistema Motte" 
Esse sistema é uma forma intermediária de organização 
de produtores, fundada na aliança informal mas de confiança 
entre pequenas e médias empresas especializadas e inspirada 
na estratégia utilizada por Alfred Motte (industrial têxtil 
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francês), nos anos 50 do século XIX, para fazer face ao 
aumento da pressão competitiva exercida pela grande produção 
em massa. 
Tal estratégia, que pressupunha a lealdade familiar 
como uma vantagem, consistia na constituição de uma 
confederação de firmas pertencentes a vários membros de uma 
família que, em conjunto, dedicavam-se à produção de tecidos 
de moda. Ao chegar a determinada idade, cada membro da 
familia era associado a um técnico de larga experiência de 
uma das firmas da família. Aos novos sócios era fornecido o 
capital inicial necessário para formar uma nova firma 
especializada em uma das fases do processo da qual o grupo 
ainda estivesse carente. Os laços familiares na origem dessa 
rede de empresas dotava-as de grande flexibilidade para 
promover os rearranjos necessários para acompanhar as 
mudanças na moda, bem como facilitava a formação de um 
sistema comum de reservas financeiras, de mercado e de 
compras. 
3. 3. comentários Acerca da caracterização de Piore e Sabel 
dos Distritos Industriais do século XIX 
Na reconstituição feita por Piore & Sabel da dinâmica 
dos distritos industriais do século passado, sintetizada nos 
itens 3.1 e 3. 2., chama a atenção o fato de não aparecer 
nenhum questionamento sobre possíveis pontos negativos que o 
sistema, nas três vertentes descritas, pudesse apresentar. 
Por exemplo, qual seria o custo para os operários do sistema 
paternalista? O oferecimento de moradias, armazéns de 
compras, etc. não seria uma forma de criar laços 
praticamente indissolúveis com a grande fábrica 11protetora 11 , 
de ditar normas rígidas de conduta, de impor 
constrangimentos à formação de organizações sindicais locais 
ou mesmo de uma redução indireta de salários (por exemplo, 
despesas de aluguel, alimentação e outras não seriam 
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descontadas do pagamento de modo a manter o empregado em 
posição sempre devedora)? 
De outro lado, não há espaço dedicado a comentários 
sobre a tendência ao surgimento (e implicações) em torno 
desses distritos industriais, dos chamados ramos parasitas -
que só podiam manter-se com a exploração oportunistica da 
oferta abundante de "mão-de-obra barata", em especial 
mulheres e crianças32 • Também a figura do "agente 
intermediário" no caso- do municipalismo não recebe maior 
análise. Não há esclarecimentos sobre as condições em que o 
crédito era oferecido aos pequenos produtores, sobre o lucro 
auferida pelas partes, enfim, sobre o relacionamento efetivo 
entre esses dois agentes: um, vivendo da produção baseada em 
suas habilidades pessoais, e o outro, do financiamento e da 
comercialização dessa produção. 
Na verdade, aspectos dessa natureza não teriam porque 
integrar a argumentação dos autores, dado seu objetivo de 
localizar, no "lado positivo" dos distritos industriais do 
século passado, o berço das formas flexiveis de organização 
da produção, portanto da modelo de EF. Nesses termas, a 
questão maior a que se propõem responder é: se os distritos 
industriais reuniam tantas vantagens e permitiam a expansão 
das tecnologias flexiveis de produção (em alternativa à 
produção em massa) por que não sobreviveram? Por que não se 
tornaram mais numerosos? Por que foram sufocados pelo 
desenvolvimento do modelo de--produção em massa? Por que este 
foi dominante no século XX? 
32 Ver a esse respeíto Kobson (1894:121). 
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3 .. 4. comentários Acerca da Não Inevitabilidade da Produção 
em Massa Proposta por Piore e Sabel 
A resposta de Piore & Sabel às questões anteriores é a 
de que, de fato, em termos gerais, a produção em 








apresentam alguns exemplos 
argumentação, 




contribuído para sufocar essa forma de organização 
econômica. cabe destaque ao distrito industrial de Lyon, que 
conseguiu sobreviver com vitalidade tecnológica até os anos 



















integradas verticalmente e adotando 
produção em massa de mercado mundial. Em 
favor de seu argumento, ressaltam como subproduto desse 
movimento que uma parte do antigo sistema atravessou 
fronteiras para o distrito de Como na Itália, onde hoje 
floresce como parte integrante do renascimento da produção 
flexível naquele país (Piore & Sabel, 1984:35-36). 
No exemplo de Lyon, a passagem para o modelo de 
produção em massa foi imposta pelo Estado, mas no caso de 
outros distritos industriais as firmas foram atraídas pelas 
vantagens da produção em massa, optando por ela, ao custo de 
uma mudança de f in i ti v a em sua estrutura e em seu ambiente, 
isto é, de perda de flexibilidade. De toda forma, o ponto 
central contra a inevitabilidade do modelo de produção em 
massa, segundo Piore & Sabel, é que, no bojo desse sistema, 
11 a busca por máquinas mais produtivas e flexíveis nunca se 
mostrou infrutífera: aqueles que procuraram, acharam" (Piore 
& Sabel, 1984:35). 
ao 
Em conclusão, os autores assinalam que 11 os obstáculos 
ao progresso da mecanização em linhas artesanais residiram 
não em algum tipo de autobloqueio desse modelo de 
desenvolvimento tecnológico mas, antes, decorreram de um 
ambiente desfavorável - politico, institucional e econômico 
- com o qual a produção artesanal teve de se confrontar" 
(Piore & Sabel, 1984:37). Ademais, advertem, "a experiência 
americana recente mostra que uma economia baseada na 
produção em massa pode sofrer paralisação; a história sugere 
que sob diferentes circunstâncias o setor artesanal 
poderia ter desempenhado um papel mais forte no 
desenvolvimento econômico11 (Piore & Sabel, 1984:37}. 
Em relação a essa linha de argumentação, causa 
estranheza o fato de que seus autores possam conduzi-la sem 
se perguntarem se, dada a lógica inerente ao processo 
capitalista de produção, teria sido possível realmente fazer 
uma esc o lha . 
capitalista 
Será que o desenvolvimento da produção 
é comparável a um caminho no qual, 
eventualmente, possam surgir bifurcações trajetos 
opcionais, em principio, com iguais probabilidades de serem 
escolhidos - frente às quais cabe uma decisão? E, se assim 
fosse, a quem caberia tal decisão? Que fatores pesariam no 
momento da escolha? E, afinal, quem poderia formular e de 
que forma poderia ser formulada uma sentença contra a 
adoção, a difusão e o domínio do modelo de produção em 
massa, caracteristicamente rígido, escolhendo em seu lugar o 
modelo de EF? 
Em sintese: "A distinção produção em massa versus 
produção artesanal, isto é, a noção de industrial di v ides 
falha ao não levar em conta que ambas as formas coexistem, 
coexistiram e provavelmente continuarão a existir no futuro. 
A relação de uma com a outra é histórica e contingente. A 
predominância da produção em massa e a marginalidade da 
produção artesanal são o resultado de influências 
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macroeconômicas que não podem ser eliminadas" 
1992:117). 
(Curry, 
Se fosse, de fato, uma escolha possível, o modelo de EF 
poderia ter florescido e se expandido conduzindo a um 
resultado diferente daquele representado pela "experiência 
americana recente11 - a crise dos anos 70 e inicio dos 80 -, 
conforme apontam Piore & Sabel. Estes autores não vêem a 
crise das duas últimas décadas, cuja particularidade é a 
descolagem entre a órbita financeira e a produtiva - o que a 
torna mais aguda -, como um resultado inerente ao sistema 
capitalista, atribuindo-a, isto sim, aos limites do modelo 
de produção em massa. 
Os autores recorrem aos distritos industriais do século 
passado para justificar a viabilidade de um sistema 
alternativo à produção em massa. No entanto não explicitam 




a convivência de 
suas especificidades, era 
estruturas heterogêneas de 
organização da produção - conviviam a grande indústria, a 
pequena produção artesanal, a produção a domicilio, os 
pequenos produtores independentes, etc. Nesse caso, se os 
autores tivessem contemplado essa forma de análise, o 
sucesso dos distritos industriais certamente receberia outra 
interpretação, na qual seu futuro seria menos róseo, porque 
submetido ao processo de concentração e de centralização de 
capitais (nos termos de Marx) 33 . A proposição da EF como 
alternativa à produção em massa e sua associação direta a 
formas de produção artesanal também mereceriam tratamento 
mais cuidadoso. 
A evolução dos sistemas industriais ditos de 
especialização não pode ser analisada ao largo do processo 
33 Ver Marx (l867: livro 1, cap. XXII!). 
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de concentração. A esse respeito vale recuperar _os 
comentários de Durand (1991) a respeito de um dos sistemas 
de especialização flexivel mais conhecidos: "esse sistema de 
forte integração social e econômica entra em crise ( •.• ) por 
outro lado, o aumento da competitividade internacional da 
grande empresa (a partir de seus investimentos tecnológicos 
e do desenvolvimento de sua flexibilidade) faz concorrência 
direta ao sistema industrial de especialização flexivel 
adotado em Emília Romana 11 • Além disso, "à lógica da 
especialização flexivel fundada sobre a pequena empresa, 
opõe-se a tendência mais e mais 
médias tornaram-se lideres nos 
acentuada de as empresas 
distritos industriais (o 
exemplo mais conhecido ê o da Benetton). Seja porque são o 
motor das inovações em produtos, seja porque ocupam posições 
privilegiadas (concepção-montagem do produto, relações com o 
mercado), elas tendem a reter os papéis que garantam uma 
posição diferenciada com relação aos 
(Durand, 1991:63). 
seus parceiros" 
A argumentação de Piore & Sabel tem dois momentos. Em 
sua visão ex post, referem-se a uma escolha que poderia ter 
sido feita. Na volta ao passado, recuperam a dinâmica do 
"velhos" e 11 bons" distritos industriais e suas possíveis 
formas enquanto manifestações de EF, enfatizando 
exclusivamente os aspectos positivos dos mesmos. O objetivo, 
então, seria de chamar a atenção para um cenário favorável 
às PMEs. Em sua visão ex-ante, referem-se a uma escolha que 
deverá ser feita. 
Na impossibilidade de prever qual das trajetórias será 
a escolhida (a não ser arriscando uma 





formas "modernas" que a EF assume. Mais uma vez, a análise é 
bastante complacente, não reservando espaço para comentários 
sobre possiveis aspectos negativos. As caracteristicas desse 
modelo são, então, confrontadas com as do modelo de produção 
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em massa. A partir dai, e de forma "neutra" , sào esboçados 
futuros cenários alternativos. Embora admitam não ser 
possível qualquer previsão quanto ao modelo que será 
escolhido, as cores róseas com que pintam o cenário derivado 
do modelo de EF induzem a que este seja visto como a 
alternativa mais promissora de retomada do crescimento 
econômico. Para comprovar a viabilidade desse cenário, os 
autores apóiam-se no sucesso obtido por formas "modernas" de 
desenvolvimento dos principias dos modelos de EF. Para 
tanto, descrevem detalhadamente as características que 
assumem, entre outros, nos casos da Itália e do Japão. 
3.5 .. A caracterização de Piore 
de Especialização Flexível 
3.5.1. o caso da Itália 
e Sabal 
34 
das Formas Modernas 
Na Itália, a EF encontra sua forma mais avançada nos 
"clássicos" distritos industriais que marcaram o 
desenvolvimento da chamada "Terceira Itália". A 
caracteristica predominante de tais distritos é o surgimento 
e crescimento de uma rede de pequenas empresas 
especializadas por etapas do processo produtivo e integradas 
entre si de forma a potencializar as vantagens derivadas das 
chamadas "economias de aglomeração". Em conjunto, essas 
pequenas empresas têm capacidade de desenvolver as mesmas 
atividades e operações de uma GE de produção em massa, seja 
em indústrias tradicionais, seja em indústrias dinâmicas. De 
maneira geral, o desenvolvimento desses distritos 
industriais, que pressupõe determinadas condições, deve ser 
associado ao movimento de descentralização promovido pelas 
GEs, a partir do inicio da década de 7 O, como resposta ao 
avanço das conquistas de seus trabalhadores. 
34 Piore & Sabel (1984:c::ap. 8 e 9}. 
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Para Piore & Sabel, esse movimento estaria refletindo o 
crescente questionamento quanto à viabilidade da produção em 
massa na Itâlia, com o que seriam abertos novos espaços para 
o crescimento rápido do segmento de pequenas empresas que, 
no modelo de produção em massa dominado pelas grandes firmas 
montadoras, ocupava lugar subordinado. 
De inicio, boa parte dessas novas pequenas empresas 
tinha acesso apenas às tecnologias mais rudimentares e 
explorava intensamente 
beneficiadas tanto em 
a mão-de-obra, uma vez 





trabalhistas - várias delas eram aplicadas apenas a empresas 
com mais de quinze operários - quanto âs vantagens de um 
menor fndice de sindicalização. Essas características faziam 
com que tais empresas se assemelhassem muito mais a 
noficinas de suadouro" 35 do que a pequenas empresas 
modernas. Posteriormente, essas pequenas empresas formaram 
11 federações 11 • 
Essa estratégia permitiu-lhes mobilizar suas 
capacidades coletivas para projetar novos produtos e 
processos, o que lhes garantiu acesso cada vez mais 
independente aos mercados, de forma a superar a posição de 
firmas subcontratadas e dependentes. De fato, esse processo 
pode ser visto como uma forma atipica de concentração de 
capital, em que a Federação assumia as funções e vantagens 
competitivas próprias à GE, sem que, todavia, a estrutura de 
propriedade do capital fosse alterada; assim, cada produtor 
continuava a ser o dono de sua própria "porta". 
Tratava-se, portanto, de uma espécie de socialização 
das vantagens, em um processo 11 inteligente11 de 
conglomeração. A partir da herança de alguns recursos 
basicamente as precondições das regiões, que funcionavam 
35 ver Capitulo 1, nota 20. 
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como elemento catalisador -, esses pequenos produtores foram 
capazes de visualizar e aproveitar as oportunidades que a 
coletivização e a cooperação representavam. 
Os resultados concretos dessa forma flexivel de 
organização chegaram a servir de alavanca para o intenso 
dinamismo experimentado por algumas regiões da Itália, a 
partir de meados da década de 70. Isso lhes permitiu melhor 
enfrentar os efeitos da 11paralisação" do modelo de produção 
em massa, alcançando taxas de crescimento significativas, 
mesmo durante os anos de aprofundamento da crise. Alguns 
exemplos são ilustrativos nesse sentido. 
3.5~1.1. A indústria têxtil do distrito de Prato 
De baixa 
pulverizada, a 
concentração econômica e extremamente 
indústria têxtil do distrito de Prato 
possuia, em meados da década de 7 O, aproximadamente 1. 000 
firmas e empregava cerca de 45.000 empregados. A história 
desse distrito industrial revela que seu sucesso 
em dois fatores: a) um movimento de longo 
apoiou-se 
prazo de 
especialização na direção dos segmentos de moda da 
indústria; b) uma correspondente reorganização da produção, 
na qual as grandes plantas integradas foram sendo 
substi tu idas por uma rede cada vez mais ampla de pequenas 
empresas especializadas nas diversas fases de produção - uma 
versão moderna do "sistema Motte11 • 
Muitas dessas pequenas empresas foram fundadas na 
década de 20 por ex-empregados das grandes empresas têxteis 
{estratégia semelhante a atual nterceirização"). Estas, 
quando da depressão, promoveram intenso movimento de ajuste 
com demissões em massa e venda ou aluguel de mãquínas aos 
ex-empregados que, 
indústria têxtil na 
desta forma, 
condição de 
passaram a fazer parte da 
subcontratados. 
essa estratégia significou não só a conversão 
Para as GEs, 
de parte dos 
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custos fixos em custos variáveis como também a transferência 
de parte dos riscos e maior flexibilidade face às incertezas 
do mercado (mais um dos alvos da chamada nterceirização"). 
A longa experiência e as habilidades acumuladas na 
condição de operários faziam desses novos proprietários, 
muitos deles pertencendo a uma mesma família, verdadeiros 
artifices, o que conferia a essa rede de empresas grande 
heterogeneidade e flexibilidade em termos das atividades que 
podiam executar. Essa condição permitiu que o 
desenvolvimento e a expansão desse conjunto de empresas 
conduzissem a um sistema flexível de produção, com alto grau 
de cooperação e integração entre empresas, no qual as 
diferentes "especializações" eram coordenadas em 
"federaçõesn autônomas. 
A subcontratação passou a assumir nova conotação: de 
uma forma de dependência em relação às GEs têxteis passou a 
representar uma das formas de cooperação entre empresas, um 
dos instrumentos para aumentar a flexibilidade intra-
sistemas e uma espécie de seguro contra as incertezas e os 
erros de previsão, potencializando as vantagens coletivas 
dessa integração. 
A coordenação e a interação desses diferentes subgrupos 
de atividades que formavam a rede eram exercidas por 
"agentes11 intermediários (impannatori}. Estes, à medida que 
a vocação do sistema para a-·"especialização na fabricação de 
tecidos de moda se cristalizava, foram sendo revestidos de 
novas funções, transformando-se em designers e assessores de 
moda, cujo sucesso (e preço dos serviços} dependia do 





nos segmentos da moda foi 
a incorporar os novos 
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equipamentos têxteis36 que podiam, quando necessário, ser 
adaptados no interior do sistema para desempenhar funções 
não previstas nas especificações técnicas fornecidas pelos 
fabricantes, propiciando a fabricação de produtos 
diferenciados e especiais. 11 Em suma, a inovação tecnológica, 
os constantes rearranjos e a constante pesquisa de novos 
produtos tornaram-se os elementos estruturais do dinamismo 
dessa economia regional" (Piore & Sabel, 1984:215}, 
capacitada a acompanhar de imediato {e criar} as novas 
tendências da moda, visando principalmente o mercado 
externo: em 1977, as exportações representavam 60% da 
produção, passando para 75% em 1982. 
A preocupação em preservar essa vitalidade levou, no 
inicio da década de 80, à criação de um vasto projeto (com a 
colaboração de bancos, 
outras instituições 
sindicatos, associações patronais e 
locais) de desenvolvimento de 
tecnologias baseadas em 
caracteristicas da estrutura 
computador, adaptadas às 
industrial local. o objetivo 
final com a incorporação dessas tecnologias é aumentar a 
flexibilidade das ligações entre as empresas do sistema e a 
eficiência de cada unidade produtiva. 
3.5.1.2. outros exemplos 
São destacados, ainda, como resultado da busca de maior 
flexibilidade, o bom desempenho das mini-siderúrgicas (mini-
mílls) da região de Bréscia, que puderam enfrentar a crise 
em posição mais confortável que a das grandes usinas 
integradas verticalmente e que, em termos de 
competitividade, conseguiram no minimo acompanhar suas 
congêneres norte-americanas. 
36 No final dos anos 70, muitas dessas pequenas ~resas já haviam introduzido os teares de 
controle numerico. 
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Da mesma maneira, a notoriedade e a competitívidade 
alcançadas pela indústria mecânica da região de Emilia 
Romagna representam um caso bem-sucedido de forma flexível 
de organização industrial. A soma dos quesitos flexibilidade 
e especialização é expressa por um sistema fortemente 
integrado verticalmente, com clara subdivisão por grupo de 
atividades especializadas~ As relações interempresas, mesmo 
no caso da subcontratação, refletem muito mais uma 
interdependência que qualquer tipo de subordinação. 
As vantagens advindas desse modelo de estruturação de 
empresas dotam o sistema das condições necessárias para 
oferecer ao mercado, amplo espectro de produtos. Estes 
envolvem desde a execução de determinados processos 
produtivos no regime de subcontratação até a produção em 
linha própria de bens de capital e produtos especiais, 
fabricados sob encomenda (acabados e componentes), e 
atendendo às especificações de um cliente especial. Isso 
evidencia a importância decisiva, 
competitiva, da particular forma 
enquanto vantagem 
de inter-relações 
estabelecidas no interior dessa estrutura produtiva. Esse 
mecanismo pressupõe forte cooperação entre as empresas de 
forma a evitar que se formem pontos de estrangulamento ao 
longo do fluxo de execução das diversas fases produtivas. 
É da coesão entre essas diferentes etapas e do 
balanceamento entre cooperação e concorrência (esta, 
essencial para manter o esti·mulo às inovações) que dependem 
a qualidade, a precisão nos prazos de entrega e a 
disponibilidade para atender rapidamente pedidos especiais. 
Esses fatores, por sua vez, pesam no resultado final 
atingido pelo sistema e na fixação da marca de seus 
produtos, constituindo elementos do processo de 
reestruturação. 
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3.5.1.3. Efeitos do processo de reestruturação 
os esforços de Apesar de ainda localizados, 
reestruturação de firmas e indüstrias 
de um sistema mais flexível e ágil 
italianas no sentido 
de organização da 
produção, para fazer face ao contexto de crescente 
incerteza, surtiram efeitos que se propagaram, conduzindo 
não só a alterações significativas na organização do 
trabalho no interior das empresas, como também a um novo 
perfil na estrutura industrial como um todo. Dessa forma, a 
partir de fins da década de 70, seus resultados já se faziam 
sentir sobre o 
jogado papel 
crescimento. 
desempenho global da economia italiana, tendo 
importante na retomada das taxas de 
Para esses resultados certamente contribuiu o fato de 
esse processo de reestruturação ter sido ativado também na 
indústria de bens de capital, permitindo sua racionalização 
e a reativação de seu dinamismo. Com isso, "a Itália 
apresenta, a partir de 1979, uma balança comercial de 
máquinas-ferramentas superavitária e é o pais da comunidade 
Econômica Européia (CEE) mais capacitado a atender sua 
demanda interna por equipamentos flexíveis. Esse fato é de 
enorme importância, pois possibilitou automatizar as linhas 
de produção dos segmentos de consumo durável e 
'rejuvenescer' as indústrias têxtil, de vestuário, de couro 
e artefatos de borracha e de plástico 11 (Miranda & Mathieu, 
1989:217-218). 
3.5.2. O caso do Japão 
No caso do Japão, as estratégias de ajustes, 
resultantes da busca de maior flexibilidade como forma de 
aumentar a competitividade internacional de sua indústria, 
traduzem muito mais um esforço de modernização crescente das 
relações interempresas do que um movimento profundo de 
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reestruturação. ou seja, 
que vinha sendo pensado e 
de 50. 
trata-se de otimizar um processo 
articulado desde meados da década 
Um dos pontos centrais desse processo consistiu em um 
programa de racionalização das pequenas empresas que 
expressava os interesses políticos do Partido Democrático 
Liberal em 11protegê-lasn e promovê-las. Em paralelo, 
chancelava o interesse de GEs exportadoras em aproveitar (em 
termos de custos, produtividade e competitividade) as 
potenciais vantagens de criar, manter e fortalecer uma 
extensa e eficiente rede de fornecedores altamente 
especializados em fases do processo produtivo ou na 
fabricação de componentes. 
Tais fornecedores eram mantidos na órbita da 11 empresa-
mãe11 por vínculos que garantiam a esta a preservação da 
coordenação e do controle da totalidade do sistema, mas que, 
em simultâneo, estimulavam a flexibilidade e a independência 
necessárias ao conjunto das "empresas-satélite", de forma a 
não obstaculizar possíveis iniciativas de melhorias em 
produtos e processos. Isso pressupunha constante diálogo e 
colaboração entre contratantes e subcontratados. 
Usualmente, a "empresa-mãe" mantinha uma equipe cuja 
função era promover, em um 
diálogo; operacionalizar as 
processo 11 pedagógico"37, 
formas de colaboração; 
o 
e 
identificar na rede de fornecedores aqueles que apresentavam 
maior vocação para a inovação. A estes era dedicada atenção 
especial, no sentido de promover a introdução de novas 
técnicas produtivas e de gerenciamento. Seguramente, os 
37 o ex~lo de WID das mais tradidonais "~resas~miíe", a Wissan Motor- Company, ê 
significativo nesse sentido. A evolução das relações entre essa ~resa e suas 
subcontratadas revela que a estratégia por trâs desse processo pedagógico era a de formar 
rapidamente, para descontar o atraso em relação aos EUA, um núcleo de empresas 
subcontratadas, que se apro~imassem o mais possível do estilo americano, isto é, 
pe~feitamente ajustadas à produção em massa (Piore & Sabel, 1984:225). 
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"vencedores" eram premiados, criando, assim, uma tradição de 
permanente inovação e maleabilidade organizacional, que os 
dotava de capacidade de rápida adaptação a mudanças nas 
diferentes circunstâncias econômicas e tecnológicas~ 
Essa, foi a lição mais valiosa aprendida no processo de 
colaboração com as GEs. Malgrado isso, sua importância só se 
tornaria clara em fins dos anos 70, quando da ocorrência de 
dois acontecimentos: a maturidade do processo de 
desenvolvimento da indústria de máquinas de controle 
numérico e a crescente volatilídade dos mercados de massa 
(Piore & Sabel, 1984:225). 
Em relação à notável expansão do setor de equipamentos 
de controle numérico, o processo apoiou-se nos mecanismos 
clássicos que perpassam o avanço econômico japonês: a) 
participação ativa do Estado, com adoção de medidas 
protecionistas à indústria nacional e estimulo ã fundação de 
cartéis de pesquisa; b) do lado da iniciativa privada, pesou 
a forma de divisão de trabalho entre as empresas, combinando 
as vantagens das economias de escala da produção em massa 
com as vantagens da diferenciação de produtos. 
Especificamente, "todas as firmas puderam se beneficiar das 
economias de escala para um componente-chave, distinguindo 
seus produtos ao longo de outras dimensõesn (Piore & Sabel, 
1984:225). 
Já no caso da crescente volatilidade dos mercados de 
massa, os japoneses, como tantos outros, foram tomados de 
surpresa. No entanto, demonstraram capacidade de rápida 
resposta e de ajuste às novas condições. Para os grandes 
conglomerados, isso significou a reorientação em direção aos 
setores em expansão~ 
No âmbito das ''empresas-satélite 11 de pequeno e médio 
porte, essa reorientação implicou racionalização e 
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modernização da organização da produção. Essa estratégia 
conferiu-lhes nova relevância: à sua eterna funcionalidade, 
como elemento meramente complementar às GEs 
indiscutivelmente, as que impõem o dinamismo ao sistema -
somou-se a sua nova condição vinculada à politica de 
estimulo ã demanda de reposição - de importante mercado para 
os bens que ajudavam a produzir. Por volta de 1980, as PMEs 
japonesas compravam 64% da produção da indústria de máquinas 
de controle numérico. Ao mesmo tempo, ao adotarem técnicas 
que permitiam a passagem de um produto a outro em menos 
tempo e com custos menores, as PMEs japonesas constituiram-
se em um dos fatores determinantes do aumento da 
competitividade da indústria japonesa no mercado mundial de 
mãquinas-ferramentas38 . 
Essa rápida expansão deveu-se à percepção das 
oportunidades de um novo segmento de mercado que se tornava 
possivel com os avanços na tecnologia de semicondutores e 
computadores, qual seja, o de uma nova geração de máquinas-
ferramentas: os equipamentos de controle numérico, de uso 
genérico e facilmente programáveis, adequados às condições 
das PMEs, suas potenciais compradoras. o dinamismo desse 
mercado e as vantagens da condição de "pioneiro" refletem-se 
na evolução da produção - decuplicada entre 1970 e 1979 -
com participação crescente das exportações. 
o excelente desempenho da indústria de máquinas-
ferramentas japonesa deve integrar, segundo Piore & Sabel, o 
rol dos exemplos que evidenciam a viabilidade do modelo de 
EF. Uma leitura superficial tenderia a associar as 
caracteristicas da organização de produção nessa indústria -
jornada longa de trabalho, uso intensivo de equipamentos 
automáticos e robôs com aqueles do modelo fordista de 
produção. Essa visão, porém, obscureceria três importantes 
38 o Japão atingiu 12,4X desse mercado em 1980 contra 3,6% em 1970. 
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características dessa indústria, como ademais da indústria 
japonesa como um todo, que, segundo Piore & Sabel, 
claramente a identificam com o "sistema Motten: 
a) verticalização por sistema 
oposição à verticalização de empresa) , 
relevante a subcontratação; 
de empresas (em 
onde assume papel 
b) empresas especializadas em um ou poucos produtos 
(ou fases do processo produtivo) e agrupadas em torno de uma 
empresa líder; 
c) capacidade das firmas de mover-se de uma linha de 
produtos para outra, de forma rápida e sem muitos custos, 
dada a sua política de treinar seus empregados de forma a 
torná-los aptos a exercer ampla gama de atividades. 
Em resumo, as técnicas usadas por essas firmas são 
realmente similares àquelas associadas aos novos setores 
"artesanais" das indústrias de produção em massa. 
A experiência japonesa quanto à produção e ao uso de 
máquinas-ferramentas evidencia dois aspectos relevantes: a) 
a inversão da tradicional relação entre a indústria de 
máquinas-ferramentas e seus clientes uma vez que, ao invés 
da utilização de equipamentos de multi-uso (flexiveis) para 
produzir equipamentos de aplicação especifica (rigidos}, 
verifica-se o emprego de equipamentos de uso especifico para 
produzir equipamentos flexiveis, de forma a atender às 
necessidades "artesanais" de seus clientes; b) o 
obscurecimento da distinção entre a construção e a 
utilização de máquinas-ferramentas, demonstrando que, em um 
ambiente em mudança, elas podem obedecer a mesma lógica 
(Piore & sabel, 1984:220). 
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3.6. Repensando o Modelo de Especialização Flexível de Piore 
e Babel 
Na descrição dos exemplos de casos modernos de bem-
sucedidas estratégias de resposta à crise, a partir da 
adoção dos parâmetros de EF, observa-se que Piore & Sabel 
mais uma vez são complacentes com a possível conotação 
negativa que a busca de flexibilidade pode assumir, em 
particular no que se refere a: ajustes via demissões 
maciças; aprofundamento da dualidade no mercado de trabalho 
(salários, condições de trabalho, estabilidade, etc~); maior 
controle sobre a força de trabalho (apesar de mascarado pela 
utilização de modernas técnicas de gestão); maior divisão de 
trabalho entre ernpresas 39 ; distribuição dos beneficios da 
flexibilidade; e, finalmente, os próprios limites da EF. 
A investigação e a avaliação das formas de reação de 
empresas e economias nacionais aos efeitos da crise dos anos 
70 permitem a Piore & Sabel sistematizá-las na forma de 
possíveis alternativas: em uma, continuariam a predominar as 
caracteristicas do modelo de produção em massa, talvez 
"transmutado 11 e mais adaptado às novas condições; na outra, 
as dimensões do modelo de EF ocupariam a posição nuclear. 
Apresentar-se-ia, portanto, um problema de escolha (ou de 
conciliação?) entre esses dois paradigmas, privilegiando uma 
ou outra face da industrial divide com que se defrontam 
economias e empresas (as principais características que 
diferenciam essas duas faces podem ser observadas no Quadro 
1). Esse é um dos pontos mais criticados da abordagem de 
Piore & sabel. Não há porque pensar a produção em massa e a 
produção artesanal como formas alternativas de organização 
da produção. Ambas se desenvolvem sob as condições 
39 As ~resas planejadoras versus as ~resas executoras (sob rígidas condições em termos de 
especificações, prazos de entrega, padrões de qualidade e atê mesmo organização de lay out 
e formas de gestão), ou seja, as que criam as condições de flexibílidade e as que são 
submetidas e transformadas por essas condições. 
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capitalistas de produção; cada uma pode ser a mais adequada 
em determinadas situações. Por exemplo, na produção sob 
encomenda a EF é a mais adequada; na fabricação de chips 
commodities, a produção em massa é a mais adequada; etc. Não 
se justifica eleger uma delas como a forma de organizar a 
produção. 
QUADRO 1 
THE INDUSTRIAL DIVIDE 










large (the corporation) 
Speeialised dedicated machinery 
Narrowly trained 
Seperation of conception and 
exec:ution 
Fragrnented anel routinised task: 
Narrow job classification 
Hierarchical and formal 
High volllnll" 
Limited range of standardised 
products 
Strategy to o;:ontrot mark:et 
centralised 
National and multinational 
keynesianism 
Fonte: Schmitz (1988:15). 
FLEXIBLE SPECIAllSATlON 
Scope for small and targe 
General purpose machinery 
Sroadly trained 
Integration of conception 
Multi~s~illed and varied tasks 
Broad job classification 
Ftat hierarchy, informal 
Large and small batch, single units 
Varied/customised products 
fast adaptation to change, imovatíon 
Oecentral ised 
local institutions which fuse 
competition and cooperation 
se uma "nova 11 versão do modelo de produção em massa 
vier a "vencer", os anos que se seguiram ao primeiro choque 
do petróleo serão vistos, a posteriori, como "um periodo de 
confusa experimentação no qual a sociedade teria descoberto 
como fazer uso econômico dos eficientes avanços na produção 
em massa. Em contraste, a difusão da EF sugere que a forma 
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de sair da crise requer a substituição do paradigma 
tecnológico e um novo sistema de regulação ( ••• ) se a 
recuperação seguir por esse caminho, os anos 70 e so serão, 
em retrospecto, vistos como um ponta de inflexão na história 
da mecanização: um periodo no qual a sociedade industrial 
retornou aos métodos 'artesanais' de produção, encarados a 
partir de fins do século XIX como marginais, e demonstrou 
serem eles essenciais à prosperidade" (Piore & Sabel, 
1984:252). 
Pela observação das caracteristicas da face EF dessa 
vertente industrial, Piore & Sabel utilizam o conceito de 
flexibilidade referindo-se a: tecnologia (máquinas de multi-
usos); trabalho (amplo leque de habilidades); firmas 
individuais {amplo leque de produtos e, no caso de sistemas 
integrados de firmas, especialização por empresas); e grupo 
de firmas (amplo leque de produtos e volumes) (Schrnitz, 
1988:21). A partir da flexibilização nessas dimensões é que 
as empresas (e os sistemas de empresas, quando for o caso) 
adquirem as condições necessárias para se manterem 
permanentemente capacitadas a remodelar o processo produtivo 
através do rearranj o de seus componentes (Piore & Sabel, 
1984: 269). 
Os exemplos da Itália e do Japão - casos, entre outros, 
de formas contemporâneas de EF - evidenciam que esse modelo 
não tem uma forma única de expressão. Assim, são 
manifestações concretas desse modelo as quatro faces da EF: 
a) conglomerações regionais de pequenas empresas 
independentes - os distritos industriais; 
b} formas de organização dos grandes conglomerados 
japoneses nos quais são adotadas permanentemente, como parte 
da estratégia geral da empresa, medidas que visam garantir 
que os empregados continuem a pensar sua relação com a 
organização como familiar; 
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c) sistema "solarn - 11 empresa-mãe" e suas satélites 
subcontratadas, em geral pequenas empresas; 
d) empresas descentralizadas internamente. 
Essas formas de organização representam, na verdade, a 
possibilidade de diferentes e eficientes respostas a um 
mesmo problema que se coloca ao padrão de EF: a concorrência 
e a cooperação devem ocorrer simultaneamente. A primeira, 
como eterno motor da inovação. A segunda, para facilitar a 
coordenação do processo, manter a coesão e evitar que a 
necessária concorrência torne-se destrutiva. Nesse sentido, 
pode tornar-se essencial a criação de um adequado (às 
condições de EF) aparato institucional local, cujo poder de 
intervenção pode ser reforçado pela atuação dos partidos 
pollticos no sentido de defender os interesses de seus 
partidários. 
A EF como denominação sintese das propostas de Piore & 
Sabel, a partir de sua avaliação dos movimentos de reação à 
crise dos anos 70, pode ser vista como uma particular forma 
de abordar a funcionalidade da flexibilidade dentro de um 
novo paradigma de produção (cumprindo o papel de uma 
tipologia das formas de flexibilidade). o problema é que, ao 
discutirem a amplitude e as formas de manifestação desse 
modelo, não explicitam seus condicionantes e seus limites. 
Ou seja, não reconhecem a impossibilidade de o modelo estar 
contido em si mesmo por estar submetido às determinações 
maiores da lógica das transformações tecnológicas que 
revolucionaram a base técnica produtiva. 
Essa revolução, apoiada no desenvolvimento da 
microeletrõnica, conduz a um novo conceito de eficiência 
econômica. As novas máquinas são cada vez mais flexiveis e 
"inteligentes" em relação aos usos possiveis, permitindo 
superar, nas indústrias em que podem ser implantadas, a 
rigidez imposta pelas máquinas de uso especifico (produção 
em grandes lotes 
tempo, reduzir 
de produtos 
o número de 
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padronizados) e, ao mesmo 
operações envolvidas na 
fabricação dos produtos (liberando mão-de-obra, 
valorizando novas qualificações, algumas 




Dessa forma, consegue-se um ambiente de maior 
flexibilidade, mantendo ou ampliando a produtividade, no 
qual as economias de "escopo11 podem substituir (ou somar-se 
a elas, seria melhor) as economias de escala como base do 
conceito de eficiência. Grandes plantas não mais estão 
necessariamente associadas à produção em grandes lotes para 
grandes mercados: 







fabricados em pequenas 
poucos) componente(s) 
básico(s); 
às GEs pode interessar localizar e ocupar nnichos" de 
mercado que anteriormente não exerciam maior atrativo; 
setores tradicionais podem passar por um processo de 
"rejuvenescimento", a partir da incorporação das novas 
máquinas, e voltar a pesar positivamente na 
determinação da competitividade das regiões em que se 
inserem; 
pequenas empresas podem superar a condição de 
"resquícios de uma etapa anterior do desenvolvimento 
capítalista 11 , marginais, 
desorganizadas. Em alguns 
do dinamismo industrial 
atrasadas tecnologicamente e 
casos, podem estar no centro 
de uma região ou a ti v idade a 
partir das vantagens advindas das economias ou 
eficiências coletivas. 
Nessa perspectiva, a EF seria apenas uma das 
manifestações admitidas por esse novo padrão tecnológico 
(talvez uma das mais importantes) . Sendo assim, pode-se 
dizer que a EF é um dos componentes ativos desse novo 
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padrão, ao mesmo tempo afetando e sendo afetado por seu 
dinamismo. Afinal, se a EF adquiriu maior importância e de 
fato vem sendo difundida a um ritmo mais rápido, 
conquistando novos e mais amplos espaços, a explicação desse 
maior dinamismo deve ser buscada nas próprias 
caracteristicas desse novo momento da evolução do progresso 
técnico. Em parte, essas caracteristicas e suas decorrências 
impulsionam o movimento de transformações que configuram o 
"ambiente ideal" 
proliferação de 
para o surgimento, o desenvol virnento e a 
formas de organização passiveis de 
enquadramento em vertentes dessa denominação sintese. 
Essas transformações podem fornecer a base que, a 
posteriorí, permitirá verificar se a EF logrou avançar em 
relação à sua anterior situação de "casos esparsos bem-
sucedidos" (aqueles que, perante a hegemonia do modelo de 
produção em massa e de seus funcionais aspectos rigidos, 
puderam sobrevi ver ou mesmo encontrar condições para 
nascer). 
Por outro lado, o momento atual ainda guarda muitas das 
caracteristicas de um periodo de transição. Sendo assim, os 
indicadores disponi veis não são suficientes para assegurar 
que a dinâmica da evolução (e do amadurecimento) desse 
sistema não irá transformar o que hoje aparece como 
flexibilidade em 11 novos" aspectos rigidos: especificações 
rigidas de qualidade; padrões rigidos das modernas técnicas 
de gestão; rigidas exigências de prazos de entrega para 
manter as "áreas limpasu tipicas do just; in time; formas 
rigidas de apresentação de relatórios; rigido controle da 
força de trabalho e da rede de subcontratados; rigida 
divisão de trabalho entre empresas, que pode significar o 
rompimento definitivo entre concepção e execução; rigida 
segmentação no mercado de trabalho; padrões rígidos de 
produ ti v idade; padrões rigidos de formação de mão-de-obra 
("todos" devem ser treinados para dominar o manuseio dos 
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computadores, por exemplo); etc. Isto é, um novo "fordismon 
no centro do qual continuarão a estar as GEs (não 
necessariamente em grandes plantas após conclulda sua etapa 
de reestruturação e readaptação às novas condições derivadas 
do novo paradigma). 
Deve-se notar, ainda, que a crescente flexibilização 
das máquinas faz com que a identificação entre produção em 
massa e rigidez tenda a tornar-se lugar comum. Com a 
automação flexivel, que elimina os trabalhos 
semiqualificados, os produtores em massa podem revisar 
rapidamente suas linhas de produtos. Dessa maneira, a 
distinção entre produção em massa e EF tende a tornar-se 
crescentemente nebulosa (Schmitz, 1988:22), convertendo esse 
debate em assunto ultrapassado. Na verdade, corre-se o risco 
de que, antes da completa difusão das propostas contidas no 
modelo de EF, a velocidade das mesmas transformações que o 
inspiraram jâ estejam obrigando seus autores a revisá-las 
para não se encontrarem na condição de arquitetos de uma 
explicação não mais suficiente. 
Assim, deve haver um espaço (não-vazio) fora do domínio 
da EF, mas no domínio da lógica desse novo paradigma, cujo 
conteúdo (no qual a inovação tecnológica é um dos principais 
componentes mas não o único) deve ser também objeto de 
análise, apesar de não poder ser enquadrado em nenhuma das 
quatro faces da EF propostas por Piore & Sabel. Na 
realidade, é a existência desse espaço (e o seu conteúdo) 
que pode garantir para a EF uma interpretação de genuína 
trajetória tecnológica e não apenas de um resultado 
conjuntural e transitório de resposta à crise. 
os próprios argumentos apresentados por Piore & Sabel a 
favor da não-transitoriedade admitem essa interpretação. 
segundo eles, dois indicadores tendem a confirmar o sistema 
de EF como uma trajetória. 
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O primeiro, baseado na idéia de que há uma lógica 
imanente no desenvolvimento tecnológico, mostra que a 
aplicação de computadores na indüstria favorece os sistemas 
flexiveis. 
O segundo indicador parte da relação entre politicas, 
mercados e tecnologia, 
na evidência do uso 
inerente ao modelo de EF, e apóia-se 
de tecnologias outras, que não o 
computador, ao expressar que - sob apropriadas condições de 
concorrência - eficiência crescente e flexibilidade podem 
caminhar juntas, qualquer que seja o nivel do 
desenvolvimento tecnológico. Desse ponto de vista, o uso de 
computadores seria resultado tanto das mudanças no ambiente 
competitivo, favorecendo a flexibilidade, quanto dos avanços 
na tecnologia de computadores (Piore & Sabel, 1984:258-
259)40. 
3.7. Especialização Flexível: Novas Oportunidades para as 
PMEs? 
A importância da análise de Piore & Sabel no âmbito 
deste estudo é inegável, apesar do risco mencionado~ Em 
primeiro lugar, pela sistematização das di versas dimensões 
da flexibilidade, construída a partir da recuperação 





reconstituição, enfatizam que a perfeita 
concorrência{cooperação entre firmas exerce 
sobre o processo de inovação e ocupa papel 
sistema de EF. Em segundo lugar, pela 
40 A esse respeito convém observar -que, no bojo da EF, a iql()rtância maior recai não na 
introdução do avanço tecnológico em si, mas antes na superação das caraeterfsticas que 
delineiam o paradigma de produção em massa. A percepção tardia desse movimento por parte de 
Ul'l pafs pode redundar em perda de sua eowpetitividade. No caso particular dos EUA, já na 
década de 60 alertava-se para a deterioração da sua posição de líder mundial em tecnologia 
industrial e a perda de terrenG para a concorrência do exterior em função de suas 
dificuldades em superar o conceito de produção em massa (Skinner, 1966:43). 
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contribuição que oferecem em termos de análise industrial, 
cabendo destacar os aspectos a seguir: 
o papel positivo que o sistema de EF pode exercer em 
termos de desenvolvimento regional, em particular da 
dinâmica dos distritos industriais. Dinâmica essa sustentada 
na força derivada da aglomeração de pequenas empresas, o que 
lhes permite obter eficiência coletiva. Essas PMEs agrupam-
se constituindo uma estrutura integrada verticalmente, com 
alto grau de especialização por empresa e com intensa 
colaboração e complementaridade entre empresas. 11 Como 
resultado, hã uma flexibilidade coletiva, uma habilidade 
coletiva de lidar com as mudanças de mercado. Essa 
flexibilidade não é 'orquestrada,, exceto nos casos em que 
várias firmas formam um consórcio para atender uma grande 
encomenda a qual nenhuma firma individualmente poderia 
atender" (Schmitz, 1988:22). 
- Distritos formados a partir de PMEs e contando com o 
apoio de instituições públicas podem representar o núcleo em 
torno do qual se organiza a economia de uma região, 
contribuindo para uma certa estabilidade em termos de 
emprego e renda. Em alguns casos, a competitividade desses 
distritos poderia estar fundada em uma flexibilidade de 
conotação perversa (baixos salários, trabalho temporário, 
contratos irregulares de trabalho, emprego de crianças, 
etc.). Vantagens desse tipo, porém, têm fôlego curto. Vários 
fatores contribuem para isso, entre eles pressões de 




do trabalho, em 
façam vistas grossas à 
determinadas circunstâncias de 
agudo desemprego, por exemplo. Mesmo que sobrevivam a essas 
pressões, dificilmente 
tipo de concorrência 
as empresas resistem às imposições do 
que caracteriza os distritos. Essa 
concorrência força a busca de vantagens de natureza mais 
duradoura, na medida em que é regida pelo principio básico 
103 
de que todos têm um lugar assegurado, mas nenhuma posição é 
garantida 41 . 
Em sua dimensão tecnológica, a EF estimula o 
"rejuvenescimento" de setores tradicionais, tornando-os 
competi ti vos inclusive no mercado internacional, seja pela 
incorporação do progresso técnico, seja pelas inovações que 
a valorização do "saber operário 11 propicia, seja pela 
combinação dos dois. 
Em sua dimensão relacionada ao trabalho, a EF ao 
revalorizar o "virtuosismo11 abre perspectivas para a 
reincorporação, no lado 11 real 11 da economia, de contingentes 
de mão-de-abra que de outra forma só poderiam inserir-se na 
atividade econômica nos limites 







representar a criação de novos "nichos" de mercado. 
-Em sua dimensão relacionada à estrutura industrial,42 
a EF assegura às PMEs, dado o âmbito de seu padrão de 
acumulação, espaço e participação mais visíveis e, portanto, 
maior peso na determinação de seu dinamismo (em relação ao 
modelo fordista) sejam elas unidades independentes (caso dos 
distritos), sejam subcontratadas (caso do Japão). 
Cabe, porém, a advertência de que o mesmo processo que 
possibilita abrir e ampliar espaços para as PMEs, pode 
estreitá-los. Por exemplo, alguns 
interessavam às GEs dada a rigidez 
exigiam grandes lotes de produtos 
"nichos", antes não 
dos equipamentos que 
padronizados para a 
41 Como já mencionado, o modelo de EF proposto por Piore & Sabel parece ter sido "vacinado" 
contra a flexibilidade em suas conotações perversas. Assim, por e!l~lo, resultam a 
ilfllOrtãru:ia de trabalhadores habilidosos, "os artistas" da profissão, mas não discutem sua 
remuneração, com o que ficaria evidenciado que nem sempre a relação entre elas ê direta. Em 
termos gerais, a questão das condições do mercado de trabalho subjacente à EF não aparece 
contemplada nas considerações dos autores. A esse respeito, ver Schmitz (1988:24). 
42 Distribuição e participação dos diferentes tamanhos de empresas na produção total da 
indústria. 
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diluição dos custos fixos. A flexibilidade das máquinas pode 
torná-los atrativos porque permite 
escala de produtos diferenciados. 
incorporados às estratégias das GEs; 
para algumas PMEs. Claro que se 
a produção em larga 
Passam, assim, a ser 
deixam de ser refúgios 
estas forem realmente 
flexiveis localizarão outros "nichos" rapidamente. Isso, 
porém, vai 
identificar e 
depender da capacidade do empresário 
explorar novas oportunidades de mercado. 
em 
Ainda no tocante às PMEs fica realçada a importância 
das ações coletivas derivadas do agrupamento dessas 
empresas. As economias de aglomeração que resultam dessa 
estratégia, quando potencializadas pela intervenção de um 
aparato institucional, devem resultar em "eficiência 
coletiva". Essa eficiência pode significar vantagens 
estruturais que tornam as PMEs viáveis. o objeto de análise, 
portanto, deve ser não a PME e seu desempenho individual, 
mas um determinado grupo de PMEs e suas vantagens (Schmitz, 
1988:30). 
Resta assinalar que as possíveis formas de inserção das 
PMEs na estrutura industrial podem não se esgotar no modelo 
de EF. Enquadram-se nessa situação, por exemplo, dois outros 
grupos de empresas: 
- Boa parte do uni verso das pequenas e microempresas 
que sobrevivem exatamente por conta da "flexibilidade 
negativa" (em especial, relações de trabalho e qualidade de 
vida precárias). Embora individualmente possam ter vida 
curta (mas nem isso é sempre verdadeiro), enquanto categoria 
(dada a alta rotatividade que a caracteriza) têm a 
sobrevivência assegurada não como "parte alheia" ao sistema 
capitalista, mas como um de seus usuais produtos. Afinal, as 
pequenas empresas não se situam em um vácuo social, político 
ou econômico. Elas não são isoladas do mundo (capitalismo} 
que as cerca. Ademais, esse mundo (dominado pelas GEs) 
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determina as regras {não cristalizadas) do jogo que as 
pequenas empresas jogam, submetidas a um inevitável processo 
de concentração e centralização (Rainnie, 1989:38). Essa 
questão não é nova43 e a solução ou erradicação passa pelo 
"desenvolvimento gradual de uma politica social mais sadia, 
expressa por meio da opinião pública e da ação legislativa" 
(Hobson, 1894:102). 
A persistência dessas formas, que resistem às 
sucessivas e mais avançadas etapas do capitalismo, indica 
que os meios que conduzem à solução ainda não foram 
encontrados ou mobilizados pela vontade politica ou social. 
Parece lógico que, se efetivamente resultam da "atuação 
desregulada das forças capitalistas11 , seria um contra-senso 
inclui-las como um dos componentes 
própria lógica deve abstrair 
de um modelo que pela sua 
o lado negativo da 
flexibilidade e, portanto, as 11 más" PMEs (e as 11 mâs" GEs 
também- estas fariam parte do modelo de produção em massa). 
Cabe perguntar, ademais, se, em uma verdadeira politica 
industrial, qualquer que seja o modelo que integre, deveria 
restar algum papel a esse tipo de empresa, que funda sua 
estratégia competitiva nos menores custos de mão-de-obra, já 
que a natureza de sua possivel funcionalidade ao sistema 
sócio-econômico a situa muito mais na esfera das decisões 
inerentes à dinâmica social que na dinâmica econômica. 
- No extremo oposto, encontram-se as PMES altamente 
flexiveis (no sentido de sua capacidade de adaptar-se 
facilmente a mudanças no ambiente em que se inserem), 
inovativas e independentes, que não necessariamente estão 
43 A esse respeito Hobson (1894:102) afirma: 11os ramos de 'suadouro• são produtos naturais da 
atual fase do capitalismo; quanto aos sustentáculos econômicos desses 'organismos 
inferiores' como un todo ~ a existência de grande margem de •dese!Jllregos' de baixa 
qualificação, das altas rendas, que constituem un elemento relevante da economia, e do 
mercado para produtos adulterados vindos das 'ofiçinas de suadouro' - podemos atribuí-los â 
atuação desregulada tkls capitalistas". 
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a eles assemelhados. Normalmente, a 
dessas empresas está centrada na 
qualidade dos produtos (muitas vezes de alta tecnologia) e 
associada a uma estratégia de enfoque (em mercados ou 
produtos). A ênfase no item qualidade requer o uso de força 
de trabalho qualificada, geralmente com salários compativeis 
ou superiores aos das GEs. 
A origem, a sobrevivência e o bom desempenho econômico 
e social dessas PMEs são explicados, na maior parte das 
vezes, pela existência de "nichos". 
internacionais, são originados (e 
Às vezes de dimensões 
renovados) não pela 
dinâmica do modelo de EF em si (se este é entendido apenas 
em opos1çao ao fordismo), mas pela lógica do novo paradigma 
tecnológico. Tais "nichos" podem ser anteriores à EF e 
poderão sobreviver a ela, em formas sempre renovadas. 
Os proprietários dessas empresas são, em geral: 
técnicos e engenheiros qualificados, ex-funcionários de GEs, 
onde adquiriram conhecimento e parte do capital inicial; 
professores, pesquisadores e técnicos de universidades que 
ali desenvolveram os embriões dessas empresas. A indústria 
microeletrônica apresenta uma série de exemplos de 11 nichos 11 
desenvolvidos e explorados dessa forma. Esse tipo de empresa 
exige, usualmente, muito mais conhecimento técnico e 
científico (trabalho mental) do que capital. 
Com relação à EF enquanto espaço para inserção das 
PMEs, alguns aspectos adicionais devem ser sublinhados. 
A EF não pode ser vista como sinônimo de PME (nem seus 
autores pretendem que assim seja, ao menos pela leitura de 
The Second Industrial Divide). 
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o modelo de EF supera limites impostos por uma análise 
que privilegie o tamanho de empresas. Por exemplo: a fusão 
de duas gigantes da indústria automobilistica com o objetivo 
de aumentar sua flexibilidade seria EF. A estratégia de 
atuação dos grandes conglomerados japoneses também é citada 
como uma das faces da EF na qual as PMEs, embora tendo 
evidente funcionalidade, ocupam o lado subordinado. Isso não 
significa dizer que não sejam também beneficiadas e 
11 flexibilizadas 11 • A disponibilidade de uma rede de PMEs 
modernizadas é fator essencial na determinação da 
competitividade das GEs, em particular no caso de processos 
just in time. A direção, porém, é imposta pela estratégia de 
flexibilização das GEs. Não se pode ignorar também a 
influência do grande leque de medidas de promoção às PMEs 
coordenadas pelo Estado japonês. 
Ao privilegiar o "lado positivou da flexibilidade, a EF 
não consegue abranger as pequenas empresas que se apóiam 
exatamente sobre a "má" flexibilidade. 
Ao ser colocada como a alternativa flexivel e viável ao 
padrão rigido do fordismo e, ao mesmo tempo, ser delimitada 
às suas quatro faces, a EF também não explica o surgimento e 
a sobrevivência das chamadas PMEs modernas e dinâmicas que 
exploram, com vantagens competitivas individuais, as 
potencialidades dos novos 11 nichos1144 de mercado propiciados 
pelo atual momento do progresso econômico. 
Da mesma forma, EF e distritos industriais 
normalmente formados pela aglutinação de pequenas empresas -
não significam a mesma coisa. Os distritos industriais ou 
áreas-sistema são apenas uma das formas em que a EF se 
manifesta. Em alguns casos, a formação desses distritos e as 
44 No sentido de oportunidades perfeitamente delimitadas (Piore & Sabel, 1984:212). 
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condições para sua continuidade estão atreladas à estratégia 
de descentralização das GEs. 
Flexibilidade e constante estado de alerta são 
essenciais aos distritos industriais como um todo. o 
objetivo é fugir dos riscos de considerar permanentes 
(estruturais) vantagens competitivas que, em determinado 
momento, podem assim parecer. Vale dizer, é essencial fugir 
do perigo da "miopia" coletiva, cujos efeitos podem 
transformar distritos industriais - hoje casos notórios de 
sucesso e modelos de análise 
fantasmas". 
em exemplos de "áreas 
Considerando suas características, os distritos podem 
ser uma forma viável para países em desenvolvimento, se 
priorizada a noção de "eficiência coletiva" (em oposição à 
eficiência individual de uma dada empresa) . Se não houver 
eficiência coletiva, o fato de integrar um aglomerado de 
empresas pouco acrescenta às condições individuais de 
concorrência de uma dada PME. 
os distritos industriais não podem ser vistos, porém, 
como imediatamente "copiáveis 11 ; não podem ser criados por 
lei. Nesse aspecto, a participação do Estado, embora seja 
importante, nem sempre desempenha papel estratégico. 
contudo, ações de governos locais podem ser relevantes 
provendo infra-estrutura e criando ou apoiando programas de 
estimulo à modernização teenológica, etc~ A esse respeito 
Schmitz (1988:51) 45 assinala que o ''sucesso da EF na Europa 
não é uma história de estratégia industrial perseguida por 
instituições públicas locais ( ... ) uma série de condições 
são necessárias para que a EF possa se desenvolver e 
crescer. Há experiências mostrando que o governo local não 
45 o autor deserwolve extensa argll'!lef'ltação a respeito da viabilidade e das i~Licações da 
"i~lantação" da Ef em países em desenvolvimento, alertando que a questão ê de fato tão 
e~texa que não penníte 1.111a resposta conclusiva. 
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representou uma força estratégica para seu sucesson. Isso 
não significa que o Estado não possa assumir importante 
papel. 
Igualmente importante é a interação cooperativa entre 
as empresas. Nesse sentido, associações setoriais podem ser 
cruciais no sentido de operacionalizar as "eficiências 
coletivas"; para tanto deve ser superado o individualismo 
dos pequenos produtores. A associação é importante não só 
de interação mas também para 
convocar o apoio externo (por 
o acesso à máquina do Estado) e para 
para promover esse tipo 
possibilitar lobbies, para 
exemplo, facilitar 
prover o canal de condução desse apoio. 
Programas de apoio às PMEs freqüentemente não conseguem 
impacto significativo. As instituições envolvidas não 
conseguem reunir grande número de interessados e os custos 
de lidar com pequenas firmas individualmente são 
extremamente altos. De qualquer forma, "a cooperação não 
precisa ocorrer ao nível do setor como um todo. Ela precisa 
apenas envolver as firmas que podem trabalhar em conjunto 
( , .. ) o importante não é que todas as firmas cooperem mas 
que algumas o façam" (Murray et alii, 1987:189, apud 
Schmitz, 1988:53). 
o autor alerta ainda quanto à importância da política 
macroeconômica e, em critica a Piore & Sabel, afirma: 
11Quanto mais generalizada tornar-se a EF tanto maior o nível 
de demanda agregada necessária para sustentá-la. Assim, 
mecanismos institucionais para manter ou criar esta demanda 
estão longe de ser supérfluos ( ... ) 





especialização é uma exceção ( .•. ) que ela só pode preencher 
as frestas, que ela permanece limitada a explorar 'nichos, 
de mercado ( .•• ) nos países em desenvolvimento a regulação 
macroeconômica é de importância ainda maior, em particular 
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politicas que determinam se a demanda deve ser atendida por 
importação ou produção local" (Schmitz, 1988:54). 
Em resumo, com relação à viabilidade e às possiveis 
contribuições da EF em paises em desenvolvimento, o autor 
aponta que, nesses paises, mais que nas economias 
desenvolvidas, a competitividade requer a capacidade de 
adaptar-se a circunstâncias de ruptura. Essa capacidade pode 
ser melhor desenvolvida por aglomerações setoriais de PMEs, 
que oferecem maior potencial em termos de eficiência 
coletiva e flexibilidade. Todavia, isso não garante que a 
inovação e o crescimento virão como conseqüência imediata. É 
importante que, a essas iniciativas, somem-se outras 
condições. Surge aqui a questão de avaliar se a EF pode, ou 
não, ser favorecida por politicas governamentais ou de 
outras instituições (Schmitz, 1988:56). 
Quando se trata de PMEs, mais importante que promover a 
multiplicação de aglomerados é focalizar os esforços no 
alcance da eficiência coletiva. Essas formas de organização 
representam um claro espaço de inserção para 
como qualquer outro, estão submetidas às 
as PMEs, mas, 
condições de 
concorrência especificamente, entre as empresas no 
interior do grupo e entre o grupo e rivais externos. A 
permanência do 11grupo11 exige vantagens diferenciais. Para as 
PMEs posicionadas nesse espaço, a eficiência coletiva torna-
se o ponto nuclear para a construção de vantagens que 
diferenciem o grupo de um simples "amontoado" setorial de 
empresas. 
o desafio é que se trata de múltiplos capitais 
individuais (portanto, com decisões descentralizadas e 
"autônomas") que, todavia, devem configurar a unidade grupo. 
Sob essa unidade convivem relações de complementaridade 
(empresas especializadas em partes do processo, componentes, 
acessórios, serviços, etc. necessários à composição final do 
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produto} e relações de concorrência (empresas fabricando 
substitutos mais ou menos próximos). A unidade grupo reclama 
formas de interação cooperativa na complementaridade e na 
concorrência. Reclama também capacidade de coordenação para 
que seja possivel definir normas e objetivos comuns; definir 
que tipos de vantagem competitiva o grupo irá perseguir; e 
assegurar um minimo de convergência àquelas decisões 
descentralizadas, autônomas e com objetivos diferenciados. 
Na ausência de uma "empresa-mãe" coordenadora, como no caso 
de redes de PMEs fornecedoras de GEs, resta sempre o 
problema da coordenação. 
A indefinição da necessária coordenação pode fragilizar 
a unidade grupo (e por essa via, as empresas individuais) 
diante da concorrência externa. Pode também abrir espaço 
para que uma das associadas no caminho da concentração 
assuma a liderança ou às vezes o controle da propriedade de 
boa parte das pequenas empresas da rede. 
Diante do exposto, pode-se argumentar que, medidas de 
promoção de PMEs e de desenvolvimento regional pela via de 
aglomerações setoriais localizadas de PMEs, certamente não 
podem ser pensadas ao largo dessas considerações. Essas 
formações de empresas podem representar uma genuina 
trajetória de inserção (conforme discutido no primeiro 
capitulo). Contudo, o caminho para o aproveitamento das 
sinergias da aglomeração e para a eficiência coletiva passa 
pela organização das PMEs em redes de especialização e 
subcontratação. Essa net:work ncteve organizar uma cooperação 
horizontal (concorrencial) ejou vertical (complementar, por 
via da subcontratação entre as PMEs do distrito industrial), 
através da qual possam circular e ser trocadas tecnologia, 
produtos, serviços e informações e uma rede orgânica na qual 
terá que ocorrer grande interação entre os empresários e 
suas associações, seus trabalhadores e seus sindicatos, 
instituições de pesquisa de ensino, governos locais e 
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algumas grandes empresas, estas sempre presentes com seus 
interesses objetivos" 
que se multipliquem 
(Cano, 1993:174). 
aglomerações de 
Sem isso, por mais 
PMEs, elas não 
representarão mais que uma circunstância adicional, isto é, 
não justificarão sua inclusão no rol das possíveis 
explicações para a permanência das PMEs na estrutura 
produtiva, não chegarão a constituir, de fato, uma 
trajetória de inserção. 
No próximo capitulo, a análise estará centrada nas 
possibilidades de inserção das PMEs no ambiente das 
rejuvenescidas relações entre empresas, enfatizando o atual 
estado das relações PMEsfGEs. 
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4. REJUVENESCIMENTO DAS RELAÇÕES ENTRE EMPRESAS: POSSÍVEL 
CENÁRIO PARA A INSERÇÃO DE PMEs 
A articulação de PMEs e GEs representa uma das 
trajetórias possiveis de inserção para as PMEs. Nos anos 
recentes, as relações entre empresas sofreram acentuadas 
transformações, basicamente de natureza qualitativa. A 
caracterização dessas transformações e a discussão de seus 
condicionantes e possíveis 
objetivo deste capitulo. 
decorrências constituem o 
o capitulo está dividido em cinco grandes itens. No 
primeiro, delimita-se as condições da crescente tendência à 
integração intra e interempresas. No segundo, discute-se, 
brevemente, as inter-relações derivadas de associações entre 
empresas - associativismo entre PMEs e alianças entre GEs. 
No terceiro, são examinadas e analisadas as inter-relações 
de pequenas, médias e grandes empresas. Destaca-se um espaço 
para a discussão da desverticalização, privilegiando a 
subcontratação, porque se considera que a transformação nas 
relações que a definem é uma das mais claras manifestações 
da reestruturação industrial. No quarto item, as implicações 
das decisões de externalização das GEs para o espaço de 
inserção das PMEs são objeto de análise. No último item, ã 
guisa de conclusão do capitulo, retoma-se a questão da 
integração intra e interempresas à luz da exposição 
desenvolvida ao longo do capítulo. 
4.1. o contexto da Integração entre Empresas 
A intensificação das relações e da cooperação 
interempresas está vinculada à tendência à crescente divisão 
de trabalho entre as empresas. Em alguns casos {Itália, por 
exemplo), as decisões de desverticalização representam, em 
parte, uma forma de defesa das empresas aos problemas 
enfrentados na esfera das relações trabalhistas. Ademais, a 
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configuração dos relacionamentos entre empresas expressa 
também a posição, no processo de reestruturação industrial, 
em que se encontram as diferentes economias. 
Quanto mais avançado o estágio desse processo, mais 
consolidadas tendem a ser as ligações entre as empresas. Do 
elenco de medidas de curto prazo, tipicas de per iodos de 
transição, tendem a se reproduzir as que se revelarem mais 
produtivas em termos de obtenção de vantagens competitivas. 
As selecionadas passam a ser integradas às estratégias de 
longo prazo das empresas, em especial das GEs, que 
usualmente determinam o sentido e governam o movimento de 
articulação interindustrial. 
As novas tecnologias, em geral, e a propagação de 
máquinas e equipamentos de multi-uso, em particular, para o 
consumidor significam a oportunidade de ter acesso mais 
fácil ao consumo de produtos cada vez mais diversificados e 
capazes de atender exigências e 
aceleram a vivificação de 
concorrência via preços, os 
preferências específicas, e 
necessidades latentes~ A 
fatores que envolvem a 
diferenciação de produtos, a concepção de moda e marca e a 
noção de lealdade do consumidor devem ser reavaliados~ A 
"customização", com qualidade, invade espaços dos produtos 





as novas tecnologias facilitam a ampliação 
produtos, aceleram sua renovação ou 
substituição, propiciam a oferta de produtos com qualidade 
padronizada e o alcance a parcelas da demanda que antes eram 
tidas como antieconômicas pela escala de produção. A 
associação grandes empresas/grandes plantas é 
descaracterizada; o conceito de vantagens competitivas 
derivadas de economias de escala e de grandes plantas 
produtivas verticalizadas àeve ser reavaliado~ Os termos 
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economias de escopo e economias de especialização passam a 
ganhar destaque. Isso exige a reestruturação das formas de 
organização dos sistemas de produção - dentro e fora das 
plantas e a revisão das estratégias das empresas. A 
obtenção das economias de escopo e de especialização não 
fica restrita a uma única planta, estendendo-se à cadeia 
como um todo. 
Nessa situação, a interdependência entre design, 
produção, comercialização e serviços pós-venda não mais pode 
ser ignorada. A noção de qualidade global, que deve permear 
todas as a ti v idades da empresa, e o avanço de produtos 
projetados em conjunto por usuários e fabricantes assim o 
exigem. A incorporação dos desenvolvimentos tecnológicos da 
informática pode representar um valioso aliado nesse 
aspecto. Mais importante, no entanto, para a captação das 
tendências dos mercados passa a ser a interação contínua com 
clientes, distribuidores e consumidores finais dos produtos. 
A passagem da percepção das tendências dos mercados para a 
oferta de produtos que possam satisfazê-las exige gastos 
crescentes em pesquisa e desenvolvimento (P&D) de novos 
processos e produtos. As decisões sobre os investimentos 
necessários nessas áreas passam a disputar espaços 
prioritários na formulação das estratégias das empresas. 
4.2. Inter-relações Derivadas de Associações entre Empresas 
Dizem respeito às formas possíveis de alianças entre 
empresas, muitas vezes concorrentes. Nesse caso, as 
negociações envolvem decisões quanto à busca de formas de 
explorar as sinergias que podem derivar dos diversos tipos 
de associações, alianças ou ações coletivas entre 
concorrentes. A decisão de se unir pode visar a um fim 
especifico, com prazo predeterminado ou não, ou de maneira 
mais definitiva na forma de uma fusão. 
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Também neste tipo de relação, as assimetrias estão 
presentes, embora de maneira menos evidente. A 
reestruturação industrial aumenta a concorrência e impõe 
desafios. Lidar com eles em alguns casos significa admitir 
(mesmo para as GEs) a insuficiência da empresa individual, 
que pode se traduzir em termos de: acesso ã tecnologia, aos 
recursos humanos, aos recursos financeiros, impossibilidade 
de sozinha vencer as barreiras à entrada em um determinado 
mercado, enfrentar e ocupar espaços de um concorrente 
internacional, recuperar espaços perdidos, etc. Assim, 
colocada em questão a auto-suficiência, mesmo das gigantes, 
para dar conta de todos os aspectos impostos pela nova 
realidade da economia mundial, o movimento de ações 
coletivas de diversas naturezas tende a intensificar-se. 
Como no caso da interação entre clientes e fornecedores, a 
interação entre empresas concorrentes pode ser vista como 
integrando o rol de tentativas de resposta ao aumento da 
incerteza; se positiva, propiciará "eficiências coletivas 11 a 
partir da especialização, das economias de aglomeração ou 
das sinergias das inter-relações horizontais ou verticais. A 
multiplicação e o sucesso das experiências de interação em 
termos de construção de vantagens competitivas das empresas 
também levarão a repensar a noção de empresa, com ênfase no 
caráter de interdependência. 
4~2.1. o associativismo entre as pequenas empresas 
Empresas pequenas têm, até por definição, dificuldades 
permanentes em certos aspectos: informatização, o baixo 
volume de compras que as impede de obter melhores preços e 
vantagens na compra de matérias-primas e componentes, os 
altos custos de participação em feiras, os custos de 
campanhas publicitárias, os custos de reciclagem e 
treinamento da mão-de-obra, a atualização tecnológica, o 
acesso a linhas de crédito e financiamento, os custos de 
aluguel, os custos envolvidos na exportação de produtos, 
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etc. Ora, esses problemas não vão desaparecer, mas podem ter 
seus efeitos neutralizados ou amenizados pela ação coletiva 
de pequenas empresas. Ultimamente, parece estar havendo 
maior conscientização nesse sentido e hoje, mesmo no Brasil, 
jã não são tão raros os casos de associativismo, com ou sem 
participação de prefeituras, governos e outras instituições 
públicas. 
A contribuição dessas instituições pode ser importante, 
principalmente levando-se em conta que as ações coletivas, 
em tese, contribuem não só para a solução dos antigos e 
novos problemas das empresas que dispõem de pouco capital, 
mas também para o desenvolvimento local. Todavia, a 
participação dessas instituições só terá resultados se os 
empresários envolvidos já tiverem 
conscientização quanto à importância de 
torno de medidas coletivas. O espírito 
desenvolvido uma 
sua mobilização em 
associati vista não 
pode ser criado por determinação de nenhuma autoridade. É da 
solidificação e consistência dessa atuação conjunta e da 
cooperação entre empresas que decorre a diferença entre uma 
simples aglomeração setorial e regional de empresas e 
coletividades de pequenas empresas que constituem uma rede 
capaz de gerar vantagens competitivas a partir da 
especialização e das eficiências coletivas {Schmitz, 1992). 
Dessa forma, a rede pode reunir condições que lhe permitem 
competir, com vantagens, 
neste ponto diz respeito 
de eficiência coletiva .. 
com empresas maiores. A mensagem 
ao lugar central que cabe à noção 
Tendo-a como prioritária, a 
concorrência não necessariamente é incompatível com a 
cooperação entre empresas. 
No Brasil, empresas do setor de cerâmica em Itíi., de 
calçados de Franca 1 do têxtil em Americana, todas no Estado 
de São Paulo, de calçados no Vale dos Sinos, no Rio Grande 
do Sul, entre outros exemplos, parecem estar avançando no 
sentido de entender e procurar equacionar o aparente dilema 
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concorrênciajcooperação46 . Esse representa um outro campo 
propício para a formação de parcerias, desta vez entre 
concorrentes. ft isso que significa explorar as sinergias e 
as economias da aglomeração, em direção à eficiência 
coletiva (conceito já discutido no terceiro capítulo). 
4.2.2. As associações entre grandes empresas 
Nos anos recentes, vêm a tona os impactos das novas 
condições da concorrência, das alterações na natureza das 
barreiras â entrada em mui tas indústrias, da generalização 
das pressões para o aumento da competitividade e para a 
melhoria constante da qualidade e da bem-sucedida ofensiva 
das empresas japonesas no mercado internacional. Isso torna 
claro que as posições competitivas das empresas não são 
permanentes e as forçam a rever as estratégias, as fontes de 
suas vantagens competitivas e as formas de obtê-las e 
sustentá-las. Mesmo empresas cujas posições no mercado 
pareciam cristalizadas têm de conviver em ambientes onde a 
ameaça à entrada (concorrência em potencial) fica mais 
forte. Para muitas empresas, isso significa o 
desencadeamento de um processo de reaprendizagem do "como 
concorrer" e do "como obter vantagens competitivas". Note-
se, ainda, que as decisões envolvidas nesse processo devem 
ser tomadas sob condições mais restritivas, dado o aumento 
da incerteza quanto ao comportamento dos mercados. 
Nesse contexto, interessa às GEs investir na busca de 
formas de explorar os efeitos positivos das inter-relações e 
das sinergias delas derivadas, como estratégia para manter e 
ampliar suas posições competitivas. Concretamente, a 
identificação e o aproveitamento dessas sinergias podem 
representar ganhos em termos de custos (de P&D, de produção, 
de comercialização, de estocagem, etc.); de diferenciação (a 
46 ~o Brasil, o SEBRAE nos últimos anos vem promovendo uma série de programas nesse sentido. 
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venda de um produto do fabricante X associada à prestação de 
serviços da empresa Y, ambas as marcas conhecidas e bem 
avaliadas pelos consumidores}; de economias de escala 
(produção em grande escala de um componente que integra o 
produto final das empresas associadas); de economias de 
diversificação (a aliança pode permitir a penetração em 
novos mercados e/ou ampliar o leque de produtos e serviços 
oferecidos) e mesmo no que se refere ao lançamento e à 
fixação de uma marca que pode representar poderosa vantagem 
de diferenciação, de dificil imitação, e barreira à entrada 
em determinados segmentos do mercado. As alianças podem 
representar ainda um meio eficaz de "obter os recursos, a 
tecnologia, o acesso ao mercado ou outros pontos fortes para 
atacar um líder da indüstria ( ..• ) embora, por si só, não 
sejam uma garantia de sucesson (Porterr 1985:487). 
De qualquer forma, as associações entre concorrentes, 
como qualquer estratégia horizontal, expressam a decisão de 
compartilhar objetivos e políticas. Isso requer um esforço 
(e um custo} de coordenação. Obviamente, os cálculos quanto 
aos custos esperados devem indicar que serão menores que os 
ganhos esperados da associação em termos de vantagem 
competitiva das empresas envolvidas. 
Em vários casos, há ainda outros desafios que, se não 
forem corretamente equacionados, podem representar forte 
restrição ao amadurecimento da associação: administrar uma 
situação caracterizada por estruturas organizacionais 
independentes (de cada empresa envolvida) e que exige certo 
grau de centralização do controle; resolver os problemas de 
coordenação entre os sócios; integrar as firmas adquiridas; 
administrar e conciliar os interesses particulares de cada 
uma das partes, etc. Porter (1985:488) aponta que, no ramo 
das copiadoras, a Canon beneficiou-se com os problemas 
enfrentados pela Xerox na coordenação da sociedade Rank 
Xerox. Dai o contrato - e as negociações por ele exigidas -
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ser um dos pontos-chave na constituição de alianças, lugar 
ocupado pela cooperação, quando se trata de seu 
desenvolvimento. Até porque as associações, como todas as 
demais formas de relações interempresas, estão sujeitas à 
interferência do componente oportunismo que permeia as 
decisões de cada um dos agentes envolvidos na negociação. 
o confronto desses condicionantes com as vantagens das 
alianças parece favorável às últimas. Indicador disso é a 
multiplicação de exemplos de relações entre as empresas: 
fusões, aquisições, participações acionárias (formas mais 
definitivas}; associações informais para pressionar órgãos 
públicos a investir em uma determinada infra-estrutura; 
joint ventures para a transferência de tecnologia, para a 
produção ou comercialização de um produto; alianças 
tecnológicas para fabricação de produtos; acordos para 
transferência de tecnologia; consórcios para concorrências 
internacionais, para investimentos em laboratórios de 
pesquisa e tecnologia; coalizões para superar as barreiras à 
entrada em um determinado país; acordos para a consolidação 
de uma marca; etc. Enfim, novamente tem-se campo para o 
surgimento de parcerias. Estas serão tão mais "verdadeiras11 
quanto mais o oportunismo for administrável; relações com 
menor grau de assimetrias são mais favoráveis nesse sentido. 
o Quadro 2 apresenta alguns exemplos das formas que as 
alianças entre GEs vêm assumindo e seus objetivos. 
das 
Além dessas, merece destaque, como 
relações General Electric{Inepar. 
exemplo, a evolução 
As duas empresas 
conviveram vinte anos na situação de concorrentes, em alguns 
momentos, e de consorciadas, em outros. Em 1992, a ligação 
transformou-se em uma joint venture com participação de 
19,9% da General Electric e BO,l% de Inepar, com o objetivo 
de: reduzir custos de produção, ganhar competitividade e 




adota o caminho 
crescimento. Nos 
das incorporações como 
ül times dez anos, o 
crescimento de 20% a.a. foi acompanhado de 8 incorporações e 
3 associações. Normalmente, as selecionadas para compra são 
empresas pequenas de alta competência técnica, inseridas em 
nichos de mercado que as multinacionais do setor elétrico 
desprezaram. Para a General Electric, a politica de alianças 
faz parte de uma estratégia de sobrevivência; a constituição 
da joint venture Gevisa resultou de negociações com uma 
antiga concorrente a Indústria Villares (Exame, 
08/07/1992). Esta, por sua vez, mantém uma joint ventura- a 




tendem a multiplicar-se; as fronteiras entre os 
das empresas tendem a ficar mais difusas. No 
da reestruturação industrial, a noção de grande 
grupo e suas vantagens devem ser reavaliadas. 
QUADRO 2 
BRASIL: EXEMPLOS DE RECENTES ALIANÇAS 
ESTRATÉGICAS ENTRE GRANDES EMPRESAS 
EMPRESAS 
Vi t Lares + ISM 
Sid + JBM 
Elebra + Epson 
Etebra + Motorola 
Sid + AT & T 
Etebra + Digital 
Jochpe + Kewlett Packard 
TIPOS DE ALIANÇAS 
"Joint venture" {lvi~t) para çomercialização de 
estações de trabalho RISC System/6000 
Joint venture (MC&A) para produção de micros 
da L fnha PS 
Acordo de fabricação e distribuição de impressoras 
Aliança teçnotógica para produção de modems 
(transmissão de dados) 
Consórcio para operar na área de telecomunicações 
Acordo de transferência de tecnologia em estações 
de trabalho e minicomputadores 
Joint venture (Edisa) para transferência de tec-
nologia e comercialização de produtos HP 
Fonte: Folha de São Paulo, 26/04/1992. 
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A análise das diversas formas de inter-relações 
mencionadas traz à tona alguns pontos adicionais que devem 
ser considerados quando se trata desse tema. 
- Tomando-se como referência os tipos de inter-relações 
apontadas por Porter (1985), tem-se que o esforço para 
identificar oportunidades que podem ser exploradas a partir 
do desenvolvimento de inter-relações entre as empresas não 
tem porque se dirigir apenas a itens tangiveis (por exemplo, 
compartilhar a força de vendas, visando a reduzir o custo ou 
diferenciar o produto). Compartilhar o saber e as formas de 
chegar a ele também pode ser um meio eficaz de construir 
vantagens competitivas. Por exemplo, pelo caminho da 
parceria a experiência no gerenciamento de uma determinada 
atividade acumulada em uma das empresas pode ser repassada 
para a parceira; o emprego de estratégias de liderança em 
custos pode ser o elo de empresas que aparentemente não 
teriam o que compartilhar; experiências na implantação de 
programas de desenvolvimento de fornecedores e da mão-de-
obra e técnicas de qualidade total podem ser difundidas, 
etc. 
- considerar essa amplitude de possibilidades significa 
alargar o conceito de inter-relações em suas diversas 
dimensões. Elas não dizem respeito apenas a associações 
legalmente formalizadas, embora sempre envolvam um tipo de 
acordo, ou contrato e negociações. Tampouco se referem 
apenas a relações no sentido vertical da cadeia produtiva 
(são cada vez mais comuns alianças de diversos tipos entre 
empresas concorrentes, que 
vantagens competi ti v as) • 
recorrem a elas para construir 
Ademais, não envolvem apenas 
relações entre empresas independentes; de fato, empresas 
divididas em unidades de lucro ou de negócio com autonomia 
de administração terão melhor desempenho global se as 
unidades "independentes" explorarem as possibilidades de 
sinergias entre elas. No que se refere à dimensão tempo, as 
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relações entre as empresas podem ser muito diversificadas, 
mas o componente estabilidade tem peso fundamental quando se 
trata de transformar as inter-relações em fonte de vantagem 
competitiva. 
- Admitir essa fonte de vantagem competitiva implica 
pensar em um processo de desintegração em que cada empresa 
não mais aparece como agente independente mas como resultado 
da irradiação de decisões de produção interdependentes e 
como fonte de novas irradiações em um ciclo. Este, para se 
manter e reproduzir, exige alto poder de coordenação para 
garantir sua integração, e alto grau de cooperação e 
comprometimento. Ao mesmo tempo impõe barreiras à saida. A 
alternativa a esses vinculas entre empresas seria a empresa 
totalmente integrada. Nesse caso, essas exigências se 
imporiam 
qualquer 
à hierarquia e à organização interna da empresa. De 
forma, 
interdependência 
coordenação e os 
inter-relações supõem custos decorrentes da 
de empresas. Interessa destacar os de 
de comprometimento (Porter, 1985). 
os custos de coordenação dependem do tipo de ligação e 
do que está sendo compartilhado, da posição relativa das 
empresas envolvidas, do tipo e complexidade de atividade. 
Note-se que os avanços da informática incorporados pelas 
empresas tendem a reduzir os custos de coordenação das redes 
de ligações e, portanto, a funcionar como fator positivo 
para a multiplicação de redes de todos os tipos. 
os custos de comprometimento estão relacionados ao fato 
de que compartilhar exige consistência na execução das 
atividades envolvidas; a posição de ótimo de cada empresa 
passa a estar submetida à posição de ótimo das demais. Por 
exemplo, em parcerias no uso do staff de vendas, os 
vendedores têm de dividir a dedicação entre os produtos de 
ambas as parceiras, considerar as necessidades de um, dadas 
as do outro. Em uma parcería para obter um padrão de 
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qualidade, o comprometimento pode ser mais sério para o 
parceiro que adota uma politica de qualidade superior do que 
para o parceiro que está tentando ser o produtor de baixo 
custo. Dai a importância da consistência entre as empresas 
quanto aos objetivos do compartilhamento~ Maior consistência 
leva a menores custos de comprometimento; a obtenção dessa 
consistência é facilitada se as direções estratégicas dos 
parceiros forem coordenadas no decorrer do tempo (Porter, 
1985). Isso, novamente, acentua o caráter de 
interdependência; por outro lado, a parceria que resulta do 
planejamento envolve menos custos que a parceria decidida 
como resposta emergencial a uma determinada restrição. 
Vínculos entre empresas, qualquer que seja sua 
natureza, implicam assimetrias em termos de vantagens. Por 




de compras de insumos ou em um 
as vantagens de custo são 
relativamente maiores para as empresas menores. Por outro 
lado, as menores correm o risco de serem engolidas pelas 
maiores. Não são raros os casos de empresas que resultaram 
da sucessiva absorção de suas parceiras em cooperativas de 
produção. A indústria têxtil e a de calçados são pródigas a 
esse respeito. 
Deve-se ainda considerar que alguns custos (e alguns 
beneficios) praticamente não podem ser avaliados de forma 
quantitativa. Isso dificulta sua inclusão no cálculo 
custosfbenefícios (de forma---mais ou menos formalizada) que 
deve integrar qualquer decisão de identificar e explorar 
inter-relações. Por exemplo, quanto custa não ter a certeza 
plena de que os fornecedores irão entregar o que foi pedido, 
dentro das especificações e nos prazos acordados? Quanto 
custa reduzir o grau de incerteza? Qual o custo de formar, 
coordenar e controlar a rede de fornecedores? Qual o custo 
do tempo gasto para isso? Qual o custo de estar vinculado ao 
sócio em uma situação em que isso represente uma restrição? 
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Por outro lado, como quantificar os ganhos de associar duas 
marcas? Em uma parceria entre empresas de regiões 
diferentes, como quantificar os ganhos de contar com um 
staff e com funcionários identificados com a cultura local? 
Como comparar os custos de coordenação internos (na opção de 
não estabelecer vinculas) com os custos de coordenação 
externos (na opção de associações}? 
Essas questões mostram que as variáveis quantitativas 
que integram os dois lados da equação custos/beneficios 
devem ser ponderadas pela presença de fatores qualitativos. 
Estes, embora de dificil quantificação, podem ser decisivos 
no resultado que realmente conta, que mostra o acerto (ou 
erro) da decisão: a posição final das empresas envolvidas 
com relação à concorrência e sua sustentabilidade. se a 
posição for sustentável, a inter-relação de fato significa 
uma vantagem: por não ser facilmente copiável ou porque 
embora as concorrentes possam reagir explorando outro tipo 
de inter-relação, essa reação não é suficiente para eliminá-
la. No entanto, como qualquer outra vantagem, esta não é 
permanente, o que obriga a constante revisão do conteúdo da 
inter-relação. 
4.3. Relações entre Pequenas, Médias e Grandes Empresas 
Especial destaque deve ser dado à tendência, observada 
em estudos mais recentes sobre as PMEs, no sentido de 
privilegiar a análise de sua posição face às novas formas 
que vêm assumindo as relações entre pequenasjmédiasjgrandes 
empresas. Situa-se nessa tendência a intensificação das 
discussões sobre as vantagens {e as circunstâncias que as 
originam} da subcontratação, das franquias e de um de seus 
possiveis desdobramentos, as parcerias entre empresas. 
Como um dos resultados da intensificação da divisão do 
trabalho entre as empresas, as redes de firmas 
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especializadas ligadas por relações de subcontratação tendem 
a suceder as GEs integradas verticalmente (Benko & Lipietz, 
1992). Reproduzem-se as estratégias de fragmentação das 
empresas. Essas estratégias podem ser agrupadas em três 
categorias principais {Schut & Whittington, 1986), nas quais 
o poder de mercado da nempresa-mãe 11 é preservado: 
a) Descentralização da produção em plantas menores, 
mas sob a mesma propriedade. Nesse caso, a estratégia não 
leva à formação de novas empresas. 
b) Desintegração da produção em unidades menores, 
independentes em termos de propriedade, de administração e 
de responsabilidade, mas com vínculos de dependência com a 
"empresa-mãe". Essa estratégia é uma das fontes principais 
da subcontratação. Uma das formas materiais que essa 
desintegração vem assumindo é a venda de divisões da empresa 
para um grupo de gerentes. As novas firmas assim 
constituídas serão parte da rede de fornecedores da 
"empresa-mãe". Um dos principais objetivos desse tipo de 
fragmentação é o de liberar a "empresa-mãe" de parte dos 
custos dos encargos sociais. 
c) Transferência das responsabilidades de propriedade 
para empresas menores, mas mantendo garantia de um fluxo de 
receitas para a "empresa-mãe". O exemplo típico aqui é o dos 
sistemas de franquias e de licenciamento da produção. 
4.3.1. A racionalidade da integração entre pequenas, médias 
e grandes empresas 
As decisões de maior aproximação e integração com 
clientes e com os mercados finais visam a agilizar e ampliar 
a capacidade de resposta das empresas às oscilações dos 
mercados, isto é, dotá-las de maior flexibilidade. Ao mesmo 
tempo, o aumento da incerteza que caracteriza o momento de 
transição faz com que as empresas concentrem esforços na 
busca de fórmulas para diluir os custos exigidos para a 
implementação dessas decisões. 
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Um dos meios de alcançar maior proximidade com os 
mercados finais é a verticalização para a frente. A opção 
por esse caminho implica a formação de uma rede própria de 
distribuição com todos os custos de implantação, 
óperacionais, de pessoal, financeiros, administrativos, 
comerciais e de controle dai advindos. o aumento da 
incerteza compromete as expectativas quanto ao retorno -
prazo e taxa - do montante calculado para os investimentos e 
quanto à própria viabilidade do projeto. Ademais, 
verticalizar para a frente, embora garanta melhor controle 
sobre as atividades de comercialização, significa desviar 
recursos da atividade principal da empresa, cuja gestão 
exige fluxo ágil de informações sobre o comportamento dos 
mercados. 
Se a verticalização tende a ser desaconselhada pelos 
custos e riscos que envolve, a proximidade com os mercados e 
o controle sobre a comercialização dos produtos tende a ser 
uma imposição. Em face disso, a alternativa de 
desverticalizar, passando para fora as atividades de 
comercialização, por si só não representa solução. A 
externalização dessas atividades não pode significar a perda 
do controle sobre elas. A proliferação das redes de 
franquias e de revendedores autorizados e exclusivos é um 
indicativo nesse sentido. 
Essas fórmulas, se bem administradas, permitem: diluir 
custos de comercialização dos produtos e de fixação e 
solidificação da marca (o ponto-chave nesse sistema}; manter 
um canal permanente, entre a rede de licenciados e a empresa 
licenciadora, para a circulação de informações sobre 
tendências do mercado, grau de aceitação do produto, sinais 
de esgotamento dos apelos de venda, etc.; ampliação, com 
baixo custo para a licenciadora, das áreas geográficas de 
vendas do produto; associação do produto a um padrão de 
atendimento ao cliente; e, o mais importante, a licenciadora 
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repassa para terceiros boa parte dos custos da ampliação de 
sua área de comercialização, mantendo a controle do 
processo. o requisito para o bom funcionamento das redes é o 
estabelecimento de relações estreitas, com alto grau de 
fidelidade, lealdade e cooperação, entre a licenciadora e 






sem obstáculos e as 
possam ser exploradas 
sinergias 
de forma 
A implantação de redes informatizadas de comunicações 
pode facilitar o acompanhamento e reduzir os custos do 
controle das operações da rede, mas não substitui a 
necessária interação licenciador;licenciado e 
licenciadojlicenciado para salvaguardar o elemento 
diferenciador e dinamizador das vantagens competitivas do 
sistema (e, portanto, das vendas): a marca. A qualidade e os 
resultados (e a forma de compartilhá-los) dessa interação 
são os elementos que permitem fazer da rede de franquias 
mais que um meio de "terceirizar" parte dos custos de 
comercialização, financeiros e tributários, constituindo uma 
fórmula eficaz para aumentar a flexibilidade e a 
competitividade da empresa licenciadora e de aprendizagem do 
know how das funções de comercialização e distribuição para 
o licenciado. 
A análise das possibilidades de compartilhar custos e 
riscos e das implicações sobre o controle do processo global 
de produção também permeia as decisões relativas à 
organização dos processos de produção. A difusão das 
inovações sintetizadas sob a denominação de automação 
flexivel e a imposição da qualidade como fator determinante 
das vendas tornam imperativa a revisão das formas de 
organização dos processos produtivos no interior das plantas 
e fora delas. A propagação de sistemas just-in-time (JIT) 
internos e externos; de lay-outs organizados a partir de 
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células de produção em substituição a linhas de montagem 
convencionais; de novas formas de controle de processos e da 
produção; de técnicas de controle de qualidade total; e de 
novas formas de participação da mão-de-obra nas decisões de 
produção indica a multiplicidade de respostas possíveis a 
esse imperativo. 
A automação flexível também torna possível a redução 
dos tempos envolvidos na substituição de matrizes nas linhas 
de produção, contribuindo para a diversificação das linhas 
de produtos, para facilitar sua renovação e para o avanço da 
"customização" com qualidade. Estimula ainda a reavaliação 
das vantagens que a especialização baseada na flexibilidade 
pode propiciar. A avaliação dessas vantagens ocupa espaços 
crescentes na formulação das estratégias das empresas. As 
máquinas de múltiplo uso ampliam as possibilidades de 
desconcentrar a produção (e não necessariamente o capital) 
ao longo da cadeia produtiva sem comprometer as vantagens de 
economias de escala (da cadeia) e de agregar a elas 
economias de escopo. Isso implica repensar os beneficios da 
verticalização em termos de vantagens competitivas e 
submetê-los a rigorosas análises custo-beneficio. Uma rede 
de empresas subcontratadas bem articulada e coordenada pode 
representar uma fonte de vantagens competitivas comparável 
ou mais forte que as economias de escala propiciadas pelas 
grandes plantas. Novamente, a possibilidade de diluir (ou 
simplesmente repassar) os riscos dos investimentos que 
ficariam concentrados em uma única empresa, no caso da 
verticalização, pesa bastante nessa análise. 
Em um contexto sujeito a mudanças freqüentes, são 
reduzidas as possibilidades de acerto nas previsões que 
orientam as decisões que vão compor as táticas de produção e 
de ampliação de capacidade das empresas. As ponderações a 
favor da busca de formas de compartilhar riscos com 
terceiros ganham força. Tal situação reforça, e estende para 
130 
o mundo das empresas, a validade da antiga e aparentemente 
simples afirmação de que '1ninguém (ou nenhuma empresa, por 
maior que seja) pode fazer tudo muito bem". A convicção na 
validade dessa afirmação tende a ser maior à medida que 
aumenta a importância da qualidade, não mais apenas como 
fator de diferenciação mas como condicionante do desempenho 
e, às vezes, da sobrevivência dos empreendimentos. 
Considerando-se isso, uma situação de alta incerteza 
combinada à premência na obtenção de uma qualidade global -
do planejamento do produto aos serviços pós-venda - deve 
gerar um movimento generalizado de divisão do trabalho entre 
empresas. 
Cada empresa busca aliados (ou parceiros) visando 
dividir as tarefas de produção e os custos necessários para 
adaptar-se e capacitar-se a responder de forma rápida a 
essas flutuações e obter produtos e serviços adequados ã 
nova realidade da qualidade global. Nesse processo, cada 
empresa representa um elo na cadeia produtiva que se forma. 
A racionalidade do movimento pode ser descrita como segue: 
se o ambiente é turbulento, cada empresa busca aliar-se a 
outras tentando sustentar-se. Se o resultado da atuação 
conjunta for positivo, ela tenderá a ser reproduzida. Outras 
empresas vão procurar saber como e porque deu certo. Os 
métodos, os arranjos e as inovações utilizados pelos 
pioneiros tenderão a ser propagados ou por cópia ou por 
colaboração em novas associações. Neste último caso, a 
difusão é mais rápida, pois as fórmulas são repassadas com 
as "dicas" para sua implantação. 
Quanto mais turbulentos e incertos forem os movimentos 
do ambiente, mais importantes tornam-se os relacionamentos 
mais próximos, estáveis e de caráter cooperativo entre os 
agentes que nele se inserem. Torna-se fundamental, também, o 
conhecimento ou a previsão de seu funcionamento global por 
parte de cada empresa. Ocorre, ainda, que fica mais difícil 
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e custoso obter esse conhecimento. Isso tornam atrativos, 
esforços e investimentos conjuntos nessa direção, aumentando 
o grau de integração entre os di versos aliados ao longo da 
cadeia. Essa integração é facilitada se a cadeia é composta 
por empresas especializadas. Mas mesmo empresas concorrentes 
podem associar-se e investir 
chamadas atividades {ou 
conjuntamente, em especial, nas 
fases) pré-competitivas (por 
exemplo, desenvolvimento de tecnologias básicas). 
Com relação ao objetivo qualidade, pressupondo-se que 
cada empresa, independentemente de seu tamanho, ao ocupar 
uma posição 
funções de 
na estrutura produtiva, está cumprindo as 
um dos elos da cadeia de relações que a 
não tem muito sentido pensar-se na qualidade de constitui, 
uma empresa. As decisões relativas à qualidade devem permear 
não só todas as a ti v idades que são executadas na empresa, 
mas também ao longo da cadeia. Se um dos elos falha, põe em 
risco a qualidade da cadeia como um todo e, por essa via, 
dos produtos finais que dela resultam. o objetivo qualidade, 
portanto, deve estar presente em todas as relações 
quotidianas de cada empresa com as demais. 
Nesse ponto, fica evidenciada a importância de 
desenvolver relações estreitas e de caráter estável entre os 
elos da cadeia4 É isso que permitirá transformá-la em uma 
rede de relações. A confiança mútua significa garantia 
quanto às bases e à duração dos contratos presentes e 
futuros entre compradores e fornecedores, e estimula os 
necessários investimentos ao longo da cadeia, na medida em 
que reduz os riscos a eles associados. Por outro lado, 
alavanca o aproveitamento das sinergias resultantes da 
organização em rede e da ação coordenada do conjunto. 
obviamente, cadeias produtivas estruturadas de tal forma que 
tendem a prevalecer as relações de caráter competitivo, em 
que uma das partes quer ganhar posições à custa da outra, 
representam fator adicional de incerteza e risco. Têm efeito 
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restritivo sobre os investimentos, comprometendo seriamente 
a geração e o aproveitamento das sinergias internas à rede, 
em cada um dos elos e no conjunto, que tende a ficar 
desgovernado, sem referências de comportamento. 
A opção pela externalização de atividades, operações e 
fases do processo produtivo, para ser mais que um meio (nem 
sempre eficaz} de repassar custos e riscos de produção em 
condições de incerteza e para ir além da substituição de 
operações (o 11 fazer 11 pelo "comprar" de terceiros) , deve 
envolver a cooperação e o compartilhamento dos beneficios 
entre clientes e fornecedores. 
As empresas que se situam na fase final dos processos 
de produção - as montadoras, elos determinantes dos sistemas 
de relações envolvidas nos ciclos produtivos devem 
investir no desenvolvimento e na capacitação da rede de 
fornecedores e de distribuidores, de modo que esses possam 
integrar-se de forma coordenada aos seus objetivos. o 
investir não necessariamente significa injetar recursos 
financeiros nas empresas fornecedoras. Pode significar a 
explicitação dos itens dos contratos; a garantia de compras 
por determinado período; a cooperação técnica; o repasse e o 
compartilhamento de detalhes técnicos; negociações menos 
assimétricas no que tange à definição de preços, 
pagamento e de entrega; ampliação do nível de 




fornecedores implica avançar no sentido de relações mais 
estreitas e estáveis e com maior grau de cooperação. 
caminhar nessa direção significa aumentar a integração 
dos processos produtivos entre clientes e fornecedores ao 
longo da cadeia e a interdependência setorial. A esse 
respeito, observe-se que os avanços nas telecomunicações 
podem permitir, inclusive, a maior integração entre produtos 
e os serviços a eles associados. A maior articulação entre 
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fornecedores e clientes possibilita aliar as vantagens da 
quase-integração especialização 
vertical.. Isso 
às vantagens de 
exige mudanças no 
uma 
caráter qualitativo das 
formas de relações entre empresas, que de resto são bastante 
antigas. A subcontratação_, por exemplo, é tradicional no 
Japão, 
rápida 
onde desempenhou papel importante no processo de 
industrialização (Watanabe, 1971}, e em outros 
países, como a França. Perde status sob o domínio da 
racionalidade dos sistemas 
privilegia a verticalização 
tayloristas/fordistas, que 
(como nos EUA do pós-guerra) • 
Aparece rejuvenescida e privilegiada no bojo dos processos 
de reformulação das estratégias das empresas e das modernas 
formas de organização industrial moldadas visando ao aumento 
da flexibilidade. 
A contrapartida da mudança qualitativa das relações 
entre clientes e fornecedores é a contribuição para o 
aumento da competitividade do produto final resultante da 
cadeia de produção mais integrada e articulada. Na ausência 
dessa articulação, a adoção de inovações tecnológicas e 
organizacionais no âmbito das firmas montadoras - ponto 
de partida e de chegada perde, em grande parte, seus 
possíveis efeitos dinâmicos em termos de ganhos de 
competitividade. Imagine-se, por exemplo, a difusão de 
sistemas JIT internamente às empresas montadoras sem os 
necessários investimentos no desenvolvimento de uma rede de 
fornecedores que possibilite a alimentação também JIT, para 
os sistemas internos. Por mais eficiente que fosse a 
organização e o funcionamento do JIT interno, seus 
resultados finais estariam comprometidos, já que submetidos 
a fortes restrições externas à empresa. A potencializaçâo 
dos efeitos do JIT interno exige investimentos na construção 
do JIT externo. 
As restrições vão ainda mais longe e podem comprometer 
o inevitável acompanhamento da empresa compradora sobre os 
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processos de produção de seus fornecedores. Este é essencial 
para garantir-lhe o controle e as condições de governar o 
sistema. Na ausência de cooperação e de relações estáveis, 
além de ter ressaltadas suas feições de interferência e 
fiscalização, esse acompanhamento acaba tendo efeitos 
inócuos ou nega ti vos sobre o desempenho da cadeia, 
contribuindo para aumentar as tensões cliente/fornecedor. 
Estas, de certa forma, são inerentes aos sistemas de 
relações. Normalmente, eles resultam das decisões das GEs de 
descentralizar a execução de parte das atividades 
produtivas, retendo para si as 
e da produção e mantendo 
fases estratégicas do projeto 
centralizadas as funções de 
controle do processo como um todo do projeto à 
comercialização. As relações nesse caso são, por definição, 
assimétricas. 
Do lado dos fornecedores, normalmente o lado mais fraco 
da equação que traduz as inter-relações, essa assimetria 
pode ser percebida como ameaça. Apesar disso, se acoplada à 
cooperação, pode representar forte impulso para a 
implantação de medidas voltadas para o aumento da 
competitividade, por parte dos fornecedores. A "ameaça" 
representada pela difusão das políticas de global sourcing 
entre as grandes montadoras no Brasil e a crescente 
imposição das normas rígidas da ISO 9000 são significativas 
nesse sentido. As montadoras são pressionadas pela 
intensificação da concorrência internacional. Irradiam essa 
pressão sobre seus fornecedores internos, acenando com a 
possibilidade de ampliar suas compras no exterior, para 
reduzir custos e aumentar a qualidade. Os fornecedores são 
obrigados a 
de padrão 
investir para aproximar seus produtos, em termos 
de qualidade e custos, aos similares 
internacionais, sob pena de serem "expulsos" da rede. 
A questão que surge é se as montadoras estão ou não 
cooperando de fato nesse esforço. O incentivo à modernização 
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dos fornecedores transforma-se em medidas efetivas de 
colaboração ou fica apenas na imposição? A GM, por exemplo, 
pressionada pelo diferencial de preços de seus produtos em 
relação aos japoneses e europeus e pelos resultados 
negativos de seus balanços vem ampliando as medidas de 
colaboração com os fornecedores, inclusive com contratos de 
garantia de compras por determinado periodo. Segundo 
reportagem da Revista Exame (10/06/1992}, das 600 empresas 
que constituem a rede de fornecedores da empresa no Brasil, 
20% são consideradas competitivas no mercado internacional e 
7 já vendem seus produtos para unidades européias e 
americanas da GM. Vale destacar que a GM mantém funcionários 
em algumas de suas fornecedoras mais qualificadas, com o 
intuito de assimilar novas formas de gestão do processo e do 
trabalho. 
A mesma reportagem aponta os esforços de outras 
empresas no sentido de impor a modernização a seus 
fornecedores. Um dos resultados óbvios desse movimento é o 
estreitamento do número de fornecedores. São notórios, os 
casos dos programas de desenvolvimento de fornecedores e 
parcerias da IBM, da Xerox e da Honda, cujos resultados são 
o aumento do número de "parceiros" em um processo que conduz 
à redução drástica do número total de fornecedores. 
Certamente esse processo exige qualificações, até porque 
pode conduzir, em etapas posteriores, à redução do próprio 
número de parceiros (tendência ao "parceiro único 11 por item 
subcontratado). 
Uma empresa de porte menor que integra a rede de 
fornecedores de uma empresa com produtos que exigem 
qualidade, querendo ou não terá de conseguir os recursos 
(humanos e financeiros) necessários para acompanhar as 
exigências da empresa cliente, caso contrário será expulsa. 
Por sua vez, ela será mais exigente com seus fornecedores e 
assim sucessivamente. o resultado poderá ser uma estrutura 
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produtiva mais moderna se as relações entre as empresas 
envolvidas, independentemente de seu tamanho, forem além do 
objetivo de obter vantagens de custos (e outras) às custas 
do suposto parceiro. Se o objetivo ficar restrito a custos, 
mesmo com a embalagem da qualidade, o resultado pode ser uma 
estrutura, não com maior produtividade, mas sim muito mais 
confusa, sem uma identidade própria a oferecer. 
4.3.2. Inter-relações 
desverticalização 
derivadas da tendência à 
A tendência à externalização insere-se no movimento de 
fragmentação das empresas. Em decisões mais voltadas para a 
redução de custos ou para evitar pressões trabalhistas, as 
chamadas atividades auxiliares da empresa (serviços de 
limpeza, de restaurante, de manutenção, de transporte de 
empregados, recrutamento, seleção e treinamento da mão-de-
obra, etc.), algumas operações de apoio e acabamento 
(marcenaria, ferramentaria, tratamento superficial, 
revestimento, pintura, pregar botões, pespontar, etc.) e 
alguns componentes ou acessórios do produto são candidatos 
naturais à 11 terceirização114 7 . Mas está crescendo também, 
embora em ritmo mais lento, a externalização de fases 
importantes do processo produtivo e da comercialização como 
meio de gerenciar riscos associados a flutuações de demanda 
e inerentes ã inovação. 
4~3.2.1. SUbcontratação 
Como uma categoria intermediária entre a compra no 
mercado e a produção interna, a "subcontratação" envolve a 
negociação entre as partes, a partir de um contrato, mesmo 
47 Esse termo vem sendo popularizado, no Brasil, para expressar a desverticalização mas não a 
abrange totalmente. "Terceirizar" indica a ação de passar para terceiras l.rnB atividade 
anterioriiii!Mte desenvolvida no interior da er!'f)resa, enquanto que desverti cali zação não 
necessariamente supõe a eapae'idade de produzir internamente. lsto é, U'lla ~resa pode 
nascer desvertical izada, mas não "tereeirizada". 
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que informal. As negociações dizem respeito à duração do 
contrato, condições de pagamento (preço, prazo, descontos, 
juros e multas, etc.), prazo de entrega, padrão de 
qualidade, fidelidade, especificações técnicas, cooperação 
técnica e financeira, etc. Dependendo do tipo de 
relacionamento que as partes assumam, o contrato pode se 
traduzir em uma subcontratação, em uma franquia ou até mesmo 
em uma parceriae 
À empresa que subcontrata, 
responsabilidade sobre o produto 
no entanto, cabe sempre a 
final. A imagem positiva ou 
negativa do produto é, usualmente, associada a seu nome (ou 
marca) e não à empresa subcontratada. Esta, muitas vezes, 
fabrica sob rigidas especificações do cliente e sob sua 
marca, fazendo as vezes de um grupo de trabalhadores na 
linha de produção da fábrica. 
Deve-se observar que a decisão de externalizar por 
parte de uma empresa pode não implicar a subcontratação de 
outra empresa. Uma empresa, ao decidir parar de fabricar um 
componente, pode vender os equipamentos para outra empresa, 
mas sem estabelecer com ela um contrato de fornecimento, 
passando a importar o componente da matriz, por exemplo. 
Ocorre a subcontratação48 quando uma firma encomenda a um 
produtor independente a realização de uma fração do processo 
necessário para a fabricação do bem que constitui seu objeto 
econômico, de acordo com determinadas especificações ou 
planos de produção providos pela firma contratante (Yoguel & 
Kantis, 1990)s 
48 No Brasil, apesar da evidente if1~rtãnda, não hâ muitos estudos voltados especificamente 
para a função de subcontratação. Para 1.111a anâl i se detalhada das características e das 
possíveis itrpl icações da subcontratação para a estrutura organizaclonal interna das PMEs 
subcontratadas, ver Pagnani (1989). 
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A subcontratação pode ser de economia, de capacidade ou 
de especialização49 . A subcontratação é dita de economia 
quando o objetivo que move a decisão de subcontratar é a 
redução de custos. Ela repousa, em grande medida, sobre a 
aceitação, por parte do subcontratado, de margens de lucro 
menores que as da empresa contratante {Michalet, 1980). o 
objetivo de reduzir custos reprime uma colaboração mais 
estreita entre as duas partes envolvidas e, certamente, o 
contratante estará pouco inclinado a fornecer qualquer tipo 
de assistência ao subcontratado. Subcontratação nesse caso 
dificilmente pode ser um caminho para a transferência de 
conhecimentos e para a difusão de inovações. 
A subcontratação é di ta de especialização, quando a 
empresa contratante recorre a um especialista - empresa ou 
pessoa - que dispõe do saber e dos equipamentos adequados às 
suas necessidades. A empresa que subcontrata não pode ou não 
deseja, 
dotar-se 
por razões decorrentes de sua própria estratégia, 
dos meios necessários ao lançamento ou 
desenvolvimento de um determinado componente ou fase do 
processo produtivo ou serviço. 
A contratante pode considerar suas 
insuficientes ou não competitivas para as 
instalações 
atividades 
externalizadas. Assim, busca obter vantagens da tecnologia 
especializada da subcontratada que, às vezes, detém a 
patente do processo ou serviço subcontratado. A empresa 
subcontratada cumpre a função de preencher ou complementar 
um espaço que não pode ser ocupado pela empresa cliente. De 
fato, nesse caso o termo "terceirização11 não é muito 
adequado. Embora seja resultado de uma estratégia de 
desverticalização, não se trata propriamente de uma decisão 
de passar para terceiros atividades anteriormente 
49 o referencial para esta díscussão encontra-se em Watanabe (1971), Michalet (1980), Pagnaní 
(1989} e Saudry (1992). 
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desenvolvidas na empresa contratante, mas sim de uma decisão 
de desintegração vertical. 
A empresa na situação de subcontratada de 
especialização executa atividades produtivas ou de serviços 
diferentes mas complementares às das empresas clientes. 
Ambas desfrutam das vantagens da especialização. Este é, na 
verdade, o ponto-chave que deveria nortear a decisão de 
"mandar fazer fora da empresa", por terceiros, parte das 
atividades. A empresa ganha em especialização e pode 
concentrar investimentos em áreas ou produtos mais 
estratégicos. se é válida a afirmação de que "ninguém pode 
fazer tudo muito bem", então o resultado de investimentos na 
especialização e da 
produto de melhor 
exploração 
qualidade. 
de suas vantagens 
Se o caminho 
será um 
para a 
especialização for a subcontratação, ambas as empresas (e 
por essa via a competitividade do sistema) ganharão. 
A subcontratação é dita de capacidade, quando a empresa 
que subcontrata está equipada para desenvolver internamente 
as tarefas, serviços ou componentes. Apesar disso, recorre a 
outra empresa, seja ocasionalmente em razão de uma 
sobrecarga de pedidos ou pico de demanda ou de um incidente 
técnico - seja de maneira mais ou menos habitual. A opção 
pela externalização está, em geral, ligada à decisão de não 
ampliar a capacidade produtiva interna. A subcontratada 
assumiria a função de capacidade adicional ou suplementar da 
empresa que subcontrata. 
A subcontratação funcionaria como uma espécie de 
proteção ãs flutuações no volume de negócios que comprometem 
as condições de previsão. Mas há empresas que optam por esse 
tipo de externalização porque decidiram destinar o capital à 
diversificação de suas atividades ou simplesmente porque 
seus cálculos indicaram que o custo de mandar fazer fora é 
menor que o da possivel ampliação. Há ainda aquelas que 
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decidem subcontratar em função de expectativas negativas 
quanto ao futuro da atividade econômica. Nessa situação, a 
possibilidade de repassar para terceiros o custo dos 
investimentos adicionais que seriam necessários para a 
ampliação de sua capacidade é sempre atrativa. 
o resultado da subcontratação de capacidade, em termos 
de eficiência da a ti v idade produtiva, pode não ser 
significativo ou até levar a perdas para ambas as partes. 
Para a empresa contratante, os custos podem vir na forma de 
produtos que não obedeçam rigorosamente as especificações 
técnicas e que signifiquem uma grande carga de retrabalho. 
Para a empresa contratada, o caráter temporário das 
encomendas pode fazer com que o investimento seja de retorno 
mais demorado que o previsto, comprometendo a saíide e a 
própria sobrevivência da empresa e abalando seu 
comprometimento com a empresa contratante. São notórios os 
casos de pequenas empresas que foram obrigadas a fechar, 
muitas vezes endividadas, por cortes sem maiores explicações 
por parte da empresa contratante. 
A subcontratação de capacidade, apesar de ainda 
representar parte significativa do movimento de 
subcontratação, dificilmente conduz a relações estáveis e de 
confiança entre as empresas envolvidas, até porque, 
geralmente, está associada a uma situação "precária 11 • Uma 
das empresas recorre a terceiros, em um processo de 
desintegração horizontal, -por estar insegura quanto às 
perspectivas em seu mercado. A outra parte aceita a situação 
de "amortecedorn ou "ombro amigo'* (mas não tanto), 
provavelmente porque espera ganhar conhecimentos suficientes 
para que possa, futuramente, caminhar com as próprias 
pernas, ou porque a posição de subcontratada representa a 
única forma de continuar a sobreviver no mercado. Nesse 
caso, a concorrência entre os candidatos a contratados é 
forte e tende a basear-se em preços. Não há porque esperar 
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ganhos de competitividade para o sistema como um todo. A 
situação de mercado competitivo forçará o preço dos serviços 
de subcontratação para baixo. Isso não necessariamente 
significa menor preço para o produto final. o preço 
praticado pela contratante expressa seu poder de mercado e 
as condições de concorrência (Pagnani, 1989). Os 
"facionistas11 ou os trabalhadores a domicilio tão 
conhecidos nas indústrias têxtil, de confecções e de 
calçados - e algumas pequenas empresas do setor de autopeças 
são exemplos tipicos dessa situação. Aliás, são mais 
numerosos do que deveriam ser em uma estrutura produtiva 
mais moderna e mais voltada para a qualidade. 
Em sintese, pelo fato de exercer a mesma atividade da 
subcontratante, a "subcontratada de capacidade" é mais 
vulnerável a oscilações conjunturais que a "subcontratada de 
especialização" (Le Gléau & Gauchenot, 1987: 51; Quelennec, 
1987:28). Esta, usualmente, executa atividades diferentes, 
mas complementares às das subcontratantes. Por outro lado, 
"é óbvio que a eficiência industrial pode ser aumentada 
consideravelmente pela 'subcontratação de especialização', 
mas muito pouco pela 'subcontratação de capacidade', que em 
essência assemelha-se muito mais a uma subcontratação 
comercial (na qual a subcontratante exerce apenas as funções 
de venda, no atacado ou varejo, de produtos que encomenda a 
terceiros)" (Watanabe, 1971:58). No entanto, se a 
subcontratação de capacidade faz parte de uma estratégia de 
diversificação de empresas subcontratadas, poderá resultar 
em ganhos de eficiência industrial. 
o subcontratado pode participar de várias formas no 
processo de subcontratação. Pode ser um simples cumpridor de 
ordens, executando-as sem questioná-las, como um trabalhador 
{não "envolvido"} faria no interior da empresa. Na outra 
ponta, pode compartilhar com a empresa contratante desde a 
concepção do produto até a definição da melhor forma de 
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produzi-lo e do tipo de assistência técnica e de serviços 
pós-venda que melhor se adaptam ao produto. 
De qualquer forma, "as relações de subcontratação 
supõem uma condição peculiar de relação de mercado entre as 
empresas. Sinteticamente, essa relação significa uma decisão 
de coordenação e harmonização das respectivas unidades 
produtivas, o que implica uma renüncia temporária a uma 
concorrência no dominio do produto objeto da relação~ 
Entretanto, a efetivação e a operacionalidade dessa 
coordenação não conseguem subtrair o caráter da existência 
de um confronto de duas forças antagônicas: o interesse 
comum de cooperação no âmbito técnico e o exercicio de uma 
dependência (subordinação)" (Pagnani, 1989:58) • Apesar 
disso, como em qualquer decisão capitalista, a 
subcontratação envolve um risco. Em principio, sempre existe 
o risco de a empresa subcontratante transmitir um 
conhecimento importante a um potencial concorrente (a 
empresa subcontratada}. Vale lembrar, como exemplo, que, no 
imediato pós-guerra, firmas norte-americanas subcontratavam 
empresas japonesas para montar rádios. Em poucos anos, a 
indústria japonesa de rádios e televisores superava em 




(Yoguel & Kantis, variáveis 
as relações de subcontratação 








concorrência e de oligopolização das estruturas de mercado 
de contratantes e subcontratados (montadoras e autopeças; 
tecelagens e "facionistas"; calçadistas e trabalho a 
domicílio, etc.} e ao tamanho e liderança das empresas 
contratantes e contratadas (pequenas x pequenas; grandes x 
grandes; grandes x pequenas; etc.). 
Um dos desdobramentos da subcontratação, crescentemente 
utilizado por GEs, é o buying-ín. como forma de aumentar sua 
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flexibilidade, algumas empresas, ao invés de produzir 
internamente, optam por comprar e revender (normalmente sob 
especificações e marca próprias) produtos acabados de outras 
empresas {inclusive no exterior). As razões para isso 
incluem: economia de custos; complementar a linha de 
produtos próprios; melhorar a marca da empresa oferecendo 
produtos de qualidade {e, às vezes, personalizados); 
oferecer produtos para os quais se prevê demanda de curta 
duração; atender picos de demanda; testar o mercado para uma 
possivel fabricação própria; etc. (Rubery, Tarling & 
Wilkinson, 1987:140). 
Seja qual for o caso, a subcontratação distingue-se de 
uma mera compra, já que existe um contrato efetivo entre as 
duas partes envolvidas - a subcontratada e a contratante. 
Esta assume a responsabilidade sobre o produto final. Os 
mecanismos de coordenação das relações entre as partes dizem 
respeito a preço, autoridade e confiança (Baudry, 1992:874). 
Duas especificidades da subcontratação são apontadas: 
primeira, no momento das negociações o produto da 
subcontratação não constitui um produto que existe 
materialmente; o que está sendo negociado é uma 
potencialidade; segunda, existe um intervalo de tempo entre 
a negociação e o produto acabado; só o tempo {e com ele a 
inevitável incerteza) permitirá validar (ou não) o contrato 
inicial. 
A incerteza desdobra-se em duas vertentes (Baudry, 
1992}. A primeira está referida a situações de assimetria 
quanto a informações (custo, condições de produção, etc.). 
Neste caso, para superar a posição desfavorável não é raro 
as empresas contratantes manterem técnicos na empresa 
subcontratada. Em alguns casos, eles atuam como verdadeiros 
consultores tendo acesso a informações que usualmente não 
estariam disponiveis. Outra forma de minimizar (ou até 
reverter) esse tipo de assimetria é a prática do chamado 
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"custo-objetivo", que permite maior controle por parte da 
empresa contratante. A outra vertente de incerteza refere-se 
à própria duração da ligação, que favorece o surgimento de 
litigios. As causas podem ser externas - por exemplo, queda 
da demanda do produto - ou internas - por exemplo, erro na 
quantidade, perdas de peças, diferentes julgamentos sobre a 
qualidade do serviço, etc. 
Diante dessas incertezas inerentes â relação de 
subcontratação, é claro que o contrato que a caracteriza não 
representa um seguro (até porque este não existe). Insere-se 
ai a discussão sobre o papel da confiança (reciprocidade) 
que deveria permear a relação contratantejcontratado. o 
atributo confiança será tão mais importante, quanto mais 
complexas forem as relações, e quanto mais se distanciarem 
de relações de subcontratação tradicionais, em princípio 
mais facilmente controladas. Com a intensificação da 
subcontratação de especialização, essa questão torna-se 
particularmente relevante. 
A introdução da variável confiança na equação do 
subcontrato não pode obscurecer o fato de que essa relação 
se submete às condições mais gerais do processo de 
concentração de capital. Nessas circunstâncias, a 
descentralização em direção a firmas menores não suprime a 
necessidade de controle central. Em que pese as mudanças 
qualitativas na relação cliente/fornecedor (em geral, 
GEs/PMEs) - relações mais estáveis, alto grau de confiança, 
cooperação -, a equação continua a favorecer a GE (Rainnie, 
1992). As pequenas empresas podem ser induzidas (pela 
advertência de que podem ser substituídas) a oferecer custos 
unitários e escalas de entrega (JIT) favoráveis à grande 
contratante. Em poucos termos, descentralização não 
significa deslocar o controle e a coordenação para as PMEs; 
não significa eliminar assimetrias (até porque não são 
passiveis de eliminação); não significa dar autonomia ao 
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lado das PMEs; não significa, enfim, alterar as relações de 
poder. 
contudo, ao substituírem a geração interna (às GEs) de 
valor agregado, as PMEs subcontratadas têm inquestionável 
importância para a empresa contratante. No caso de 
subcontratadas de especialização, para as quais as 
competências técnicas constituem a fonte de diferenciação 
(e, portanto, de vantagem competitiva), as relações tendem a 
ser conduzidas pela colaboração, com laços mais estáveis e 
com maior transferência de inovações (e, às vezes, a via é 
dupla) • Pode-se dizer que, nesse caso, a relação GE/PME é 
menos 11 desigual11 • Claro está que a escolha da subcontratada 
decorre da estratégia da GE contratante. 
capacidade dos potenciais subcontratados 
relevante. 
Não obstante, a 
também tem peso 
A respeito desse tipo de relação entre empresas, 
Michalet (1980:76} afirma: "para que a subcontratação seja 
mais que a simples reprodução da divisão internacional do 
trabalho fundada sobre a dotação de fatores das economias 
nacionais, para que ela se transforme em um elemento 
dinâmico, ê necessário que ela própria seja evolutiva". 
4.3.2.2. Parcerias 
À medida que as ligações entre fornecedores e clientes 
vão se tornando mais estreitas, a subcontratação e outras 
formas de relações entre empresas podem evoluir para uma 
situação de parceria. Na parceria, o fornecedor assume papel 
muito próximo ao de um sócio efetivo. Muitas vezes, as 
empresas parceiras compartilham até as decisões quanto aos 
métodos de produção e à qualidade dos materiais utilizados. 
É comum, também, a empresa contratante manter máquinas 
em regime de comodato na empresa subcontratada e a presença 
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constante de técnicos para auxiliar a empresa parceira. As 
empresas maiores estão exigindo, cada vez mais, que seus 
parceiros adotem técnicas produtivas e de gestão mais 
modernas e maior atenção com a qualidade dos produtos e 
serviços "terceirizados". Estes devem seguir, no rninimo, o 
padrão de qualidade dos produtos originalmente produzidos 
internamente e, se possivel, contribuir para elevá-lo. Essa 
exigência, cada vez mais difundida, implica o 
investimento em mão-de-obra mais qualificada e melhor 
remunerada, 
parceiro 






cooperativa e o deslocamento, nas negociações, da ênfase em 
preços para o cumprimento dos prazos de entrega e para a 
qualidade. Sem isso, não há tentativa de modernização que 
vingue de fato; e empresas sem qualidade também terão cada 
vez menos chances de vingar. 
4. 3 .. 2. 3. Algumas observações sobre a 11terceirização11 e as 
PMEs 
o Quadro 3 mostra alguns exemplos de atividades 
11 terceirizadas" (neste caso no sentido de subcontratadas) 
por empresas no Brasil. Note-se a diversidade de itens que 
passaram a ser fabricados 11 fora de casa 11 e os diferentes 
tipos de empresas que optaram por esse caminho. 
As informações contidas no Quadro 3 e a constatação de 
uma crescente busca de fornecedores externos e de parcerias 
estimulam algumas observações. 
os serviços, de diversos tipos, parecem sérios 
candidatos ã "terceirização11 • Das 12 empresas, 5 revelam 
esse tipo de "terceirização". Os ganhos apontados nesses 
casos representam redução de custos em despesas e nos 
investimentos em imobilizações. 
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QUADRO 3 
BRASIL - GANHOS OBTIDOS PELAS EMPRESAS COM A "TERCEIRIZAÇÃO" 
EMPRESAS 
Elevadores 




Phill ips (SP) 
Riocell (RS) 
ATIVIDADES TERCE!RlZADAS 
Fabricação de parafusos, pinos, porcas 
transformadores, montagem de placas e 
serviços de serralheria. 
Produção de peças para copiadoras da 
fábrica de Vitória CESl. 
Montagem de placas eletrônicas, usina~ 
gem e ferramentas. 
Fabricação de assentos, chicotes indus~ 
triais e molas helicoidais. 
Produção de plásticos e de componentes 
eletrônicos básicos. 
Serviços administrativos, manutenção, 
extração e transporte de madeira. 
Perdigão Agroindus· Manutenção de frigoríficos e transpor· 
;:_ te de produtos. 
Shell CRJ) Processamento de dados. 
GANHOS 
Redução de 15% no custo de produ· 
ção e ganho de 36% na área ffsica 
da fábrica. 
Aumento da capacidade de produção 
de 16 para 25 máquinas. 
O~l !cação da capacidade produti· 
va, sem grandes investimentos. 
Redução de 10X a SOX nos custos 
de produção nesses componentes. 
Redução de 10% a 15% nos preços 
dessas peças. 
Diminuição deUS$ 100 no custo da 
tonelada de celulose. 
Economia mensal de USS 250.000 e 
desmobilização deUS$ 1,6 milhão. 
Economia anual deUS$ 1 milhão. 
----------·························································································· 
Santa Marina (SP) Distribuição e montagem de produtos do· 
mésticos. 
Duplicação de volune de vendas e 





Manutenção dos veículos e contratação 
de motoristas, 
Fabricação de 25 componentes de faróis 
para automóveis, 
Economia de US$ 200.000 mensais e 
eliminação da ociosidade de 50% 
dos motoristas. 
Redução de até 50% nos preços dos 
itens e queda para menos de 1% no 
índice de rejeição. 
ooooOOOOOOOO••••OOOOOO••••OOO~MOWOMo~oo•o•oo•••••••·~------~·-•••OOOOOOWOoo•o•OOOOOOO.ooOOOooOOOOOoo 
Lupo (SP) Produção de modelos mais sil!l'les de 
meias. 
Redução do custo da dútia de pa· 
res de meia de US$ 9 para USS 
8,65. 
-···········-~······································-······························-···········-···· 
Fonte: Revista Exame, ago. 1992. 
- Os exemplos, aparentemente, indicam uma tendência das 
empresas em concentrarem esforços na atividade de montagem 
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final dos produtos, passando para terceiros as fases e 
atividades intermediárias da produção e componentes. Em 
alguns casos, trata-se de subcontratação de capacidade (por 
exemplo, a Inepar}. Novamente, a redução de custos aparece 
como o principal ganho (no caso da Autolatina, a redução do 
custo de alguns dos componentes "terceirizados" chegou a 
50%). 





formação de pequenas empresas por parte de 
funções deixaram de ser necessárias com a 
"mandar fazer fora". Essas pessoas são 
a partir para negócios próprios. Algumas 
empresas (por exemplo, a Riocell) chegam a investir em 
cursos de formação de empreendedores, visando a plantar as 
bases de uma rede de fornecedores confiáveis e aptos a 
acompanharem o padrão de qualidade interno. 
Embora usualmente se aponte as vantagens de 
"terceirização" em termos de qualidade e produtividade, na 
coluna "ganhos" elas apareceram explicitadas em apenas um 
dos casos (Cibié). Isso pode ser sintomático. Apesar de se 
louvar os ganhos da qualidade, o fruto visado de fato ainda 
é a redução de custos. Por outro lado, é inegável que a 
"terceirização" é uma forma criativa de ampliar a capacidade 
produtiva diluindo os custos dos investimentos necessários. 
Parceria nesse caso parece significar mais uma forma de 
compartilhar os custos e os riscos do investimento. Isso em 
uma situação de crise e desconfiança quanto aos rumos da 
economia é, sem dúvida, uma saída engenhosa.. Resta saber 
qual seu fôlego. Afinal, se a insegurança é generalizada não 
será tarefa fácil encontrar parceiros dispostos a diluir os 
riscos, a não ser em uma situação de verdadeira parceria. 







as perdas deveriam ser 
japonesa de incentivar 
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participações acionárias cruzadas 
subcontratação confere ao sistema 
ao longo da cadeia de 
uma estabilidade quase 
obrigatória e é um bom exemplo desse esforço. 
No Brasil, algumas empresas já estão avançando no 
sentido de implementar fórmulas que permitam a "distribuição 
de lucros" entre os parceiros. Nesse caso, ambas as partes 
podem ganhar e aumentar o comprometimento mútuo e o 
interesse de cada parceiro no sucesso das demais bases da 
estabilidade e da lealdade das relações. Isso conduz à 
próxima consideração. 
- É interessante observar que os exemplos apontam os 
ganhos só da empresa que "terceirizau. E as receptoras da 
"terceirização11 , como ficam nesse processo? Quais são seus 
ganhos? Essa informação seria muito importante não só para o 
avanço no conhecimento do tema, mas também para as empresas 
menores, as que normalmente representam o outro lado da 
parceria, ou para os funcionários convidados a constituírem 
empresas próprias, destinadas a se incorporarem à rede de 
fornecedores de sua ex-empregadora. 
Já foi mencionado que as chances de relações estáveis e 
mais próximas de uma parceria são maiores no caso da 
subcontratação de especialização. Os ganhos decorrem das 
vantagens de especialização e vão além da redução de custos. 
Isso, por si só, representa um bom começo para relações mais 
harmônicas e permanentes, que podem representar de fato 
formas inovadoras de relações interempresas. 
Em resumo, é fato 





industrial e como tal pode ser encarada como inevitável. Por 
outro lado, nada há a indicar que a 11 terceirização" por si 
só necessariamente conduza a aumentos de competitividade; em 
especial, se ela ocorrer no estilo "ganhar posições às 
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custas do parceiro 11 , nada tem 
externalização podem levar 
de moderno. As estratégias 
à redução de custos, 
de 
à 
racionalização dos processos de produção e comercialização, 
ao aumento da qualidade e da flexibilidade, à reestruturação 
das empresas, à formação de redes de cooperação, enfim à 
potencialízação das economias de especialização. No entanto, 
esse conjunto de resultados não pode ser visto como 
conseqüência automática de sua adoção. Por que o seria, por 
exemplo, quando se decide externalizar 
auxiliares das empresas? 
No Brasil, ainda são poucos os 
externalização 
planejamento de 
que podem ser vistos como 





empresas. Por enquanto refletem iniciativas individuais: 
algumas, de filiais de empresas multinacionais, no bojo do 
processo de reestruturação; outras, de empresas nacionais 
cujas estratégias estão voltadas para exportação de produtos 
submetidos a rigorosas normas de padronização da qualidade. 
As PMEs nesse campo ocupam potencialmente o lado das 
receptoras da "terceirização11 • suas características as 
tornam bastante funcionais nesse sentido. Estratégias e 
decisões de "terceirização11 que devem passar por várias 
instâncias nas GEs quando chegam à fase de negociação das 
condições de execução em PMEs passam a envolver apenas uma 
(ou poucas) pessoas; o mesma ocorre quando do processo de 
mudanças nessa estratégia. De fato, esse tipo de 
flexibilidade das empresas menores é um dos alvos das GEs ao 
se fragmentarem, formando subsistemas de unidades menores 
independentes ou sob a mesma propriedade. De qualquer forma, 
as diferenças quanto ao tamanho das empresas que predominam 
em cada um dos lados da relação (grandes, no caso das 
contratantes, 
evidenciam a 
e pequenas, no 
desigualdade que as 
caso das contratadas} 
caracterizam e que se 
expressa nos diferentes modelos de relação e dependência. 
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4.3.2.4. Franquias 
Assim como a subcontratação, os sistemas de franquias 
(empresas operando sob licença de uma "grande marca") 1 
embora antigos, são rejuvenescidos e se multiplicam na 
esteira do movimento de reestruturação 
notórios pelo 
industrial (um dos 
exemplos 
problemas 
mais ricos e sucesso e pelos 
que enfrenta atualmente no Brasil ê o da Benetton, 
transformado até em nestudo de caso 11 analisado 
mundialmente). o sistema de franquia oferece uma promissora 
combinação das economias de escala desejadas pela empresa 
que concede a franquia com a flexibilidade da empresa que a 
recebe, para explorar situações especificas de diversos 
mercados (internos e externos). A relação 
franchísorjfranchisee pode não ser totalmente harmônica. o 
primeiro, visando proteger seu nome comercial, preservar sua 
imagem pública e garantir o padrão de qualidade dos produtos 
vendidos sob sua marca, tem interesse em acompanhar 
rigorosamente as atividades do franchisee e isso, muitas 
vezes, choca-se diretamente com o desejo de independência 
e autonomia deste último (Stanworth, 1985:5-6). 
Atualmente, essa tendência corre o risco de, em muitos 
casos 1 tornar-se mais um "modismo" 
t - t. d l - t 50 opor un1.s 1.ca e re açao en re empresas . 
restrita ãs relações empresas/clientes, em 
assume essa forma. Antigos clientes 1 
ou uma forma 
Embora não seja 
muitos casos ela 
revendedores e 
distribuidoras (empresas e pessoas) são estimulados a passar 
a operar no sistema de franquia, adquirindo o direito de 
usar a marca da empresa que a detém. Muitos dos negócios de 
franquia com esta origem não têm maiores chances de sucesso, 
mas representam brechas para a entrada de pequenas empresas, 
dai sua proliferação. 
50 É conun a franqueadora niio dar o apoio nec&ssârio às eflllresas franqueadas, estando mais 
interessada em cobrar as taxas, c0111issôes e "luvas" estabelecidas no contrato de t icença do 
uso da marce. 
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As franquias que resultam de parcerias empresa/cliente 
partem de um bom começo e tendem a desenvolver-se com menor 
grau de conflitos do que as franquias que são resultado de 
um processo de seleção de pessoas interessadas mas sem 
vinculas anteriores com a empresa ou com a atividade. Por 
outro lado, algumas franquias representam bons exemplos de 
casos em que as relações vendedorjcliente assumem caráter de 
maior proximidade, constituindo uma rede de empresas com 
eficiente fluxo de informações sobre o mercado. 
Em um ambiente de alta incerteza da demanda e de peso 
crescente dos custos financeiros e da mão-de-obra, diminuir 
o número de empregados, os estoques e as preocupações quanto 
às flutuações do mercado, repassando parte deles para os 
franqueados, a partir da terceirização da comercialização, 
representa clara vantagem para o franqueador. Adiciona-se a 
ela, ainda, a garantia de um fluxo de receitas (proveniente 
da cobrança de "luvas" e de comissões sobre as vendas). Para 
o franqueado, a franquia é uma forma de ter acesso a um know 
how que de outra forma não estaria disponível~ Em situação 
de desemprego continuado pode representar a diferença entre 
integrar as estatísticas do número de desempregados {em 
geral ex-gerentes, diretores, etc., porque a franquia exige 
certo capital inicial) e estar inserido na atividade 
econômica com um empreendimento próprio que pode trazer 
prestigio e independência. 
Esses fatores explicam, em grande parte, o ttmodisrno" 
das franquias. Note-se, porém, que os fatores que governam a 
dinâmica do desenvolvimento dos sistemas de franquias são de 
outra natureza. Na sua ausência, dificilmente as relações de 
franquia ultrapassarão a condição de um arranjo conjuntural, 
com forte componente oportunístico, entre empresas. 
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4.4. Externalização das GEs: Novos Espaços para as PMBs? 
Por que externalizar ao invés de concentrar a produção 
em uma única planta, ou várias plantas menores, de uma mesma 
empresa? 
Vários problemas são apresentados quanto à integração 
vertical das empresas e à produção em uma única planta à 
medida que os produtos exigem processos de fabricação mais 
complexos: maior risco dado o aumento do capital investido; 
maior dificuldade de coordenação e controle; fluxo de 
informações mais lento; exigência de supervisão mais 
rigorosa e maior número de supervisores; aumento das 
possibilidades de erro e das chances de estes não serem 
percebidos ou mesmo serem ocultados; 
relativos às condições ambientais 
exigência de maior 
de controle da 
maiores problemas 







sindicalização; despesas maiores com motivação de 
empregados; 
dificuldades 
maiores gastos com manutenção; 
de alteração do lay out. Em síntese: 
maiores 
aumento 
dos custos de controle e coordenação, redução da eficiência 
e uma estrutura organizacional mais rígida, problemas que 
podem até ser agravados com a decisão de operar com 
rnultiplantas ejou unidades de negócios descentralizadas mas 
com processo decisório muito centralizado. 
Nessas circunstâncias, a decisão pela externalização 
envolve critérios que vão além da redução de custos: 
expressa o resultado da constatação por parte da direção de 
uma determinada empresa, de que não dispõe de todas as 
condições necessárias - técnicas, gerenciais, financeiras ou 
o kwow how - para realizar sozinha, de forma competitiva, o 
conjunto das atividades inerentes ao sistema de 
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planejamento, desígn, produção e distribuiçãosl. A 
externalização, em suas di versas formas, deve ser 
focalizada, então, como um meio de superar as limitações de 
uma dada empresa. Isso porque aumenta sua capacidade de 
adaptação às novas condições da produção e da concorrência, 
além de propiciar redução do risco do capital sem perder o 
controle sobre ele. Ao mesmo tempo, esse processo abre 
espaços para a participação de PMEs (usualmente fazendo 
parte da rede de fornecedores-distribuidores de uma GE) nos 
complexos sistemas de produção/distribuição, realizando uma 
ou mais das a ti v idades separáveis que os integram (Mead, 
1984). 
O recurso à externalização vem sendo freqüentemente 
adotado por GEs (mas não só por elas) que, em seu processo 
de crescimento, optam por implementar estratégias de 
descentralização e externalização de uma série de serviços, 
operações e fases do processo produtivo em direção a 
unidades menores. Vários são os objetivos da externalização: 
redução de custos; evitar os riscos inerentes a 
investimentos; diversificar a linha de produtos vendidos sem 
incorrer em novos investimentos; atenuar os riscos derivados 
de flutuações 
dificuldades nas 
da demanda; amortizar os 
relações industriais; etc. 
efeitos das 
Ademais, ao propiciarem a ampliação das vantagens 
competitivas e dotarem as empresas subcontratantes da 
flexibilidade necessária para-, rapidamente, ampliarem ou 
renovarem as linhas de produtos, tais formas de organização 
da produção assumem o status de barreiras à entrada de novos 
51 A esse respeito deve·se considerar que "a modalidade e a quant:idade de serviços produtivos 
dos quais dispõe uma empresa condiciona a visão que o empresário tem das circunstãncias que 
o rodeiam e sua capacidade para aproveítâ·tas" (Penrose, 1959:233) e ainda "não existe 
efll)resa que possa aproveitar todas as oportunidades Lucrativas de passivel expansão ( ... ) 
se as oportunidades de expansão na economia aumentam a uma velocidade maior que o ritmo ao 
qual as GEs podem aproveitá· tas e estas não podem í~i r a entrada das pequenas, haverá 
lugar para o crescimento dessas últimas" (Penrose, 1959:241). 
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competidores no mercado e, ao mesmo tempo, facilitam a 
entrada dessas empresas em novos mercados. A externalização 
também atua reduzindo as barreiras à saida, isto é, aumenta 
a mobilidade do capital (isso de certa forma estimula o uso 
na produção de capital antes aplicado no mercado financeiro, 
pela maior liquidez). 
De fato, a externalização, se bem-sucedida, libera as 
empresas subcontratantes para que possam concentrar seus 
investimentos em atividades selecionadas em especial, 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) em produtos e processos - e 
não implica, de outra parte, perda de controle e dinamismo. 
Ao contrário, traduz a forma escolhida para preservá-los ou 
ampliá-los~ Isto é, garante a manutenção das atividades 
essenciais relacionadas ao controle de mercado, lançamento 
de novos produtos, entrada em novos mercados, fixação de 
marca, qualidade, etc., delegando (sob estrito controle) a 
execução a terceiros. 
Esse tipo de relacionamento entre empresas pode ser 
entendido como algo próximo a uma sofisticada "taylorização" 
entre empresas: na cúpula, a 11 empresa-rnãe 11 (a planejadora 
estratégica); nos diversos 11 níveis hierárquicos" abaixo, 
empresas (médias e pequenas) subcontratadas, ou com outras 
formas de ligação, executando, de forma fragmentada e 
especializada, fases de um processo do qual, em termos 
globais, não têm maior conhecimento e menos ainda controle, 
mas ao qual se integram em geral para superar suas próprias 
deficiências. 
Certamente, as incertezas, os riscos e a 
vulnerabilidade às decisões da "empresa-mãe" são maiores 
para as empresas situadas nos "niveis hierárquicos 11 mais 
baixos. Assim sendo, denominá-las empresas independentes não 
seria apropriado. Malgrado isso, uma empresa subcontratada 
pode não ser sinônimo de empresa absolutamente dependente 
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ou subordinada. Em algumas indústrias, destacam-se empresas 
que operam como subcontratadas mas com um grau de 
especialização (subcontratação de especialização) que lhes 
confere peso decisivo no nivel de competitividade alcançado 
pela empresa-cliente. Nesse caso, a relação é muito mais de 
complementaridade que de subordinação, mas os determinantes 
e o grau de liberdade de cada um dos lados situam-se, em boa 
parte, na esfera das estratégias das GEs subcontratantes. 
Ao final, a eficiência desse esquema depende da forma 
como se dá a articulação entre os diversos componentes dessa 
rede. Excessiva hierarquização, normas rígidas e 
especialização intensa são elementos que, de um lado, 
facilitam a coordenação e o controle, mas podem, por outro 
lado, obstaculizar a necessária flexibilidade e agilidade 
que o sistema como um todo deve apresentar. 
A tendência que vem sendo observada (inclusive na 
estrutura organizacional das empresas) é no sentido de 
relações mais "participativas11 : a "empresa-mãe" estimula e 
chega a financiar a modernização de suas afiliadas, mas sem 
tolher-lhes a iniciativa própria e a criatividade na 
resolução dos problemas operacionais cotidianos. o 
essencial, em termos de resultado final, é que produtos 
rigorosamente dentro dos padrões especificados (dai a 
preocupação com normas formais de qualidade, como por 
exemplo a ISO 9000) estejam nos locais e horários 
estipulados de forma a não criar gargalos no fluxo de 
operações e minimizar a necessidade de estoques (just in 
time); até porque a pontualidade, hoje, representa um forte 
fator de competitividade. Ao mesmo tempo, o sistema como um 
todo deve ser capaz de rápida adaptação às exigências de 
novos produtos. Sem isso, os custos de formar e manter uma 
rede de fornecedores seriam inviáveis até para GEs. 
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considerando-se as dimensões que essa rede de 
fornecedores pode assumir (inclusive fora do mercado 
doméstico), pode-se avaliar os riscos envolvidos na decisão 
de externalização. Isso permite supor que as razões que 
conduzem a essa decisão não podem estar apoiadas apenas em 
fatores conjunturais (embora estes possam pesar), tais como 
a fuga de possiveis aumentos no custo da mão-de-obra que 
conquistas sindicais e medidas legais possam estar impondo, 
e que podem ser contornadas mais facilmente por pequenas 
empresas, ou a busca de vantagens derivadas dos salários 
mais baixos pagos por essas empresas. Atualmente, a 
competitividade é dada não pela redução de- custos da mão-de--
obra, mas pela diferenciação e qualidade do produto/serviço 
ofertado. Trata-se antes de uma decisão estratégica de GEs 
visando sua reestruturação. Desse modo, suas origens devem 
ser buscadas nas mudanças de caráter estrutural com que se 
defrontaram nos anos recentes. Essas mudanças expressam a 




de 60 e 
que se tornava inevitável desde a 
foram aceleradas com o avanço da 
microeletrõnica e em especial dos microprocessadores, a 
partir dos anos 70. 
A esse respeito cabe apontar que no Japão, nos 
primeiros anos pós-Segunda Guerra Mundial, as GEs recorriam 
à subcontratação motivadas principalmente pelos diferenciais 
de salários, concentrando seus investimentos em produtos ou 
processos cujos métodos 
capital fossem mais 
de produção em massa e intensivos em 
econômicos. Com o avanço do 
desenvolvimento econômico, porém, os diferenciais de 
salários deixaram de representar vantagem significativa (em 
especial no caso da mão-de-obra mais jovem). Os principais 
motivos para a subcontratação passaram a ser o uso da 
tecnologia especializada das subcontratadas (muitas vezes 
financiadas pelas "empresas-mãe") e a economia de trabalho e 
capital. Desse ponto de vista, a subcontratação pode 
contribuir ainda para a 
trabalhadores, reduzir o 
simplificação 






treinamento, assim como ampliar sua produtividade pela 
maximização dos efeitos do learning by doing pela repetição 
de um leque estreito de atividades (Watanabe, 1971:59). 
As empresas menores, além da maior simplicidade, 
contariam com as vantagens de ter o próprio dono do capital 
administrando e supervisionando diretamente (ou mesmo 
executando) as atividades produtivas, analisando a qualidade 
do produto, enfim, usando "para seu próprio bem 11 a 
experiência anteriormente adquirida (muitas vezes na própria 
empresa que o subcontrata). Essas possíveis vantagens das 
empresas menores podem ser potencializadas quando sob o 
controle de'GEs. 
Para as GEs, o investimento na organização e 
coordenação de uma rede de fornecedores ou de licenciados 
para vendas pode representar uma forma alternativa de 
diversificar a linha de produtos e serviços e os segmentos 
de mercado atingidos pela marca (por exemplo, manutenção de 
seus produtos, assessoria direta ao consumidor explorar 
novas oportunidades de mercado, etc.). Isso permite acumular 
as vantagens da ampliação do escopo de atividades com as 
resultantes de manter-se especializada na fabricação de 
determinados produtos, ou na montagem e no acabamento final, 
ou apenas concentrando esforços no planejamento, na 
coordenação e no controle dessa estrutura. Esta última, 





funciona de maneira perfeitamente 
em um 
de "desintegração integrada" 
processo 
(Proença 
que vem sendo chamado 
& caulliraux, 1988). 
As probabilidades de sucesso desse tipo de estrutura 
estão condicionadas às caracteristicas da empresa e ao 
caráter mais ou menos cooperativo e mais ou menos estável 
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das relações desenvolvidas ao longo da rede. Por outro lado, 
fixar marca e desenvolver relações estáveis requer 
investimentos e um esforço de planejamento, não raro 
acessiveis apenas às maiores empresas. Estas, ademais, aliam 
a isso as condições necessárias para financiar o 
funcionamento (e lealdade) da rede e mantê-la atualizada em 
termos organizacionais e técnicos (financiando máquinas e 
equipamentos, cursos de aperfeiçoamento, treinamento em 
novas técnicas, consultorias especializadas, etc.)~ 
As empresas, assim como podem fazer 
frente da demanda, operando com capacidade 
em plantas maiores, podem canalizar 
investimentos à 
ociosa planejada 
esse tipo de 
investimento para a sua rede de subcontratados, mantendo aí 
certa ociosidade planejada (a custos e riscos menores). Essa 
estratégia lhes permite não só respostas mais ágeis às 
oscilações da demanda, como também constitui-se em uma forma 
de barreira à entrada {no nível da GE que coordena a rede e 
no nível das PMEs subcontratadas que a compõem) . 
os concorrentes (reais ou potenciais) terão de avaliar 
os custos de formar sua própria rede (e isso exige, no 
mínimo, certo tempo) ou de produz irem tudo sozinhos - e o 
impacto disso nos custos finais, preços e lucros. Considere-
se também que manter uma rede de fornecedores atualizados 
tecnologicamente pode significar demanda adicional para as 
próprias empresas subcontratantes (em especial as de bens de 
capital}, ampliando-se o leque de vantagens de mecanismos 
tais como a subcontratação (e outros) e da descentralização 
por parte das GEs. 
O crescente interesse pelo fornecimento externo e pela 
formação e desenvolvimento de redes de fornecedores e 
distribuidores e o aumento do número de estabelecimentos por 
empresa (com conseqüente declínio do emprego médio por 
estabelecimento) são evidências da inquestionável tendência 
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à fragmentação (que alia desverticalização e 
especialização). No entanto, o movimento não é uuniversal". 
Há setores nos quais a centralização continua. Também hã 
poucos sinais de que a concentração de capital venha 
sofrendo redução em conseqüência do movimento de 
desverticalização e da intensificação das relações entre 
empresas. Ao movimento de "desintegração vertical" das GEs 
corresponde um decréscimo no valor adicionado pelas mesmas 
e, simultaneamente, um aumento de sua participação no PIB, 
expressando um processo de "integração horizontal" 
(Senqenberger, 1988:250). 
4.5. Retomando a Questão da rntegração 
Pelo desenvolvimento da análise anterior, é possível 
afirmar que a decisão de integrar, nas suas diversas 
versões, pressupõe aceitar que a empresa é limitada52 e que 
atua de forma interdependente com outras empresas e outros 
agentes econômicos, ou seja, é o resultado de ações e 
reações. 
o conjunto de profundas transformações que configuram o 
que vem sendo identificado como uma terceira revolução 
industrial53 engloba mudanças na concorrência, no mercado de 
trabalho e nas relações empresasjoutras instituições. Essas 
transformações provocam 
interna das empresas e 
desenvolvimento e a 
reações na estrutura organizacional 
na forma de governá-la, obrigando o 
implementação de novas técnicas 
organizacionais. Estas dizem respeito a formas de: 
administração e organização da produção (como o JIT, as 
células de produção, as novas formas de controle e 
supervisão da produção, as tecnologias de grupo, etc.) i 
52 No sentido de que "toda e!Jl'resa é t.rll conjunto de recursos mais ou mellQS especializados, e 
não pode mover•se com igual facílidade em todas as direções" (Penrose, 1959:243). 
53 Para lJil8 análise sobre os determinantes e elementos constitutivos dessa "terceira revolução 
industrial", ver Coutinho (l992). 
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participação e integração dos recursos humanos no 












desenvolvimento, aprimoramento, qualificação da mão-de-
obra, etc.); 
organização da estrutura interna da empresa (redução 
dos niveis hierárquicos, redução das barreiras entre os 
niveis superiores e o chão-de-fábrica, divisão em 
unidades de negócios "independentes", ampliação da 
delegação de autoridade, descentralização de decisões, 
etc.) . 
O esforço de reorganização está vinculado a objetivos 
urgentes: eliminar tempos improdutivos, reduzir custos, 
melhorar a qualidade, aumentar a flexibilidade 
organizacional e de produtos e processos. Essa fórmula é 
imposta pelos novos contornos da concorrência internacional 
entre empresas - mais intensa e sob condições mais incertas 
e torna-se estratégica à medida que as fronteiras vão 
sendo ampliadas em direção à globalização. 
Essa evolução também tem efeitos significativos sobre 
as formas de organização das estruturas industriais, 
impulsionando mudanças quantitativas e qualitativas - nas 
relações entre empresas concorrentes, clientes e 
fornecedores - e entre estas e os consumidores finais dos 
produtos. Afinal, são eles os avalistas da utilidade e da 
qualidade dos produtos e da competitividade das empresas, 
isto é, de seu esforço de produção. A intensificação do 
movimento de formação de redes e a multiplicação de alianças 
entre empresas são sintoma do avanço da interdependência de 
decisões. Elas conferem novas feições aos vínculos entre 
empresasi evidenciam suas limitações como unidades isoladas 
(mesmo as de grande porte); provocam alterações na relação 
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custo de coordenação internajcusto de coordenação externa; 
obrigam a inclusão de novas variáveis nas análises 
concernentes às inter-relações internas ejou externas, 
verticais efou horizontais. 
A complexidade do quadro aumenta quando se considera a 
grande heterogeneidade das empresas quanto: à capacidade de 
reorganização e de absorção de inovações organizacionais e 
tecnológicas; aos caminhos para sua difusão; e aos tipos de 
relações e redes de cooperação que resultam da 
intensificação da interdependência funcional e setorial das 
decisões de produção das empresas. Há diversidade também 
quanto às condições do ambiente sócio-econômico e 
institucional em que as empresas se inserem. As diferenças 
referem-se, especialmente, ao grau de rigidez das normas que 
regem a organização e o funcionamento das redes e às formas 
de intervenção institucional visando ao desenvolvimento de 
infra-estruturas favoráveis ao surgimento e amadurecimento 
de redes de empresas e ao aproveitamento das sinergias delas 
derivadas. 
Para algumas PMEs, essas transformações representam um 
desafio intransponivel. A intensificação da integração 
significa maiores exigências em termos da qualidade (total, 
sob imposição de certificados e normas rigorosamente 
especificados), prazos de entrega (JIT), capacidade de 
oferecer sistemas ou subsistemas completos e não apenas 
peças e preço (!'preço objetivo"}. A contrapartida aparece na 
forma de relações mais cooperativas e estáveis e com 
transferência de conhecimentos. Mas o caminho é cada vez 
mais estreito. A maior integração cliente/fornecedor implica 
seleção. 
As GEs em seus processos de reorganização vêm reduzindo 
drasticamente o número de fornecedores do primeiro escalão 
da hierarquia, freqüentemente, em torno de 60-70%. A Xerox, 
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por exemplo, criou um departamento de compras para 
identificar fornecedores capazes de oferecer componentes de 
alta qualidade a baixo custo. Como resultado, sua base de 
fornecedores caiu de 5000 para 400, os quais representam 
mais de 90% das compras (Rainnie, 1992). 
Em síntese, a renovação das relações entre empresas tem 
como um de seus desdobramentos a criação de espaços para o 
desenvolvimento de PMEs com capacidade de acompanhar o 
dinamismo imposto pelas GEs. Em paralelo, entretanto, 
verifica-se um processo de exclusão de PMEs. A 
responsabilidade e os custos da qualidade vão sendo 
transferidos para baixo, para a rede de fornecedores. os que 
não tiverem condições de bancar os recursos exigidos serão 
afastados da luta (o que não significa que sairão da 
indústria) , serão empurrados em direção a segmentos menos 
nobres do mercado. Essa é uma característica das formas 
renovadas de relações PMEs/GEs. Característica essa que 
tende a enriquecer o conteúdo das formas de inserção de 
algumas PMEs e a preservar a posição de forte dependência de 
outras. No próximo capítulo, a partir da análise dos 
resultados de pesquisa em uma amostra de empresas, pretende-
se investigar se essas tendências são relevantes para as 
empresas no Brasil. 
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5. REORGANIZAÇÃO DAS GRANDES EMPRESAS NO BRASIL E A INSERÇÃO 
DAS PMEs 
Neste capitulo, são apresentadas e analisadas as 
informações obtidas na pesquisa de campo desenvolvida em uma 
amostra de empresas localizadas no estado de São Paulo, 
Brasil. O objetivo é caracterizar o processo de 
reorganização empreendido pelas empresas pesquisadas e 
apontar algumas tendências, enfatizando os possíveis efeitos 
sobre as PMEs de alguma forma envolvidas nesse processo. 
Inicialmente, são desenvolvidas algumas considerações 
sobre os objetivos e a metodologia utilizada na pesquisa. Em 
seguida, são apontadas as principais características do 
conjunto das empresas pesquisadas. Na etapa seguinte, 
analisam-se, a partir das informações obtidas, as 
conseqüências do processo de ajuste e reorganização 
observado nas empresas. Algumas merecem destaque: ampliação 
do conceito de empresa e de produto; caráter seletivo que 
rege a reestruturação das relações entre empresas, 
conduzindo a uma hierarquização na organização dessas 
relações. Os efeitos sobre as PMEs são claros na medida em 
que a seleção acentua as assimetrias devidas ao tamanho do 
capital. No âmbito da estrutura organizacional interna, a 
clara tendência à eliminação de níveis hierárquicos e 
funções indica não só o avanço da 11 terceirização11 mas também 
o aprofundamento da automatização nas tarefas 
administrativas. Evidencia também que, em função do aumento 
da incerteza, crescente importância é atribuída ao 
planejamento (centralizado, embora admita a participação) do 
funcionamento da empresa. Em conseqüência, alguns níveis 
intermediários perdem a funcionalidade e são eliminados. 










selecionadas. Dois motivos principais fundamentaram essa 
decisão. Primeiro, a natural "curiosidade" de verificar se 
as questões apontadas como relevantes ao longo do estudo 
encontram um campo de aplicação na realidade das empresas no 
Brasil, dadas as especificidades que a definem. Segundo, a 
constatação de que nos últimos anos, particularmente a 
partir de 1991, multiplicam-se as evidências de que também 
no Brasil está em curso um processo de reorganização no 
nivel das empresas. POr ser novo, constitui um instigante 
objeto de análise. 
o referencial analitico desenvolvido nos capitules 
anteriores permite propor que, para se adaptar aos impactos 
do processo de reestruturação industrial, as empresas são 
obrigadas a rever e a reformular suas estratégias de 
inserção e de atuação no mercado. No âmbito da organização 
interna, isso significa renovar as práticas de gestão. No 
âmbito da cadeia de interações da qual fazem parte, 
significa renovar o conteúdo (mas não a essência) das 
relações entre empresas. Isto é, as empresas são obrigadas a 
desencadear um processo de reorganização. 
No caso do Brasil, é notório que a percepção da 
essencialidade 
década de 9 O , 
periodo. Entre 
desse processo foi aguçada no inicio da 
dadas as especificidades que marcaram esse 
essas atribui-se particular importância, como 
um dos detonadores ou intensificadores do processo, à 
politica de abertura comercial do mercado. O movimento de 
reação é mais claro nas GEs. Pode-se afirmar, no entanto, 
que dadas as interações presentes na estrutura produtiva e 
como decorrência das reações das GEs, as PMEs também estão 
sendo obrigadas a se reorganizar. 
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O objetivo neste capitulo é caracterizar e delimitar 
alguns dos determinantes e condicionantes desse processo de 
ajuste e reorganização das empresas no Brasil, e apontar 
algumas de suas possiveis tendências. Entretanto, deve-se 
ponderar que o número restrito de empresas pesquisadas54 
impõe limites a possíveis generalizações das reflexões aqui 
expostas. Não compromete, porém, a validade dos resultados 
deste estudo. Deve-se considerar ainda que, no Brasil: 
a) a difusão de inovações tecnológicas e 
organizacionais ainda ocorre de forma lenta. Caracteriza-se 
uma situação de acentuada heterogeneidade em termos de 
estágios tecnológicos e de adoção de novas formas de 
organização e gestão do sistema produtivo; 
b) boa parte das empresas que estão em processo de 
reorganização constitui-se de GEs multinacionais que, muitas 
vezes, devem seguir minimamente o 
como referência experiências 
padrão da matriz ou adotar 
bem-sucedidas de suas 
congêneres instaladas em outros paises, com especificidades 
bastante distintas das do Brasil. 
Ademais, deve-se considerar que a pesquisa de campo 
privilegiou a análise das novas formas de relações entre 




se refere à relação 
se justifica porque na 
reformulação das estratégias das GEs, um dos elementos 
centrais é a reavaliação de suas relações com suas 
fornecedoras, comandando transformações na natureza e na 
qualidade dessas relações, tornando seus limites mais 
fluidos. 
De uma anâlise preliminar do conjunto de informações 
resultante das entrevistas, um aspecto mais geral a ser 
destacado é o de fato que as empresas vêm sendo 
progressivamente despertadas para a existência e para os 
54 Ver comentários sobre metodologia no prWdmo item. 
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efeitos de um processo de reestruturação industrial em nlvel 
mundial, com força suficiente para provocar a redefinição 
dos contornos e das práticas concorrencíais de estruturas 
industriais. 
No caso de empresas tradicionalmente mais expostas à 
dinâmica da concorrência internacional (pela exportação ejou 
competição com importações), a percepção e a reação a esse 
movimento já podiam ser constatadas desde o inicio da década 
de 80 e de forma mais acentuada a partir da segunda metade 
dessa década. 
A abertura comercial do inicio da década de 90, pelo 
aspecto "surpresa" e porque associada ao aprofundamento da 
recessão no mercado interno, explicitou de vez a maior 
exposição à concorrência internacional e, para algumas 
empresas, representou um verdadeiro susto (ou "coice" nas 
palavras de um dos entrevistados). 
o sentido amplo desse movimento que associa 
reestruturação55 e globalização, no âmbito internacional, e 
abertura comercial e recessão, no mercado interno , se 
trazido para o nivel das decisões das empresas e de suas 
relações na esfera da concorrência, pode ser entendido a 
partir de alguns fatores básicos: crise em estruturas 
aparentemente sadias e sólidas; aumento da instabilidade nos 
mercados e da incerteza envolvida nas decisões; novas formas 
de concorrência, que se torna mais intensa e, às vezes, 
predatória; globalização dos mercados (de fornecedores e de 
compradores); novas exigências de clientes e consumidores 
finais - mais diversificadas, menos previsiveis e estáveis 
e, por isso, menos manipuláveis; menor grau de fidelidade 
dos consumidores a produtos e marcas; maior incerteza quando 
do lançamento de novos produtos; busca generalizada de novas 
55 Jâ caracterlzada no primeiro capítulo deste tra~Lho. 
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oportunidades. Em poucas palavras, percepçao generalizada de 
aumento da ameaça de entrada mesmo em estruturas até então 
consideradas "bem protegidas". 
5.2. Procedimentos Metodol6qicos 
s.2.1. Comentários sobre a metodologia 
A partir do referencial construido ao longo dos 
capitulas anteriores, nas seções seguintes são apresentados 
e analisados os resultados da pesquisa de campa56. A esse 
respeito, cabem algumas observações. 
O objetivo da pesquisa de campo foi verificar se é 
possivel identificar na realidade das empresas no Brasil, um 
campo de investigação do processo de reorganização conforme 
enfocado nos capitulas anteriores. A idéia é caracterizar as 
formas de reorganização adotadas pelas GEs e os efeitos 
sobre as PMEs envolvidas nesse processo. 
A reorganização das GEs resulta em virtuais efeitos 
sobre as PMEs. A reorganização, no que se refere à 
desverticalização e à redução dos níveis hierárquicos, tende 
a aumentar o número das pequenas empresas. como a 
reavaliação e o redimensionamento das ligações com as 
empresas fornecedoras têm uma dimensão seletiva, algumas 
PMEs forçosamente serão nempurradas" para níveis mais baixos 
da cadeia de fornecimento, em direção a segmentos mais 
competitivos do mercado; outras serão excluídas e sua 
permanência na estrutura industrial dependerá da 
identificação e entrada em um novo segmento. 
56 A pesquisa de ca~ contou com a colaboração de Érica Helen Olmos Pereira e Alvaro 
Pimentel, estudantes do 4• ano do curso de Ciências Econômicas do IE/UNICAMP e estagiários 
do NEIT/IE/UNJCAMP. 
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Vale a pena neste ponto recuperar o esquema analítico 
que sustenta este estudo. A discussão relativa ao espaço das 
PMEs na estrutura industrial apontou a flexibilidade como um 
dos principais atributos do movimento recente de intensas 
transformações na economia mundial e, por decorrência, do 
processo de reorganização das GEs. As múltiplas faces que a 
flexibilidade pode assumir foram objeto de breve discussão 
no segundo capitulo. 
A análise da posição das PMEs na estrutura industrial, 
desenvolvida no primeiro capítulo, apontou quatro possiveis 
trajetórias-síntese. Dessas, 
mercados competitivos e PMEs 
as duas primeiras - PMEs 
em "nichos" localizados 
em 
de 
mercado são 11universais11 (no sentido de que se fazem 
presentes em 
qualificadas 
qualquer estrutura produtiva), embora devam ser 
pelas especificidades locais. O referido 
processo de transformações não as renova. Desse ponto de 
vista, apesar de serem cruciais para entender a permanência 
continuada das PMEs, não estimulam um esforço adicional de 
pesquisa. os "nichos", exatamente por sua natureza, não se 
submetem a características que possam ser generalizadas, a 
não ser as contidas na sua própria noção; seu movimento não 
permite tirar tendências. 
A terceira trajetória (a especialização flexível - EF -
aliada à eficiência coletiva) constitui um estimulante 
objeto de estudo e mereceu uma análise mais aprofundada. 
Essa trajetória, que virtualmente representa uma das formas 
de inserção mais propicias às PMEs (pela aglutinação de 
pequenos capitais dispersos, mas sem que estes percam sua 
"autonomia''}, só pode se concretizar sob determinadas 
condições específicas. No Brasil, há vários exemplos de 
aglomerados setorias de PMEs. Alguns deles são tradicionais 
no setor em que atuam, têm significativa , experiência 
acumulada, dispõem de consideráveis economias de aglomeração 
mas ainda não conseguiram reunir as condições i necessárias 
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para aproximá-los da noção de eficiência coletiva e a partir 
dela construir vantagens competitivas. Isso vale de modo 
especial para o binômio concorrência/cooperação. 
o desenvolvimento desses aglomerados no sentido da 
eficiência coletiva certamente deve constituir ponto central 
na agenda de formulações de estratégias de desenvolvimento 
industrial57 . O ponto a considerar, entretanto, é que, 
desvinculadas de uma politica industrial articulada e sem 
uma análise preliminar das especificidades dessas 
aglomerações de PMEs, iniciativas desse tipo não conseguem 
ganhar fôlego e a variável-objeto - a eficiência coletiva -
não encontra as condições para sua ocorrência. Não se 
manifesta o "novo 11 : o 




para as PMEs) • 
A EF e a eficiência coletiva continuam restritas aos limites 
de uma análise conceitual (como foi feito no terceiro 
capítulo deste trabalho}. Até porque, eficiência coletiva 
exige estabilidade nas relações e esta, obviamente r fica 
bastante comprometida quando as perspectivas quanto ao 
futuro do próprio setor são muito negativas. 
A evolução da quarta trajetória (sintetizada no binômio 
coordenaçãojcooperação) está vinculada ao processo de 
reorganização que caracteriza o momento recente das GEs. É 
no bojo desse processo que as inter-relações GEsjPMEs 
adquirem novas formas r são renovadas (mas não 
revolucionadas) . Esse é o--- fato "novo" que estimula 
investigação adicional. O cenário dessas relações deve ser 
visto como o resultado da atual etapa do processo de 
transformação dessas formas. É exatamente isso que instigou 
a pesquisa de campo. O objetivo foi o de examinar que 
feições assume (e como é vivenciada) essa atual etapa de 
57 A mobilizaçiio e o estín.rto à atuação conjunta de pequenas ~resas aglutinadas 
setoriatmente constituem, aliás, pilares da estratégia de atuação recente do SEBRAE. lkn d:ls 
exemplos mais recentes é o do pólo têxtil de Americana (para confecções e tecelagens). 
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reorganização das empresas, sob as especificidades da 
organização da produção no Brasil. 
A pesquisa de campo, portanto, teve como principal 
objetivo aprofundar o conhecimento sobre as formas de ação 
das empresas frente à percepção dos impactos das intensas 
transformações que vêm alterando o ambiente concorrencial em 
que se inserem. Essa percepção obriga as empresas a revisar 
os conceitos e as práticas usuais de gestão e de interação 
entre empresas e instituições no mercado, a repensar suas 
estruturas internas e a reavaliar suas posições 
competitivas. Assim, buscou-se junto às empresas 
pesquisadas: 
a) identificar os fatores que levaram à decisão de 
implantar/intensificar estratégias reformuladas de ajuste e 
reestruturação visando consolidar e ampliar a posição 
competitiva da empresa; 
b) caracterizar essas estratégias, destacando as 
principais ações e os instrumentos utilizados para 
viabilizá-las e sustentá-las; 
c) identificar e analisar os desdobramentos do processo 
de adaptação e reorganização das GEs (pesquisadas) no âmbito 
de sua estrutura interna e de suas inter-relações no 
mercado. Entre esses desdobramentos são enfatizadas as 
inovações organizacionais e as formas de relações entre 
empresas e os virtuais efeitos sobre as PMEs quanto às 
possibilidades de surgimento, às condições de permanência e 
aos riscos de exclusão. 
No que tange 
( "terceirização") um 
à 
dos 
decisão de externalização 
principais desdobramentos do 
processo de ajuste e reorganização e um dos pontos centrais 
enfocados neste trabalho -, a preocupação foi identificar: 
as razões para a externalização; a percepção das vantagens e 
desvantagens por parte dos dois lados integrantes da 




potencialidades para o desenvolvimento de efetivas redes de 
cooperação entre as empresas; as perspectivas de ambas as 
partes em relação às interações derivadas da externalização. 
Aqui também o campo é propício para a análise dos efeitos 
sobre a inserção das PMEs. 
A suposição básica que norteou o conjunto de questões 
relacionadas a esse ponto propõe que: se o fator custo é o 
preponderante, as relações entre as empresas estão sujeitas, 
desde o inicio, a não adquirir as feições de cooperação, 
dadas as inevitáveis pressões sobre os preços a serem 
praticados pelos fornecedores. Isso, certamente, afetará as 
relações de comprometimento que devem caracterizar ligações 
de confiança mais estáveis e de longo prazo, essenciais para 
o desenvolvimento de cooperação (parceria, em oposição a 
controle puro). 
Essa etapa do trabalho constou basicamente de uma 
pesquisa desenvolvida em 45 empresas de diferentes portes e 
setores de atividade. Para o levantamento das informações, 
ao invés da aplicação de 
realização de entrevistas 
um questionário, optou-se pela 
(com visitas às instalações 
produtivas, quando possivel) orientadas por um roteiro de 
questões básicas 58 . A natureza do tema em análise e das 
informações pretendidas recomendou esse procedimento. Foram 
ainda realizadas algumas entrevistas com representantes da 
diretoria de associações de classe ou de outra natureza, de 
alguma forma envolvidas com .. o tema em análise. Em paralelo, 
foi desenvolvido um trabalho de levantamento e 
acompanhamento de casos e exemplos apresentados em 
pesquisas, jornais, revistas 





58 Para garantir UTI padrão analftico adequado, teve·se o cuidado de agendar as entrevistas 
sempre com pessoas autorizadas a falar em nome da t'fll)resa e que por sua posição na empresa 
detivessem 1..m conhecimento generalizado de seu desenv(llvimento e atuação e, em especial, 
dos programas de reorganização que estavam (quando havia) sendo adotados. 
173 
para a difusão das informações colhidas nas entrevistas, foi 
organizado um ciclo de palestras sobre os programas de 
reorganização de algumas empresas selecionadas59. 
A escolha desses procedimentos para a coleta de dados e 
informações levou em consideração que não se pretendia 
testar hipóteses. Buscava-se verificar se as questões 
destacadas ao longo do estudo poderiam ser consideradas 
relevantes para o entendimento do tema proposto; se 
permitiriam apontar tendências relativas ao processo de 
reorganização das empresas e quanto aos possiveis efeitos 
sobre a inserção das PMEs no contexto da organização 
industrial no Brasil. 
Os dados e as informações obtidos, bem como sua 
avaliação, aparecem organizados em grandes tópicos, 
definidos a partir de uma análise preliminar do total das 
informações coletadas, para facilitar a exposição e a 
leitura. Na apresentação dos resultados, houve a preocupação 
de permanecer o mais fiel possível à forma e ao conteúdo das 
declarações concedidas nas entrevistas. Contudo, mesmo no 
caso das citações e exemplos, foi garantido o necessário 
sigilo, de forma 
informaçãofempresa60 . 
a não permitir a associação 
A opção pelo levantamento de informações a 
entrevistas (ao invés de questões fechadas}, 





empresas e o fato de o assunto ainda ser pouco explorado 
tornaram a sistematização dos dados uma tarefa complexa, 
exigindo os procedimentos descritos a seguir. Em primeiro 
lugar, as informações obtidas ao longo da pesquisa foram 
59 
60 
A t ista das palestras com nome das ~resas e palestrantes encontra«se ao final deste 
trabalho (Anexo 11). 
Alglmlli!S entrevistas só forem concedidas sob esse c~romlsso. Além disso, algunas das 
empresas da amostra são concorrentes próximas, o que contínma a necessidade de sigilo. 
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sistematizadas, resultando em um amplo leque de 
constatações. A partir delas foi possivel delimitar o 
processo de reorganização das empresas. Nessa fase, optou-se 
por uma exposição extensiva (o resultado consta do Anexo I). 
A análise foi concentrada em um tópico separado. com esse 
cuidado, buscou-se preservar a riqueza das informações 
obtidas nas entrevistas e evidenciar que não existe um 
"padrão" único de reorganização, sem comprometer a avaliação 
e as reflexões que suscitaram. 
5.2.2. caracterização da amostra 
na 
As empresas pesquisadas localizam-se 
região de Campinas, sendo 71% de 
(Quadros 4 e 5). 
LOCALIZAÇÃO 
Grande São Paulo 







LOCALIZAÇÃO DAS EMPRESAS 





ORIGEM DO CAPITAL 













Dados os objetivos da pesquisa, 
selecionar empresas de diferentes 
houve a preocupação em 
portes (em termos de 
número de empregados) e setores industriais. Foram 
pesquisadas, predominantemente, empresas de ramos dinâmicos, 
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porque é neles que a reorganização é mais evidente. os 
Quadros 6 e 7 apresentam os dados mencionados. 
QUADRO 6 
PORTE (NÚMERO DE EMPREGADOS) SEGUNDO ORIGEM DO CAPITAL 
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Autopeças e autros 
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Autopeças e outros 
Minerais metálicos 
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o enfoque deste estudo recai sobre a natureza das 
relações entre empresas 
tempo de permanência 
(mais particularmente GEs/PMEs). o 
no mercado pode representar uma 
vantagem competitiva para as PMEs envolvidas em relações de 
subcontratação. Nesse sentido, como mostra o Quadro 8, 90% 
das empresas investigadas estão no mercado há mais de 10 
anos. 
QUADRO 8 
TEMPO DE ATUAÇÃO NO MERCADO NACIONAL 
Ni DE ANOS NO MERCADO 
o - 5 2,2 







21- 30 18 40,0 
31- 50 6 13,3 
Mais de 50 6 13,3 
TOTAL 45 100,0 
Quanto à forma de inserção pela subcontratação, do 
total de empresas 37 são contratantes (Quadro 9); 28 são 
subcontratadas (Quadro lO) e 23 são simultaneamente 
contratantes e subcontratadas (Quadro 11). 
É interessante notar que a função de contratante não é 
exclusiva das médias e grandes empresas da amostra. Das 37 
empresas contratantes, 2 incluem-se na faixa de o a 20 
empregados. Também foram identificadas empresas de grande 
porte atuando como subcontrãtadas. 
QUADRO 9 
CONTRATANTES SEGUNDO PORTE (NO DE EMPREGADOS) E 
ORIGEM DO CAPITAL 
Nt OE EMPRESAS 
ORIGEM 00 CAPlTAL 
Nl EMPREGADOS 
Nacional Multinacional 
1 • 20 2 
21 • 100 3 
101 • 500 
" 501 • 1000 
1001 • soao 2 s 
Mais de 5000 2 7 
TOTAL 24 13 
QUADRO 10 
SUBCONTRATADAS SEGUNDO PORTE (NO DE EMPREGADOS) E 
ORIGEM DO CAPITAL 









ORIGEM DO CAPITAL 
Nt EMPREGADOS 
Nacional Multinacional TOTAL 
1 . 20 1 
21 100 s 5 
101 500 15 16 
501 1000 
1001 - 5000 2 3 5 
Mais de 5000 1 1 
TOTAL 23 s 28 
QUADRO 11 
CONTRATANTES E SUBCONTRATADAS SIMULTANEAMENTE SEGUNDO PORTE 
(NO DE EMPREGADOS) E ORIGEM DO CAPITAL 
ORIGEM DO CAPITAL 
N• EMPREGADOS 
1 • 20 
21· 100 
101 - 500 
501 - 1000 
1001 - 5000 
Mais de 5000 
TOTAl 
N~ OE EMPRESAS 
Nacional Multi nacional TOTAL 
s s 
11 12 
2 2 4 
2 2 
18 5 23 
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5.3. Configuração do Processo de Reorganização 
Neste item, são apresentados e analisados os fatores 
condicionantes do processo de reorganização e seus elementos 
constitutivos. 
5.3.1. Fatores condicionantes do processo de reorganização 
Os resultados obtidos nas entrevistas, embora não 
possam ser generalizados, indicam a ocorrência de um 
processo de reorganização nas empresas pesquisadas. De fato, 
as características observadas na fase inicial desse processo 
aproximam-se mais propriamente a um conjunto de medidas de 
ajuste. 
O inicio da década de 90, principalmente em face da 
adoção de política de abertura comercial, pode ser 
considerado um marco no que se refere à evolução das 
estratégias adotadas. Em todas as empresas pesquisadas, essa 
politica foi citada como fator decisivo a esse respeito. As 
empresas passaram a investir esforços na implantação ou 
intensificação de medidas de ajuste e mudanças. Essas 
manifestam-se na adoção de 
qualidade total como forma 
inovações organizacionais e da 
de gestão 61 • A percepção dos 
entrevistados quanto ao principal fator que motivou essa 
reação (e a indicação foi unânime) pode ser traduzida como 
segue: 
11 susto11 com o aumento repentino da exposição à 
concorrência internacional, devido â adoção, no inicio da 
década de 90, de um conjunto de medidas visando a abertura 
do mercado em uma situação de aguçamento da recessão; 
61 Atualmente, uma das tonmas que as empresas estão usando para definir e avaliar o estágio em 
que se encontram é confrontar a situação da empresa com os requisitos do Prêmio Nacional de 
Qual ídade que, por sua vez, vem :sendo apontado COillO un dos desdobramentos do Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PSQP). 
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tratava-se, portanto, de tentar defender-se de uma ameaça à 
sobrevivência da empresa. De certa forma, esse nsusto" e a 
reação defensiva das empresas pesquisadas (que pode ser 
vista como tendência) não são surpreendentes, considerando-
se o desempenho das maiores empresas na década passada. A 
acentuada diversidade dos parâmetros que nortearam a 
formação das expectativas empresariais induziu as empresas a 
promover um ajuste de caráter defensivo. As apostas na 
ampliação dos mercados foram abandonadas. As estratégias das 
empresas ao longo da década de 80 focalizaram 
predominantemente a valorização financeira. Essas 
estratégias foram facilitadas pelas barreiras ao comércio 
exterior, que dificultavam a entrada de concorrentes 
externos. Considerando-se que esse comportamento foi 
generalizado, a abertura comercial aparece como uma forma 
capaz de 11 0brigã-lasn a voltar a focalizar a atividade 
produtiva, dada a limitação dos instrumentos tradicionais 
como a redução da taxa de juros (Bacic, 1991). Nessas 
circunstâncias o mencionado "susto" deixa de ser 
surpreendente. 
os demais motivos apontados {com menor freqüência) 
podem ser agregados em 5 grandes tópicos: 
exposição mais direta das empresas à concorrência 
internacional, no caso das empresas que já exportavam como 
estratégia e não como resposta defensiva a imposições 
conjunturais (mudanças e inovações organizacionais são 
conseqüências naturais e necessárias, neste caso); 
influência ou imposição da matriz, quando esta já 
seguia um processo de reestruturação e modernização como 
forma de resposta ao acirramento e aos novos contornos da 
concorrência internacional (que vêm se tornando mais claros 
a partir da década de 80); 
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influência ou imposição das empresas clientes nos 
mercados interno e externo; 
- condição essencial para que sejam bem-sucedidos os 
esforços de ampliar as exportações, em face da recessão do 
mercado interno; 
- necessidade de iniciar um processo de adaptação da 
estrutura da empresa aos requisitos das normas ISO 9000, 
difundidas mundialmente a partir de 1987 e que 
crescentemente vêm sendo percebidas como uma forma de 
barreira não-tarifária. Em especial nas exportações para a 
Comunidade Econômica Européia ( CEE) , a certificação pelas 
normas ISO 9000 torna-se passo obrigatório, o que exige das 
empresas a adoção de um rigoroso plano de padronização de 
procedimentos objetivando a redução da variabilidade em 
processas e produtos e a garantia de que os acertos não 
sejam fruto do acaso. 
5.3.2. Enfocando o ajuste 
Verificou-se, de maneira geral, que as estratégias de 
reorganização, na fase 
e de custas tanto 
funcionários) como via 
inicial, envolveram ajuste de pessoal 
via "terceirização" (incluindo ex-
desativação de setores, de apoio e 
produtivos, da empresa. Isso ocorreu particularmente no caso 
de empresas em que essa fase representou a adaptação aos 
efeitos esperados da polltica de abertura comercial em 
sincronia com o aprofundamento 
inicio da década 62 . o Quadro 12 
da recessão que marcou o 
mostra que 23 (mais de 50% 
da amostra) das empresas pesquisadas iniciaram programas de 
ajuste a partir de 1991. 
62 Para una análise e aval i ação da polftica indJstrial do Governo Collor e ajuste do setor 
produtivo, ver o trabalho de Baptista & Jorge (1993). 
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QUADRO 12 
INÍCIO DAS ESTRATÉGIAS DE AJUSTE* 
1980 • 1985 6 13,3 
1986 - 1990 9 20,0 
1991 23 51,2 
Não iqJlantaram 7 15,5 
TOTAL 45 100,0 
* Em todas as empresas que adotarem estratégias de ajuste ao longo da década de 80, foi afinmado 
que essas estratégias foram afetadas pela polftica de abertura do inicio da dêcada de 90, 
algumas sendo intensificadas, outras adiadas, outras abandonadas. 
Durante as entrevistas, foi apontado de forma unánime 
que o quadro de expectativas, que então se formou, levou as 
empresas, principalmente as grandes, a realizar diagnósticos 
para avaliar sua posição competitiva para enfrentar as novas 
condições esperadas. Os resultados desses diagnósticos 
revelaram empresas mais "inchadas" e menos ágeis do que se 
esperava. Assim, os ajustes do tipo corte foram o primeiro 
passo. Tratava-se de encolher para sobrevi ver. Além disso, 
as auto-avaliações revelaram também estruturas de custos com 
volume de custos fixos incompatíveis com a necessidade de 
maior flexibilidade. o recurso à terceirização, nesse 
sentido, representa também um mecanismo de transformar 
custos fixos em variáveis, mais transparentes e de mais 
fácil administração, portanto mais flexíveis. 
5.3.3. Obstáculos ao avanço 
A natureza desse ajuste traz em si obstáculos que 
restringem seu avanço e podem impedir que supere o caráter 
de adaptação emergencial. Alguns pontos podem ser destacados 
com relação aos principais obstáculos para a solidificação 
do processo de mudanças na estrutura organizacional e na 
organização do trabalho nas empresas. 
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5.3.3.1. A média qerincia como barreira 
É praticamente unânime que uma séria dificuldade é 
representada pela forte resistência da chamada média 
gerência à implantação de mudanças, em especial as que 
exigem revisões qualitativas no relacionamento com as 
pessoas sob sua responsabilidade. As explicações para esse 
comportamento muito provavelmente estão atreladas ao fato de 
que: 
- muitas vezes, esses níveis são ocupados por pessoas 
que estão há muitos anos na empresa, acompanharam sua 
história e se recusam a mudar "o que sempre deu certon; 
alguns estão 
aposentadoria 
em uma "posição confortável 11 , próximos da 
e portanto sem estimulo para investimentos 
pessoais em mudanças, que podem, inclusive, vir a perturbar 
sua comodidade; 
alguns, que chegaram à gerência por tempo de serviço, 
embora se recusem a admitir, simplesmente não estão 
preparados tecnicamente para gerenciar as mudanças e os 
problemas nelas envolvidos; 
outros protelam ao máximo as mudanças porque se 
sentem (muitas vezes com razão) ameaçados por elas (perder a 
posição e o emprego), exatamente porque ocupam uma posição 
bastante vulnerável - o "meio11 - entre o chão-de-fábrica 
(que tende a ser valorizado no processo de mudança) e a 
gerência de fato (que tem mais condições de construir 
autodefesas). 
Diagnósticos da situação interna das empresas várias 
vezes incluem, freqüentemente, esse "meio" entre as 
que podem ser eliminadas para tornar mais 
gorduras 
ágil o 
funcionamento da estrutura. A esse respeito vale apontar que 
grande parte das mudanças na estrutura organizacional das 
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empresas se refere à revisão, ao redimensionamento e à 
redução de funções e níveis hierárquicos. A reciclagem, a 
realocação e mesmo a possibilidade de afastamento dos 
ocupantes desses niveis hierárquicos não são vistas como 
tarefa fácil. 
Em algumas das empresas médias visitadas e que estão 
investindo em atualização organizacional e tecnológica, 
ouviu-se do proprietário frases do tipo: "sei que o senhor 
"X" é um obstáculo às mudanças. Mas como posso dispensar 
alguém que está desde o inicio na empresa? sou padrinho de 
seus filhos, ele viu os meus crescerem. Fora daqui não 
conseguirá um salário decente. Também não posso encostá-lo. 
Então, é melhor esperar algum tempo, até a sua 
aposentadoria 11 • 
s. 3. 3. 2. Dificuldades quanto à avaliação e recompensa da 
participação dos funcionários 
Outro ponto diz respeito às dificuldades para definir e 
escolher as formas e os instrumentos que permitam traduzir, 
em valor perceptlvel aos que colaboram, o reconhecimento da 
empresa. Isto é, como compartilhar o saldo positivo da maior 
integração, participação e peso das sugestões dos empregados 
nas decisões e nos resultados positivos alcançados pela 
empresa. 
Contribuições em dinheiro tendem a não ser bem vistas 
pelas empresas porque "a empresa já paga os salários" e 
porque podem trazer problemas legais. Adernais, os 
funcionários podem entender a recompensa em dinheiro corno 
obrigatória e que deveria manter uma proporção direta com os 
salários. Já houve casos em que as empresas, em determinada 
situação, não puderam concedê-la. Essa situação gerou 
problemas que praticamente inviabilizaram a continuidade do 
sistema. Em face disso, a tendência atual ê optar por 
184 
recompensas simbólicas, distribuídas periodicamente em 
solenidades prestigiadas pela alta direção da empresa, ou 
benefícios não-monetários (viagens, jantares, fins de semana 
em hotéis, cursos especiais no exterior, etc.). Em algumas 
das empresas com maior 
participativa plena, além 
balanço e se houver lucro, 






para a administração 
quando da apuração do 
deste é distribuído na 
salários, 14 salários, 
Outro forte fator limitante à consolidação das decisões 
de reorganização é a "falsa adesão" e colaboração dos 
principais executivos da empresa. Aderem em princípio e nos 
discursos para platéias externas à empresa, mas isso não se 
traduz em ações concretas no que tange à condução da 
empresa. 
5.3.3.4. Deficiências quanto ao trabalho em equipe 
No campo das dificuldades, inclui-se ainda a falta de 
tradição do trabalho em equipe - habilidade considerada cada 
vez mais essencial à implantação e efetivação de inovações 
organizacionais. A importância dessa habilidade é óbvia na 
organização em células; na formação e continuidade dos 
trabalhos dos diversos grupos-tarefas; na operacionalização 
dos conceitos de multifuncionalidade dos trabalhadores e dos 
clientes e fornecedores internos, etc. o formato de 
organização que se configura hoje exige que ela seja 
prioritariamente 11 enxuta 11 , em estrutura, estoques, 
desperdicios e custos; flexivel, na antecipação e criação de 
oportunidades e nas respostas a elas; e integradora de 
comportamentos e processos. Para tanto, o trabalho e a 
avaliação em equipe são pressupostos básicos. 
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Os modelos anteriores induziam e estimulavam fortemente 
a competição individual (o que, aliás, ainda vigora, por 
exemplo, nos processos seletivos de recém-formados para 
início de carreira nas empresas). Assim, não é de se 
estranhar a mencionada resistência da média gerência às 
mudanças, nem o fato de que boa parte do tempo e dos gastos 
em treinamento tenha de ser destinada ao desenvolvimento, 
recuperação e exaltação das virtudes do trabalho em grupo e 
à conscientização da importância do compromisso com o grupo. 
Apesar de tudo isso, os resultados, principalmente nessa 
área, ainda são modestos. 
É óbvio também que nas novas configurações desenvolva-
se e intensifique-se a competição entre equipes e que esta 
tenda a ser 
implementação 
incentiva da e premiada 
e da consolidação das 
organização de processos e do trabalho. 





De forma mais "filtrada11 , aparece também como fator 
restritivo ao 
das inovações 
avanço positivo em termos de competitividade 
organizacionais, a proliferação de um 
particular tipo de 11 terceirízaçào", a de funções 
manutenção, telefonia, digitação, transporte, recursos 
humanos, divulgação e, mais recentemente, gerência de vendas 
e várias das funções inerentes à adoção e implementação das 
inovações organizacionais (Anexo I.l). 
Um dos desdobramentos de maiores efeitos colaterais 
dessa 11 terceirização 11 , que se assemelha à generalização de 
serviços por empreitada, é a formação e convivência no 
interior de uma mesma unidade de uma empresa de vários 
ntipos 11 de funcionários, envolvendo: 
- os efetivos da empresa; 
os temporários; 
os das empreiteiras convencionais 
limpeza, serviços de construção civil); 
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(conservação, 
- os que exercem funções na empresa como autônomos; 
- os consultores e auditores permanentes; 









treinamento, de atendimento por telefone aos clientes, 
etc.} ; 
os estagiários; 
os auditores de clientes que regularmente devem 
avaliar a empresa; 
- funcionários de fornecedores; 
- revendedores em treinamento na empresa. 
Esse cenário em movimento, tão mais complexo quanto 
maior e mais 11 terceirizado" (nesse particular tipo), torna 
dificil associar a empresa que o gerou, à concepção de uma 
organização empenhada na qualidade e em adotar inovações que 
a tornem mais ágil, "enxuta", que facilitem, simultaneamente 
a maior integração e participação dos funcionários~ o custo 
visivel e a curto prazo do funcionamento dessa estrutura 
pode ser menor (mas não necessariamente) do que antes da 
"terceirização". A qualidade de alguns dos serviços pode ser 
melhorada. Pode haver aumento da flexibilidade quanto à 
gestão da mão-de-obra. Essa solução, no entanto, traz em si 
alguns novos problemas: 
como e qual o custo de coordenar toda essa 
diversidade? A esse respeito é elucidativo o fato de que 
algumas empresas adotam a 11 terceirização11 de alguns serviços 
tendo como rigoroso critério seletivo a preservação da 
"cultura" da empresa por parte dos "terceirizados". Por 
exemplo, as empresas contratadas têm de garantir que não 
farão rodízio de funcionários entre seus vários 
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contratantes; no caso de ex-funcionários têm de garantir 
salários compativeis com os da empresa, etc.; 
como motivar e integrar 
pessoas que por definição estão 






é que são 
11 terceirizadas 11 funções que não integram as atividades 
nucleares da empresa. Mas afinal a reestruturação no sentido 
da qualidade total não pressupõe a integração e o 
envolvimento de todos os funcionários? 
- como administrar o inevitável clima de insegurança? 
Esse clima é gerado pelo tratamento diferenciado aos 
"eleitos"; pela percepção de que um silencioso processo 
seletivo e uma continua ameaça paira sobre o clube dos 
"eleitos 11 ; dos que restaram, quais são os candidatos mais 
fortes no caso de uma eventual nova onda de "terceirização"? 
Em várias das empresas visitadas, foi admitido que o 
temor da continuidade de ajuste por essa via só perde para a 
possibilidade de novas ondas de ajuste por demissões, como 
as que ocorreram em 1990/91. Deve-se apontar que em uma das 
empresas, considerada até como modelo de reestruturação 
positiva, a direção foi obrigada a desacelerar e reverter 
parte dos programas de "terceirização", pois o clima de 
insegurança 
qualidade. 
acabou por comprometer áreas-padrão em 
Com relação à estratégia de transferência a terceiros 
de partes de produtos, fases do processo produtivo ou mesmo 
divisões da empresa, durante a pesquisa de campo três casos 
chamaram a atenção: um malsucedido, um bem-sucedido e um 
caso "curioso". 
No caso malsucedído, uma grande empresa transferiu (por 
venda) toda uma unidade (com a respectiva tecnologia de 
188 
fabricação) para um de seus fornecedores uma pequena 
empresa bem situada em seu ramo, com situação financeira 
estável, com faturamento dividido entre um número razoável 
de clientes, etc. Ao absorver a unidade de sua antiga 
contratante começaram os problemas, entre os quais um dos 
mais graves era o relativo ao capital de giro. 
Com a aquisição, a empresa contratante passou a 
representar parte bastante significativa do faturamento do 
fornecedor, o que lhe deu condições de, nas negociações de 
preço, espremer o lucro do fornecedor e, em simultâneo, 
obter condições bastantes favoráveis no tocante aos prazos 
de pagamento junto ao fornecedor. Este praticamente viu-se 
obrigado a "antecipar11 recursos para a compra de matérias-
primas e o pagamento de mão-de-obra e, em simultâneo, gerar 
recursos para amortizar a divida junto ao cliente. 
Ao final de seis meses, a empresa fornecedora estava 
insolvente e a cliente, para continuar a ter os componentes 
e reduzir o risco de não recebimento da dívida, teve de 
deslocar alguns funcionários especializados para 
"administrar11 e tentar equacionar a situação do fornecedor, 
incluindo a negociação com bancos e fornecedores credores. 
No caso bem-sucedido, o início foi semelhante 
desativação e transferência do maquinário e da tecnologia de 
uma determinada seção para um antigo subcontratado. As 
diferenças nesse caso sáo: a~ -empresa fornecedora não comprou 
o maquinário a empresa-cliente o cedeu no regime de 
comodato; a empresa fornecedora recebe a matéria-prima do 
cliente e a transforma; a ampliação da capacidade não 
resultou em aumento tão significativo da participação do 
cliente no faturamento da empresa quanto no primeiro caso. 
Ademais, a empresa-cliente autorizou o uso de seu maquinário 
para o fornecimento a outras empresas. Nesse caso, ambos os 
lados da "terceirização11 afirmam que o saldo foi positivo. 
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O terceiro caso apresenta características peculiares. A 
11 terceirização11 atingiu diretamente o próprio entrevistado, 
um diretor com mais de vinte anos na empresa (de porte 
médio), os dez últimos como diretor de marketing. Na última 
onda de ajuste via "terceirização", foi convidado a 




etc., mas na 
mesma sala, a mesma posição 
condição de autônomo. Surpreso e 
indeciso no inicio, acabou aceitando a proposta porque 
"afinal o que eu iria fazer fora da empresa, na situação 
atual?" Mesmo tendo concordado, ele admite que o nível de 
seu envolvimento com os objetivos da empresa caiu bastante. 
A disponibilidade e dedicação são menores que na condição de 
funcionário regular. 
caráter estritamente 
Embora a decisão tenha sido feita em 
confidencial, o nivel de status 
percebido na posição hierárquica também vem se reduzindo f 
apesar de aparentemente nada ter mudado. 
Obviamente, esse diretor suspeita que não é o único 
nessa situação. Pela sua posição hierárquica, sabe 
exatamente qual o objetivo da empresa e qual a contribuição 
que esse procedimento gerou em termos de redução de custos 
para a preservação da competitividade da empresa. No 
entanto f deve-se questionar os resultados de longo prazo 
desse procedimento para a empresa. Esta costuma exaltar o 
fato de, mesmo em condições adversas como as atuais, estar 
investindo em qualidade. Orgulha-se também de, após três 
anos de esforços de reorganização, ter obtido certificação 
de qualidade total por parte de dois dos seus mais exigentes 
clientes. Aliás, cópias dos certificados ornamentam as 
paredes do escritório do diretor entrevistado. 
5.3.4. Enfocando a reorganização 
As questões anteriores, por sua vez, levam a repensar a 
organização da empresa e seus objetivos quanto a: 
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a definição e delimitação do formato desejado para a 
organização da empresa: mais ou menos desverticalizado; 
mais ou menos articulado com fornecedores e clientes? 
a natureza: reorganizar para responder defensivamente 
ou reorganizar para capacitar-se a criar condições de 
antecipar e explorar à frente dos concorrentes novas 
oportunidades? 
a amplitude: curto ou longo prazo? Tentar manter a 
reversibilidade das ações de reorganização (como se 
isto fosse possível) ou ter como objetivo prioritário o 
11 estar à frente" (evoluir continuamente)? 
a articulação flexibilidade/qualidade tota163 : nessa 
reorganização, qual é o conceito que está norteando o 
caminho para alcançar a qualidade total como forma de 
gestão da estrutura interna e das inter-relações da 
empresa? é só controle? é coordenação? é 
participação e integração? 
cooperação, 
o conceito de vantagem competitiva: se 
exemplo, tiver como fonte a 11 terceirização 11 , 




é um dos seus objetivos mas pela flexibilidade e 
diluição dos riscos que pode propiciar. 
dificilmente essas vantagens poderão ser 




difundidos e de fácil acesso às empresas concorrentes. 
63 A esse respeito, é interessante observar que o grau e o tipo de "terceirização11 praticados 
pelas empresas não fazem parte dos itens avaliados no processo seletivo do Prêmio Nacional 
de Qual idade. Este, por outro lado, pressupõe como candidatas, ~resas a~lamente 
comprometidas com sistemas de qualidade total (talvez porque a inspiração direta para o PNQ 
seja o prêmio Malcolm Baldridge dO$ EUA, onde certamente o processo de "terceirização11 não 
tem o perfil apresentado pelo caso brasileiro}. No mesmo sentido, a concessão de 
certificação petas normas ISO 9000 não pressupõe o treinamento de todos os funcionários, 
mas apenas dos envolvidos nos processos inerentes às normas. Tanbém nesse caso deve~se 
lembrar que a ISO 9000, em boa parte, representa a sistematização e difusão de 
procedimentos adotados por firmas inglesas, que certamente expressam o resultado da 
inserção no "lugar" Inglaterra, cujas especificidades são muito diferentes daquelas do 
"lugar" Brasil. Dai a i~rtância de estudos mais profundos sobre a própria ISO 9000, para 
o caso do Brasil. 
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A decisão de reorganizar implica, de imediato, rever e 
definir a "missão" 
investimentos nas 
da empresa, concentrando os esforços e 
diretamente atividades com ela 




preciso manter o controle. 
implica delimitar as 
o núcleo sobre o qual é 
Isso significa formular 
estratégias de produção pressupondo maior aproximação e 
integração das funções de projeto, planejamento, execução, 
comercialização, distribuição e serviços pós-venda, sob um 
mesmo objetivo: produtos com qualidade, preço e prazos 
curtos para a entrega (requisitos minimos para tentar 
integrar o lado dos ganhadores, os que preservam ou ampliam 
posição no mercado); 
Como efeito simultâneo, no âmbito da organização 
interna da empresa faz-se urgente uma revisão da estrutura 
hierárquica: o organograma, como expressão estática da 
organização formal da empresa, perde importância. No 
entanto, deve-se apontar que a maior aceitação da esfera 
informal da estrutura e do reconhecimento de lideranças 
naturais (individuais ou de grupos) não deve significar 
indefinição ou ausência de um sistema de responsabilidade, 
de coordenação e de liderança. os próprios funcionários 
estão demandando a definição de responsabilidades ou, no 
mínimo, a explicitação de "quem responde a quem". A ausência 
dessa definição está provocando em algumas empresas vários 
problemas e conflitos entre os próprios funcionários - uns 
acusam os outros de incompetentes, sugerindo sua demissão. 
A tendência ao achatamento da hierarquia evidencia esse 
tipo de 11 transparência" no funcionamento rotineiro da 
empresa. A redução de barreiras entre o topo da hierarquia e 
os níveis operacionais facilita a comunicação de eventuais 
irregularidades diretamente ao topo da administração. 
Programas para aumentar o envolvimento dos funcionários na 
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"missão" de empresa podem representar contribuição adicional 
nesse sentido. 
5.3.4.1. Perfil das medidas de reorqanização 
As estratégias de reorganização das empresas 
privilegiam predominantemente: mudanças no âmbito da 
estrutura organizacional, no âmbito da gestão da produção e 
dos processos de trabalho e no âmbito das condições e 
relações de trabalho. 
As mudanças relativas à estrutura organizacional abrangem um 
extenso elenco de ações (Anexo I. 2) . Entre essas interessa 
destacar: 
seleção e redução das atividades desenvolvidas pela 
empresa, envolvendo: externalização, "terceirização" -
via subcontratação, licenciamento, franquias 
desmembramento e venda (muitas vezes para funcionários) 
de setores, departamentos ou unidades inteiras da 
empresa; saída de determinados segmentos de mercado; 
encerramento de unidades produtivas, passando a 
importar, etc.; 
redução do número de níveis hierárquicos (algumas vezes 
em função do desmantelamento de departamentos ou 







supervisão e gerência, 
na administração, e 
redefiniçáo e valorização de outros (recursos humanos, 
custos, etc. ) i 
divisão dos setores administrativos e de 
comercialização em unidades com maior autonomia e 
responsabilidade (células administrativas), como se 
fossem 11 empresas 11 que compram e vendem para as demais 
"empresas", podendo ter posição credora ou devedora no 
balanço das "trocas" internas, em associação à difusão 




da empresa em unidades de negócio 
com autonomia de decisões e 
(ou de lucro) 
definições de 
objetivos, desde que voltados para os objetivos 
centrais da empresa. 
Quanto à gestão da produção e dos processos de 
trabalho, embora abrangendo um diversificado rol de mudanças 
(Anexo I.3), enfocam prioritariamente: 
redução das tarefas e dos tempos improdutivos (tempo 
"morton), levando à redução do ciclo de produção; ao 
mesmo tempo, mudança na visão dos dirigentes do que 
seja tempo improdutivo; 






delimitando tetos máximos, a partir dos quais a 
produção deve parar. Em algumas empresas, quando esse 
teto é atingido os funcionários são dispensados, 
ficando em casa até o estoque voltar ao nível 
estipulado sem descontos nos salários (o custo de 
manter o funcionário parado na empresa é obviamente 
mais alto); 
organização do processo produtivo (espaço e operações) 
em células, substituindo a organização em linha, 
levando ã maior integração entre os operadores. Em 
alguns casos, verificou-se que essa integração é 
forçada pela empresa e indesejada pelos próprios 
operadores, podendo contribuir para o afloramento de 
problemas até então não explicitados. Por outro lado, 
foram constatados casos em que se tentou, ou foram 
impostas, células em situações com características mais 
próximas de processos continuas, 
torna inadequadas (aliás, um 
"modismo 11 ); 
o que obviamente as 
exemplo claro de 
usualmente em função do anterior, revisão, redução ou 
eliminação das funções de supervisor da produção; 
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acompanhamento e controle continuo da qualidade 
(previsão, prevenção, levantamento, reparação de 
defeitos) a cada operação e pelo operário - que deve 
ter autonomia para parar a máquina - em substituição à 
inspeção pelo "pessoal do controle da qualidade" ao 
final do processo. Esse pessoal, quando permanece na 
empresa, passa a ter uma função mais de apoio, ao longo 
do processo como um todo. As anotações relativas ao 
controle estatistico da produção (CEP), por exemplo, 
usualmente estão sob responsabilidade dos operadores 
das máquinas; apenas os cálculos mais sofisticados são 
feitos pelo pessoal da "engenharia da qualidadell. 
No que tange às condições e relações de trabalho (Anexo 
I.4) reorganizar significa atribuir papel de destaque à 
participação dos funcionários nas decisões relativas à 
organização e ãs condições de trabalho 64 . Isso aparece na 
forma de maior participação do pessoal da fábrica nas 
decisões relativas à produção: incentivos ã organização de 
grupos voluntários para identificação e solução de problemas 
(grupos-tarefa, grupos de qualidade, etc.) e organização de 




exige-se do funcionário, caracteristicas mais 
e polivalentes" (principalmente no caso de 
controle numérico) em oposição à anterior 
tendência à especialização. A disseminação dos esforços para 
formar funcionários com essas caracteristicas traz vantagens 
para as empresas e, 
mas com certeza (com 
eventualmente, para os 
o aumento da automação) 
trabalhadores, 
descaracteriza 
o conteúdo manual e global do trabalho e contribui para o 
desaparecimento dos artifices, fato que poderá se tornar um 
sério problema para as empresas, principalmente no caso de 
empresas inseridas em mercados nos quais o "reviver o 
64 uma análise detathada sobre a participação dos empregados na gestão das empresas encontra· 
se em Teixeira (1993}. 
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artesanal" (modernizado) é um dos principais trunfos na 
diferenciação de produtos e serviços. 
Só após ter sido completada a fase de adaptação de 
11 emergência 11 e de a organização ter atingido um perfil mais 
esguio e ágil é que se inicia a fase de remodelação da 
empresa e de suas estratégias (muitas das empresas da 
amostra consideram que ainda não atingiram essa etapa) . 
Funções, processos, hierarquia, redes de comunicação, fluxos 
de informações, relações internas e externas ã empresa, 
racionalidade das decisões com relação ao ambiente interno e 
externo, passam por profunda revisão. Os objetivos, métodos 
e racionalidade da 11 terceirização" também são revistos e 
decide-se pela sua continuidade, desaceleração, interrupção 
ou aceleração. Do lado dos investimentos, esse esforço se 
manifesta, principalmente, nas seguintes aplicações: 
na formação e no desenvolvimento de redes de 
fornecedores, visando a constituição de um sistema 
orgânico de relações: fornecedores "empresa-mãe" 
clientes. Isso implica privilegiar a assistência ao 
cliente (qualidade para o cliente) , ao fornecedor 
(fornecedor como parte integrante do sistema-empresa) e 
aos serviços pós-venda; 
na implantação das normas ISO 9000, apesar das criticas 
que a elas são feitas, em particular no que se refere à 









credenciadoras que tentam 
da "venda casada 11 
consultoriajcertificação, 
certificação da ISO 9000~ 
quando do processo de 
em laboratórios, instrumentos e equipamentos exigidos 
pela chamada qualidade total, para testes de 
instrumentos de aferição, matérias-primas, produtos 
finais, etc., cada vez mais exigência dos clientes e 
presença quase obrigatória nos manuais que orientam a 
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concessão de certificação da qualidade dos fornecedores 
por parte dos clientes; 
em ampliação de plantas e aquisição 




profissionalizante e mais genérico 
matemática, estatistica, etc.), no 
interior da fábrica e em instituições 
em educação (alfabetização, 112 e 
especializadas; 
20 graus) via 
cooperação - técnica e financeira - em escolas públicas 
das redondezas e no interior da empresa (em vários 
casos verificou-se que a empresa fornece e mantém toda 
a infra-estrutura e o governo oferece professores da 
rede estadual de ensino); 
em planos de saüde e seguro de vida como forma de 
motivação; mesmo para empresas de menor porte, esses 
gastos já se tornaram rotina; 
em propaganda e publicidade institucional; 
na obtenção de certificados de qualidade dos clientes. 
Nesse estágio, verifica-se a intensificação dos 
programas de qualidade, ao mesmo tempo em que o conceito 
qualidade tem seu escopo alargado. A qualidade total passa a 
ser difundida com o status de modelo de gestão de empresa 
(Quadros 13 e 14) . Mas, observe-se que das 45 empresas 
pesquisadas, 10 {22%) não tinham adotado procedimentos na 
direção da qualidade. Os principais motivos alegados foram a 
falta de recursos e o fato de que "os clientes querem preço 
e não estão dispostos a pagar pela qualidade". 
65 Essa afirmação aplica·se mais especificamente: a) ao caso das etlllresas têxteis visitadas 
que estão investindo em teares mais modernos. Segundo un dos entrevistados~ "após anos de 
descuido total com a atualização das máquinas, com o atrnento da pressão c~titiva pela 
abertura comercial e pela recessão no mercado interno, os ~resários do setor resolveram 
"acordar", principalmente porque os tecidos de paises asiâticos estão sendo i~rtados, 
algl.lllils vezes a preços que sequer cobrem os custos dos fabricantes nacionais"; b) ao caso 
de fornecedores de porte médio, integrantes das redes de subcontratação de grandes 
montadoras da índUstria automobHfstica e de eletroeletrônicos, que estão investindo em 
tornos de controle ru.lllêrico e CO!lllUtadorizados e na a~l i ação e modernização do espaço 
ffsico para se adequarem às exigências de qual idade das contratantes, mantendo (ou 
conquistando) a posição de parceiros ueteitos" dessas GEs. 
QUADRO 13 
INVESTIMENTO EM PROGRAMAS DE QUALIDADE - EMPRESAS 
CLASSIFICADAS SEGUNDO PORTE (N• DE EMPREGADOS) E 
ORIGEM DO CAPITAL 
N" DE EMPRESAS 
PROGRAMAS JÁ IMPLATARAM ESTÃO IMPLANTANDO NÃO INVESTEM 
ORIGEM DO CAPITAL Nac. Mutt. Total Nac. Mutt. Hac. Mult. 


















Mais de 5000 2 7 9 
TOTAl 13 13 26 9 \0 
QUADRO 14 
INVESTIMENTO EM SISTEMAS DE QUALIDADE TOTAL - EMPRESAS 
CLASSIFICADAS SEGUNDO PORTE (N• DE EMPREGADOS) E 
ORIGEM DO CAPITAL 










ORIGEM DO K 
Nt EMPREGADOS 




1001 • 5000 
Mais de 5000 
TOTAL 
Nac. Hult. Nac. Hult. Nac. Hult. Total Nac. Mult. Total Nac. Mult. 
1 1 1 
6 2 a 9 a 9 
1 1 
3 2 2 2 s 7 2 3 s 
1 2 5 2 7 9 4 5 4 
9 6 5 7 14 13 27 13 a 21 4 
----------------------------------------------------------------------------------------------------
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5.3.4.2. Limites do enfoque na qualidade 
Analisando-se a evolução desse movimento, percebe-se 
que obedece a uma certa lógica. O argumento difundido, 
privilegiando os efeitos das novas condições da demanda, 
focaliza o cliente como determinante e principal alvo dessa 
evolução ("cliente-rei"). Decisões voltadas para a qualidade 
continua consideram os efeitos sobre a melhoria de produtos, 
projetos, processos, redução de tempos, perdas, 
desperdicios, estoques e custos, visando melhorar sua 
posição competitiva com relação aos concorrentes. 
Investimentos em qualidade dos produtos ampliam as 
possibilidades de diferenciá-los e de aproximá-los mais das 
necessidades dos clientes, tornando-os mais "úteis". Isto é 
trabalhar a qualidade do lado da demanda. Mas em termos do 
resultado lucro e da competitividade da empresa, isso não é 
suficiente. 
As empresas têm de administrar simultaneamente 
qualidade e custos. Administrar custos exige expandir a 
dimensão da qualidade para a empresa como um todo. Isto é, 
trabalhar a qualidade pelo lado da oferta. Não há dúvidas de 
que produzir em condições lean ("enxutas 11 ) facilita a 
e administração da qualidade no lado da oferta implementação 
(o que não autoriza a vê-la como padrão de qualidade). 
inchadas e pesadas certamente tornarão a Estruturas 
qualidade mais custosa. Nessa situação, atender o "rei" em 
qualidade pode vir a significar perdê-lo em preço, tornando 
até irracionais, em termos econômicos, as decisões de 
investimentos em qualidade de produtos. 
Em referência a esse aspecto, o relato de uma das 
pessoas entrevistadas é bastante significativo: "um de 
nossos fornecedores é exemplar no que se refere às questões 
da qualidadea Desde 1978 vem investindo sistematicamente em 
melhorias de processos, métodos, produtos, enfim, na 
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qualidade total. A empresa tem certificação de qualidade dos 
principais clientes. A ampliação das vendas para o mercado 
externo exigiu mais que isso; com esse objetivo a empresa 
obteve, em 1992, certificação de conformidade às normas ISO 
9000 (ISO 9002). o fato preocupante é que ultimamente esse 
fornecedor está com sérias dificuldades financeiras. Apesar 
dos reconhecidos méritos em termos de qualidade, vem 
perdendo concorrências para fornecimento de peças para 
alguns grandes clientes, pois não consegue ter preço, e este 
(para muitas empresas}, mesmo na era da 11qualidade totalu, 
ainda é o primeiro requisito 11 • Resumindo: essa empresa, como 
tantas outras, não conseguiu depreciar os investimentos e 
traduzir os investimentos em qualidade em vantagem 
competitiva que se reflita em aumento da competitividade e 
nas margens de lucro. 
5.3.4.3. Imposições da certificação 
o ncliente-rei" impõe qualidade e prazos rápidos para 
entrega, de preferência JIT. Com certeza será pouco 
complacente se esse esforço pesar no preço. Ademais, deve-se 
relativizar 
qualidade 
a convicção de que ao cliente 
(segundo a sua percepção}, 
interessa a 
sem maiores 
preocupações quanto ã forma e aos métodos com que as 
atividades produtivas voltadas para a qualidade são 
desenvolvidas no interior da planta do fornecedor. Essa 
convicção perde consistência em face da proliferação de 
extensos, detalhados e complexos manuais a serem preenchidos 
pelos fornecedores no processo de obtenção de certificação 
de qualidade pelos clientes. 
Adiciona-se a essa etapa a visita periódica de 
auditores das empresas-clientes para comprovar e atestar as 
informações dos questionários manuais. As tarefas envolvidas 
nessa atividade podem assumir as dimensões de um sério 
problema para a empresa. 
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Em 5 das empresas da amostra foram criados verdadeiros 
ndepartamentos" com estrutura própria e diretamente ligados 
à diretoria da empresa. Suas funções estão exclusivamente 
voltadas para a viabilização do atendimento às exigências 
dos questionários de avaliação, que se multiplicam conforme 
o número de clientes66 . Algumas tarefas são: a) 
preenchimento dos questionários 
de 100 páginas circulando pelas 
(há questionários com mais 
empresas); b) elaboração de 
manual próprio para direcionar as ações da empresa e que 
sirva de modelo para a elaboração de questionário de 
avaliação de seus fornecedores; c) preparar a empresa para 
as auditorias do cliente, receber e 
visitar a empresa-cliente que 
possibilidades de certificação, etc. 
acompanhar o auditor, 
está avaliando as 
A decisão de criar um departamento não será desmedida 
caso a empresa seja obrigada a obter a certificação pelas 
normas ISO 9000. Essa certificação, cada vez mais uma 
exigência nas vendas para os mercados externos, pode assumir 
as dimensões de uma barreira não-tarifária. A multiplicação 
dos esforços para a obtenção da ISO 9000 e do número de 
empresas certificadas pode ser vista como um indicador nesse 
sentido. Até junho de 1993, 108 empresas, no Brasil, já 
haviam sido certificadas por instituições nacionais e 
internacionais {60%). Aproximadamente mais 10 já estavam 
aprovadas, aguardando a emissão do certificado {Controle da 
Qualidade, 1993a; 1993b). Exigido como parte da documentação 
para a efetivação dos negócios no exterior, o certificado 
ainda é de acesso limitado pelo número de exigências, pelo 
tempo necessário à obtenção e pelo custo. Dessa maneira, 
acaba representando uma fonte de diferenciação, de 
instrumento de marketing, de divulgação institucional e de 
66 A questão vem·se cOftl)licando de tal forma que, no caso da indústria automobilfstica, foi 
organizado un grupo para avaliar e tentar definir un modelo padrão para ser- enviado às 
empresas de autopeças. 
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vantagem competitiva para as vendas direcionadas ao mercado 
externo. 
A certificação requer uma expressiva carga de 
exigências e detalhamento. De inicio, embora as normas sejam 
genéricas e apresentadas como patamar minimo a ser obedecido 
e não envolvam resultados, ê necessário: explicitar cada 
atividade e quem é responsável 
procedimentos envolvidos em 
por ela; escrever todos os 
cada operação/atividade; 
desenvolver auditorias internas para acompanhar o processo 
de implantação e sua conformidade; estar preparado para 
documentar todo o processo e assegurar a conformidade e a 
rastreabilidade de todos os eventos, etc. 67 · o tempo, se 
otimizado e se a empresa já estiver envolvida com o objetivo 
qualidade, é de no minimo 2 anos - da decisão de buscar o 
certificado ã certificação. 
Ao menos para várias das empresas da amostra, no caso 
da ISO 9 000, percebe-se uma inversão de direção. o caminho 
parece ir da imposição da certificação para a qualidade 
compativel com a certificação (ou conforme à ela), quando o 
natural seria partir da qualidade (com motivações 
independentes da certificação} e, como conseqüência, em 
determinado momento assegurá-la e tê-la certificada pelos 
clientes ou por uma instituição certificadora. 
Ocorre que, no caso da ISO 9000, 
padronização, de aumentar a certeza 
trata-se de 
quanto aos 
procedimentos, o que pode representar valioso instrumento 
para a qualidade, mas não a garante, a não ser no sentido de 
conformidade. Por exemplo, 2 empresas da amostra, de notória 
qualidade reconhecida e certificada por clientes nacionais e 
do mercado internacional, ainda não conseguiram a 
conformidade às normas ISO 9000, após 2 anos de esforços 
67 uma exposição objetiva sobre a norma ISO 9000 é desenvolvida por Pueci & Pacheco (1993). 
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nesse sentido (o Quadro 14 já apresentado mostra que, das 45 
empresas pesquisadas, 5 são certificadas pela ISO 9000). 
Pesa para tanto, o fato de que alguns itens da ISO 9000 
dependem mais de fornecedores do que de medidas internas à 
empresa, em um efeito cascata. 
As normas ISO 9000 requerem que um sistema de qualidade 
seja estabelecido e mantido (documentado), tendo em vista 
assegurar a conformidade (Pucci & Pacheco, 1993). Não há 
imposição de um determinado sistema. Em contrapartida, nada 
garante que o sistema já implantado pela empresa e que se 
mostra adequado para os clientes o seja para atender às 
normas. Esse é reconhecidamente um ponto de estrangulamento. 
Ele torna a padronização 
transponível dependendo 
uma barreira de fato, mais ou menos 
do porte e da organização da 
empresa. Constata-se, dessa forma, mais um forte motivo para 
a seleção, formação e desenvolvimento de parceiros entre os 
fornecedores. Um número reduzido de fornecedores-parceiros é 
mais condizente com a exigência de que o produto comprado 
esteja conforme 










Os sub fornecedores, por sua vez, deverão demonstrar e 
assegurar a eficácia de seus sistemas de qualidade (Pucci & 
Pacheco, 1993). É fácil imaginar o que isso significa, por 
exemplo, no caso de uma grande montadora exportadora (seja 
do setor automobilístico ou eletroeletrônico) que, portanto, 
passará a ter urgência na certificação. As montadoras chegam 
a ter milhares de fornecedores que, por 
centenas deles. Sem dúvida, essa é 
sua vez, podem ter 
uma das sólidas 
justificativas para o rigoroso processo seletivo de 
fornecedores, o notãvel investimento no desenvolvimento dos 
"eleitos" e os evidentes esforços de mudanças qualitativas 
nas relações envolvidas. Além do tempo exigido para a 
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consolidação desse processo, o obstáculo mais sério aparece 
nos degraus a serem seguidos. 
Grande parte dos fornecedores não tem como repetir o 
processo para os seus próprios fornecedores - a "cascata" é 
nitidamente heterogênea, com gaps bastante diferenciados. 
surge, assim, a questão do como definir e de como ativar os 
mecanismos que facilitem a difusão do desenvolvimento de 
fornecedores até os niveis mais baixos da estrutura da 
subcontratação. A seletividade é, obviamente, um deles. 
Selecionar implica achatamento e estreitamento da pirâmide 
de fornecedores, com a conseqüente expulsão de parte de seus 
integrantes. Com a pressão competitiva ao longo da cascata, 
muitos serão empurrados para o mercado de reposição de 
segunda linha, outros terão de passar para o fundo do 
quintal, outros terão de sair do mercado. 
5.3.4.4. Ampliando o conceito de produto 
Na busca pela diferenciação, que cada vez mais 
privilegia a qualidade total, um dos elementos que sobressai 
é a ampliação da noção de produto. Produto e possíveis 
serviços a ele vinculados, incluindo os de pós-venda, tendem 
a ser incorporados em um único conceito, o de "produto-
ampliado". Este passa a ser um dos marcos do processo de 
reorganização das empresas e de reformulação de suas 
estratégias. 
Aqui novamente se situa a importância atribuída à 
identificação (escolha) e delimitação da "missão" da 
empresa, em geral traduzida na afirmação: "investir e 
centrar esforços no que a empresa sabe fazer bemn. A 
definição das atividades nucleares e a decisão (seleção) 
sobre o que deve ser desativado ou externalizado é uma 
decorrência desse contexto. 
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Se uma empresa decide que sua "missão" é fabricar peças 
de plástico - qualquer que seja o processo ou os usos -
poderá ampliar a rede de clientes, tenderá a externalizar a 
fabricação de componentes de não-plástico e deverá investir 
na ampliação da capacidade em plásticos. Se uma empresa com 
a mesma base técnica (equipamentos para injeção e extrusão 
de plásticos) decide que sua "missão" é fabricar peças para 
eletroeletrônicos, então deverá eliminar da lista de 
produtos ofertados os não-eletroeletrõnicos e, 
eventualmente, poderá investir na diversificação da base 
técnica para capacitar-se a oferecer também peças de não-
plástico. No primeiro caso, o "produto-ampliado" pode ser, 
por exemplo, pesquisa personalizada, realizada antes da 
produção, para determinar a maleabilidade ideal do plástico 
no produto "P" para o cliente "X". No segundo caso, produção 
e instalação do componente uA11 em produtos "fora de série" 
ou na própria linha de montagem de um cliente-parceiro. 
5.3.5. Reavaliando as relações entre empresas 
Reorganizar a estrutura produtiva de uma empresa 
implica quase que necessariamente, rever e remodelar as 
formas de articulação entre as empresas de alguma forma 
envolvidas em suas estratégias. Freqüentemente, isso 
pressupõe a decisão de formar um sistema-empresa integrado 
por uma rede de fornecedores-parceiros e, conforme o caso, 
por uma rede de distribuidores-parceiros. Exige altos 
investimentos e um tempo de-maturação muito maior (o que por 
si só jã a distancia da "terceirização" conjuntural) mas, e 
por isso mesmo, quando efetivada, pode propiciar o alcance 
de verdadeiras vantagens competitivas, de caráter mais 
duradouro. 
A reorganização da empresa em rede, fundada neste 
último tipo de estratégia, além de permitir sua adaptação a 
condições turbulentas e de transição, pode representar um 
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canal para a difusão (em dupla direção) de inovações 
organizacionais. sua consolidação permite agregar vantagens 
decorrentes de: especialização; flexibilidade-ofensiva 
(capaz de criar mudanças, gerar e aproveitar idéias) e 
defensiva (respostas rápidas a mudanças); maior segurança 
nas decisões, em relação ao risco (que pode ser 
compartilhado) e à incerteza (porque se supõe que a empresa 
articulada possa lidar melhor com os eventos futuros); 
identificação e aproveitamento das sinergias 
interior da rede; aumento das dificuldades de 
geradas no 
imitação da 
estratégia. Os itens 5 e 6 do Anexo I sistematizam os pontos 
positivos do aprofundamento das inter-relações de empresas 
do ponto de vista das empresas clientes e das empresas 
fornecedoras, respectivamente. 
De lado da empresa cliente, a partir da decisão de 
implantar sistemas de qualidade, as empresas contratantes 
desencadeiam um rigoroso programa de seleção (e usualmente 
certificação) de fornecedores até chegar a um pequeno número 
de fornecedores (os eleitos) por item subcontratado. Ao 
longo dos processos de certificação de fornecedores, algumas 
empresas costumam oferecer aos fornecedores: apoio técnico e 
financeiro (mais raramente), treinamento de funcionários, 
transferência de técnicas dos programas de qualidade 
adotados na 11 empresa-mãe11 , acesso dos fornecedores a cursos 
e workshops internos e externos promovidos e financiados 
pela empresa cliente; transferência de know how e da 
tecnologia, facilitando o learning by doing e a 
especialização do subcontratado. 
Essas vantagens serão tão maiores 
grau de confiança de estabilidade e 
quanto maior for o 
de cooperação das 
relações e menor o grau de subordinação e dependência. Nessa 
situação, os integrantes da rede tenderão a agir como sócios 
(parceiros) de fato, visando preservar as vantagens mútuas, 




por definição, assimetrias a favor de um dos 
o outro lado, o fato de estar integrado à rede 
também significará vantagem com relação aos seus 
concorrentes. Obtém-se dessa forma: integração, coordenação 
e cooperação, sem que isso pressuponha eliminação total do 
controle no interior da rede, o que lhe permite reunir 
condições de concorrer em situação vantajosa com relação a 
empresas não organizadas em rede; 
Os fornecedores 11 eleitos 11 passam a ser considerados 
como partes integrantes da "empresa-mãe" e elementos 
centrais de suas estratégias competitivas, podendo, a partir 
dessa posição, construir vantagens competitivas próprias. 
Por outro lado, verifica-se uma mudança qualitativa de 
relações comerciais de curto prazo para relações mais 
estáveis e de longo prazo de cooperação entre os parceiros, 
nas quais se busca também compatibilizar as nculturas" das 
duas empresas. Como fruto do relacionamento mais próximo e 
personalizado com os fornecedores de menor porte, as GEs 
"aprendem" a tomar decisões de forma mais ágil, a diminuir a 
distância entre o topo e o piso da hierarquia, a reduzir a 
burocracia interna, etc. É evidente que muitos pontos 
negativos permeiam. 
principais deles {da 
a relação cliente-fornecedor. Os 
perspectiva dos entrevistados) aparecem 
listados nos itens 7 e 8 do Anexo I. A falha mais evidente 
diz respeito a falta de fidelidade. As relações marcadas por 
alta desconfiança e oportunismo de ambas as partes fazem com 
que o número de fornecedores por item ainda seja muito 
elevado, com altos custos de coordenação e controle, o que 
contribui para que as relações sejam mais comerciais que de 
cooperação ou parceria. Por outro lado, os fornecedores não 
desenvolveram o hábito de explorar vantagens do 
associativismo. A concorrência, principalmente em função do 
uprocesso seletivo e eliminatório", ainda é, em muitos 
casos, em preço e predatória. Esse comportamento é, muitas 
vezes, estimulado pelos clientes que, numa visão de curto 
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prazo, podem ser beneficiados. o desenvolvimento de relações 
horizontais nessa esfera é muito dificil e caminha 
lentamente, representando um forte gargalo para o 
fortalecimento dos fornecedores e da própria rede. 
Enfim, a equação da parceria ainda é muito assimétrica 
e o "ganha-ganha" favorece mais o lado da empresa cliente. o 
aumento da subcontratação favorece a especialização, mas o 
fator fundamental ainda é a redução de custos - a empresa 
cliente aumenta a capacidade sem investir e arriscando muito 
pouco. os gastos em melhorias e seleção de fornecedores 
visam reduzir esse risco e muitas vezes evidenciam o caráter 
oportunista da relação cliente-fornecedor. A esse respeito, 
é interessante observar as concepções de parceria 
apresentadas ao longo das entrevistas (Anexo I. 9) • 
Observando-se com atenção os pontos positivos e os pontos 
negativos das relações mais estreitas entre empresas e as 
concepções de parcerias apresentadas, pode-se afirmar que, 
afinal, a parceria em muitos casos representa apenas um novo 
nome para esconder os problemas de um mecanismo antigo: a 
subcontratação. 
As relações mais estreitas representam também vantagens 
concorrenciais dos fornecedores associados à "empresa-mãe 11 
( lider da rede) com relação aos fornecedores não incluídos 
na rede (estes últimos, obviamente, representam sempre uma 
ameaça aos "eleitos11 ). 
Se, por um lado, a configuração em rede representa uma 
barreira e pode ampliar as possibilidades de diferenciar a 
"oferta", por outro pode aguçar a ameaça de entrada. 
concorrentes potenciais podem sentir-se tentados a entrar no 
mercado, vislumbrando oportunidades de acesso às economias 
de escala e de especialização geradas pela rede de 
fornecedores (e distribuidores) jã constituída pelo 
concorrente "pioneiro" nesse tipo de organização. situa-se 
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nesse ponto a importância de as relações serem de confiança 
e de fidelidadeo De fato, nesse sistema as barreiras e as 
possibilidades de serem contestãveis são definidas mais pela 
natureza das relações que se formam do que no formato em 
rede por si só. Por exemplo, o rejuvenescimento das relações 
de subcontratação pode ser visto como um dos desdobramentos 
dessa constatação. Esse rejuvenescimento envolve basicamente 
mudanças qualitativas de controle e subordinação para 
complementaridade pela especialização e coordenação e, em 
estágios mais avançados, para cooperação. 
O dinamismo que conduz essa forma de organização de 
empresas e de relações entre elas, pela pressão da 
concorrência que lhe é subjacente, obriga a um constante e 
coerente movimento de inovação. Este deve ser capaz de se 
traduzir em flexibilidade e de emitir o aproveitamento de 
sinergias, para garantir sua preservação e reprodução. Desta 
forma, podem ser construídas vantagens competitivas que 
objetivam excluir os concorrentes {em todos os niveis) 
externos ã rede. A evidente necessidade de um movimento 
orquestrado e sincronizado apresenta novamente a questão do 
controle da coordenação e da cooperação presente nessa rede 
de relações68 . 
5.3.5.1~ Relações regidas pelo controle 
orquestrar enfocando o controle implica subordinação e 
dependência de um dos lados e poder do outro (Szarka, 1991). 
De fato, a 11 empresa-mãen tem como principal objetivo obter 







torna o conjunto 
fornecedores (e 
68 A respeito dos tipos de redes e dos elementos constitutivos das retações que as 
caracterizam, ver o estudo de Szarka (1991) que analisa os efeitos da tendência à 
desintegração vertical e organizaç-ão em redes por parte de GEs (e de PMEs tallbém) para a 
emergência, inserção e desenvolvimento de PMEs. 
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distribuidores) não se sentem integrados de fato à rede nem 
compromissados com a "empresa-mãe" (a 
verdadeira). Nessas circunstâncias, se houver 
recíproca é 
demanda, esses 
fornecedores podem usar a experiência acumulada para prestar 
serviços a um entrante concorrente da "empresa-mãen, 
integrando uma nova rede. 
Em alguns setores (têxtil, por exemplo, e mais 
especificamente no caso da subcontratação de facionistas), 
as relações enfocadas no controle ainda são dominantes. 
Embora tenham sido verificadas importantes iniciativas de 
investimentos em 
indicações de que 
estendido para o 
renovação de maquinário, 
esse esforço de atualização 




contrário, em uma empresa se ouviu: "se o meu fornecedor 
{facionista) quebrar, ótimo. Arremato as máquinas e as 
empresto para outro facionista que se comprometa a usá-las 
para produzir exclusivamente para nossa empresa. Afinal, 
essa é a regra, o controle é do contratante. Na definição do 
preço, as coisas também são mais ou menos assim. A exceção é 
para as estampar ias e tinturarias. Essas, às vezes, 
conseguem nos pisar forte, principalmente em épocas de 
aumento geral das vendas". 
verificadas 
nesse 
outras formas de relações entre empresas, 
setor, embora menos conflítivas, também 
muito promissoras, porque, no 
não parecem 
binõmíno 
concorrência/cooperação, a primeira acaba pesando 
ocorre até mesmo no caso de tentativas de 
mais. Isso 
aumentar o 
associativismo entre empresas. Por exemplo, ao longo de 
1992, empresas de pequeno e médio portes do segmento de 
tecelagem e de confecções de Americana, participantes do 
programa Pólo de Modernização69 , decidiram organizar-se com 
o intuito de analisar, avaliar, propor e implementar, de 
69 Sob a çoordenação do SEBRAE/SP, em convênio com instituições de ensino e pesquisa do estado 
de São Paulo. 
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forma coletiva, soluções a problemas comuns às empresas. 
Especial destaque foi atribuído aos obstáculos ao avanço das 
exportações e aos que tornam os produtos nacionais mais 
vulneráveis à concorrência de produtos externos, 
principalmente de paises asiáticos. Isso porque após a 
abertura comercial, produtos têxteis desses paises passaram 
a ser importados em grandes lotes (embora por enquanto sem 




tecelagens da cidade sentiram-se fortemente 
e, finalmente, segundo os entrevistados, viram-se 
a investir em qualidade, estratégias mais 
agressivas de mercado, reorganização interna e atualização 
tecnológica, com o objetivo de buscar formas de facilitar a 
identificação e exploração de possíveis sinergias 
decorrentes da aglomeração de empresas na cidade. Essas 
empresas resolveram associar-se para discutir e buscar em 
conjunto possíveis soluções para os problemas comuns70 · É 
sintomático, no entanto, que, apesar de as deficiências na 
área de contabilidade de custos integrarem a lista dos 
principais problemas comuns, não hã propostas sólidas, para 
criar centros contábeis coletivos. Segundo um dos 
entrevistados: "não há como calcular o custo de forma 
absolutamente exata; há muitas particularidades de empresa 
para empresa; os custos e a contabilidade ainda são 
considerados assuntos confidenciais, como então expô-los em 
escritórios coletivos? Não há espírito associativista que 
vença essa crença dos empresários da região". 
Aparentemente, no entanto, decisões desse tipo ainda 
não são estendidas de forma sistemática ãs relações entre as 
empresas da região, sendo muito comuns "tecelagens sem 
70 Cogita-se, por e11:euplo, a possibilidade de organizar lMl1 grande grupo de ~resários para 
sol i citar ao governo a revisão do calendârlo de redução de tarifas sob o argunento de que 
esse calendário foi definido sem consultas amplas a segmentos representativos do setor. 
Ademais, arg~.~~~entam os errpresários, os produtos são i~rtados a preços c~titivos 
porque, supõem, recebem beneffcios nos paises de origem. 
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teares 11 e confecções praticamente sem máquinas. Nesse caso, 
a subcontratação e, freqüentemente, a subordinação e a 
dependência são totais. O número elevado de empresas nessa 
situação não deixa dúvidas quanto às dificuldades de 
articular formas mais modernas de vinculação entre empresas. 
5.3.5.2. Relações reqidas pela coordenação 
Uma rede conduzida com base na coordenação de uma 
empresa lider, garantida pela superioridade tecnológica, de 
marketing ou pela posição na cadeia produtiva, expressa que 
as firmas fornecedoras já têm seu espaço próprio na rede 
(até em termos de inovação). Não são tão dependentes, como 
no caso anterior, embora ainda submetidas a assimetrias da 
11 empresa-mãe" e não desenvolvendo relações entre si (Szarka, 
1991). Por exemplo, muitas empresas do setor de autopeças 
estão desenvolvendo esforços para ampliar investimentos 
visando o mercado externo, algumas instalando unidades de 
produção nos mercados compradores. outras preparam-se para 
entrar, com estratégias ofensivas, no mercado de reposição. 
se esses esforços forem bem-sucedidos e como resultado for 
obtida maior capacidade de investimento e inovação em 
planejamento, processos e produtos, então essas empresas 
terão conquistado maior autonomia com relação às estratégias 
das empresas montadoras. Com isso, terão maior margem de 
manobra nas negociações, podendo solidificar sua posição na 
rede "governadau pela coordenação da "empresa-mãe". Adernais 
terão, tal vez, criado condições para que essa rede caminhe 
para um estágio mais avançado. 
No âmbito das relações entre empresas de autopeças e as 
grandes montadoras de veicules, apesar de ainda serem 
baseadas no controle (e dominação) de um dos lados, já foi 
possível identificar nuanças em relação ao caso anterior. As 
próprias estratégias de ajuste das empresas de autopeças 
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melhor situadas, desenvolvidas em parte por pressão das 
montadoras contratantes, tendem a ganhar maior autonomia. 
Esse avanço, conjugado às exigências da competição no 
setor, favorece a emergência e a multiplicação de relações 
conduzidas mais pela coordenação que pela dominação. Isso 
não significa que esta última não mais esteja presente, como 
ilustra a afirmação de um empresário do setor de autopeças: 
"algumas montadoras insistem em empurrar para nós o custo de 
compromissos de redução dos preços dos automóveis. Tentam 
impor aos nossos produtos descontos e outras vantagens que 
as beneficiam mas que são incompatíveis com o aumento de 
custos que temos para atendê-los com os níveis de 
conformidade que exigem. Se uma empresa expõe essa situação 
e nega-se a conceder o desconto e chegar ao preço-objetivo 
proposto, 
(usualmente 
uma atitude bastante comum das 
é 
montadoras 
enviar uma pelo setor de compras) 
correspondência comunicando que 
eliminada da lista de fornecedores. 
a empresa está sendo 
Além de tudo, determinam 
um prazo para substituir o fornecedor. Ocorre que, 
atualmente, alguns fabricantes de autopeças, como eu, já 
podem responder: está bem, faça isso, provavelmente você 
voltará, como já ocorreu em outras situações. A perda das 
vendas para uma montadora, no caso desses fabricantes, já 
não significa ficar a um passo de insolvência 11 • 
os entrevistados do setor de autopeças foram unânimes 
em afirmações do tipo: "as montadoras até têm bons discursos 
e intenções quanto a caminhar para relações mais estáveis, 
de maior confiança e menos conflitivas, e os fornecedores 
também se esforçam nesse sentido". No entanto, apenas um 
desses fornecedores considerou que nas relações com uma de 
suas clientes montadoras predomina a cooperação. Assim 
mesmo, já houve situações em que o peso do item preço acabou 
superando o da garantia da qualidade e tradição no 
relacionamento. A fornecedora, certificada em qualidade pela 
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cliente montadora, com entregas JIT, acabou perdendo uma 
importante concorrência para um rival sem certificação, sem 
tradição de fornecimento, mas que ofereceu condições 
competitivas insuperáveis em termos de preço. 
O mesmo quadro tende a reproduzir-se ao longo da cadeia 
de subcontratações que caracteriza o setor automobilistico, 
entre GEs de autopeças e suas contratadas. Nesse caso, 
porém, foram apontados exemplos de relações próximas à 
parceria, nas quais a cooperação sobrepuja em muito o 
controle. 
Sc3.5.3. Re1ações reqidas pela cooperação 
Em um estágio mais avançado, as relações de cooperação, 
pela existência de dependência mütua, podem prevalecer. 
Nesse estágio, configurar-se-ia o lugar das parcerias bi ou 
multilaterais. As relações tenderiam a ser menos 
assimétricas. Particularmente no que tange a um projeto 
específico, os parceiros atuariam com base em relações 
caracterizadas pela e por um maior confiança, menor grau de 
subordinação, até porque derivadas de mútua dependência 
(Szarka, 1991). Esse trabalho conjunto, no entanto, não 
significa ausência de controle e de coordenação interior da 
rede71 . 
As grandes montadoras do setor de eletroeletrônicos 
foram as mais citadas como exemplos de fontes de relações em 
que a cooperação e a parceria, a difusão de inovações 
organizacionais e, em alguns casos, a transferência de 
tecnologia (mesmo que defasada) aparecem de forma mais 
clara. É interessante observar que, nesse caso, a 
71 Szarka (1991) observa que, tanto nas formações de ~resas • tipo distritos industriais 
ou áreas·sistemas - quanto nos casos de formações associativas de PMEs e de alianças • de 
cooperação, fusões, joint·ventures ·,usualmente é possivel identificar uo coordenador (e 
ãs vezes controlador), mesmo que nem sempre explicitado. 
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reciprocidade exigida em termos de imposição de metas e 
mesmo quando na forma de preço-objetivo não é vista como 
pressão ou imposição da "empresa-mãe". É percebida muito 
mais como decorrência (ou componente) da nova configuração 
da concorrência internacional que se impõe aos dois 
parceiros. 
De qualquer forma, na análise das 
vantagens/desvantagens da parceria para a subcontratada, ao 
menos no âmbito da amostra pesquisada, a proporção parece 
ser favorável ao lado das vantagens (estas de certa maneira 
aparecem implícitas nas definições de parceria colhidas ao 
longo das entrevistas ver Anexo I. 9) . Entre estas, a 
considerada mais relevante no caso de fornecedores 
integrantes das redes do setor de eletroeletrônicos é o 
baixo investimento, em termos de recursos financeiros, que a 
reestruturação da empresa exige. A explicação para isso 
estaria no componente cooperação das 
de fato, a cooperação acelera a 
relações. Se praticada 
difusão de inovações 
organizacionais, a especialização e o aprender-fazendo. 
Ademais, a cooperação vem associada ao financiamento de 
cursos e à consultoria técnica (e ãs vezes financeira) aos 
clientes. Contribui ainda para aproximar os integrantes de 
uma mesma rede e facilita o acompanhamento de todo o 
processo de desenvolvimento e de certificação dos 
fornecedores, que por si só já obriga a um diagnóstico e 
reorganização se for o caso, etc. 
o fornecedor integrado a uma rede tem potencializada a 
aprendizagem e a experiência e adquire maior flexibilidade 
para diferenciar seu rol de clientes ( ãs vezes estimulada 
pela empresa lider da rede}. Isso reduz o grau de 
dependência com relação a um só ou poucos clientes, amplia a 
autonomia e torna as cadeias de subcontratação mais 
flexíveis (e não só a nempresa-mãe 11 ) • A recíproca é 
compensadora: prazo, padrão de qualidade (e não apenas 
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qualidade) e preço competitivo com percentual de lucro 
negociado e acordado entre as partes. Entre as empresas 
pesquisadas, 19 consideram-se tomadoras de preço (Quadro 
15). Isso exige a 
estrutura de custos a 
transparência de procedimentos e da 
Sem dúvida, esse é um dos pontos que 
mais pesa no âmbito das desvantagens do lado do fornecedor 
associadas ã integração em uma rede (ver novamente itens 7 e 
8 do Anexo I). 
QUADRO 15 
EMPRESAS QUE SE CONSIDERAM TOMADORAS DE PREÇO* CLASSIFICADAS 
SEGUNDO PORTE (NO DE EMPREGADOS) E ORIGEM DO CAPITAL 







Mais de 5000 
TOTAL 
Nl OE EMPRESAS 




17 2 19 
* Negociações com as ~resas contratadas são conduz:idas tendo como base o preço~objetivo~ 
preço do mercado internacional internalizado. Isto ê, acrescido de taxas-efetivas e 
atribuídas. Essas últimas expressam o risco de o produto i!JllOrtado não atender às 
especificações exigidas, o que imp\icará um custoso e demorado processo de devolução, que 
pode c~rorneter a continuidade do JIT do fluxo de produção. As dificuldades, inclusive 
al fandegãrias, para devolução de produtos foram apontadas em várias efll:jresas como "uma 
espécie de barreira não-tarifária". 
Do lado da empresa coordenadora de rede, os 
investimentos necessários ao desenvolvimento de parcerias 
com os fornecedores, obviamente se realizados em conjunto a 
um processo de escolha (e redução) de seu número, são 
justificados por: aumento da confiabilidade no padrão de 
qualidade dos produtos subcontratados (em conformidade com 
os requisitos do cliente)j maior agilidade nas negociações; 
melhores condições para implantar JIT externo e interno; 
redução das dificuldades de transferir informações ao longo 
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da rede; maior integração e redução dos custos de controle e 
coordenação (tarefa bastante facilitada pelo desenvolvimento 
da telemática) das operações no interior da empresa e da 
rede; redução do número e dos custos de inspeções; diluição 
do risco envolvido nos processos produtivos; maior 
flexibilidade para renovação de processos e produtos em um 
cenário de rápidas transformações (ver novamente Anexo I. 9 
sobre principais definições de parcerias). 
5.3.6. Enfocando o conceito de empresa-ampliada 
A operacionalização do conceito de empresa-ampliada, 
com fronteiras menos definidas, exige o caminhar da GE 
integrada e da estrutura complexa e "inchada" para a GE 
fragmentada, por intermédio de um processo seletivo, em 
unidades menores.. Esse processo pode ser concretizado via 
unidades de negócio (ou lucro) ao nivel da organização 
interna, ou externamente via subcontratação {o Quadro 16 
mostra o número de empresas que contratam e os serviços 
subcontratados). Observa-se que a maioria das empresas 
subcontrata partes, processos e serviços de apoio .. 
A subcontratação pode evoluir para a organização de 
redes de empresas a partir de um processo seletivo de 
fornecedores. Isto corresponde à adoção de uma estratégia de 
vencedores ou 11 eleitos" - atividades, funcionários, setores, 
fornecedores, etc. Neles serão focalizados os esforços de 
reestruturação, filtrando e canalizando para o sistema-
empresa as sinergias e vantagens da divisão interdependente 
e integrada. Nesse sentido, o conceito de empresa deve ser 
alargado; ela deve ser vista como uma forma de coordenação 
de uma rede de relações mais ou menos complexa. Isto é, 
entendem as "empresas-mãe 11 que conjugar as vantagens do 
grande capital com a agilidade das pequenas empresas (embora 
haja relações de subcontratação GEs/GEs PMEs/PMEs, o 
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binômio GEs/PMEs é predominante) é uma estratégia necessária 
na busca de competitividade. 
QUADRO 16 
CONTRATANTES CLASSIFICADAS SEGUNDO PORTE (N2 DE EMPREGADOS), 
ORIGEM DO CAPITAL E TIPO DE SERVIÇOS SUBCONTRATADOS 
SERVIÇOS PARTES E PROCESSOS 
Nt DE EMPRESAS 
SERVIÇOS OE APOIO PARTES, PROCESSOS E 
SERVIÇOS DE APOIO 
ORIGEM DO K 
N:t EMPREGADOS 
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Componentes essenciais nessa estratégia de adaptação ao 
momento de transição e de pouca previsibilidade são: 
integração no sistema-empresa; enfoque nos processos 
produtivos; centralização pelo controle, pela coordenação 
ejou pela cooperação o que supõe liderança e relações 
regidas pela diferença qualitativa e influência desigual. 
Esses elementos organizados propiciam: redução de tempos e 
custos de estoques; padronização de procedimentos; arranjo 
por produto e em células (quando pertinentes), e não por 
funções (valorizando o trabalho em equipe); compromisso com 
a qualidade e a flexibilidade (para mudar e para construir 
antecipando72 ); custos, prazos e preços competitivos; enfim, 
vantagem competitiva. 
72 Evidenciando a percepção da inportânc:ia desse passo, a relevância de estratégias do tipo 
benc:hmarking, bastante divulgadas atualmente, foi relativizada porque, conforme observou um 
entrevistado, "trata·se afinal de copiar, acC~~~"panhar, e se o intervalo entre copiar, 
assimilar e i~lantar for muito longo, os investimentos poderão não ter valido a pena, 
porque quando se estiver implantando, jã estará sendo necessária uma nova cópia, 
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Torna-se evidente a importância do planejamento isto é, 
a integração das práticas de gestão ao longo da estrutura. 
Vale aqui recuperar as considerações de Aglietta (1986:225}. 
11 0 planejamento não determina os objetivos, constitui o 
principio de funcionamento da estrutura - pescritívo; regula 
as rnúl tiplas decisões cotidianas e ordena a utilização dos 
meios. Os objetivos são produto das restrições da 
concorrência. Essa restrição configura a estratégia que 
consiste em antecipar-se às transformações nas condições de 
produção e intercâmbio para melhor adaptar-se a elas". 
Em ambiente de maior incerteza, a tarefa de antecipar é 
muito mais complexa e o custo das falhas na previsão mais 
alto. Assim, a externalização significa passar para 
terceiros, parte dessa tarefa (e seus riscos) de antecipar. 
Em caso de erro, é preferivel rever ou cancelar um contrato 
a desmobilizar instalações, máquinas, equipamentos, etc. 
Permite dessa forma concentrar investimentos e esforços nas 
atividades estratégicas da empresa, a partir da economia de 
capital e de outros recursos que podem ser canalizados para 
a atividade central. Isto é, contribui para a racionalização 
e otimização na alocação dos recursos. Além disso, permite 
reduzir e eliminar alguns custos fixos, em especial os não 
vinculados diretamente às atividades-fim da empresa e os 
custos invisíveis de desperdícios, uma vez que a 
subcontratação contribui para eliminar desperdícios em todos 
os âmbitos da empresa que 11terceiriza". Propicia a ampliação 
das "economias de especialização" para ambas as partes 
envolvidas e acelera sua difusão; facilita a identificação e 
exploração das sinergias envolvidas nas atividades-fim de 
ambas as empresas e as derivadas da inter-relação. No Anexo 
I, itens 10, 11 e 12 aparecem sistematizadas as principais 
vantagens e desvantagens da terceirização conforme apontado 
pelos entrevistados. O item 12 do Anexo I explicita os 
principalmente se as empresas referência no benchmarking forem muito inovativas, copiar só 
vale a pena se conduzir ã possibilidade de no futuro também inovar, andar à frente". 
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fatores limitantes à expansão da externalização. Confirmando 
as observações anteriores, cabe apontar que a fase de 
t 1modismo" está passando e as empresas estão repensando as 
vantagens e desvantagens de 11 terceirização". Permanecerá o 
que de fato contribuir para a geração de vantagens 
competitivas, passando de modismo para uma solução de longo 
prazo. 
5.4. característica Marcante da Reorqanização: seletividade 
e Hierarquização da Rede de Fornecedores 
A análise dos resultados da pesquisa de campo 
evidenciou que as empresas subcontratadas dos chamados 
niveis superiores estão assimilando as inovações 
organizacionais. Conseguem implantar sistemas de qualidade e 
investir na remodelação e melhorias na organização e gestão 
de processos e do trabalho, em máquinas e equipamentos (CAD, 
por exemplo) e instrumentos (principalmente os de testes e 
de aferição). Entre estas r algumas são PMEs 11pioneiras 11 no 
setor de autopeças e de eletroeletrõnicos, favorecidas pelo 
tempo no mercado e pela difusão de inovações por parte de 
suas contratantes. 
Vârias das PMEs visitadas estão empenhadas na 
implantação de programas de reorganização (ver novamente 
Quadros 13 e 14). Algumas obedecendo às imposições de suas 
contratantes ou simplesmente usando-as como modelo de 
mudança. outras respondendo à pressão competi ti v a gerada 
nesse nível da cadeia de inter-relações. outras, a partir 
dos resultados de programas de desenvolvimento de 
fornecedores. Esses programas envolvem decisões do tipo: 
organizar-se em células na produção, instalar ejou reequipar 
laboratórios de qualidade, investir em programas de 
instrução e treinamento técnico e de nenvolvimento" dos 
funcionários, oferecer beneficios sociais mais próximos aos 
das empresas de maior porte, abrir espaço para gerentes ou 
engenheiros de qualidade, etc. 
adotar estratégias de resposta 
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Enfim, estão conseguindo 
e adaptar-se ãs novas 
condições mais complexas para não perder seu lugar no nivel 
da cadeia em que se encontram. 
A definição de um segmento de empresas subcontratadas 
decorrente da seletividade que caracteriza a reconfiguração 
industrial, em especial no tocante à formação de redes, 
acentua o caráter de heterogeneidade não só das cadeias de 
subcontratação, mas da estrutura da indústria como um todo. 
As teias de interdependências tornam-se mais complexas na 
medida em que, às assimetrias de vantagens definidas pelo 
capital, agregam-se assimetrias definidas pelo tipo de 
articulação com as "empresas-mãe". Essa articulação reflete-
se de imediato nas possibilidades de inclusão no selecionado 
grupo de fornecedores preferenciais com chances de 
parceria - da empresa lider e no circuito de cooperação e de 
difusão de inovações dela derivados. 
Integrar uma rede pode representar forte vantagem 
competitiva em relação aos fornecedores que anteriormente 
ocupavam o mesmo nivel na cadeia de relações com a empresa 
lider 1 mas que foram deslocados para fora da rede dessa 
empresa a partir do processo seletivo. De maneira menos 
direta, fazer parte da rede facilita o acesso ao crédito em 
condições mais favoráveis, propicia vantagens em compras 
(fornecedor preferencial de uma GE pode passar a cliente 
preferencial de subfornecedores 1 etc.) . Essas empresas vão 
definir o segundo nivel (abaixo da lider) da rede de 
relações e o primeiro nivel no segmento de fornecedores - os 
vencedores que estão conseguindo acompanhar o ritmo e 
responder de forma positiva às pressões da reestruturação. A 
outra ponta da hierarquia de fornecedores é ocupada pelas 
empresas (não necessariamente de pequeno porte) que 
claramente estão ficando para trás e que tendem a ficar às 
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margens desse processo. Três das empresas da amostra podem 
ser incluídas nessa categoria de "expulsos e de excluídos". 
Uma delas, o caso que chamou mais a atenção, foi 
fornecedora (durante algum tempo, exclusiva) por mais de dez 
anos de GEs. Com a abertura comercial, a empresa passou a 
sofrer a concorrência 
simultâneo ã exigência de 
de empresas estrangeiras, em 
qualidade assegurada por parte de 
seus principais clientes, alguns dos quais tidos como fiéis 
e "garantidos". As características da empresa (organização e 
empresários) não permitiram que se adaptasse sequer 
conseguiu implantar controle estatístico de produção (CEP), 
perdendo inclusive seu cliente mais antigo. A empresa 
rapidamente está sendo empurrada para o segmento de 
reposição de 3A linha {peças sem marca) no mercado interno e 
algumas vendas para esse mesmo segmento (de 31 linha} no 
mercado externo para alguns países da África. Em 1991, a 
empresa {de médio porte) operava em 3 plantas, ocupando 
cerca de 900 funcionários. Hoje opera em uma única planta, 
de 260 normalmente em um único turno, 
funcionários. 
e com cerca 
A hierarquização acompanha a tendência à expansão, 
confirmada ao longo da pesquisa, das cadeias de 
subcontratação à "moda antiga11 ou na nova configuração, em 
redes. A esse respeito deve-se notar que, em momentos de 
maior incerteza e de indefinição do horizonte do cálculo 
empresarial, esse movimento é 





juntamente com redução do número de pessoas ocupadas e 
desativação de várias atividadesjfases e processos inteiros. 
Deve-se considerar ainda que esse movimento em direção 
à subcontratação em suas várias dimensões expansão, 
seleção, aperfeiçoamento e estreitamento das relações com os 
"vencedores" - pode ser fruto da adoção de mecanismos que 
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permitam resultados semelhantes aos da capacidade ociosa 
planejada sem os custos e riscos de sua manutenção ou 
construção no interior da empresa. Ou seja, tentativa de 
ampliar capacidade e obter as vantagens dela decorrentes sem 
investimentos em capital fixo, ou mesmo com enxugamento das 





genericamente, é entendida como a 
executar respostas rápidas sem 
à entrada a potenciais 
de flexibilidade. Esta, 
habilidade para planejar e 
aumento significativo de 
custos. Sua importância como determinante da competitividade 
da empresa é evidente, principalmente em condições de 
turbulência e de aumento da incerteza no ambiente da empresa 
(Carlsson, 1989). 
Assim, como não hã forma de fazer seguro contra a 
incerteza, as empresas podem melhorar as condições nessa 
esfera externalizando e "partilhando" a incerteza. Mas isso 
por si só não é suficiente. Devem ser considerados também os 
custos de coordenação e controle e a garantia de um certo 
padrão de comportamento e de qualidade das partes, processos 
ou produtos externalizados. Dai a crescente importância da 
externalização seletiva, que conduz à hierarquização - cada 
vez mais marcante - da rede de fornecedores, resultado da 
busca do balanceamento entre o número de fornecedores, os 
custos de coordenação e a flexibilidade obtida. 
Nesse sentido, uma firma mais verticalizada pode 
significar 
eficiente) 
custos menores mas planta mais 
e menor flexibilidade global 
rígida (embora 
para promover 
mudanças em processas e produtos. Por outro lado, uma 
empresa desverticalizada que aposta nas vantagens dos 
fornecedores únicos, embora tenha melhores condições de 
controle e coordenaçãof será menos flexível que uma empresa 
com grande número de fornecedores por item subcontratado. 
Esta, por sua vez, incorrerá em maiores custos de 
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coordenação e controle. A busca do balanceamento conduz aos 
esforços na seleção de fornecedores e investimentos no 
desenvolvimento de parcerias com os escolhidos. 
Dessa forma, fica claro que a reorganização das GEs 
implica profundas transformações na qualidade da clássica 
função de complementaridade das PMEs com relação às GEs. A 
interdependência acentua-se, as relações tornam-se mais 
estãveís, menos conflitivas e menos desiguais; o controle (e 
comando) tende a ser substituido pela coordenação e 
cooperação; diz-se da subcontratação que está transitando 
para uma nova modalidade: a parceria. PMEs são beneficiadas 
por essas mudanças; distanciam-se um 
small isn't beautiful. Essa é uma 
pouco mais do eterno 
possivel (e devida) 
leitura mas que não pode servir para ocultar o fato de que a 
direção do movimento continua a ser determinada por apenas 
um dos lados (talvez de forma mais participativa). Por seu 
caráter seletivo continua a estreitar progressivamente o 
número de PMEs admitidas no rol dos primeiros níveis das 
redes integradas de empresas, a criar assimetrias e a 
definir hierarquias no interior do espaço complementar. Com 
o amadurecimento e a solidificação das redes, as barreiras à 
entrada nos espaços vazios (mais escassos) formados por essa 
estrutura tendem a aumentar. O espaço para as PMEs em geral 
tende a se estreitar. Em compensação, novos espaços de 
complementaridade serão gerados pelas PMEs 11 eleitas 11 das 
GEs, que também tentarão difundir as exigências de 
padronização e qualidade. Vai se configurando assim um novo 
perfil para a função complementaridade e para as formas de 
inserção das PMEs. 
Ao final da análise, é possível no âmbito das empresas 
pesquisadas identificar algumas caracteristicas comuns às 
PMEs eleitas pelas GEs para integrar sua rede de 
fornecedores: estão há mais de 10 anos no mercado; têm 
capacidade de investimento {o suficiente para atender às 
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exigências de inovação das contratantes) , têm baixo 
endividamento; têm experiência e tradição como fornecedoras. 
Enfim, conseguiram acumular conhecimentos e competências 
suficientes para que possam desempenhar um papel ativo como 
subcontratadas de especialização. É essencialmente para o 
caso dessas empresas que se 





complementaridade, requerendo o desenvolvimento de relações 
est&veis e de longo prazo, o que, necessariamente, implica 
maior cooperação e eficiência. 
Dessa forma, a análíse dos fatores que envolvem a 
construção de redes de cooperação e as implicações para as 
PMEs que ocupam a posição de subcontratadas nessas redes 
deve integrar a agenda das discussões quando se trata de 
diagnosticar e avaliar a situação das PMEs em uma 
determinada estrutura industrial. 
Por outro lado, não se pode deixar de considerar a 
crescente importância que vem sendo atribuída pelas empresas 
no país ao processo de externalização, sintetizado na 
denominação "terceirização". o avanço desse processo 
certamente irá exigir a inclusão de novas variáveis nas 
decisões de politicas voltadas para a indústria e para as 
PMEs como sua parte integrante. A atenção maior deve ser 
quanto à delimitação clara da 11 terceirizaçâo11 como 
estratégia de reorganização das empresas, para que ela não 
se torne uma alavanca para a generalização de formas 
precárias de relações de trabalho. 
Se as formas de inserção das PMEs são renovadas, o 
conteúdo de políticas voltadas à sua promoção também deve 
ser reconsiderado. Se a difusão das redes se amplia, a 
empresa não pode mais ser vista como unidade isolada, não 
pode ter seu desempenho avaliado de forma individual~ 
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6. CONSXDERAÇÕES FXNAXS 
O papel das PMEs deve ser considerado no âmbito dos 
diferentes aspectos e formas de articulação com a estrutura 
produtiva na qual essas empresas estão inseridas e com o 
aparelho do Estado. Nesse sentido, torna-se importante 
destacar o peso relevante que o aparato institucional pode 
exercer em certas circunstâncias. 
No quadro atual de crise com acentuado desemprego -
agravado pela liberação de mão-de-obra não-qualificada por 
parte das GEs, elemento integrante de suas estratégias de 
reestruturação os poderes püblicos, em face de 
determinados compromissos politicos ou sociais, podem adotar 
um leque mais ou menos extenso de incentivos (alíquotas e 
prazos diferenciados no pagamentó de impostos, menor rigidez 
em relação à aplicação de leis trabalhistas e conquistas 
sindicais, etc.) visando estimular a criação de novas PMEs 
ou implementar formas de "assistência" ãs já instaladas, em 
nome de sua capacidade de absorção de mão-de-obra. 
Todavia, essa política não deveria servir de pretexto 
para que não seja atribuída a devida importância aos 
aspectos qualitativos dessa absorção. Desconsiderações desse 
tipo podem levar a que essas medidas contribuam muito mais 
para a perpetuação de uma estrutura "dual" GEs e 
empregados em GEs versus pequenas empresas e empregados em 
pequenas empresas; empregados com estabilidade versus 
empregados temporários ou sem qualquer vínculo empregatício 
oficial e sem acesso aos benefícios sociais e 
previdenciários; altos salários versus salários de 
subsistência; etc~ do que para o equacionamento das 
questões relativas ao desemprego, sobretudo se este tiver 
origem em causas estruturais. Na verdade, no seio dessa 
dualidade e para o caso de PMEs que não conseguem atender 
sequer às necessidades básicas de seus funcionários, fica 
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difícil concordar com a tese de que alguns trabalhadores 
preferem nelas se empregar em nome de uma suposta maior 
satisfação no trabalho. Mais correto seria admitir que se 
submetem por falta de melhor alternativa e apenas enquanto 
esta não surge. 
Por outro lado, não se deve postular que uma politica 
industrial, qualquer que seja sua natureza e sua dimensão, 
possa representar equacionamento e solução suficientes e 
adequados para as questões prementes de expansão e 
distribuição da renda e do emprego. Até mesmo porque é 
discutível se essa questão de ordem geral integra seus 
objetivos primordiais. Em que pese a política industrial ser 
promovida pelo Estado e portanto baseada em decisões 
püblicas, não se pode deixar de considerar que ela sofre o 
peso (maior ou menor) da natureza intrínseca às decisões 
capitalistas privadas de produção que visam, em última 
instância, a realização do lucro. A esse respeito deve-se 
acentuar que a pretensa solução de um problema social não 
pode comprometer a formulação e implementação de uma 
política industrial. Nessa lógica, não há porque premiar os 
ineficientes. Tampouco pode-se recorrer a esse argumento 
para justificar um gasto social cujos resultados certamente 
não serão socializados. Dai a importância da intervenção do 
Estado e de suas instituições. 
Se as evidências sobre o desenvolvimento das PMEs não 
autorizam diagnósticos absolutamente pessimistas, para os 
quais seu desaparecimento seria inevitável, certamente 
conduzem a que a indagação a elas referente deva ser, não se 
têm potencial de crescimento e emprego, mas sim em que 
condições isso pode se verificar (Schmitz, 1989: 15). 
Enfatizar esse ponto implica aceitar que não pode haver 
resposta única sobre a questão das PMEs. Uma avaliação 
isolada de sua posição, em uma dada conjuntura, em um 
determinado momento, pode até ser útil quando se trata da 
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formulação de medidas econômicas a elas voltadas, por 
exemplo. Mais importante que isso, porém, e condição 
essencial para o próprio diagnóstico, é entender o 
desenvolvimento das PMEs como um processo cujo dinamismo 
reflete - não necessariamente de forma simultânea e com a 
mesma intensidade os movimentos maiores de expansão e 
contração da economia dos diversos setores industriais em 
que se inserem. 
Refutando a hipótese de que sejam empresas não-
capitalistas (ou absolutamente marginais}, cabe enfatizar 
que seu reduzido porte não as isenta das normas que orientam 
o desenvolvimento do processo capitalista. Desta maneira, 
apoiar as PMEs deveria significar contribuir para que possam 
dotar-se das condições exigidas para a sua efetiva 
integração nesse processo. 
Neste contexto, colocam-se diversas questões 
relacionadas, por exemplo, a: padrões de concorrência, 
movimentos das GEs (por exemplo, suas respostas às crises) e 
impacto das mudanças tecnológicas sobre o tamanho das 
plantas produtivas (não necessariamente das empresas) em uma 
determinada indústria. Esses aspectos devem integrar o 
debate sobre o lugar, o papel e o desempenho das PMEs em um 
cenário em continuo movimento e transformação, tendo como 
elemento indutor o progresso técnico. Isto posto, e 
considerando-se válida apesar das mudanças que vêm 
ocorrendo na organização da produção - a assimetria a favor 
das GEs proposta por Steindl, em referência à capacidade de 
desenvolvimento de novas tecnologias e acesso às já 
existentes, dificilmente pode caber às PMEs papel 
determinante na dinâmica econômica. Malgrado isso, as 
diferentes formas e os diferentes graus de sua articulação 
podem representar a diferença entre a maior ou menor 
produtividade e competitividade de determinada estrutura 
industrial. 
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Se o sistema produtivo adquire novas características, 
as PMEs, como sua parte integrante, devem adaptar-se a isso, 
de forma a ocupar os novos espaços que se abrem para sua 
inserção. As mudanças na organização industrial podem vir a 
favorecer a ampliação desses espaços e, se assim for, as 
PMEs, tomadas agregadamente, poderão assumir maior peso e 
presença mais visível e ativa neste sistema. Em decorrência, 
constata-se maior interesse na análise das PMEs, em face 
dessas oportunidades e funções. Esse conjunto de fatos, no 
entanto, não pode ser interpretado como uma inversão da 
tendência à concentração industrial. Substancialmente, essas 
mudanças e esses novos espaços expressam o resulta do das 
estratégias de ajuste das empresas lideres diante de 
determinadas contingências econômicas. Menos ainda pode-se 
pensar que nesse movimento favorável às PMEs possa estar a 
chave para a solução do desemprego em massa, se é que ela 
existe, e para um novo tipo de dinamismo econômico. 
Deve-se assinalar ainda que, ao mesmo tempo em que têm 
um espaço assegurado seja em mercados mais competitivos seja 
em mercados mais concentrados, esse espaço é instável e seus 
contornos dependem não só de variáveis específicas a cada 
setor em que atuam - e que de fato têm poder explicativo em 
sua dinâmica e sobrevivência - mas também de condicionantes 
próprios à estrutura econômica maior da qual fazem 
Isto dificulta ou mesmo inviabiliza a elaboração 
parte. 
de um 
manual de "normas gerais de funcionamento" ou de um modelo 
universal e a pretensão de formulação de uma "teoria das 
PMEs", posto que estas são apenas uma das partes -das mais 
frágeis - dessa estrutura maior. Sendo assim, o esforço deve 
ser o de compreender seu dinamismo a partir do movimento 
maior. 
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Tentar apreender de que forma os condicionantes dessa 
dinâmica refletem-se sobre elas73 é o essencial, porque o 
desenvolvimento do processo capitalista exige que as PMEs, 
como de resto qualquer outro estrato, se ajustem de forma a 
estarem aptas a assumir novas funções. Porém, nada há a 
indicar que elas tenham sido 11 revolucionadas". Só nessa 
hipótese poder-se-ia entender uma situação cujo dinamismo 
fosse por elas conduzido. Até porque não é dever da 
elaboração teórica antecipar a eventualidade da realidade 
concreta onde estão ocorrendo os novos fenômenos. Isto é, 
ela persegue, e percorre novamente, o caminho que foi 
trilhado por alguma revolução da base técnica produtiva que 
lhe permita elaborar um sistema de leis capaz de explicar a 
dinâmica e a transformação da realidade. Pode, sim, prever 
evoluções a partir deste sistema de leis. 
Nesse sentido, é possivel que, no momento de auge do 
debate sobre a vitalidade das PMEs, o processo de ajuste das 
GEs já tenha sido completado e a estrutura industrial tenha 
alcançado uma nova configuração. Nesse caso, as GEs voltarão 
a assumir plenamente a 1 iderança do dinamismo econômico, 
forçando novamente uma necessária revisão dos fundamentos 
básicos do papel das PMEs. Dessa forma, poderá voltar a 
caber a essas empresas o lugar tradicional e menor. 
Semelhante fato não significa afirmar a inexistência de 
nnichos 11 e funções que permitam às PMEs uma inserção não-
subordinada. 
Dadas as caracteristicas da pesquisa 
especialmente a amplitude limitada em termos 
empresas, de setores e de localização, não se 
os resultados e as reflexões apresentadas ao 
de campo, 





ser generalizados~ No 
âmbito da amostra e no 
entanto, pela 
confronto com 
73 Neste aspecto, a contribuição de Steindl continua a ser o principal marco de análise. 
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resulta dos de outros estudos, eles podem ser vistos como 
indicadores de tendências do movimento de reorganização das 
empresas e das mudanças qualitativas nas relações entre 
pequenas e GEs. 
Ao longo do trabalho, procurou-se caracterizar as 
estratégias das empresas para enfrentar as novas condições 
do ambiente concorrencial. Nas entrevistas, dois momentos 
foram enfaticamente associados ao inicio, ou aceleração, das 
decisões de ajuste e reorganização do processo produtivo: a 
segunda metade da década de 80 e o inicio da década_de 90. 
Este último destacado por todos os entrevistados. 
No primeiro caso, a decisão refletiu os esforços de 
conquistar ou ampliar espaços no mercado externo. Para 
algumas empresas, a intensificação das incursões no mercado 
externo resultou de diagnósticos que acentuavam as 
expectativas pessimistas quanto às possibilidades de 
recuperação do mercado doméstico. Nessa perspectiva, o 
mercado externo apresenta-se como alternativa. 
outras empresas já vinham adotando estratégias de 
ajuste desde o inicio da década de 80, normalmente 
inspiradas na reorganização promovida pelas matrizes. A 
intensificação dos esforços visou avançar em relação a 
posições já conquistadas, refletindo estratégias mais 
amadurecidas e ofensivas. Incluem-se nesse rol algumas das 
empresas pioneiras na obtenção da certificação de qualidade 
pelos clientes e algumas com a certificação nas normas ISO 
9000. 
Essas empresas, por meio de suas estratégias de 
marketing, contribuiram para a intensa divulgação da 
importância desses certificados. Estes, em alguns casos, são 
mesmo inevitáveis e podem de fato contribuir para o alcance 
da qualidade total. A qualidade passa, de maneira geral, a 
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ser o eixo explicito de vários dos programas de ajuste 
empreendidos pelas empresas. No entanto, o detonador mais 
forte, que de fato encorpou o movimento de ajuste, foi 
acionado pelas medidas de política industrial e de abertura 
comercial do Governo Collor, somadas ao aprofundamento do 
quadro recessivo no mercado interno. 
Diante da intensificação da concorrência em um mercado 
recessivo, as empresas tratavam de ajustar-se para 
sobreviver. Os mecanismos mais utilizados pelas empresas da 
amostra nesse processo foram: 
redução significativa do número de empregados em 
massa ou em doses menores mas periódicas ( 40 das 45 
empresas pesquisadas reduziram o número de empregados); 
desativação de setores - passando para terceiros ou 
importando componentes antes fabricados internamente; 
focalização de esforços em atividades selecionadas a 
partir da definição da "missão" da empresa, dado o 
mercado mais seletivo; 
maior preocupação em atender especificações técnicas 
dos clientes com avanço da "customização"; 
busca de maior flexibilidade e maior aproximação com 
demandas específicas dos clientes - "qualidades 11 sob 
encomenda; 
intensificação da externalização de serviços de apoio, 
popularizada com o termo 11 terceirização11 ; 






cliente/fornecedores, cliente/distribuidores, etc. 
Solicitados a explicitar as estratégias de como 
sobreviver, os entrevistados sintetizaram: buscar custos e 
preços competitivos, com maior qualidade, menores prazos de 
entrega e pontualidade. A afirmação, no entanto, é 
qualificada. Nas relações clientes-fornecedores, o preço 
competitivo é fundamental. É certo que um dos alvos 
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principais é o cliente, mas a reorganização focaliza 
predominantemente o lado da oferta como condição necessária 
para poder oferecer produtos adequados ãs exigências dos 
clientes, em tempo curto e com qualidade e preço. Deve-se 
notar ainda que esses são requisitos necessários mas cada 
vez menos suficientes para diferenciar o produto em relação 
aos oferecidos pelos concorrentes. com a difusão das 
técnicas, ações no sentido de reduzir tempos e custos e 
atingir preços competitivos podem ser igualadas {ou 
imitadas) rapidamente pela concorrência. A recente 
notoriedade do benchmarking, uma técnica antiga mas que 
ganha atualidade em seminários, consultorias, revistas, 
etc., é ilustrativa a esse respeito. 
Nesse cenário, a diferenciação como fonte de vantagens 
competitivas tem de ser buscada em outros fatores. Os 
investimentos cada vez mais contemplam a ampliação do escopo 
do produto, a valorização da marca (dos produtos e da 
empresa), a renovação de produtos, a melhoria dos serviços 
pré e pós-venda, a abertura de linhas diretas de comunicação 
com consumidores, distribuidores e fornecedores, etc. 
Em outras esferas, o esforço de reorganização aparece 
na forma de: 
processos: adoção de técnicas JIT, redução dos tempos 
improdutivos e melhoria contínua; 
estrutura física remodelada: pequenas plantas, células; 
estilo de administração: menos centralizador e mais 
participativo; 
mentalidade da direção: mais cooperativa e menos 
impositiva; 
produto: conceito ampliado mais moldado às exigências 
do cliente e associado aos serviços (pós-venda mas não 
só); 





trabalhadores: adoção de técnicas de 
caráter mais participa tive; maiores 
investimentos em educação e treinamento; ampliação dos 
beneficios sociais; maior aproximação entre os níveis 
hierárquicos; ampliação do número de grupos-tarefa, 
etc.; 
relações com outras instituições: tenta ti v as de maior 
aproximação com sindicatos (relações tensas pelas 
estratégias de demissões e de terceirizações), com 
universidades (convênios de vários tipos) e com o 
Estado~ Nesse caso específico, em face da perda de 
credibilidade nessa instAncia, as empresas buscam 
formas de 
politicas 

















Uma das caracteristicas que sobressai da observação do 
conjunto de ações voltadas para a reorganização é que elas 
ainda têm um caráter muito mais defensivo, de respostas de 
curto prazo a conjunturas especificas (para sobreviver), do 
que ofensivo, resultante de planejamento voltado para o 
longo prazo. o movimento ainda tem muito de ajuste ao nivel 
de empresas e ainda não configura um novo arranjo da 
estrutura produtiva como um todo; o componente estrutural 
ainda não sobressai. 
Não se verificou um movimento generalizado de busca de 
relocalização de empresas, quer seja para se aproximar dos 
clientes, quer seja buscando regiões de salários mais baixos 
e condição mais flexivel no mercado de trabalho. Algumas 
empresas estão investindo em plantas no exterior, mas para 
superar o aumento de barreiras protecionistas. Outras estão 
instalando plantas em outros estados para "aproveitar 
incentivos e beneficios irrecusáveis ( ... } vamos para onde 
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nos tratam melhor, esse é o critério". A racionalização, que 
em geral envolve demissões e aumento da "terceirização11 , 
aparentemente vem sendo suficiente ou preferível a buscar um 
novo local para "aproveitar 11 salários menores. 
A intensificação da 1'terceirização" pode levar ao 
aumento do número de PMEs.. Diretamente, o ex-funcionário 
passa a executar, em empresa própria, as atividades antes 
desenvolvidas no interior da empresa. Indiretamente, a 
pessoa demitida não consegue nova colocação e tenta o 
caminho de abertura de uma pequena ou, em geral, 
microempresa. Isso, no entanto, não chega a alterar 
significativamente a estrutura da indústria e, por outro 
lado, não tem como compensar o desemprego gerado pelos 
processos de racionalização e enxugamento. Além do mais pode 
contribuir para tornar precárias as relações de trabalho {e 
agora, como se observou, não se trata apenas da mão-de-obra 
menos qualificada). 
Do lado das relações entre empresas contratantes e 
subcontratadas, os fornecedores (grande parte PMEs) que 
estão conseguindo investir em atualização tecnológica e 
organizacional aparecem como as "vencedoras pioneiras 11 nos 
processos seletivos das GEs clientes. 
Várias delas, como fornecedoras preferenciais há muitos 
anos, conseguiram reunir as condições recursos e 
conhecimentos - para se ajustarem mais rapidamente que suas 
congênereso conseguiram também, obter vantagens que lhes 
permitiram integrar o primeiro grupo de empresas 
selecionadas para fazer parte dos programas de 
desenvolvimento de fornecedores. o objetivo desses programas 
é formar uma rede de subcontratados-parceiros com menor 
subordinação à empresa lider da rede. 
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A intensificação da exposição das GEs ã concorrência 
internacional, seja pelas vendas no mercado externo, seja 
pelos efeitos da abertura comercial, obrigou-as a acelerar 
suas estratégias de reestruturação com efeitos para as 
subcontratadas-parceiras, por pressão ou por cooperação. 
Certamente, o número de PMEs (predominantemente médias 
empresas) que, apesar de vinculadas a GEs, têm condições de 
manterem certo dinamismo próprio não é 
provocar alterações visíveis na estrutura 
suficiente para 
industrial. Não 
obstante, elas constituem o primeiro nível de uma hierarquia 
de PMEs que se forma a partir dos processos seletivos 
implantados pelas GEs e da "seleção" imposta pela abertura 
comercial. Este último caso vale especialmente para as PMEs 
de alguns setores (têxtil por exemplo, e mais enfaticamente 
o segmento tec~lagem). 
Na hierarquia de PMEs que se forma, mais relevante que 
o porte, para entender a inserção dessas empresas passa a 
ser: 
a natureza da vinculação com a empresa 11der; 
capacidade de absorção de inovações organizacionais que 
pode ser potencializada pela integração na rede 
liderada por uma GE; 
a capacidade de investir em novos processos, métodos e 
técnicas. 
Isso leva a pensar sobre o alcance e a eficácia de 
medidas de pol1tica industrial caracteristicamente não-
seletivas voltadas para esse segmento de empresas. 
Por outro lado, os entrevistados, em sua grande 
maioria, revelaram perda de confiança na capacidade de 
regulação, coordenação 




para o ãrnbi to da 
amostra, que as empresas estão tentando cri ar mecanismos 
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próprios de articulação. o primeiro momento, de ajuste, 
incorpora ações de curto prazo e nitidamente defensivas. 
Passo considerado necessário para reunir as condições para 
um movimento ofensivo - "criar uma organização na qual o 
futuro determina o presente", nas palavras de um dos 
entrevistados. 
brusca exposição à concorrência É claro 
internacional a 
que a 
partir da abertura comercial do inicio da 
década impôs o ajuste aos que estavam mais acomodados. 
Situação totalmente diferente é a das empresas que apenas 
tiveram de acelerá-lo porque já o 
beneficiando-se inclusive da experiência 
e de suas filiais no exterior. 
haviam iniciado, 
prévia das matrizes 
A abertura comercial foi apontada de forma unânime como 
um marco (mesmo para as empresas que não tentaram ou não 
conseguiram se ajustar). É vista como um "susto", um 
"empurrão" inesperado e considerado, em geral, malcalculado 
e malnegociado. Dai gerar respostas defensivas4 Portanto, 
embora marcante, não é percebida como um estimulo, como 
deveria ser enquanto medida de politica industrial. Se assim 
fosse talvez levasse a respostas mais planejadas, 
consistentes e menos custosas - custo para as empresas e, 
principalmente, custo social. 
A reação defensiva e a falta de 
apareceram também nas respostas a questões do 
credibilidade 
tipo: o que a 
empresa espera do governo? o que a empresa espera de uma 
politica industrial? O que o entrevistado pensa das câmaras 
setoriais? "Nada, apenas a estabilidade" foi a resposta 
ouvida para as duas primeiras perguntas, enquanto "muito bom 
para os que participam delas" e "utéis desde que suas 
sugestões fossem colocadas em prática" foram as mais 
pronunciadas para a última~ 
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Essas opiniões, no entanto, devem ser balizadas na 
medida em que várias das empresas ouvidas usam ou já usaram 
intensamente o FINAME um dos instrumentos de politica 
industrial considerados mais positivos. Mesmo assim, segundo 
os entrevistados, perde (em custos e prazos) para algumas 
linhas de crédito externo. Constatou-se ainda que uma das 
empresas recorreu ao BNDESPAR como meio de alavancar a 
atualização tecnológica (apesar de ter recorrido a esse 
programa "como última e dolorosa opção", segundo a diretoria 
da empresa) • 
o referencial analítico apresentado no primeiro 
capítulo e os resultados das entrevistas sistematizados e 
analisados no capitulo anterior não permitem conclusões 
acabadas; conduzem a uma reflexão inquietante, dada a 
dinâmica que se presencia ao nivel microeconômico (no âmbito 
da amostra). Essa dinâmica aparece, por enquanto, como o 
resultado de estratégias {reações) de caráter defensivo e, 
aparentemente, demonstra uma certa autonomia com relação à 
intervenção {regulação e coordenação) das instituições 
públicas. Frente a ela, a questão que surge é: como traduzir 
ou transpor a dinâmica do buscar e construir competitividade 
na esfera das empresas para a esfera da competitividade da 
estrutura industrial? Ou seja, como equacionar o desafio de 
transformar essa dinâmica microeconômica (se confirmada) em 
uma nova configuração de desenvolvimento industrial mais 
dinâmica e competitiva. 
No caso das PMEs, 
caracteristica desse 
esse desafio impõe que 
segmento de empresas 
a dispersão 
deve ser 
estruturada, organizada e coordenada de maneira que possam 
resistir a mudanças do ambiente econômico e das condições de 
mercado. 
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ANEXO I DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS NA PESQUISA DE 
CAMPO 
I .. l. Atividades mais externa.lizadas ("terceirizadas") pelas 
empresas 
principalmente serviços 
principal da empresa; 
controle de estoque; 
restaurante; 
não essenciais ao produto 




serviço de manutenção; 
projetos de engenharia; 
jardinagem; 
telecomunicações; 
transporte de funcionários e produtos; 
construção civil; 
impressão de material de comunicação; 
recepção; 
montagens de componentesjsubconjuntos de equipamentos em 
geral; 
documentação de produtos; 
avaliação de clientes; 
inspeção de recebimento; 
departamento médico; 
departamento juridico; 
departamento comercial (e as funções de gerência); 
serviços de secretaria; 
usinagem de peças, fundição, chaparia. 
I. 2.. Perfil das medidas de reorganização 
estrutura orqanizacional das empresas 
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Mudanças na 
redimensionamento, racionalização e 11 enxugamento"; 
seleção e redução das atividades desenvolvidas pela 
empresa envolvendo: externalização, 11 terceirização" - via 
contratação, licenciamento, franquias -, desmembramento e 
venda (muitas vezes para funcionários) de setores, 
departamentos ou unidades inteiras da empresa; saída de 
determinados segmentos de mercado; encerramento de 
unidades produtivas, passando a importar, etc.; 
redução do nümero de níveis hierárquicos (algumas vezes 
em função do desmantelamento de departamentos ou divisões 
da empresa); 
eliminação de alguns cargos de supervisão e gerência, 
tanto na produção quanto na administração, e redefinição 
e valorização de outros (recursos humanos, custos, etc.); 
divisão dos setores administrativos e de comercialização 
em unidades com maior autonomia e responsabilidade 
(células administrativas), como se fossem "empresas" que 
compram e vendem para as demais "empresas 11 , podendo ter 
posição credora ou devedora no balanço das "trocas" 
internas, em associação à difusão da noção de cliente e 
fornecedor interno; 
divisão da empresa em unidades de negócio (ou de lucro) 
menores com autonomia de decisões e definições de 
objetivos, desde que voltados para os objetivos centrais 
da empresa; 
descentralização das decisões com delegação de autoridade 
ampliada em direção aos niveis operacionais, com estimulo 
à maior participação nas decisões e nos resultados (noção 
de parceria aplicada ao interior da empresa); 
ampliação do peso das relações hierárquicas horizontais 
com relação às verticais; 
funções de linha substituídas por funções de staff; 
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autoridade hierárquica em linha perde espaço para 
hierarquia fundada em conhecimento e experiência (status 
e autoridade X respeito à "senioridade"), com maior 
integração entre as pessoas; 
diminuição de paredes e divisórias dos escritórios de 
gerentes; redefinição ou eliminação das funções de 
secretárias; 
maior agilidade e transparência no fluxo de informações. 
I .. 3. Perfil das medidas de reorqanização - Mudanças na 
gestão da produção e dos processos de trabalho 
redução das tarefas e dos tempos improdutivos (tempo 
"morto") , levando à redução do ciclo de produção; ao 
mesmo tempo, mudança na visão dos dirigentes do que seja 
tempo improdutivo; 
funcionários parados não são associados diretamente a 
"perda de tempo 11 ou 11não-produção11 ; 
em consonância ao item anterior, as funções de 
cronoanalista e apontadores perdem importância, ganhando 
importância a implantação de Controle Estatístico da 
Produção (CEP), com anotações do próprio funcionário; 
adoção de técnicas just in time (JIT): interno, externo e 
ambos, quando possível {isto é, quando compatível com o 
sistema de produção); 
adoção do Kanban e difusão de instrumentos que permitam a 
rastreabilidade do produto no acompanhamento da 
produção; 
redução de estoques de matérias-primas (quando possível) 
intermediários e finais, delimitando tetos máximos, a 
partir dos quais a produção deve parar; 
organização do processo produtivo (espaço e operações) em 
células, substituindo a organização em linha; 
revisão, redução ou eliminação das funções de supervisor 
da produção; 
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acompanhamento e controle continuo da qualidade 
{previsão, prevenção, levantamento, reparação de 
defeitos) a cada operação e pelo operário - que deve ter 
autonomia para parar a máquina em substituição à 
inspeção pelo 11pessoal do controle da qualidade 11 ao final 
do processa; 
rearranjo do espaço fisico - em geral após um esforço 
coletí vo de house keeping. Surgem áreas de lazer 
demarcadas no espaço da produção/da fábrica, normalmente 
em locais anteriormente ocupados por estoques de produtos 
intermediários {e muitas vezes por sucata), áreas para 
inspeção final da qualidade e para correções de produtos 
defeituosos; 
laboratórios para testes instalados em locais próximos à 
área de fabricação; 
difusão de programas tipo SS: arrumação, organização, 
limpeza, asseio, autodisciplina, para todo o interior da 
fábrica; 
difusão de instrumentos que viabilizem a melhoria 
continua no sistema-empresa como um todo, com o objetivo 
não de atingir uma "posição de ótimo11 mas de manter a 
dianteira com relação às empresas consideradas 
concorrentes; 
ampliação do uso de instrumentos que permitam identificar 
e controlar produtos não conformes. 
:r. 4. Perfil das medidas de reorganização 
relações de trabalho 
Condições e 
redução de barreiras entre o "topo" e o chão-de-fábrica, 
com difusão de iniciativas do tipo: "café da manhã" com 
diretores e funcionários voluntários ou sorteados, 
"ouvidores" internos, visitas dos principais executivos 
ao chão-de-fábrica para 
estimulo às sugestões, 
conversa com 
reconhecimento 




adoção de normas menos rígidas na definição de cargos e 
funções (enfocando e enriquecendo a 11 pessoan e não o 
"cargo"); 
acompanhamento e resposta de sugestões dos funcionários 




únicos para funcionários, gerentes e 
internos, para funcionârios, clientes, 
fornecedores e até mesmo concorrentes; 
ampliação e di versificação dos meios de comunicação na 
empresa: jornais, boletins, painéis, rádio-peão, 
cartazes, comunicados, palestras, reuniões, difusão da 
política de portas abertas; 
esforço em iniciativas que visam a mudança 
comportamental, surgindo conceitos de cidadania na 
empresa; administração holística; administração por 
envolvimento e comprometimento e não por autoridade; 
gestão diferenciada; administração descentralizada; 
administração sem chefes; etc.; 
novas formas e estimulo à integração dos funcionários ã 
empresa: programas de lazer e ginástica no inicio do 
expediente; apresentação de grupos musicais e de teatro; 
dia destinado à visita de familiares ao local de 
trabalho; espaços para descanso; café e leitura no 
ambiente da produção; leituras em conjunto de livros 
selecionados; novos termos para denominar funcionários e 
funções (funcionário X colaborador; gerente e supervisor 
X empresário; instrutor X facilitador, cliente interno, 
etc.) ; 
revisão das formas de relação 
funcionários sindicalizados; 
pagamento de horas extras para 
com 
a 
funcionários em cursos, palestras 




maior rotatividade nas funções, em especial no interior 
das células. os grupos das células, entretanto, tendem a 
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se manter, e lhes é concedida maior autonomia para 
definir a divisão do total das tarefas das células entre 
eles; 
difusão dos horários flexíveis (dentro de certos 
parâmetros cada funcionário pode definir seu horário de 
entrada e saída); em algumas empresas o funcionário pode 
acumular horas extras que lhe dão crédito de um dia a 
cada 15 dias, etc.; 
tendência crescente à adoção de auto-avaliações no que se 
refere inclusive ao alcance ou não (e as causas) dos 
objetivos definidos para um determinado período no âmbito 
do sistema-empresa como um todo; 
maior participação e envolvimento dos funcionários na 
definição de objetivos e metas da empresa para cada 
per iodo; 
avaliação por parte de cada funcionário do desempenho de 
seu superior imediato. Esse processo estende-se pela 
cadeia de relações da empresa como um todo. Associado à 
e ã avaliação dos chefes imediatos, auto-avaliação 
constitui o rol de indicadores para definir o "lugar 11 de 
cada pessoa na empresa. 
I.S. Pontos positivos do desenvolvimento de relações mais 
estreitas entre empresas contratantes e fornecedores 
"eleitos" como parceiros - A visão dos clientes 
formação de redes articuladas: cliente ("empresa-mãe"} e 
fornecedores-parceiros ou empresa e distribuidores 
parceiros (alguns casos de franquias podem ser 
enquadrados nessa categoria) ; 
a partir das redes, melhores condições para obter 




redes informatizadas ao longo 




(clientes e fornecedores integrados por redes de 
computadores) ; 
garantia de compra de certo volume de produção acordado 
entre as partes como instrumento de auxílio para o 
fornecedor "sobreviver"; 
as empresas clientes, muitas vezes, estimulam e ajudam a 
promover os melhores fornecedores, reconhecendo seus bons 
desempenhos publicamente e associando seus nomes ao nome 
da empresa cliente ("bom" marketing e fixação de marca 
para os fornecedores); 
criação de departamentos voltados exclusivamente ao 
desenvolvimento, apoio e controle de fornecedores; surgem 
novas funções como as de orientador técnico, gerente de 
qualidade no fornecedor, consultor de qualidade no 
fornecedor, técnico em qualidade no fornecedor, etc. (nas 
empresas clientes) e de engenheiro de qualidade, gerente 
de qualidade assegurada ao cliente, etc. (nas empresas 
fornecedoras); 
difusão de sistemas de informatização para as empresas 
fornecedoras com softwares que auxiliam a gestão da 
empresa e facilitam a integração da empresa fornecedora à 
cliente, facilitando o controle desta última sobre sua 
rede de fornecedores; 
abertura e expansão de canais de difusão de informações 
entre as empresas fornecedoras articuladas a uma mesma 
empresa cliente; 
estimulo à criação de grupos informais de acompanhamento 
e controle de fornecedores comuns a várias empresas (isto 
é, desenvolvimento de mecanismos informais de controle, 
inclusive em termos de condições de pagamento, prazos, 
qualidade, etc.); 
compartilhamento, de fato, de custos e riscos (apesar de 





ficam com o fornecedor 
fatores permeiam as 
e que 
relações 
contratantejsubcontratado, até mesmo as de parceria); 
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a associação do fornecedor à "empresa-mãe11 pode 
representar uma porta aberta para a obtenção de créditos 
bancários; 
novas formas de criar vantagens competitivas, ampliando 
economias de escala e de especialização para ambas as 
partes. 
I.6. Pontos positivos do desenvolvimento de relações mais 
estreitas entre empresas contratantes e fornecedores 
"eleitos" como parceiros - A visão dos fornecedores 
maior preocupação por parte dos clientes em garantir 
compras com certa freqüência; 
cooperação e apoio via consultorias - muitas vezes, a 
um departamento ou seus empresa cliente coloca 
laboratórios ã disposição 
novos produtos; 
do fornecedor para desenvolver 
prêmios de incentivo ao desenvolvimento de novas 
técnicas, processos, redução de custos, etc.; 
desenvolvimento e difusão para fornecedores-parceiros de 
programas e técnicas de qualidade e novas formas de 
gestão organizacional; 
serviços e investimentos em P&D em conjunto; 
oportunidade para um fluxo de difusão de inovações 
bidirecional: cliente -> fornecedor, fornecedor -> 
cliente; 
inicio de associações de fornecedores para troca de 
informações que, apesar de ainda serem incipientes, 
superficiais e frágeis, tendem a multiplicar-se com a 
divulgação dos resultados positivos já alcançados; 
menor relevância dos contratos formais e rigidos, 
passando a haver preocupação, não na formulação de um 
ubom" contrato, mas na hora de escolher (eleger) um 11 bom 11 
parceiro já de inicio; 
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para os fornecedores "eleitos", a parceria pode melhorar 
o poder de negociação de preço (quando, por exemplo, 
podem parar a linha de produção do cliente}; 
possibilidade de uso da parceria com o cliente para 
divulgar e fixar a imagem da empresa fornecedora; 
os investimentos da empresa cliente na divulgação de seus 
programas de desenvolvimento de fornecedores acabam 
representando vantagens competitivas para os integrantes 
da rede; 
acesso a novas tecnologias, principalmente as 
organizacionais a um custo muito baixo. 
I~7. Pontos falhos apontados na relação fornecedor-cliente 
- A visão dos clientes 
muitos fornecedores ainda não têm condições de oferecer 
os produtos com um determinado padrão de qualidade; 
a relação fornecedor-cliente ainda é muito marcada por 
conflitos e negociações complicadas quanto a preço; 
não cumprimento de prazos e condições de venda: para 
ganhar a concorrência, o fornecedor oferece condições 
convidativas, mas previamente sabe que não vai poder 
cumpri-las - acertado o pedido já começam as solicitações 
"chorosas" para revisões e reajustes de preços e prazos; 
fornecedores não abrem a estrutura de custos para os 
clientes, o que dificulta a integração; 
fornecedores querem ser parceiros, mas impõem resistência 
a adequar a estrutura 
novas necessidades dos 
e 11 cul tura 11 de suas empresas às 
clientes continuam 




embora o campo para expansão seja grande e esteja havendo 
difusão das redes de computadores integrando clientes e 
fornecedores, essa difusão é custosa e caminha a um ritmo 
lento. os investimentos nessa área ainda não são 
prioridade nos fornecedores. 
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I.a. Pontos falhos apontados na relação fornecedor-cliente 
- A visão dos fornecedores 
falta de fidelidade: clientes exigem qualidade (o que 
representa aumento de custos no inicio) mas ainda são 
tentados a decidir priorizando o menor preço, m 
custas da tão divulgada qualidade; 
imposição para os fornecedores arcarem com os custos de 
estocagem de matérias-primas e produtos acabados para 
garantir entregas just-in-tíme ao cliente; 
exigência de manuais. Cada cliente impõe seu manual de 
certificação de fornecedores, o que obriga as empresas 
subcontratadas de vários clientes a dispenderem recursos 
financeiros e humanos no seu entendimento e atendimento; 
pressão para redução de preços (que aumentou 
acentuadamente depois da abertura de mercado}. A 
imposição do preço-objetivo é cada vez mais freqüente e 
caminha junto com a globalização, mesmo no caso de 
clientes que apregoam serem parceiros se o 
subcontratado não aceita é comum que seja eliminado da 
rede; 
intensificação da concorrência entre fornecedores em 
preço, qualidade e tempo de entrega do pedido; 
maior pressão "informa1 11 para profissionalizar as 
empresas subcontratadas; muitas vezes, os clientes impõem 
seus consultores; 
dificuldade em profissionalizar a relação fornecedor-
cliente, havendo ainda um alto grau de subjetivismo, 
amizade, troca de favores, envolvimento pessoal de 
consultores, etc. Freqüentemente, isso supera a divulgada 
racionalidade do sistema organizacional e gerencial 
constituido para tratar das relações cliente-fornecedor; 
contratos não legalizados, prevalecendo os contratos 
informais, o que os torna passiveis de cancelamento 
automático por decisão unilateral do cliente; 
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falta de acompanhamento e cooperação por parte de muitos 
clientes, que só exigem bons resultados mas não auxiliam 
a melhorar o processo para garantir os resultados 
impostos para a preservação da relação; 
o cancelamento de pedidos, mesmo depois dos produtos j ã 
terem sido fabricados, é ainda muito comum, deixando os 
fornecedores com sérios problemas de capital de giro. 
I.9. Principais definições de parceria 
~ova forma de arranjo da estrutura industrial que 
facilita o aproveitamento de 
conjunta; 
sinergias de atuação 
relação na qual fornecedores e compradores de 
produtosfserviços comportam-se como sócios de um mesmo 
empreendimento. Para que um fornecedor passe a ser 
parceiro, é necessário cooperar com ele de forma ampla, 
para que o produto (objeto da parceria) seja o melhor e 
obtido a custos compativeis (aos do mercado 
internacional); 
nova forma de competir: juntar forças com alguns 
concorrentes para enfrentar outros, substituir o controle 
de alto custo dos fornecedores por coordenação e 
cooperação para torná-los aliados na 
competitividade em um ambiente turbulento; 
luta pela 
ser parceiro é dar garantia de compra ao fornecedor e 
receber em troca a certeza do fornecimento dentro de 
padrões de qualidade, preço e prazo; 
consiste num fator básico para que seja assegurado um 
contrato justo e eqüitativo e que por conveniência deve 
ser estabelecido em termos de longo prazo; 
o resultado da constatação de que é melhor ser bom no 
conjunto do que ótimo em partes isoladas; 
estabelecimento de uma estrutura estável e de um 
comprometimento de redução do ciclo de produção e dos 
custos do produto para ambas as partes; 
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relação na qual o contrato em si, no que se refere à 
formalização, não é tão importante, devido à própria 
intensidade, interligação e grande amplitude do 
relacionamento fornecedor-cliente; 
aceitação de que é possivel dividir reduzindo custos, 
mantendo o controle e ganhando posições; 
estreitamento do relacionamento com o fornecedor, visando 
à ampliação dos itens com qualidade assegurada e à 
melhoria da qualidade e produtividade para ambas as 
partes; 
o fornecedor investe para ser eleito como parceiro, 
porque sabe que, embora em desvantagem, sua posição é 
melhor com relação a outras soluções; 
relação que vai além dos objetivos comerciais, implicando 
compartilhar ganhos de produtividade, custos, 
competitividade, riscos, investimentos em desenvolvimento 
de novos produtos e processos, enfim ser sócio - mesmo 
não tendo participação no capital do parceiro; 
forma de ampliar a flexibilidade no que se refere à 
capacidade de responder rapidamente e com baixo custo às 
demandas do mercado; 
instrumento criativo para que ambas as partes enfrentem 
melhor os impactos de um ambiente de alta incerteza e 
risco. 
I.lO. Motivos (vantagens) apontados para a expansão da 
externalização 
forma de fugir à rigidez, aos custos e riscos da 
integração vertical e de estruturas administrativas mais 
complexas; 
maior flexibilidade em face de flutuações da demanda: 
representa uma forma mais econômica e de menor risco para 
suprir picos ocasionais de demanda e em momentos 
recessivos facilita o ajuste; 
forma de superar deficiências técnicas 
administrativas em atividades - fim ou meio; 
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ejou 
permite reduzir o custo dos encargos sociais (os 
obrigatórios e os oferecidos pela empresa); 
redução de custos com treinamento de pessoas que nada 
agregam às atividades-fim da empresa; 
permite usufruir e compartilhar as vantagens dos menores 
custos da mão-de-obra nas pequenas empresas, que 
representam 
"terceiriza11 ; 
economias externas à empresa que 






operar com menos equipamentos e 
os procedimentos internos da 
melhora o uso e o aproveitamento de instalações e espaço 
fisico; 
melhorias na qualidade e na produtividade; 
permite aliar às vantagens de economias de escala a da 
redução de estoques, da redução dos tempos improdutivos e 
do ciclo de produção, e da redução do número de 
empregados; 
contribui para o aumento da eficiência global da empresa 
que "terceirizau e da 11 terceirizada"; 
torna a estrutura mais 11 enxuta", menos complexa, 
preparando 
melhorando 
para a redução dos níveis hierárquicos, 
os fluxos de comunicação e informações, 
reduzindo a burocracia interna; 
facilita a administração do 
gerenciamento da qualidade, dos 
tempo na empresa, o 
custos e dos prazos e 
difunde a preocupação com esses ítens para as empresas 
"terceirizadas11 (e os instrumentos necessários para 
gerenciá-los); 
forma de reduzir os riscos derivados do aumento da 
incerteza e de lidar melhor com os efeitos da 
instabilidade econômica; 
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contribui para a geração e incorporação de inovações 
tecnológicas, ampliando as possibilidades de acesso a 
tecnologias fora do domínio da empresa ("terceirizada"); 
acelera e torna mais claros os resultados do "aprender-
fazendo"; 
permite à empresa que 11 terceiriza 11 ampliar a capacidade 
produtiva sem aumentar o capital investido em ativos 
fixos, o que lhe confere maior mobilidade para se dirigir 
rapidamente para novas oportunidades de negócios; 
contribui para a criação e valorização de empregos, em 
particular os especializados; 
abre novos espaços para a criação de novas empresas e 
para o aproveitamento e a difusão de potencialidades e 
habilidades de pessoas empreendedoras; 
as empresas de ambos os lados das relações de 
subcontratação podem contar com volumes de produção mais 
estáveis; isso facilita o planejamento desde o projeto e 
lançamento de novos produtos até a administração do fluxo 
de caixa; 
ao reduzir o "tamanho" da empresa que "terceiriza", 
favorece a agilidade das decisões na organização como um 
todo, reduzindo os custos 
auxilia a superar os 
11habilidade limitada" 
de coordená-la e administrá-la; 
obstáculos representados pela 
para administrar os fluxos 
produtivos, comerciais e financeiros da empresa; 
abre as portas de fontes de financiamento para as 
pequenas empresas subcontratadas. As empresas 
contratantes podem oferecer seu aval para a obtenção de 
créditos para capital de giro e outros, em termos de 
garantia de compra de um determinado volume de produção 
da empresa subcontratada. Observe-se, no entanto, que o 
recurso a essa vantagem pode transformar-se em um caminho 
tentador, passível de conduzir a empresa subcontratada a 
um nível de endividamento tal capaz de engoli-la. Inclui-
se, nesse caso, uma das empresas visitadas que, 
atualmente, convive com uma 11 intervenção" estreita de 
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técnicos e administradores da empresa contratante, 
responsável por 90% de seu faturamento, e do banco 
credor, tentando escapar da posição definitiva de 
insolvente; 
se bem planejada, administrada e articulada ã estratégia 
mais global da empresa, a subcontratação pode representar 
uma vigorosa fonte de competitividade para ambos os lados 
da equação dessa forma de relação entre empresas. 
1.11. Desvantagens da externalização 
demissões na fase inicial (gerando clima negativo e 
situação de instabilidade entre os funcionários); 
dificuldades no aproveitamento 
treinados; 
dos 
aumento do risco a ser administrado; 
maior movimentação fisica dos produtos; 
empregados 
falta de parâmetros de preço nas contratações iniciais; 
custo das demissões; 
problemas com sindicatos; 
risco de má escolha 
risco de má 
de parceiros; 
administração do processo 
já 
de 
"terceirização11 ; e riscos causados pela ingerência no 
serviço do terceirizado; 
aumento da dependência de terceiros; 
mudança na estrutura do poder; 
perigo de oportunismo (dos contratantes, atrelado às 
incertezas econômicas); 
"cultura" da empresa contratante pode ser uma barreira à 
perfeita adaptação da subcontratada; 
aumento do risco de ser administrado (grandes 
investimentos em parceiros) ; 
dificuldade de articulação e maiores custos devido à 
existência de muitos "fornecedores"; 
aumento de problemas de processo e defeitos nas fases 
iniciais da 11 terceirização11 ; 
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dificuldade em se caminhar rumo a uma parceria; 
riscos aumentados com a ausência de correlação entre as 
prãticas e estratégias e a "realidade conjuntural do 
pais"; 
se não houver transparência no processo, isto pode gerar 
um clima de insegurança por parte dos funcionários; 
pode ser prejudicial se encarado como um processo para 
reduzir custos, pois é uma visão de curto prazo; 
dificuldade em identificar as atividades estratégicas 
para não serem "terceirizadas"; 
dificuldade em mudar a mentalidade, cultura e postura 
para aceitar a subcontratada; 
"barreira cultural" inviabiliza apoio financeiro às 
subcontratadas; 
desconfiança acentuada nos fornecedores quanto à politica 
de parceria, o que atrapalha a assimilação de novas 
formas de gestão das empresas (em aparente contradição 
com os principies da parceria); 
impera ainda a idéia de que quanto maior o número de 
fornecedores, menor o preço e maior o "controle" sobre 
eles; 
relação ainda baseada na obtenção de vantagens 
unilaterais; 
pequena e média empresa não tem estabilidade de relações 
suficiente para permitir o seu aperfeiçoamento; 
existe a crença de que só as GEs podem prestar bons 
serviços (empresas generalistas), o que na prática acaba 
diminuindo a qualidade doS--- serviços. Além do lobby das 
GEs especializadas {manutenção); não existe incentivo às 
pequenas empresas especializadas, pois observam a 
"capacidade e não, a especialização"; 
11 terceirização" é vista como uma forma de 11remediar11 ao 
invés de "promover"; 
rejeição interna aos serviços externos; 
busca de mão-de-obra barata e não de mão-de-obra 
especializada; 
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ineficaz quando utilizada para solucionar conflitos 
gerenciais internos; 
caso não haja uma boa seleção/relação com o 
subcontratado, pode ser necessário aumentar os esforços 
de fiscalização, elevando os custos e gerando alta 
rotatividade de fornecedores. 
I.12. Principais fatores limitantes ao avanço da 
externalizaçio 
falta de padronização de máquinas e equipamentos; 
falta de capacidade para comunicar as especificações do 
produto ao longo da cadeia produtiva; 
predominância de indústrias onde as oportunidades para 
divisão do trabalho e especialização são limitadas 
(apontado nas entrevistas, esse argumento aparentemente 
não tem fundamentação em análises da estrutura industrial 
do pais); 
baixa difusão das redes informatizadas; 
falta de meios de comunicação e transporte eficientes; 
falta de conhecimento de métodos de cálculo de custos e 
de formação de preço adequados; 
em muitos casos, os maiores concorrentes das empresas 
subcontratadas ainda são as empresas contratantes que 
continuam a desenvolver internamente parte dos processos 
subcontratados; 
alto indice de não cumprimento dos contratos pelas firmas 
contratantes; 
poucas empresas conseguiram superar a concepção da 
"terceirização11 apenas como mais uma relação comercial; 
eterno clima de desconfiança entre as partes; 
firme convicção, de ambas as partes, de que a outra parte 
é a mais beneficiada na relação; "todos em simultâneo 
querem ser a outra parte" e ter suas vantagens; 
forte resistência por parte da empresa subcontratada a 
abrir a estrutura de custos à empresa contratante; 
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convicção, ainda muito presente nas empresas brasileiras, 
de que os possíveis problemas derivados do alto índice de 
verticalização ainda são menores do que os provocados 
pela "terceirização", dadas as dificuldades de encontrar 
fornecedores capacitados a garantir custos, prazos e 
qualidade; 
fortes restrições legais. Ausência de uma definição legal 
clara para a "terceirização"; 
restrições à ampliação da externalização, acordadas em 
negociações com sindicatos de trabalhadores. 
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ANEXO II - RELAÇÃO DE PALESTRAS SOBRE PROGRAMAS DE 
REORGANIZAÇÃO DE EMPRESAS SELECIONADAS 
Palestra: nprograma de Qualidade Total e Desenvolvimento de 
Fornecedores da Xerox no Brasil" 
Empresa Convidada: Xerox do Brasil Ltda. 
Palestrante: Sr. Douglas A. Marim 
Consultor de Qualidade Total no Fornecedor 
Palestra: "Programa de Qualidade Total da Goodyear do 
Brasil" 
Empresa convidada: Goodyear do Brasil 
Produtos de Borracha Ltda. 
Palestrante: Sr. Luiz Carlos Martins 
Gerente de Assuntos corporativos 
Palestra: 110 Gerenciamento pela Qualidade Total na BEMAF 11 
Empresa Convidada: BEMAF 
Palestrante: Sr. Humberto Milton da Cunha 
Diretor Presidente 
Palestra: 11 Programa PLASCAR de Competitividade" 
Empresa Convidada: PLASCAR 
Palestrantes: Sr. Ricardo Carpinetti Filho 
Superintendente de Administração e Finanças 
Sr. João José Storarri 
Gerente de Recursos Humanos 
Palestra: "Novos Obstáculos às Exportações para a Comunidade 
Econômica Européia: A Normalização como Barreira 
Não-Tarifária" 
Empresa Convidada: IBM 
Palestrante: Sr. Roque Ehrhardt de Campos 
orientador Técnico 
Palestra: "ISO 9000: Caminhos para a Certificação" 
Empresa Convidada: Hoechst do Brasil S/A 
Divisão de Fibras 
Palestrante: Sr. Luiz Carlos Link 
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